
REPÚBLICA FEDERATIVA DO B~~ 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção 11 

ANO XXXII- N• 040 SEXT A·FEIRA, 13 DE MAIO DE 1977 BRASILIA- DF 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, 

Petrônio Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 38, DE 1977 
Aprova o texto do Acordo Cultural entre o Go.emo da Rep4bllca Federadn do Brasil e 

o Governo da República do Surlname. 
Art. 1• t aprovado o texto do Acordo Cultural entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 

Governo da República do Suriname, firmado em Brasília, a 22 de junho de 1976. 
Art. 2• Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 12 de maio de 1977.- Senador Perrônio Portella, Presidente. 

ACORDO CULTURAL 
ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 

DO BRAS! L E O GOVERNO DA REPÚBLICA DO SURINAME 

O Governo da República Federativa do Brasil 

' O Governo da República do Suriname, 

Desejoso:; de desenvolver as relações culturaiS entre seus dois 
p<~íses: 

Convencidos da necessidade de definir um quadro apropriado 
no qual tais relações possam prosperar; 

Convencidos, outrossim, que através do incremento de suas reJaM 
ções culturais estão contribuindo para um maior desenvolvimento de 
todos o~ povos das Américas, 

Convém no que segue: 

Artigo! 

Cada Parte Contratante encorajará o intercâmbio cultural, em 
.~eu mais aÔ"lplo sentido, entre os dois povos, e, de acordo com as leis 
e regulamentos vigentes em seus respectivos territórios, Proporciona­
rá tndu a necessária assistência às instituições de"dicadas ao estudo e 
divu!gaçào da língua, literatura e artes da outra Parte. 

Ardgo 11 

Cada Parte Contratante estimulará a apresentação, em seu 
respectivo território, de exposições artísticas, cientfficas e técnicas, 
bem L"omo de p'eças teatrais, concertos, festivais de cinema e outras 
iniciativas culturais organizadas pela outra Pa.rte. 

Artigo III 
Cada Parte Contratante facilitará a entrada e exibição em seu 

território de filmes educativos, documentários e artísticos proce­
dentes do outro país. 

Artlp IV 

Cada Parte Contratante facilitará salvaguardados os interesses 
de segurança interna, a livre circulação de jornais, revistas e demais 
publicações, assim como a recepção de programas radiofônicos 
procedentes do outro país. 

Artigo V 

A~ Partes Contratantes facilitarão a api-oximacão entre suas 
emissoras oficiais para organizar a transmissão de programas 
radiofônicos, com o objetivo de disseminar seus valoreS culturais e 
suas utrações turísticas. 

Artigo VI 

As Partes Contratantes se comprometem a encorajar as relações 
entre as universidades de ambos os países e a promover o intercâm­
bio de seu~ professores. 

Artigo VII 

I. Para continuação dos estudos em curso médio ou superior de 
estuda fites de cada uma das Partes Contratantes, serão aceitos certi­
ficado!> de aprovação nas séries anteriores cursadas em território da 
outra Parte, devidamente legalizados e reconhecidos oficialmente, 
desde que os programas tenham, nos dois países, o mesmo número 
de anos e o mesmo desenvolvimento. 

2. Na faltJ dessa correspondência, e se as teis e regulamentos o 
permitirem, proceder-se-á à adaptação do currículo no país onde os 
estudos tiverem prosseguimento. 

3. Em qualquer caso, a matrícula fica subordinada à prévia 
aceitação da universidade ou do estabelecimento de altos estudos 
para o qual o estudante deseja transferir-se. 

Ardao VIII 

I. Os diplomas de universidade e institutos de educação devida­
mente leg:.~lizados e reconhecidos oficialmente no território de uma 
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Ja.., l'.trt~: ... "l.:f,'itl reconheeidn~ corno equiv;dcntcs âs qualificações e 
dtplllnl<l'- J;t ou! r,! P;tr!c. rara fin~ de :tdmi"sào em universidades, 
... em ncce ... ..,td.tdl.! l.k apn:sentaçào de tc~es ou de prestação de exames. 
1-H.:antlP <l" candtd,tt<l'i ~uhmdínadll~ apenas aos demais requisitos 

,/,lh<. . .'k'<.;/JI}\ rcht~ IJ/li\'Cf~idade'i. 

. \ ... P;trt~:~ ( ·ontr-ttantt!s notifkar~"c-do, anualmente. por via 
dtplom:ni\.·a. 11 número dt! estudantes da uutra P<trte que poderá 
oh!t'T malrind.t ern sua" univcr..,idades, em decorrência do presente 
ÂL'llfd\1 

J. (h útplllnla'> c títulos outorgadas em decorrênci<~ do presente 
Al"llrd<l n:w ctm..:cdem, por si sú, o direito de exercer a profissão no 
paí.., crn 4ue u Jiphlm<tou título for expedido. 

Artigo IX ' 

I. o ... diplnma" e títulos que hJbílítem seus portadores ao exer~ 
cictu lk rrofi ........ úe-, liht:r.:th ou tc!cnkas, expedidos por universidades e 
ttl..,lltutç\le" de enstthl superior de uma das Partes Contratantes a 
e-.tudanll: ... ti;J nutra Parte. terão plena validade no país de origem do 
c'llldanlt'. Jc..,JL· I.JUC satisfeitas a:; exigências legais e de.,.idamente 
autl.!nt 1L'adt1'> t,u, dncumcntos. 

2. Cada Parte Contratante facilitará o reconhecimento dos 
JiphmJ;l., prufi,..,tonai~ idôneo~ e devidamente autenticados, expe~ 
JJJo.., pur e..,t,thd<.!L'Íillento de ensino, devidamente legalizados pefa 
11utra f'.trh:, para u propô.,ito do e..-.ercício du profissão em seu terri~ 
tÚflll 

Artigo X 

1. Cada Parte Contratante concederá, anualmente, bolsas de 
~: ... tud<l de pú,~graduaçào a estudantes graduados da outra Parte. a 
fim de ;trcrfci~·oarem seus estudos. 

~. ().., hol..,isLL'- '>crào dispensados do pagamento de taxas de 
m.!tricula c t1utras. 

Artl&o XI 

Cada Parte Cuntroltante reconhecerá. par<~ fins de admissão em 
.:ur"o" d~: dtlUhlrado c ..:ursos de especialização técnica, a plena va· 
[Idade Ju.., títulos e diplomas autenticados, expedidos pelas universi~ 
d<JJc.., c l!l'>Liltlii,·ik~ de ensino <;uperior da outra Parte. 

Artigo XII 

.1\'> P;Jrtes Contratantes desenvolverão suas relações no campo 
J,l.., e ... pnrtc'>, pmm~wcndo a organização de programas de treina~ 
mcnt11 para t~cnicos e atle-tas da outn1 Parte, visitas de delegações 
c ... pllflt\ '-'"· hem L'1lmo ~,;ompetições e outros eventos esportivos. 

Artigo XIII 

( ada Parte Contratante encorajará o intercâmbio de missões 
científ"tca ... e c~~,;rlic;ts com a outra Parte, desde que previamente 
autori.t.rda.., pelo <Inverno do país a ser visitado. 

~- Ao C<..jUipamen!n impurtado pelas missões acima referidas 
..,cr,-Hl ClllKedtd<t" f<t..:illdadc-. alfandegárias e isenção temporária de 
threno ... r.: \;nas aduanr.:iru .... mediante a assinatura de termos de res· 
pom:thtltd<Jdc rel.1ti\llS ao retorno desse equipamento no lim da 
!11\\\;-\u . 

Artigo XIV 

( ada Parte Contratante concederá facilidades, inclusive al­
fandcg::lfl,l'>. rara :~dmissão e eventual saídu de seu território de ma­
\en.tl rcdagógico. nhras de arte e outros objetos culturais, pro· 
..:cdcnlc'> dn nutro país r.: que tenham por lim desenvolver as ativi· 
daJr.:.., rcbcionada' no presente Acordo. 

ArdgoXV 

! . P;tra .supervisionar a implantação do presente Acordo serâ 
con ... tiluil.l:t uma Conussào Mista Cultural Brasii-Suriname. Esta 
( onHs'>à<l rcunír~..,c<l. quando necessário, e alternadamente. nas ca~ 
pil:ll" rJa" Parte.._ Contratantes. 

2. Na rcferid<t CtJmissào deverão estar representados o Mínísté­
nu da~ Rchiçôes h(eriores e o Ministério da Educação do país onde 
"e rc:tli.tar a reunião, bem como a Missão Diplomática da outra 
P;1rte ( ·ontratante. 

3. A Comissiio será responsável pelo estabelecimento de um 
mecanismo adequado para a plena implementação deste Acordo e, 
para este fim, poderá solicitar a cooperação das autoridades 
competentes de cada Parte Contratante. 

Artigo XVI 

O presente Acordo entrará em vigor trinta dias após a troca de 
ln ... trumenlo'- de Ratilicaçào, a efetuar~sc na cidade de Paramaribo, e 
a ... ua vigência scd por um período de 5 anos, automaticamente 
rrnrrog~tvd por outros períodos de 5 anos. a. não ser que uma das 
!}artes Contrat;tntes notifique, por escrito. sua intenção de denunciá~ 
to. 1\<cs!c c~1so, su.:1 validade terminará 6 meses depois do rece­
hlmcnto d;.1 notificação pela outra Parte Contratante. 

O pn:sente Acordo é firmado em dois exemplares nas línguas 
portuguesa. nt'erlandesa e inglesa, cada texto sendo igualmente au­
tênttco. 

!·cito na cidadt: de 8rasi!ia, em 22 de junho de 1976. 

PH O GOVERNO OA REPÚBLICA 
I ~D~.RATIVA DO BRASIL 
Antonio FraDCisco 
Azeredo da Silveira. 

PU O GOV~RNO OA REPÚBLICA 
DOSl RINAME: 
Henck Alfonsus Eu2ene 
Arron, 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

I- ATA DA Só• SESSÃO, EM ll DE MAIO DE 1977 

LI-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Ofícios do Sr. J9~Secretário da Câmara dos 
Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes 
projetos: 

- Projeto de Lei da Câmara nq 32/77 (nq 1.302-8(75, na 
Casa de origem), que acrescenta parágrafo ao artigo 39 do Decre~ 

to~lei nq 9.853, de 13 de setembro de 1946, que atribui à 
Confederação Nacional do Comércio o encargo de criar e 
organizar o Serviço Social do Comércio. 

- Projeto de Lei da Câmara nq 33/71 (nq 1.362-B/75, na 
Casa de origem). que altera dispositivos da Lei n'il 1.493, de 13 de 
dezembro de 1951, que dispõe sobre o pagamento de auxílios e 
subvenções. 

- Projeto de Lei da Câmara nq 34/77 (n9 2.983-C/76, na 
Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Repúbli· 
ca, que altera a Lei n"' 5.540, de 28 de novembro de 1968, que fixa 
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normas de organização e funcionamento do ensino superior e sua 
articulação com escola média, e dá outras providências. 

- Projeto de Lei da Câmara n'~' 3SJ77 (n9 3.428-C/77, na 
Casa de origem), que amplia os atuais mandatos partidários. 

-Projeto de Decreto Legislativo o9 14/77 (n9 96-B/77, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo sobre o 
Comércio de Produtos Têxteis, celebrado entre a República 
Federativa do Brasil e a Comunidade Econômica Europêia, em 
Bruxelas. a 13 de janeiro de 1977. 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 15/77 (n9 98-B/77, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo sobre 
Transporte Aéreo, celebrado em Brasília, a 21 de janeiro de 1977, 
entre a República Federativa. do Brasil e a República do lraque. 

1.2.2 - Comunicações da Presidência 

-Arquivamento do Projeto de Lei do Senado n\) 261/76, do 
Sr. Senador Vasconcelos Torres, que inclui o Curso de Artes Grã­
ficas dentre os ministrados pelas Escolas Técnicas Federais, por 
ter recebido parecer contrârio, quanto ao mérito, da comissão a 
que foi distribuído. 

- Convocação de sessão extraordinária do Senado Federal 
a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

1.1.3 - Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado n<~ 80j17, de autoria do Sr. 
Senador Orestes Quércia, que acrescenta parágrafo ao artigo 774 
do Decreto-lei n<~ 5.452, de l~' de maio de 1943, passando a ser I<~ 
o parágrafo único. 

- Projeto de Lei do Senado n9 81/77, de autoria do Sr. 
Senador Nelson Carneiro, que dispõe sobre critérios para a 
concessão de adicional de insalubridade aos trabalhadores. 

1.2.4 - Requerimentos 

N9 121/77, de autoria do Sr. Senador Accioly Filho, 
solicitando que o Projeto de Lei da Câmara nQ 28, de 1977, seja 
anexado aos Projetos de Lei do Senado n~'s 27, 40, 45, 83, de 
1974; 78, 177, 249,272, de 1975: 29, 37, 48, 74 e 76, de 1976, que 
já tramitam em conjunto. 

N~> 122/77, de autoria do Sr. Senador João Calmon, 
solicitando a transcríção, nos Anais do Senado Federal, da 
Conferência pronunciada pelo Padre José Vasconcellos, 
Presidente do Conselho federal de Educação, na Comissão de 
Educação e Cultura do Senado Federal. 

1 .2.S - Comunicação da Presldêneia 

-Convocação de sessão do Congresso Nacional a realizar­
se hoje, às 19 horas, com Ordem do Dia que designa. 

1.2.6 - Discursos do Expediente 

SENADOR DANTON JOBIM - A união das forças 
emedebístas em todos os Estados, como fator essencial para a 
vitória do pleito de 1978. 

1.3- ORDEM DO DIA 

- Projeto de Lei do Senado n9 84f75, do Sr. Senador 
Agenor Maria, que dá nova redação ao art. 79 da Lei n~> 4.266, de 
3 de outubro de 1963. (Tramitando em conjunto com os Projetos 
de Lei do Senado n'~s 90 e 310, de 1976). Em regime de urgência. 
Diseu!l!lào encerrada, após parecer da Comissão de Constituição 
e Justiça, que concluiu pela inconstitucionalidade e injuridicida-

de. leitura do Requerimento n~' 123/77, de diligência jllnto ao 
Ministério da Previdência e Assistência Social, ficando e~tinta a 
urgência nos termos do Requerimento n9 124/77. 

-Projeto de Lei do Senado n9 90/76, do Sr. Senador Fran­
co Montara, que eleva de 5 para 10% do salário mínimo a cota 
do salário-familia "devida aos empregados que percebam até 
cinco salários mínimos. {Apreciação preliminar da juridicidade) 
(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do Senado n<~s 
84j75 e 310j76) Retirado da pauta em virtllde de diligência 
requerida para o Projeto de Lei do Senado n9 84/75, com o qual 
tramita em conjunto. 

- Projeto de lei do Senado n~' 310/76, do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que dispõe sobre o montante em forma de 
percentual do salário-família concedido aos empregados regidos 
pela Consolidação das leis do Trabalho. (Apreciação preliminar 
da constitucionalidade) (Tramitando em conjunto com os Proje­
tos de lei do Senado n9S 84/75 e 90j76) Retirado da paiJta, em 
virtude de diligência requerida para o Projeto de Lei do Senado 
n9 84/75, com o qual tramita em conjunto. 

- Requerimento n9 89/77, do Sr. Senador Heitor Dias, 
solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
discurso proferido p!lo Ministro Ney Braga, em Ouro Preto, no 
dia 21 de abril de l917. Aprondo. 

- Projeto de Decreto Legislativo n9 32/76 (n~' 69-A/76, na 
Câmara dos Deputados), que aprova a prestação de contas da 
Rede Ferroviária Federal S.A. e de suas subsidiárias, relativas ao 
exercício de 1973. Rejeltatlo. Ao Arquivo. 

1.4- DISCURSOS,APOS A ORDEM DO DIA 

SENADOR FRANCO MONTORO, como Líder -Situa­
ção de enfraquecimento dos municípios brasileiras, face a 
escassez de recursos que lhes são destinados e elevação cada vez 
maior de seus encargos. 

SENADOR MILTON CABRAL- Ação do Governo Fe­
deral em favor das populações desabrigadas e contra danos 
causados pelas chuvas prolongadas, no Estado da Paraíba. 

SENADOR BENEDITO FERREIRA - Destinação de 
recursos, a curto prazo, para a exploração do fosfato da 
METAGO- Metais de Goiás S/A- na região Ouvidor-Cata­
lão. 

SENADOR OTAIR BECKER- Documento firmado pelas 
Federações de Indústrias dos Estados do Rio Grande do Sul, 
Santa Catarina e Paraná, quando da realização do seu IX Encon­
tro, em Gramado - RS, apresentando sugestões no campo 
econômico-fi n an cei r o. 

SENADOR BENJAMIM FARAH- Necrológio do Dr. 
Manoel do Nascimento Vargas Neto. 

SENADOR NELSON CARNEIRO Tratamento 
eqUânime aos reformados da Polícia Militar e do Corpo de 
Bombeiros, do antigo Distrito Federal, àquele dispensa.do ao 
pessoal do Território do Acre. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - So1enid•de de 
batismo do primeiro Boeing-727 Super 200, da V ASP, com o 
nome de Brasília. 

SENADOR !TALfVIO COELHO- "Dia do As!iistente 
Social". 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 
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2- ATA DA 57• SESSÃO, EM 12 DE MAIO DE 1977 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2:.1.1- Leitura de projeto 

- Projeto de Lei do Senado n• 82/77, de autoria do Sr. 
Senador ltalívio Coelho, que altera o item I do art 738 da Lei nq 
5.869, de li de janeiro de i973. 

2.3- ORDEM DO DIA 

- Parecer da Comissão de Constituição e Justiça sobre a 
Mensagem n<? 78/17 (n9 128f17, na origem), pela qual o Senhor 
Presidente da República submete ao Senado a escolha do Sr. 
Doutor Gualter Godinho, Presidente do Tribunal de Justiça Mili~ 
tar do Estado de São Paulo, para exercer o cargo de Ministro do 

Superior Tribunal Militar, na vaga decorrente do falecimento do 
Ministro Amarílio Lopes Salgado. Apreciado em sessAo setteta. 

2.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXi· 
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3- DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO ANTERIOR 

Do Sr. Senador Orestes Quércia, pronunciado 1\a sessão de 
I i-5-77. 

4-ATAS DASCOMISSOES 

S- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE· LIDERES DE PARTIDOS 

7 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN. 

TES 

ATA DA 56• SESSÃO, EM ll DE MAIO DE 1977 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDtNCIA DOS SRS. PETRÓNIO PORTELLA E JOSt LlNDOSO 

ÀS 14 l/ORAS E 30 MINUTOS. ACIIAM-SE Pllf:SENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Adalbcno Sena - Josê Guiomard - Braga Junior - José 
Lindoso- Cattete Pinheiro- Renato Franco- Alexandre Costa 
-Henrique de La Rocque- José Sarney- Helvidio Nunes- Pe­
trônio Portella - Dinarte Mariz- Domício Gondim- Teotônio 
Vilela - Augusto Franco - Luiz Viana - Ruy Santos- Dirceu 
C:.~rdoso- Euri<::o Rezende- João Calmon -Amaral Peixoto­
Roberto Saturnino- Benjamim Farah- Danton Jobim- Nelson 
Carneiro - Gustavo Capanema - (tamar Franco - Magalhães 
Pinto- Franco Montoro -Orestes Quércia- Otto Lehmann -
Benedito Ferreiru - Lázaro Barboza- Osires Teixeira - ltalívío 
Coelho- Mendts Canale- Accioly Filho- leite Chaves- Otair 
Becker- Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- A lista de preSença 
acusa o comparecimento de 40 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. 1"'-Secretãrio procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIOS 

Do Sr. JP.Secretário da Câmara dos Deputados. encaminhmulo à 
re1•isõo do Senado autógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÃMA.RA N• 32, DE 1977 
(N"'1.30l·B/75, na Casa de origem) 

Acrescenta parágrafo ao art. 3f do Dec:reto--lef o9 9.~, de 
J3 de setembro de 1946, que atribuiu à Confederaçio Nacional 
do Comércio o encargo de criar e organizar o Serviço Social do 
Comércio. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1"' Acrescente·se ao art. 311 do Decreto-lei n9 9.853, de 13 
de setembro de 1946, o seguinte parâgrafo: 

.. Art. 39 .......................................... . 

§ 3~> Não se estende às entidades sindicais a contribui­
ção referida neste artigo." 

Art. 29 Esta lei entrarâ em vigor na data da sua publicação, 

Art. )9 Revogam-se as disposiÇÕeS ern contré.rio. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 9.853, DE !3 DE SETEMBRO DE 1946 

Atribui à Confederaeio Nad..W tio Comirdo o ....,.. 
de alar e organizar o Senlço Social do Comérdo, e dt GUtral 
providências. 

Art. J9 Os estabelecimentos comerciais enquadrados nas enti­
dades sindicais subordinadas à Confederação Nacional do Comércio 
(art. 577 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada peJo J)e.. 
ereto-lei n9- 5.452, de I' de maio de 1943), e os demais emprc;gadores 
que possuam empregados stg\ltados no Instituto de Aposentadtlria e 
Pensões dos Comerciários, serão obrigados ao pagamento de uma 
contribuição mensal ao Serviço Social do Comércio, para custeio dos 
seus encargos. . 

§ li> A contribuição referida neste artigo será de 2% (dois por 
cento) sobre o montante da remuneração paga aos empregados. Ser­
virá de base ao pagamento da contribuição a irnpartânda sobre a 
qual deva ser calculada a quota de previdência pert.inente à institui-­
ção de aposentadoria e pensões à qual o contribuinte esteja firiado. 

§ 29 A arrecadação da contribuição prevista no parâ.grafo ante­
rior será feita pelas instituições de previdência social a que estiverem 
vinculados os empregados, juntamente com as ccntribuições que lhes 
forem devidas. Caberá às mesmas instituições, a Utulo de indeniza .. 
ção por despesas ocorrentes, 1% (um por cento) das importânçias 
arrecadadas para o Serviço Social do Comércio. 

..................... ················· ······ .............. . 
DECRETO-LEI N• 9.403, DE 25 DE JUNHO DE 1946 

Atribui à Coofederação Na<ional da lodúttria o e11<ar10 
de criar, organizar e dirigir o Serrlço Sodaf da lwttútril:. e U 
outras proddênclu. 

. ....................................................... . 
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Art. 3"' Os estabelecimentos industriais enquadrados na Confe­
deração Nacional da Indústria (art. 577 do Decreto-lei n~' 5.452, 
de \Q de maio de 1943), bem como aqueles referentes aos transportes, 
às comunicações e à pesca, serão obrigados ao pagamento de uma 
contribuição ménsal ao Serviço Social da Indústria para a realização 
de seus fins. 

§ \~> A contribuição referida neste artigo será de 2% (dois por 
cento) sobre o montante da remuneração paga pelos estabeleci­
mentos contribuintes a todos os seus empregados. O montante da 
remuneração que servirá de base ao pagamento de contribuição será 
aquele sobre o qual deva ser estabelecida a contribuição de previdên­
cia devida ao instituto de previdência ou caixa de aposentadoria e 
pensões, a que o contribuinte esteja filiado. 

§ 2~" A arrecadação da contribuição prevista no parágrafo ante. 
rior será feita pelo Instituto de Aposentadoria e Pensões dos lndus­
triáries e também pelas instituições de previdência social a que esti­
verem vinculados os empregados das atividades econômicas não 
sujeitas ao Instituto de Aposentadoria e Pensões dos lndustriários. 
Essa arrecadação será realizada pelas instituições de previdência 
social conjuntamente com as contribuições que lhes forem devidas. 

(Às Comissões de Legislação Social e de Finanças. J 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 33, DE 1977 
(n• 1.362-B/75, na Casa de origem) 

Altera dispositivos da Lei n'~ 1.493, de 13 de dezembro de 
1951, que "'dispõe sobre o pagamento de auxflios e subnn~ 
ções". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 O§ J9 do art. 14 da Lei n9 1.493, de 13 de dezembro de 

1951, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 14 ..................... . 

§ \9 A prestação de contas,_ feita obrigatoriamente no 
sistema de contabilização analítica, será examinada pelo 
órgão competente do Ministério que, julgando-a com vício 
ou defeito sanável, providenciará junto à entidade para que a 
mesma promova a sua regularização." 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 1.493, DE 13 DE DEZEMBRO DE 1951 

Dispõe sobre o pagamento de auxflios e subvenções. 

...................................... 
CAPITULO VI 

Da Prestação de Contas 

Art. 14. As instituições contempladas com subvenções 
extraordinárias são obrigadas a remeter ao Ministério da Educação e 
Saúde os comprovantes das despesas efetuadas· por conta das 
mesmas, devidamente autenticados. 

§ 19 A prestação de Contas será examinada pelo órgão 
competente do Ministério, que, julgando·a com vício ou defeito 
sanável, providenciarâ junto à entidade para que a mesma promova 
sua regularização. 

§ 2<? Após o seu pronunciamento sobre a prestação de contas, o 
órgão a que se refere o artigo anterior submetê~la~á à apreciação 
definitiva do Tribunal de Contas. 

* 39 As instituições contempladas com subvenções ordinárias 
são obrigadas a remeter ao Ministério da Educação e Saúde o relató­
rio de sua atividade, inclusive o balanço financeiro. 

(À Comissão de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 34, DE 1977 
(n' 2.983-C/76, na Co'" de origem) 

De iniciativa do Sr. Presidente da República 

Altera a Lei nO? 5.540, de 28 de novembro de 1968, que 
"lha normas de organização e funcionamento do ensino 
superior e sua articulação com a escola média, e dá outras 
providências''. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. \9 O art. 16 da Lei n9 5.540, de 28 de novembro de 1968, 

passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 16. A nomeação de Reitores e Vice-Reitores de 
Universidades, e de Diretores e Vice-Diretores de unidades 
universitárias e de estabelecimentos isolados de ensino 
superior, obedecerá ao seguinte: 

I - o Reitor e o Vice-Reitor de Universidade oficial 
serão nomeados pelo Chefe do Poder Executivo, escolhidos 
em listas preparadas por um Colégio Eleitoral especial, 
constituído da reunião dq Conselho Universitário e dos 
órgãos colegiados máximos de ensino e pesquisa e de 
administração, ou equivalente; 

11- os Dirigentes de universidades ou estabelecimentos 
isolados particulares serão escolhidos na forma dos respecti­
vos estatutos e regimentos; 

111 - o Diretor e o Vice-Diretor de estabelecimento 
isolado de ensino superior mantido pela União quando 
constituído em autarquia serão nomeados pelo Presidente da 
República, e no caso de Diretor e Vice-Diretor de unidade 
universitária, pelo Ministro da Educação e Cultura, escolhi~ 
dos em lista preparada pelo respectivo colegiado máximo: 

IV - nos demais casos, o Diretor será escolhido 
conforme estabelecido pelo respectivo sistema de ensino. 

§ \9 Ressalvado o caso do inciso 11 deste artigo, as listas 
a que se refere este artigo serão sêxtuplas. 

§ 2" No caso de instituições de ensino superior mantidas 
pela União, será de quatro anos o mandato dos dirigentes a 
que se rofere este artigo, vedada a recondução ao mesmo car­
go, observado nos demais casos o que dispuserem os respecti· 
vos estatutos ou regimentos, aprovados na forma da legisla­
ção Yigente. 

§ 39 No caso de instituições federais, a organização das 
listas para e.,colha dos Vice-Reitores, Diretores e Více· 
Diretores de unidades universitárias, quando se tratar de 
universidades, e dos Vice·Diretores, na hipótese de 
estabelecimentos isolados, será feita até quatro meses dois da 
posse dos respectivos Reitores ou Diretores, conforme o caso. 

~ 49 Além do Vice-Reitor, as instituições de ensino 
superior mantidas pela União poderão dispor de Pro­
Reitores, Sub-Reitores, Decanos ou autoridades equivalen· 
tes, designados pelo Reitor, até o máximo de seis englobada­
mente, conforme dispuserem os respectivos Estatutos. 

§ 5" Ao Reitor e ao Diretor caberá zelar pela manuten­
ção da ordem e disciplina no âmbito de suas atribuições, 
respondendo por abuso ou omissão." 

"" Art. 2" São respeitados os mandatos dos dirigentes das institui­
ções de ensino superior mantidas pela União, nomeados pelo 
Presidente da República e em exercício na data desta lei. 

§ 19 No caso de vacância do cargo de Vice-Reitor, antes da 
metade do mandato do Reitor, a lista a que se refere o§ 3q do art. 16 
da Lei n·~ 5.540, de 28 de novembro de 1968. com a redação dada 
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pelo art. 1~ desta lei, será imediatamente organizada e o mandato do 
Vice-Reitor que vier a ser nomeado expirará quatro meses após o 
término do mandato do Reitor. 

§ 2~> No caso de a vacáncia dar-se na segunda metade do manda­
to do Reitor. este Jesig:narJ Vice-Reitor pro tempore até a nomeação 
do novo. 

§ 3' O procedimento previsto nm parágrafos anteriores será 
observado em relação aos Diretores e Vice-Diretores de unidades 
universitárias e Vice-Diretores de estabelecimentos isolados, caben­
do ao Reitor, no caso dos Diretores e Vice-Diretores de unidades 
universitárias, e ao Diretor, no caso dos Vice-Diretores de 
estabelecimentos isolados, a designação pro tempore até a nomeação 
do novo. 

Art. 3'~ Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação e 
será regulamentada pelo Poder Executivo dentro de noventa dias. 

Art. 4'~ Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N' 307, DE 1976 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 51 da Constituição, tenho a honra d~ subme­
ter à elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da Educação e 
Cultura, o anexo projeto de lei que "dispõe sobre a nomeação de diri­
gentes dasjnstituições oficiais de ensino superior". 

Brasília, em 5 de outubro de 1976.- Ernesto Geisel. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS No 470, DE 19 DE JULHO DE 
1976, DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA. 

Exce1entíssimo Senhor Presidente da República. 

As primeiras leis da reforma universitária já completaram um 
decênio. Numerosas têm sido as alterações introduzidas com base na 
experiência. 

Recentemente, a Lei n9 6.283, de 9-12-75, inovou no sentido de 
permitir. de modo dare, que os atos constitutivos das instituições de 
ensino superior particulares disponham livremente sobre o modo de 
escolha e os mandatos dos respectivos dirigentes. 

Na oportunidade chegou a ser apresentado substitutivo mais 
abrangente, todavia não acolhido pelo Congresso. O Projeto de Lei 
anexo retoma as idéias principais do substitutivo, evitando, porém, 
chegar ao casuístico ou regulamentar. Mas diverge daquele substitu­
tivo em alguns pontos. 

O principal objetivo do Projeto é proporcionar. também, às ins­
tituições oficiais de ensino superior, relativa flexibilidade na escolha 
de seus dirigentes, dentro de regras básicas comuns. Essa preocupa­
ção assenta no fato de serem elas fundações ou "autarquias de regi­
me especial", por força de lei (Lei n9 5.540/68, art. 4<~). 

A exigência da composição do colégio eleitoral do Reitor e do 
Vice-Reitor não inova. Apenas altera, dentro de melhor técnica legis­
lativa, o jâ contido nos incisos I e li do art. 16 da lei n9 5.540/68, 
em sua redação atual. E ajusta a letra da Lei à variedade estrutural 
da administração superior das Universidades. São esses colegiados 
que representam a comunidade universitária (administração, docen­
tes e discentes) e a comunidade social em que se insere. 

O Projeto mantém o princípio de que a autoridade que nomeia o 
Reitor deve igualmente nomear o Vice-Reitor. Este é o substituto 
eventual daquele, e pode ser chamado a completar o seu mandato. A 
modificação introduzida pelo Projeto é a fh.ação de um praz.o, após 
a posse do Reitor, para elaboração da lista de onde sairá o Vice­
Reitor. Tal cautela permitirá que a escolha deste, ademais dos prin­
cípios gerais da capacidade e idoneidade, observe também o da con­
fiança que ele deve: merecer do Reitor. 

Outra inovação é a redução do mandato dos Reitores de institui­
ções federais para três (3) anos, permitida todavia a sua recondução. 
A soma de dois períodos possibilitará aumentar em cinqüenta por 
cento o tempo total que o Reitor pode permanecer atualmente à fren­
te dos destinos de uma Universidade. O fato de que, aos três anos de 

mandato, sua administração sofra uma avaliação, permitirá, even­
tualmente, corrigir mais cedo situações que exijam revisão. 

O Projeto consagra, ainda, a prática adotada pela maioria das 
Universidades, de disporem, além do Vice-Reitor, de Pró-Reitores 
ou autoridades equivalentes, apesar da diferença de terminologia. O 
crescimento dessas instituições e a complexidade de: sua administra· 
ção acadêmica e de serviços de apoio, em múltiplos aspectos, exige a 
existência de tais assessores diretos do Reitor. Já são escolhidos 
livremente e dispensáveis ad nutum. O Projeto de Lei apenas limita o 
seu número. 

Em seu art. 2<~ o Projeto inclui disposições de trânsito para a no· 
va situação. Em particular, no respeitante aos mandatos dos "dirigen· 
tes em exercício, que são respeitados, e ao ajustamento que permitirá 
a escolha do Vice-Reitor nos prazos e condições que o art. }9 estipula. 

As normas que o Projeto estabelece aplicam-se, paralelamente, 
aos Diretores e Vice-Diretores de unidades universitárias e de estabe· 
lecimentos isolados oficiais de ensino superior. Neste particular, con­
tudo, uma inovação quanto aos Diretores e Vice-Diretores de uni· 
dades universitárias: sua nomeação nas instituições federais será feita 
pelo Ministro da Educação e Cultura. Tratando-se de autoridades de 
nível não igual ao do Reitor, não é imprescindível submeter o Dire· 
to r e Vice-Diretor à aprovação presidencial, o que se: justificava antes 
da reforma, no contexto de uma estrutura atomística do ensino 
superior. 

As regras que compõem o Projeto não se aplicam às instituições 
de ensino superior particulares. Fica, assim, convalidado e incorpo­
rado o mandamento ~specífico introduzido pela Lei n'~ 6.283/75. 

A lei. embora entrando em vigor na d<Tta de sua publicação, de· 
verá ser regulamentada. No regulamento deverão ser estabelecidos 
os critérios para a conseqiiente adaptação dos Estatutos e Regimen­
tos das instituições afetadas. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos do meu mais profundo 
respeito.- Ney Braga. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI NQ 5.540. DE 28 DE NOVEMBRO DE 1968 

Fixa normas de organiza~ào e funcionamento do ensino 
superior e sua articula~:ão com· a escola média, e dá outras pr~ 
vidências. 

Art. 16. A nomeação de Reitores e Vice-Reitores de univer· 
sidades e Diretores e Vice-Diretores de unidades universitárias ou es· 
tabelecimentos isolados far·se-á com observância dos seguintes prin~ 
cípios: 

I -O Reitor e o Vice-Reitor de universidade oficial serão no· 
meados pelo respectivo Governo e escolhidos de listas de nomes indi~ 
cados pelo Conselho Universitário ou colegiado equivalente. 

ll - Quando, na administração superior, houver órgão delibe~ 
rativo paf<l as atividades de ensino e pesquisa, principalmente se 
constituído de elementos escolhidos pelos Departamentos, a lista à 
que se refere o item anterior será organizada em reunião conjunta 
desse órgão e do Conselho Cniversitârio ou colegiado equivalente. 

111 - O Reitor e o Diretor de universidade, unidade univer­
sitária ou estabelecimento isolado, de caráter particular, serão 
escolhidos na forma dos respectivos estatutos e regimentos. 

IV- O Diretor de unidade uníversitáría ou estabelecimento iso· 
lado, quando oficial, será escolhido conforme estabelecido pelo 
respectivo sistema de ensino, salvo nos casos previstos no § I 9 deste 
artigo. 

§ 1<~ Os Reitores, Vice-Reitores, Diretores e Vice-Diretores das 
instituições de ensino superior, mantidas pela União, salvo o dispos­
to no ~ 3" deste artigo, serão indicados em listas de seis nomes pelos 
respectivos colegiados e nomeados pelo Presidente da República. 

~ 2<~ Será de quatro anos o mandato dos Reitores, Vice-Reito­
res. Diretores e Vice-Diretores, vedado o exercício de dois mandatos 
consecutivos. 
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§ 3~' Vetado. 
q 4~' Ao Reitor e ao Diretor caberá zelar pela manutenção da 

ordem e disciplina no âmbito de suas atribuições, respondendo por 
abuso ou omissão. 

f À Comissão de Educação e Cultura.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 35, DE 1977 
( N9 J.42S.C j77, na Casa de origem) 

Amplia os atuais mandatos partidários. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. lç São ampliados, por mais um período, os atuais man· 
da tos partidários 

Art. 2° Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação. 
Art. 3"' Revogam-se as disposições em contrário 

LEGISLAÇÃO PERTINENTE 

LEI No 6.217, DE 30 DE JUNHO DE 1975 

Introduz alterações no artigo 28 e no item ll do artigo 5S 
da Lei n9 5.682, de 21 de julho de 1971 (Lei Orgânica dos 
Partidos Políticos). 

Art. ]Q O artigo 28 da Lei n~' 5.682, de 21 de julho de 1971 (lei 
Orgânica dos Partidos Políticos), alterado pela Lei n~' 6.196, de 19 de 
dezCmbro de 1974, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 28. As Convenções Municipais, Regionais e 
Nacionais, para a eleição dos Diretórios Municipais, Regio­
naii e Nacionais dos Partidos Políticos, realizar·se·ào, 
respectivamente, no segundo domingo de julho, no quarto 
domingo de agosto e no terceiro domingo de setembro dos 
anos de unidade fmal ímpar." 

LEI N• 5.682, DE 21 DE JULHO DE 1971 

Lei Orgânica dos Partidos Políticos 

TITULO !V 

Dos Órgãos dos Partidos 

CAPITULO 11 

Das Contenções e dos Diretórios dos Partidos 

Art. 28. As Convenções Municipais, Regionais e Nacionais, 
para eleição dos Diretórios Municipais, Regionais e Nacionais dos 
Partidos Políticos, realizar-se-ào , respectivamente. no terceiro 
domingo do mês de janeiro, no quarto domingo do mês de março e 
no quarto doming.o do mês de abril dos anos de unidade final ímpar. 

LEI N• 6.196, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1974 

Altera o artigo 28 e o parágrafo único do artigo 35 da Lei 
n9 5.682, de 21 de julho de l971 (lei Orgânica dos Partidos 
Politicos ), e dá outras protidências. 

O Presidente da República 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sandono u 
seguinte Lei: 

Art. I'~ O artigo 28 da Lei n" 5.682, de 21 de julho de 1971 (lei 
Orgânica dos Parti(jos Políticos), passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 28. As Convenções Municipais, Regionais e 
Nacionais, para eleição dos Diretôríos Municipais. 
Regionais e Nacionais dos Partidos Políticos, realizar-se-ào, 
respectivamente, no segundo domingo de julho, no terceiro 

domingo de agosto e no terceiro domingo de setembro de 
1975." 

Art. 2"' O parágrafo único do artígo 35 da Lei n"' 5.682, de 21 
de julho de 1971, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 35. 
Parágrafo único. Em cada Estado, o Tribunal 

Regional Eleitoral publicará. com 15 (quinze) dias, pelo 
menos, de antecedência, a relação dos municípios wb sua ju­
risdição e o número dos respectivos filiados que se encontram 
habilitados a participar das convenções partidárias para 
organização de diretóriQ." 

Art. 3"' O praz.o de filiação partidária referido no artigo 30 da 
Lei n'~ 5.6811 de 21 de julho de 1971. com a redação que lhe deu a Lei 
n~' 5.697, do mesmo ano, é de45 (quarenta e cinco) dias. 

Art. 49 Ficam prorrogados os mandatos dos atuais diretórios 
municipais, regionais e nacionais, bem como das respectivas 
comissões executivas, até a renovação prevista do artigo ]9 desta Lei. 

Art. 5'~ Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Brasília. 19 de dezembro de 1974; 1539 da Independência e 869 
da República. -Ernesto Geisel- Armando Falcão. 

(À Comissão de Constiruiçào e Ju.~tiça. i 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 14, DE 1977 
( N9 96-B/77, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo sobre o Comércio de Produtos 
Têxteis, celebrado entre a República FederatiYa do Brasil e a 
Comunidade Econômica Européia, em Bruxelas, :11 13 de janei­
rodeJ977, 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. ]v Ê aprovado o texto do Acordo sobre o Comércio de Pro­
dutos lêxteis, celebrado entre a República Federativa do Brasil e à 

Comunidade Econômica Européia, em Bruxelas, a 13 de janeiro de 
1977. 

Art. 2'~ Este Decreto legislativo entrará em vigor na data da 
sua publicação. 

MENSAGEM N'42, DE 1977 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
De conformidade com o disposto no Artigo 44, Inciso I, da 

Constituição Federal. tenho a honra de submeter à elevada con­
sideração de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Mo­
tivos do Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, o texto 
do Acordo sobre o Comércio de Produtos Têxteis, cel.brado entre a 
República Federativa do Brasil e à Comunidade Econômica Euro­
péia. em Bruxelas, a 13 de janeiro de 1977. 

Bras.Uia, 24 de fevertiro de 1977.- Ernesto Geisel. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS No DPC/DAI/ARC/043/830 
(070) (846), DE 17 DE FEVEREIRO DE 1977. DO MINISTÊRIO 
DAS RELAÇOES EXTERIORES 

Em 17 de femeiro de 1977. DPC/DAI/ARCj04Jj830 (070) 
(846] 

A Sua Excelência o Senhor 
ErnestO Geisel, 
Presidente da República. 

Senhor Presidente, 

Como é do conhecimento de Vossa Excelêr1cla. atendendo;.~ pe­
dido formulado pela Comunidade Econômica Européia (CFE), o 
Bntsillniciou, em oulubro de !975, negociações com aquela as~ocia­
çào de países sobre um acordo a respeito do comércio de têxteis entre 
os dois mercados. 
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2. O longo processo negociador se-::stendeu até o dia l' de abril 
de 1976, quilndo foi rubricado o texto definitivo do acordo pelo 
Embaixador do Brasil junto às Comunidades Européias e o represen­
tante da Comissão das Comunidades Européias. A assinatura do 
acordo deu-se apenas a 13 de janeiro findo, devido à demora por 
parte das Comunidades em preparar os textos oficiais nas diversas 
línguas oficiais daquela entidade. 

3. O acordo assinado com a CEE fundamenta-se em disposi­
ções do Acordo Internacional sobre o Comércio de Têxteis, conheci­
do como Acordo Multifibras, assinado pelo Brasil e pela Comunida­
de em 1974. Esse texto legal tem por objetivo promover um cres­
cimento ordenado do comércio internacional de produtos têxteis, 
levando em conta não somente a necessidade de evitar situações de 
crise para os países importadores, mas também os interesses dos 
países exportadores, particularmente aqueles em desenvolvimento. O 
Acordo Multifibras admite a celebração de acordos bilaterais, para 
regulamentar o fluxo comercial entre paises oq grupo de paises. 

4. Assim, já em meio de 1975, a CEE solicitou a realização de 
conversações com o Brasil a respeito de nossas exportações de têxteis 
de algodão para a República Federal da Alemanha, conversações 
que resultaram em memorando de entendimento em que se fixava 
uma quota para as exportações do produto brasileiro para aquele 
mercado. 

5. Posteriormente, baseada no comportamento pouco dinâmico 
de suas indústrias têxteis, e no crescimento realmente acentuado das 
exportações brasileiras para os diversos mercados dos Pafses.Mem· 
bras, a Comunidade solicitou formalmente a abertura de negocia· 
ções visando à eventual conclusão de um acordo limitativo de nossas 
exportações. 

6. Com o objetivo de coordenar a posição brasileira na matéria, 
o Ministério das Relações Exteriores patrocinou uma série de reu· 
niões de que participaram os Ministérios da Fazenda e da Indústria e 
do Comércio, a Carteira de Comércio Exterior do Banco do Brasil e 
representantes da Confederação Nacional da Indústria Têxtil e da 
Confederação Nacional da Indústria. Dessas reuniões surgiram as 
instruções para a atuação da Delegação brasileira enviada a Bruxc· 
las, e que foram submetidas à apreciação de Vossa Excelência atra· 
vés da Exposição de Motivos nq 376, de 2 dedezem_bro de 1975. 

7. A Delegação do Brasil reafirmou sua posição de princípio de 
que não se poderia atribuir exclusivamente ao comportamento das 
exportações de um País os insucessos da indústria têxtil comunitária 
mas teve também em conta que a Comunidade teria efetivamente 
condições de aplicar restrições unilaterais contra os produtos pro· 
venientes do Brasil, razão por que aceitou negociar quotas para os 
anos de 1976 e 1977. A CEE é o maior parceiro comercial do Brasil e 
a importância do seu mercado justificava a assinatura do acordo bila· 
teral, do qual constam porém cláusulas de incremento anual das 
quotas estabelecidas para as distintas categorias negociadas, o que 
assegura a expansão, ainda que controlada, das nossas exportações. 

8. Nessas condições, Senhor Presidente, encaminho à alta 
apreciação de Vossa Excelência, em anexo, projeto de Mensagem 
Presidencial para que Vossa Excelência, se assim houver por bem, 
submeta à aprovação do Poder Legislativo, nos termos do Artigo 44, 
Inciso I, da Constituição Federal, o Acordo referido. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência, Se-­
nhor Presidente, os protestos do meu mais profundo respeito. -
Antônio Francisco Azeredo da Silveira. 

ACORDO ENTRE A REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL E A COMUNIDADE ECONOM!CA EUROPE'IA SO­
BRE O COM!iRC!O DE PRODUTOS T!óXTE!S 

••• 
AFTALE MELLEM DEN FOEDERAT!VE REPUBUK 

BRAS!LIEN OG DET EUROPAE!SKE OKONOMISKE FAEL­
LESSKAB OM HANDEL MED TEKSTIL VARER 

AGREEMENT BETWEEN THE FEDERA TIVE REPUBLIC 
OF BRAZIL AND THE EUROPEAN ECONOMIC COMMUNI­
TY ON TRADE IN TEXTILE PRODUCS 

••• 
ABKOMMEN ZWISCHEN DER FOEDERATIVEN REPU­

BLIK BRASILIEN UND DER EUROPAEISCHEN WIRTS­
CHAFTS-GEMEINSCHAFT UEBER DEN HANDEL MIT TEX­
TILWAREN ... 

ACCORD ENTRE LA REPUBliQUE FEDERATIVE DU 
BRESIL ET LA COMMUNAUTE ECONOMIQUE 
EUROPEENNE SUR LE .COMMERCE DE PRODUITS 
TEXT!LES ... 

ACCORDO TRA LA REPUBBliCA FEDERATIVA DEL 
BRASILE E LA COMUNITÁ ECONOMICA EUROPEA SUL 
COMMERCIO DI PRODOTTI TESSILI ... 

OVEREENKOMST TUSSEN DE FEDERATIEVE REPU­
BLIEK BRAZ!LIE EN DE EUROPESE ECONOMISCllE GE­
MEENSCHAP BETREFFENDE DE HANDEL IN TEXTIEL­
PRODUKTEN 

••• 
ACORDO ENTRE A REPÚBLICA FEDERATIVA DO 

BRASIL E A COMUNIDADE ECONÚMICA EUIWPEiiA 
SOBRE O COMf':RCIO DE PRODUTOS T!óXTEIS ... 

O Governo da República Federativa do Brasil e o Conselho das 
Comunidades Européias, 

. Resolvidos a assegurar o desenvolvimento ordenado e equitati· 
vo do comércio de produtos têxteis entre o Brasil e a Comunidade 
Econômica Européia (daqui por diante designada "a Comunidade"), 

Tendo em conta as disposições do Acordo (nternacional sobre o 
Comércio de Produtos Têxteis (daqui por diante designado "Acordo 
de Genebra") e em particular o seu Artigo 49, 

Decidiram, num espírito de cooperação mútua e em consonân· 
cia com o Acordo de Genebra, concluir o presente Acordo, e para tal 
efeito designaram como Plenipotenciários: 

O GovernO da República Federativa do Brasil: 
Arnaldo Vasconcelos, 
Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário, 
Chefe da Missão da República Federativa do Brasil junto às 

Comunidades Européias; 
O Conselho das Comunidades Européias: 

Benedict Meynell, 
Diretor na Direção·Geral de Relações Exteriores da Comis· 

são das Comunidades Européias; 
Os quais convieram no seguinte: 

Artigo tq 

As Partes Contratantes reconhecem e confirmam que, ressal· 
vadas as disposições do presente Acordo e sem prejuízo dos seus res· 
pectivos direitos e obrigações no Acordo Geral sobre Tarifas Adua· 
neiras e Comércio (GA TT), o comércio de produtos têxteis entre 
ambas será regido pelas disposições do Acordo de Genebra. 

Artigo _2v 

I. A Comunidade, uma vez que seja satisfatória a execução do 
presente Acordo, não introduzirá novas restrições quantitativas à 
importação dos produtos têxteis das categorias Jjstadas no Anexo I, 
originárias e procedentes do Brasil, suspenderá a aplicação das restri· 
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ções em vigor e abster·se-â de invocar os dispositivos do Artigo 3q do 
Acordo de Genebra, desde que as exportações de tais produtos 
têxteis para a Comunidade, originArias e procedentes do Brasil, não 
excedam os limites quantitativos convencionados. 

2, O Governo da República Federativa do Brasil estabelecerá 
limites quantitativos para as exportações destinadas à Comunidade, 
de conformidade com o Anexo I, e adotará as medidas necessárias a 
fim de que os limites quantitativos ali previstos não sejam ultrapas­
sados. 

3, A Comunidade não se oporâ a que os supracitados limites 
quantitativos sejam ultrapassados caso uma demanda adicional s"ê 
manifeste no mercado da Comunidade, no entendimento de que as 
qoantidades adicionais serão fixadas de comum acordo entre as duas 
Partes. 

4. Os saldos de quo~as nacionais estabelecidas no Anexo I, não 
utilizados por um Estado-Membro da Comunidade, poderão ser 
transferidos para outro Estado-Membro, de acordo com os procedi­
mentos em vigor na Comunidade. A Comunidade compromete-se a 
responder, num prazo de 4 semanas a contar da data do recebi­
mento, aos pedidos de transferência encaminhados pelo Governo da 
República Federativa do Brasil. As transferências efetuadas nos 
termos acima não terão de restringir-se aos limites previstos nas 
disposições sobre a flexibilidade estabelecida em outra parte do pre­
sente Acordo. 

5. Todas as demais restrições quantitativas notificadas pela 
Comunidade ao "Órgão de Supervisão dos Têxteis", de conformi­
dade com o Artigo 29, parãgrafo 19, do Acordo de Genebra, serão, 
exceto quando justificadas nos termos do GA TT ou incluidas em 
acordos negociados ou disposições adotadas no quadro do Artigo 39 
do Acordo de Genebra, suspensas o mais pronto possível depois da 
conclusão do presente Acordo, o mais tardar até 31 de março de 
1977. 

6. As Partes Contratantes cooperarão para implementar as 
medidas necessãrias à consecução dos objetivos deste Artigo. 

Artigo 39 

l. Com exceção dos produtos da categoria n9 2 (tecidos de 
algodão, crus e alvejados), as importações na Comunidade de pro­
dutos têxteis constantes do Anexo 1, destinados a reexportação ime­
diata ou a transformação e subseqüente reexportação para mercados 
extracomunitârios, não serão sujeitas aos limites quantitativos esta­
beleddos no presente Acordo, desde que efetuadas com tal caráter, 
d~ntro de. um sistema de controle administrativo aplicado na Comu­
nidade para esse fim. 

2. Quando as autoridades competentes da Comunidade veri­
ficarem que importações realizadas nos termos do parágrafo )9 

acima foram destinadas a consumo na Comunidade, notificarão 
trimestralmente o Governo da República Federativa do Brasil dos 
montantes envolvidos. Nesses casos, o Brasil, a pedido da Comuni­
dade, debitarã tais montantes do limite ou limites quantitativos perti­
nentes do ano-calendãrio em curso, ou do ano seguinte. 

3. Quando as autoridades competentes da Comunidade veri­
ficarem, no contexto de um sistema de controle administrativo em 
vigor, que importações de produtos têxteis constanteS do Anexo I 
foram debitadas dos respectivos limites quantitativos, mas subse­
qüentemente reexportadas para mercados extracomunitârios, infor­
marão trimestralmente as autoridades brasileiras das quantidades 
que nào serão debitadas dos limites quantitativos. 

Artigo 49 

l. As Partes Contratantes entrarão prontamente em consultas, 
a pedido de" uma delas e em consonância com as disposições do 
Acordo de Genebra, sobre quaisquer problemas suscitados pela apli­
cação do presente Acordo. As consultas previstas neste Artigo serão 
empreendidas por ambas as Partes com esp(rito de conciliação, e 
com o propósito de alcançar uma harmonização das diferenças exis­
tentes. 

2. As Partes Contratantes entrarão em consultas o mais pron~ 
tamente possível dentro de 30 dias a éontar da respectiva solicitação, 
e envidarão seus melhores esforços no sentido de completar tais con~ 
sultas dentro de 30 dias a contar do seu início. 

3. Se, dentro de um período razoável de tempo, as Partes Con~ 
tratantes não puderem alcançar uma solução satisfatória durante as 
consultas previstas neste Artigo, qualquer delas poderã levar o as~ 
sunto ao "Órgão de Supervisão dos Têxteis", nos termos do Artigo 
li, parãgrafo 49, do Acordo de Genebra. A Parte que decidir adotar 
tal iniciativa notificará a outra da sua intenção. 

Artigo 59 

Se, à luz das disposições do Acordo de Genebra, uma das Partes 
Contratantes considerar que estã sendo colocada numa posição não 
equitativa no tocante ao comércio de produtos têxteis, em compa­
ração com um terceiro país, poderá solicitar consultas com a outra 
Parte, a fim de promover as medidas corretivas apropriadas, 

Artigo 69 

1. Os saldos de limites quantitativos previstos no Anexo l, não 
utilizados durante um ano-calendãrio, poderão ser adicionados ao 
correspondente limite quantitativo do ano seguinte, até um teto de 
10% deste último. 

2. Serão permitidas exportações antecipadas, até o mãximo de 
10% de cada um dos limites quantitativos previstos no Anexo I para 
o ano seguinte. Tais exportações serão deduzidas dos limites quan~ 
titativos correspondentes, no ano seguinte. 

3. Dentro de um ano-calendário, os saldos não utilizados de 
limites quantitativos previstos no Anexo I, no tocante a uma das 
regiões do mercado da Comunidade, poderão ser transferidos para 
outro limite quantitativo estabelecido para a mesma região do mer~ 
cado da Comunidade, até um teto de 7% do limite quantitativo acres~ 
cido. 

4. As precedentes disposições sobre flexibilidade não poderão 
ser utilizadas de maneira que, num determinado ano, o limite quanti~ 
tativo estabelecido para qualquer categoria naquele ano seja ultra~ 
passado em mais de 15%. 

5. As disposições sobre flexibílidade constantes do presente 
Artigo só poderão ser utilizadas pelo Brasil após notificação escrita 
das autoridades brasileiras à Comunidade. 

Artigo 79 

O Brasil procurará assegurar que as exportações de todos os pro~ 
dutos têxteis objeto dos limites quantitativos previstos no Anexo I se 
distribuam tão regularmente quanto possível ao longo de cada ano­
calendário, levando~se em consideração, especialmente, os fatores 
sazonais. 

Artigo 89 

As Partes Contratantes intercambiarào todas as informações 
úteis relativas ao seu comércic m6tuo de têxteis, com vistas a assegu .. 
rara boa aplicação do presente Acordo. 

Ardsro 99 

Os limites quantitativos constantes do Anexo I serão administra­
dos através de um sistema de duplo controle, cujo funcionamento é 
definido no Anexo 11 do presente Acordo. 

Artlao 10 

L As Partes Contratantes tomarão todas as medidas ao seu al­
cance a fim de salvaguardar os canais e métodos tradicionais do seu 
comércio mútuo. 

2. Caso uma das Part~s informe a outra de que a execução do 
presente AcordO está suscitando dificuldades para a manutenção das 
relações comerciais entre importadores da Comunidade e seus forne­
cedores do Brasil, as duas Partes entabularão consultas de conformi­
dade com o procedimento estabelecido no Artigo 49 

• 
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Artigo 11 

O presente Acordo se apliCará, por um lado, ao território da Re· 
pública Federativa do Brasil e, por outro, aos territórios nos quais é 
aplicável o Tratado constitutivo da Comunidade Econômica 
Européia, nos termos previstos no dito Tratado. 

Artigo 1l 

I. O presente Acordo entrará em vigor no primeiro dia do mês 
seguinte à data em que as Partes Contratantes se hajam notificado o 
preenchimento das formalidades necessãrias para tal fim. Permane­
cerá em vigor até 31 de dezembro de 1977. 

2. O presente Acordo será aplicado a partir de)\" de janeiro de 
1976. 

3. A qualquer w.omento, uma das Partes poderá propor modi­
ficações ao presente Acordo, ou denunciá-lo, desde que notifique a 
outra Parte pelo menos 120 dias antes da expiração de um dos 
períodos de doze meses; nesse último caso, o Acordo expirará ao 
cabo do referido período de doze meses. 

4. Os Anexos são parte integrante do Acordo. 

Artlgo13 

O presente Acordo é feito em dois exemplares, nos idiomas 
português, alemão, dinamarquês, francês, inglês, italiano e neerlan­
dês, cada um desses textos fazendo igualmente fe. 

Em fé do que, os PlenipotCnciários abaixo-assinados firmaram o 
presente Acordo. 

Til Bekraeftelse Heraf bar undertegnede befuldmaegtigede 
inderskrevet denne aftale. 
Zu Urkund Dessen haben die unterzeichneten BevoUmá'chtigten ihre 
Unterschriften unter dieses Abkommen gesetzt. 
In Witness Whereof, the undersigned Plenipotentiaries have affixed 
their signatures below this Agreement. 

En foi de quoí, les plenipotentiares soussignés ont apposé leurs 
signatures au bas du présent accord. 
In Fede di Che, i plenipotenziari sottoscritti hanno apposto te toro 
firme in calce ai presente accordo. 

Ten Blijke Waarvan de ondergetekende gevolmachtigden hun 
handtekening onder deze Overeenkomst hebben gesteld. 

Feito em Bruxelas, em treze de janeiro de mil novecentos e 
setenta e sete. 

Udfaerdiget i Bruxelles, den ttettend januar nitten hundrede og 
syvoghalvfjerds. 

Geschehen zu BrUssel am dreizehnten Januar neunzehnhundert­
siebenundsiebzig. 

Dane at BrUssels on the thirteenth day of January in the year 
one thousand nine hundred and seventy~seven. 

Fait à Bruxel1es,le triezejanvier mil neuf cent soixante-dix·sept. 
Fatto a BruxeUes, addi' tredici gennaio millenovecento­

settantasette. 
Gedaan te BrUssel, de dertiende januari negentienhonderd zeve-

nenzeventig. 
Pelo Governo da RepúbHca Federativa do Brasil, 
For regeringen for den Foderative Republik Brasilien. 
For die Regierung der Füderativen Republik Brasilien. 
For the Government of the Federative Republic ofBrazil. 
Pour le Gouvernement de la République fédérative du Brésil. 
Per il Governo delta Republica Federativa dei Btasile. 
Voar de Regering van de Federatieve Republiek Brazilie. 
a) Arnaldo Vasconcellos. 
Pelo Conselho das Comunidades Européias. 
F o r Rádet for De europaeiske Faellesskaber. 
Fur den Rat der Europãischen Gemeinschaften. 
For the Counci\ o f the European Communities. 
Pour te Conseil des Communautés européennes. 
Per i\ Consiglio delle Comunità Europee. 
Voor de Raad van de Europese Gernecnschappen. 
a) Ben~ict Meynell. 

ANEXO I 

Produtos para os quais o Brasil aplicará limitações da 
exportação para o conjunto da Comunidade, a partir da entrada em 
vigor do presente Acordo. A Comunidade, por este instrumento, no· 
titica o Brasil de que os limites quantítatívos para os produtos têxteis 
abaixo relacionados serão repartidos entre os Estados-Membros da 
seguinte maneira; 
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ANEXO li 

Conforme o convencionado no art. 9~> do presente Acordo, a 
importação de produtos têxteis originários do Brasil se processará se­
gundo um sistema de duplo controle. O funcionamento desse sistema 
foi acordado entre as duas Partes, da maneira que se especifica a se­
guir. 

As autoridades competentes da Comunidade admitirão automa­
ticamente, e sem demora, as importações de produtos têxteis originá­
rios do Brasil, mediante a apresentação de um pedido do importador 
acompanhado do original do certificado de exportação. As autori­
dades competentes da Comunidade ficam autorizadas a exigir a 
apresentação de um certificado de exportação para os produtos 
originários do Brasil, enumerados no Anexo I. 

Os certificados de exportação em apreço serão validados pelas. 
autoridades brasileiras até o total dos limites quantitativos acor­
dados. 

Os certificados de exportação emitidos pelas autoridades brasi-
leiras serão aplicáveis aos produtos enumerados no Anexo L 

O certificado de exportação deverá especificar ou conter: 
I. o destino do produto na Comunidade; 
2. o número de série; 
3. o nome e o endereço do importador; 
4. o nome e o endereço do exportador; 
5. o peso líquido (em quilogramas ou toneladas métricas) e o va-

6. a categoria e a designação do produto; e 
7. uma certificação, passada pelas autoridades brasileiras, de 

que o volume em questão foi debitado do limite quantitativo conven-
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cionado no tocante a exportações para a Comunidade. ou, se for o 
caso, de que se destina a reexportação ou a transformação e 
subseqítente reexportação, para mercado extracomunitârio. 

As autoridades competentes da Comunidade não porão dificul­
dades em caso de discrepância entre o peso indicado no certificado 
de exportação e o peso embarcado ou importado, desde que tal dis­
crepância se mantenha dentro de limites razoáveis. As autoridades 
brasileiras, por sua parte, procurarão manter essas discrepâncias 
dentro do mínimo possível. 

Em caso de cancelamento total ou parcial de um certificado de· 
exportação, as autoridades brasileiras notificarão as autoridades 
competentes da Comunidade de tal cancelamento. As autoridades 
dos Estados-Membros da Comunidade tomarão as medidas adequa­
das, de conformidade com as disposições administrativas vigentes. 

As autoridades brasileiras encaminharão à& autoridades com­
petentes da Comunidade, por intermédio das Representações 
diplomáticas dos Estados-Membros, assim como diretamente à 
Comissão das Comunidades Européias, informações estatísticas 
trimestrais que contenham o peso líquido total, em toneladas mé­
tricas, abrangido pelos certificados de exportação emitidos para 
todas as categorias de produtos têxteis a que se aplica o presente 
Acordo, a débito dos limites quantitativos de exportação para os 
Estados-Membros da Comunidade. 

A Comunidade encaminhará trimestralmente às autoridades 
brasileiras informações estatísticas precisas sobre as importações de 
tais produtos na Comunidade. 

(Às Comissões de Relacões Exteriores e de Economia.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 15, DE 1977 
(nll 9S..Bj77, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo sobre Transporte Aéreo, cele-­
brado em Brasília, a 21 de janeiro de 1977, entre a República 
Federativa do Brasil e a República do lraque. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l\' f:. aprovado o texto do Acordo sobre Transporte Aéreo, 
celebrado em Brasília, a 2l de janeiro de 1977, entre a Repóblica 
Federativa do Brasil e a Repóblic~ do Iraque, 

Art. 211 Este decreto legislativo entrarâ em vigor na data da sua 
publicação. 

MENSAGEM N•68, DE 1977 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 

Em conformidade com o disposto no Artigo 44, lnciso 1, da 
Constituição Federal, tenho a honra de submeter a elevada 
consideração de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, o 
texto do Acordo sabre Transporte Aéreo, celebrado em Brasília a 12 
de janeiro de 1977, entre a República Federativa do Brasil e a Repú­
blica do lraque. 

Brasília, em 15 de março de 1977.- Ernesto Gei5el. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DTC/DAI/DOP/ARC/047/ 
680.4 (846) (E27), DE 24 DE FEVEREIRO DE 1977, DO MINIS­
TE RIO DAS RELAÇ0ES EXTERIORES 

A Sua Excelência o Senhor 
Ernesto Geisel, 
Presidente da República. 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de trazer ao conhecimento de Vossa E:'l.celência 
que, no último dia 21 de janeiro, assinei em Brasília, juntamente com 
o Embaixador do 1raque, Acordo sobre Transportes Aéreos, nego­
ciado, no Rio de Janeiro, entre 17 e 23 de fevereiro de 1976. 

2. O estabelecimento de relações aeronáuticas com o lraque 
insere-se na execução da diretriz política de maior aproximação com 

os países do mundo árabe, onde o Brasil já mantém acordos 
semelhantes com Egito, Líbano, Marrocos e Jordânia. 

3. Serviu de documento de base à negociação com o fraque o 
acordo-padrão aeronáutico brasileiro, que incorpora os princ!pios 
que devem reger a execução do transporte de passageiros, carga e 
mala postal, segundo preceitos estabelecidos pela Convenção de 
Chicago e a prática internacional. O Acordo é acompanhado de 
anexo, que disciplina. a parte operacional, e um Quadro de Rotas, os 
quais poderão ser modificados, mediante Reunião de Consulta, 
convocada por qualquer das Partes, com um mínimo de 60 
(sessenta) dias de antecedência. 

4. O Quadro de Rotas aprovado torna possível a operação das 
seguintes linhas, pelas empresas designadas pelos dois países: 

Parte I - Rota iraquiana: Pontos no território iraquiano -
pontos no Norte da t\frica (exceto Casablanca)- pontos na África 
Ocidental- Rio de Janeiro e;ou São Paulo-Buenos Aires. 

Parte 11 - Rota brasileira: pontos no território brasileiro -
pontos no Norte da África (exceto Casablanca) - Bagdad efou 
Basrah-Teerã. 

S. A ligação do lraque com o Brasil somente poderá ser efetua. 
da, portanto, através da África, em confomidade com parecer da 
Comissão de Estudos Relativos à Navegação Aérea Internacional 
(CERNAl), aprovado pelo Senhor Ministro de Estado da Aeronáuti· 
ca e por mim mesmo. com vistas a resguardar os interesses comer· 
ciais aeronáuticos da transportadora brasileira de longo percurso e 
de outros países, com os quais o Brasil mantém Acordo, que jâ 
exploram o tráfego com a Europa. 

6. Com o intuito de evitar práticas discriminatórias e assegurar 
a igualdade de tratamento, ficou estabelecido que: as taxas e outros 
gravames relativos ao uso de aeroportos e outras facilidades serão 
fixados com base no princfpío da reciprocidade. 

7. Assim sendo, as tarifas a serem aplicadas pelas empresas 
aéreas designadas dos dois países deverão ser estabelecidas em níveis 
razoáveis, dando-se a devida consideração a todos os fatores relevan­
tes, inclusive custo de operação, características de serviços, lucro 
razoável e tarifas de outras empresas aéreas aplicadas na mesma ou 
em rotas semelhantes, devendo ser observado, quanto possivel, o 
mecanismo adotado pela Associação internacional de Transportes 
Aéreos (lATA). 

8 Fícou igualmente estabelecido, no Protocolo de Assinatura, 
que a remessa de somas recebidas pelas empresas aéreas designadas 
das Partes Contratantes será efetuada de acordo com as formalida­
des cambiais das duas Partes, as quais, no momento, concedem 
amplas facilidades para as transferências oriundas dessas operações. 

9. Tendo em vista a natureza do instrumento, faz-se necessária 
sua aprovação pelo Congresso Nacional, conforme o disposto no 
artigo 44, inciso I, da Constituição Federal. 

lO. Em tais circunstâncias, submeto à alta consideração de 
Vossa Excelência projeto de Mensagem pela qual, se com tanto 
estiver de acordo Vossa Excelência, encaminharia à aprovação do 
Congresso Nacional o texto do Acordo sobre Transportes Aéreos 
entre o Brasil e o fraque. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência, 
Senhor Presidente, os protestos do meu mais profundo respeito. -
A.F. Azeredo da Silveira. 

ACORDO SOBRE TRANSPORTE AÉREO ENTRE O GO­
VERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E O GO­
VERNO DA REPÚBLICA DO IRAQUE 

O Governo da República Federativa do Brasi1 
e 
o 
Governo da República do lraque, 
aqui chamados de "Partes Contratantes", 
Havendo ratificado a Convenção de Aviação Civil Interna­

cional, aberta para assinaturas em Chicago em 7 de dezembro de 
1944. 
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' E deseja!'ldo celebrar um Acordo sobre Serviços de Transporte 
Aéreo Regular entre seus respectivos territórios, 

Havendo, adequadamente, designado Representantes credencia~ 
dos para esse fim, os quais concordaram com o seguinte: 

Artigo I 

(Definições) 

I. Par fins do presente Acordo, a menos que estabelecido de 
outra maneira, os seguintes termos têm os seguintes significados: 

a) "Autoridades Aeronáuticas" significa, no caso do Governo 
da República Federativa do Brasil, o Ministério da Aeronáutica e, 
no caso do Governo da República do lraque, o Ministério de 
Comunicações ou a Organização Estatal de Aviação Civil Iraquiana, 
ou em ambo!; os casos qualquer outra autoridade ou pessoa com 
poderes de exercer as funções atualmente desempenhadas por essas 
autoridades; 

b) "Serviços Convencionados" significa serviços aéreos regula­
res para o transporte de passageiros, carga e ma!a postal nas rotas 
aqui especificadas; 

c) "Convenção" significa a Convenção de Aviação Civil Inter­
nacional, assinada em Chicago, em 7 de dezembro de 1944, incluindo 
todos os Ane.xos adotados de acordo com o Artigo 90 daquela Con­
venção e quaisquer Emendas feitas à Convenção ou aos seus anexos, 
de acordo com os Artigos 90 e 94 (a) da Convenção propriamente 
dita; 

d) "Empresa Aérea Designada" significa uma empresa aérea 
que uma Parte Contratante designou por escrito à outra Parte 
Contratante, conforme o Artigo 3 do presente Acordo, como sendu 
uma empresa aérea, destinada a operar serviços aéreos interna­
cionais nas rotas especificadas no Anexo a este Acordo e exercer os 
direaos estabelecidos neste Acordo e seu Anexo; 

e) "Tarifa" significa o preço a ser pago pelo transporte de 
passageiros e carga e as condições sob as quais este preço se aplica 
incluindo preços e condições de agenciamento e outros serviços 
correlatos, mas excluindo remuneração e condições de transporte de 
mala postal; 

f) "Território", "Serviço Aéreos", "Serviços Aéreos Interna­
cionais'', "Empresa Aérea" e "Pouso sem direitos de trãfico" deve­
rão ter, na aplicação do presente Acordo, os significados especifica­
dos nos Artigos 2 e 96 da Convenção. 

2. Os Anexos, assim como qualquer ato posterior pertinente a 
este Acordo~ deverão ser considerado Parte do Acordo e qualquer 
referência ao Acordo deverá incluir aqueles documentos, exceto se 
for expressamente estabelecido de outra forma. 

3. Títulos são inseridos neste Acordo e neste Anexo, no topo de 
cada Artigo ()u Seção, com a finalidade de referência e conveniência 
e não definern, limitam ou descrevem, de forma alguma, a amplitude 
ou a intenção deste Acordo. 

Artigo 2 

(Reciprocidade) 

As Partes Contratantes concedem, reciprocamente, os direitos 
especificado~ no presente Acordo e seu Anexo, para que os serviços 
aéreos internacionais, aqui discriminados, possam ser estabelecidos. 

Artigo 3 

(Designação de Empresas Aéreas) 

1. Qualquer serviço convencionado pode ser inaugurado 
imediatamente ou em data posterior a critério da Parte Contratante, 
à qUal os direitos foram concedidos, porém não antes de: 

a) a Parte Contratante, a qual os direitos foram concedidos, 
houver designado uma empresa aérea de sua nacionalidade, para a 
rota ou rotas especificadas; 

b) a Parte Contratante que concede os direitos houver expedido 
a necessária permissão de operação à empresa aérea desígnada de 
acordo com o estabelecido no parágrafo 2 deste Artigo e no Artigo 6. 

2. A empresa aérea designada por uma das Partes Contratantes 
pode ser convocada para provar às autoridades aeronáuticas da 
outra Parte Contratante que ê capaz de satisfazer os requisitos pres­
critos nas leis e regulamentos normalmente aplicados por tais autori­
dades à operação de eiT)presas aéreas internacionais. 

3. As Partes Contratantes se reservam o direito de substituir a 
empresa aérea originalmente designada por outra empresa aérea na­
cional, informando previamente à outra Parte Contratrante. Todas 
as disposições do presente Acordo e de seu Anexo deverão aplicar-se 

'a empresa aérea designada para substituir a originalmente designada. 

Artlgo4 

(Facilidades à Navegação Aérea) 

I. A fim de evitar práticas discriminatórias e pssegurar igual 
tratamento, fica acordado que: 

a) os impostos e as taxas que qualquer Patte Contratante im­
ponha ou permita serem impostos à empresa aêrea designada pela 
outra Parte Contratante, pelo uso de aeroportos e de outras facilida­
des, não deverão ser maiores que os impostos e as taxas pagas por 
suas aeronaves nacionais, engajadas em serviços internacionais 
similares, pelo uso de tais aeroportos e facilidades; 

b) combustível, óleos lubrificantes e peças sobressalentes tra­
zidas para o t~rrítório de uma Parte Contratante ou colocados a bor­
do da aeronave da Outra Parte Contratante no referido território, 
quer diretamente por uma empresa aérea designada por esta última 
Parte Contratante, quer por conta de tal empresa, para u~o exclusivo 
de sua própria aeronave nos serviços convencionados, deverão gozar 
do mesmo tratamento concedido às empresas aéreas nacionais, enga­
jadas em transporte internacional, no que diz respeito a direitos 
alfandegários, taxas de inspeção e/ou outros direitos e taxas 
nacionais; 

c) aeronaves de uma das Partes Contratantes usadas na opera­
ção de serviços convencionados, combustíveis, óleos lubrificantes, 
equipamentos padronizados e peças sobressalentes para manutenção 
e reparo das aeronaves, assim como suprimentos de aeronaves 
incluindo alimentos, bebidas e fumo, retídos a bordo, deverão ser 
isentos de direitos alfandegários, taxas de insPeção e direitos ou ta­
xas similares no território da outra Parte Contratante, mesmo 
quando usados ou consumidos em vôo sobre tal território. 

2. As mercadorias mencionadas no parágrafo acima, que go­
zem de isenção aqui estabelecidas, não podem ser descarregadas da 
aeronave dentro do território da outra Parte Contratante sem o 
consentimento de suas autoridades alfandegárias e, quando não fo­
rem usadas pelas próprias empresas aéreas, estarão sujeitas ao 
controle dessas autoridades. 

3. Passageiros, bagagens e mercadorias em trânsito através do 
território de uma Parte Cont~atante, que permanecerem na área do 
aeroporto, reservada para eles, deverão estar !Sujeitos somente ao 
controle estabelecido para essa ãrea. Bagagens e mercadorias em 
trânsito direto deverão estar isentas de direitos alfandegários, taxas e 
impostos. 

4. Nenhuma das Partes Contratantes deverá dar preferência à 
sua própria empresa aérea ou a qualquer outra sobre a empresa 
áerea designada pela outra Parte Contratante,•na aplicação de seus 
regulamentos de alfândega, ímigraçào, quarentena e similares ou no 
uso de aeroportos, aerovias e outras facilidades sob seu controle. 

Artigo 5 

(Licenciamento) 

Certificados de aeronavegabilidade, certificados de aptidão e 
licenças expedidas ou revalidadas pelas autorídades aeronáuticas da 
outra Parte Contratante, ainda em vigor, deverão ser reconhecidos 
como válidos pela outra Parte Contratante, para fins de operação 
dos serviços convencionados. Ãs Partes Contratantes se reservam o 
direito, todavia, de recusar o reconhecimento de certificados de 
aptidão e licenças concedidas aos seus próprios nacionais pelas 
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autoridàdes da outra Parte Contratante ou por outro Estado, para 
fins de vôo sobre seus próprios territórios. 

Artlao6 

(Aplicabilidade de Leis e Regulamentos) 

I. As leis e regulamentos de uma Parte Contratante, relativos à 
entrada em seu território e à safda dele de aeronaves engajadas na 
navegação áerea internacional ou à operação e à navegação de tais 
aeronaves, enqanto nos limites de seu território, deverão se aplicar à 
aeronave da empresa ãerea designada da outra Parte Contratante. 

2. As leis e regulamentos de uma Parte Contratante, relativos à 
entrada em seu território e à saida dele de passageiros, tripulações ou 
carga da aeronave (tal como regulamentos, relativos à entrada, 
liberação, imigração, passaportes, alfândega e quarentena) deverão 
ser aplicáveis aos passageiros, tripulações ou carga da aeronave da 
empresa aérea desígnada da outra Parte Contratante, enquanto no 
território da primeira Parte Contratante. 

Artigo 7 

(Medidas Disciplinares) 

t. Cada Parte Contratante se reserv.a o direito de suspender ou 
revogar a licença de operação de uma empresa aérea designada pela 
outra Parte Contratante quando não houver sido satisfatoriamente 
provado que a prOpriedade substancial e o controle efetivo de tal 
empresa aérea estão em mãos de nacionais da outra Parte Contratan­
te. 

2. A empresa aérea designada pode ser multada pelas 
autoridades da outra Parte Contratante, nos termos de sua permis­
são legal de operação, ou ter sua licença de operação total ou 
parcialmente suspensa, por um período de um a três meses: 

1) em casos de não cumprimento de leis e regulamentos especifi­
cados no Artigo 6 deste Acordo e de outras normas governamentais, 
estabelecidas para o funcionamento das empresas aéreas designadas; 

b) quando as aeronaves empregadas nos serviços convenciona­
dos não forem pilotadas por nacionais de uma ou de outras das 
Partes Contratantes, exceto em casos de treinamento de pessoal de 
vôo por instrutores devidamente autorizados pelas agências 
responsáveis da Parte Contratante que designa a empresa aérea e 
durante o periodo de treinamento~ 

c) em caso de a empresa aérea, de qualquer forma, deíxar de 
operar conforme as condições prescritas neste Acordo. 

3. Em casos de reincidências de violação referidas no item aci­
ma, a licença pode ser revogada. 

4. A revogaçào referida nos itens I e 3 deste Artigo somente 
poderã ser efedvada após consulta com a outra Parte Contratante. A 
consulta deven\ ser iniciada dentro de 60 dias após a respectiva 
notificação. 

Artlgo8 

(Consulta) 

l. Com o espírito de estreita cooperação, as autoridades 
aeronáuticas das Fartes Contratantes deverão se consultar, de tem­
pos em tempos, com vistas a assegurar a implemental;ào deste Acor­
do e o cumprimento satisfatório de suas prescrições. 

2. Se qualquer das Partes Contratantes considerar desejável 
modificar qualquer cláusula do Anexo a este Acordo, poderá pedir 
uma Consulta entre autoridades aeronáuticas de ambas as Partes, tal 
consulta serâ iniciada dentro de 60 dias após a respectiva notificação. 

3. Os resultados da consulta deverão se tornar efetivos após 
confirmação por troca de notas através de canais.diplomàticos. 

Artlgo9 

(Solução de Divergências} 

I. Se qualquer divergência, surgir entre as Partes Contratantes, 
relativa à interpretação ou aplicação deste Acordo, as Partes 

Contratantes deverão, em primeiro lugar, almejar resolvê-la por 
negociações. 

2. Se as Partes Contratantes não conseguirem obter uma solu­
ção por negociação, elas poderão concordar em submeter a divergên­
cia à decisão de um Tribunal de três árbitros, um a ser designado 
por cada Parte Contratante e o terceiro a ser indicado pelos dois 
primeiros árbitros. Cada uma das Partes Contratantes deverá 
designar um árbitro dentro de um período de 60 dias a partir da data 
de recebimento, por qualquer Parte Contratante, de uma notificação 
da outra Parte Contratante, através de canais diplomáticos, 
requerendo arbi.tragem da divergência, e o terceiro árbitro deverá ser 
indicado dentro de um posterior período de 60 dias. Se qualquer das 
Partes Contratantes deixar de designar um árbitro, dentro do perio­
do especificado, ou·se o terceiro árbitro não for indicado dentro do 
período especificado, o Presidente do Conselho da Organização de 
Aviação Civil Internacional poderá ser solicitado, por qualquer 
Parte Contratante, a indicar um ou mais árbitros. conforme o caso. 
Em qualquer caso, o terceiro árbitro deverá ser de nacionalidade de 
um terceiro Estado, deverá agir como Presidente do Tribunal e 
deverá determinar o local onde a arbitragem será realizada. 

3. O Tribonal Arbitral deverá tomar suas decisões por maioria 
de votos. As Partes Contratantes deverão envidar seus melhores 
esforços para cumpr\r com as decisões desse Tribunal. 

Artigo 10 

(Ajustamento) 

Sempre qu·e uma Convenção Aeronáutica multilateral, aceita 
por ambas as Parte> Contratarites, se tornar efetiva, o presente 
Acordo deverá ser modificado de maneira que suas prescrições se 
ajustem com as da nova Convenção. 

Artigo JJ 

(Registro) 

O presente Acordo e seu Anexo, assim como quaisquer atos 
pertinentes posteriores, que possam complementá-los ou modificá­
los, deverão ser registrados na Organização de Aviação Civil Interna­
cional. 

Artigo Jl 

(Denúncia) 

Qualquer das Partes Contratantes pode, a qualquer tempo, 
notificar à outra Parte Contratante a sua intenção de terminar 
(denunciar) o presente Acordo, fazendo uma comunicação 
simultânea de seu propósito à Organização de Aviação Civil Interna­
cional. O término do presente Acordo deverâ se tornar efetivo 6 
(seis) meses após o recebimento da notificação pela outra Parte 
Contratante, a menos que seja retirada, de comum acordo entre as 
Partes, antes de expirar esse período. Se o recebimento da notifica­
ção não for acusado, pela Parte Contratante à qual foi endereçada, 
essa notificação deverá ser considerada recebida 14 (quatorze) dias 
após seu recebimento pela Organização de A viação Civil Interna­
cional. 

Artigo 13 

(Vigência) 

Este Acordo deverá entrar em vigor na da!.a da troca de notas 
diplomâticas, declarando que as formalidades requeridas pelas 
legislações nacionais das Partes Contratantes foram cumpridas. 

Em testemunho do que, os representantes abaix.o assinados, 
estando devidamente autorizados pelos seus respectivos Governos, 
assinaram o presente Acordo. 

Feito e·m Brasília, aos 21 dias do mês de janeiro de 1977, cor­
respondente ao primeiro dia de Safar do ano 1397 HlJRA, em dois 
originais, nas línguas portuguesa, ãrabe e inglesa, sendo todos os tex-
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tos igualmente autênticos. Em caso de divergência, o texto em inglês 
prevalecerá. 

Pelo Governo da República Federatíva do Brasil - Antônio F. 
Azeredo da Slheira. 

Pelo Governo da República do fraque- Jihad G. Karam. 

ANEXO 

Seção I 
(Concessão Mútua) 

Às Partes Contratantes concedem~se mutuamente o direito de 
operar os serviços convencionados, nas rotas e escalas especificadas 
no Quadro de Rotas apenso, pelas empresas áereas designadas e de 
acordo com as condições estabelecidas neste Anexo. 

Seçio 11 
(Direitos, Permissões e Au!orizações) 

I. Sob as condições do presente Acordo e deste Anexo, cada 
Parte Contratante concede à empresa aérea designada pela outra 
Parte Contratante, com a finalidade de operar os serviços con­
vencionados nas rotas especificadas: 

a) o direito de embarcar e desembarcar passageiros, carga e 
mala postal, cujos pontos de partida ou destino estão no território da 
outra Parte Contratante; 

b) a permissão para embarcar e desembarcar tráfico inter­
nacional de passageiros, carga e mala postal, proveniente das escalas 
ou a elas destinado, localizadas em outros países incluídos no 
Quadro de Rotas. 

2. Cada Parte Contratante autoriza o sobrevôo de seu ter­
ritório, !Jela empresa aérea designada pela outra Parte Contratante, 
com ou sem pousos técnicos nas escalas incluídas no Quadro de 
Rotas. 

3. A efetivação do item mencionado acima estâ sujeita às 
condições estabelecidas na Seção 111 abaixo. 

Seçio 111 
(Ciãusula de Capacidade) 

I. Os serviços corwencíonados deverão ter como propósito 
fundamental a oferta de uma capacidade de transporte aéreo ade­
quada à demanda de tráfico procedente do território de cada Parte 
Contratante ou a ele destinado. 

2. A operação de tais serviços, particularmente de rotas ou 
seções comuns de rotas, deverã levar em consideração os interesses 
da empresa aérea da outra Parte Contratante, de maneira a não 
afetar indevidamente os serviços prestados pelo transportador. Os 
princípios de reciprocidade assegurados, um justo e equitativo trata­
mento deverão ser concedidos às empresas aéreas designadas pelas 
duas Partes Contratantes, de modo que elas possam operar os ser­
viços convencionados. entre seus respectivos territórios, em igual~ 
dade de condições. 

3. Ambas as Partes Contratantes reconhecem que o tráfico 
internacion<.tl entre uma Parte Contratante e terceiros países é acessó­
rio ao tráfico entre os territórios das duas Partes Contratantes. Elas 
também concordam que tal trãfico pode somente ser autorizado em 
caráter excepcional e complementar às necessidades do trãfico prin­
cipal, de modo que a capacidade possa estar relacionada: 

a) aos requisitos de uma operação econômica dos serviços con­
vencionudos; 

b) à demanda de tráfico existente nas ãreas atravessadas, com a 
devidu consideração aos interesses dos serviços locais e regionais. 

Seçio IV 

(Estatísticas) 

I. As autoridades aeronãuticas das Panes Contratantes 
deverão se consultar a pedido de qualquer uma, a fim de determinar 
se os princípios enunciados na Seção IH estão sendo observados 
pelas empresas aéreas designadas e, particularmente, ptlra evitar o 
desvio de uma porção injusta de trâfico de uma das mencionadas em­
presas aéreas. 

2. As autoridades aeronáuticas de qualquer Parte Contratante 
deverão, a pedido das autoridades aeronáuticas da outra Parte 
Contratante, periodicamente ou a qualquer tempo, fornecer as 
estatísticas que podem ser razoavelmente solicitadas, para veri· 
ficuç:io de como a capacidade oferecida pela empresa aérea desig­
nada pela outra Parte Contratante estã sendo usada para os serviços 
convencionados. Estas estatisticas deverão conter todos os elementos 
necessários para determinar o volume de trãfico, assim como seus 
pontos de origem c destino. 

Seção V 

(Tarifas) 

1. As tarifas a serem aplicadas pela empresa aérea designada 
de uma Parte Contratante, em pagamento pelo transporte de pas­
sageiros e carga procedentes do ou destinada ao território da outra 
Parte Contratante deverão ser estabelecidas em níveis razoâveis, com 
a devida consideração dada a todos os fatores relevantes, incluindo o 
custo de operação. características do serviço, lucro razoável e as 
tarifas cobradas por outras empresas aéreas na mesma rota ou em 
rota.~ similares, observando tanto quanto possível o mecanismo 
adotado pela Associação de Transporte Aéreo Internacional (IA TA). 

2. As l~uifas assim estabelecidas deverão ser submetidas à 
aprovação das autoridades aeronáuticas da outra Parte Contratante, 
pelo menos 30 dias antes da data de efetivação; em casos especiais, 
este período poderá ser reduzido, se as autoridades citadas assim con­
cordarem. 

3. Se, por qualquer razão, uma tarifa particular não puder ser 
determinada de acordo com as prescrições previstas ou, se durante os 
primeiros quinze (15) dias do período, qualquer das Partes Contra· 
tantes notificar lJ outra sua desaprovação de qualquer tarifa que lhe 
houver sido submetida, as autoridades aeronãuticas das Partes Con­
tratuntes deverão se encarregar de determinar tal tarifa, em uma 
rcuniüo convocada para consulta. 

4. As tarifas estabelecidas de acordo com as prescrições desta 
Seção deverão permanecer em vigor até que novas tarifas sejam esta­
bdeódas de ucordo com estas mesmas prescrições. 

5. As tarifas aplicadas pelas emprêsas aérea:> designadas ou 
por uma das Parte.~ Contratantes, quando servindo pontos comuns a 
ambas as Partes ou pontos incluídos em rotas comuns a ambas, entre 
o território de uma Parte Contratante e terceiros países, não deverão 
ser mais baixas do que aquelas aplicadas pela empresa aérea da outra 
Parte para a reulizm,;ào de serviços idênticos. 

6. A empresa aérea designada por uma Parte Contratante não 
pode, por si mesma ou através de qualquer intermediãrio, direta ou 
indiretamente, conceder descontos, abatimentos ou quaisquer 
reduções de tarifa<> em vigor, exceto aquelas previstas nas resoluções 
aprovadas pelas Partes Contratantes. 

Seçio VI 

{Quadros-Horários e FreqiJências) 

Os quadros~horários deverão indicar o tipo, modelo e configu­
ração da aeronave utilizada, assim como a freqüência de serviços e es­
calas e deverão ser submetidos pela empresa aérea designada de cada 
Parte Contratante às autoridades aeronáuticas da outra Parte Con­
tratante, pelo menos trinta (30) dias antes da data em que deverão se 
tornar efetivos. Tais quadros~ horários deverão ser aprovados dentro 
do período acima mencionado, a menos que envolvam alteração de 
escalas ou de capacidade em desacordo cotn o que está especificado 
neste Anexo. 

Se-.ão VII 

(Alterações no Quadro de Rotas) 

I. As seguintes alterações de rotas não deverão ser dependen­
tes de aviso prévio entre as Partes Contratantes, sendo suficiente a 
respectiva comunicação de uma autoridade aeronâutíca à outra: 

a) inclusão ou supressão de escalas no território da Parte Con­
tratante que designou a empresa aérea; 
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b) omissão de escalas no território de terceiros países. 
2. A alteração de rotas acordadas pela inclusão de uma escala 

não prevista no Quadro de Rotas, fora do território da Parte Con­
tratante que designa à empresa aérea, deverá estar sujeita a acordo 
prévio entre as autoridades aeronâuticas de ambas as Partes. 

QUADRO DE ROTAS DO ANEXO AO ACORDO SOBRE 
TRANSPORTE AflREO BRASILEIRO-IRAQUJANO 

Parte I - A Rota Brasileira 

Pontos no território brasileiro- Pontos na África Ocidental -
Pontos no Norte da África (exceto Casab1anca) - Bagdad ejou 
Basra- Teheran. 

Parte li - A Rota lroqulana 

Pontos no território iraquiano - Pontos no Norte da África 
(exceto Casablanca)- Pontos na África Ocidental- Rio de Janeiro 
e f ou São Paulo- Buenos Aires. 

Nota: As rotas acima podem ser operadas em qualquer direção. 

PROTOCOLO DE ASSINATURAS 

No curso das negociações que terminaram com a assinatura de 
um Acordo sobre Transporte Aéreo entre a República Federativa do 
Brasil e a República do Iraque, na data abaixo, os Representantes 
das Partes Contratantes concordaram no seguintC:: 

l. Com referência a tripulantes estrangeiros, operando os 
serviços convencionados, as empresas designadas brasileira e · 
iraquiana submeterão às autoridades aeronáuticas brasileiras ou 
iraquianas, conforme o caso, uma lista completa, declarando nome, 
nacionalidade, função, tipo e número da licença e o nome da autori­
dade que expediu tal licença. Exceto se houver qualquer notificação 
em contrário, da parte d'as autoridades brasileiras ou iraquianas, os 
tripulantes estarão habilitados a operar os serviços convencionados. 

2. Inicialmente, as empresas aéreas designadas por ambas as 
Partes Contratantes deverão ter o direito de operar, nas rotas espe-­
cificadas, um mãximo de JuJ.s freqüências semanais, em cada dire­
ção de vôo. Qualquer aumento da capacidade ou de freqUências deve­
rá ser negociado pelas respectivas autoridades aeronãuticas. To­
davia, as empresas aéreas designadas podem estabelecer ajustes em 
tais aumentos, que deverão ser submetidos às respectiva.\ autori­
dades aeronáuticas. 

3. Cada Parte Contratante concede à empresa aérea designada 
pela outra Parte Contratante o direito de transferir o excesso das re­
ceitas sobre as despesas de acordo com as formalidades cambiais, em 
vigor no território de cada Parte Co'ntratante, que deverá conceder 
os meios necessários a este objetivo. Estas transferências deverão ser 
feitas à taxa do mercado cambial em vigor, aplicável a estes tipos de 
pagamentos; sempre que o sistema de pagamentos entre as Partes 
Contratantes for regido por um acordo especial, tal acordo deverá 
ser aplicado. 

Pelo Governo da 
República Federativa do 
Brasil: 

Pe:lo Governo da 
República do lraquc: 

(Às Comissões de Relações Exteriores e de Transportes, 
Comunicações e Obras Públicas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- O Ex.pediente lido 
vai à publicação. (Pausa.) 

A Presidência comunica que, nos termos do art. 278, combinado 
com o mt. 154, Q 1<:>, do Regimento Interno, determinou o arquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n~> 261, de 1976, do Sr. Senador 
Vasconcelos Torres, que inclui o Curso de Artes Gráficas dentre os 
ministrados pelas Escolas Técnicas Federais, por ter recebido pare-­
cer contrário, quanto ao mérito, da Comissão a que foi distribuído. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Atravês da Men~ 
sagem n9 78, de 1977. o Senhor Presidente da República submete ao 
Senado a escolha do Senhor Doutor Gualter Godinho, Presidente do 
Tribunal de Justiça Militar do Estado de São PaUlo, para exercer o 
cargo de Ministro do Superior Tribunal Militar, na vaga decorrente 
do falecimento do Ministro Amarmo Lopes Salgado. 

Para a apreciação da matéria, a Presidência convoca sessão 
extraordinária a realiza(·se hoje, às l8 horas e 30 minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por.tella)- Sobre.a mesa, pro­
jetos de lei que serão lidos pelo Sr. l'í'-Secretàrio. 

Siio lidos t)S seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 80, DE 1977 

AcrHCellta parágrafo ao art. 714 do Decreto-lei ft9 S.4S1, 
de I' de maio de 1943, puaando a ser J9 o par,grafo úalc:o. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. )9 Acresceqte-se ao art. 774 do Decreto-lei n'i' 5.452, de JY 
de maio de 1943, o seguinte parágrafo segundo: 

"§ 2~' A notificação postal somente será considerada 
recebida mediante prova nos autos." 

Art. 2" Passa a viger como primeiro o parágrafo único do art. 
774 do Decreto-lei n~ 5.452, de }'i' de maio de 1943. 

Art. 3Q Esta Lei entrará em vigor na data de sua P"blicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

J111dficaçio 

Na Justiça do Trabalho as notificações são feitas pessoalmente 
ou por via postaL 

Em se tratando de notificação postal, criou-se a presunção jarls 
tantum de seu recebimento 48 horas após a sua expedição pelas Secre~ 
tarias dos Tribunais Trabalhistas, consoante se infere do enunciado 
do Prejulgado n9 16/69 do TST,la terblt: 

"Presume-se recebida a notificação quarenta e oito 
hQTas depois de sua regular expedição. O seu não recebi­
mento ou a entrega após o decurso desse prazo constituem 
ônus de prova do destinatãrio." 

Entretanto, tal orientação jurisprudencial não se afina com o 
texto do art. 774 da CLT. que determina a fluência dos prazos depois 
do recebimento da notificação. Conseq(Jentemente, é indispensável 
ficar provado nos autos que a parte recebeu a notificação, pois, caso 
contrário, não poderá haver fluência do prazo. 

E tal prova, consubstanciada na simples juntada aos autos do 
"aviso~recibo" expedido pela agência postal, irá evitar um sem núme­
ro de anulações de processos nas instâncias superiores, por falta de 
notificação, uma vez que a Parte prejudicada, ao cabo de alguns 
meses, obterá a declaração oficial de sua não notificação. 

Referidas anulações, além de acarretarem perdas de tempo e de 
trabalho à já tão morosa Justiça do Trabalho, ocasionam sérios pre­
juízos ils partes litigantes. 

Bem por isso, objetiva a presente propositura colocar um para­
deiro a essa situação, exigindo a prova nos autos do efetivo recebi­
mento da notificação postal, o que acarretará a revogação do PrejUl­
gado n~" 16/69 por parte do TST, uma vez que a hipótese nele contem­
plada não prevalecerá contra expressa disposição legaL 

Posto isto, submetemos a presente propositura à apreciação dos 
nobres pares. 

Sala das Sessões, em 12 de maio de 1977.- Orestes Qu&cla. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI No 5.452, DE I' DE MAIO DE 1943 

Aprova a Con!OIIdaçio das Leis do Trabalho. 

Art. 714. Salvo disposição em contrãrio, os prazos previstos 
neste Título contam-se, conforme o caso, a partir da data em que fOr 
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feita pessoalmente, ou recebida a notificação, daquela em que for 
publicado o edital no jornal oficial ou no que publicar o expediente 
da Justiça do Trabalho, ou, ainda, daquela em que for afixado o 
edital. na sede da Junta, Juizo ou Tribunal. 

Parágrafo único. Tratando-se de notificação postal, no caso 
de não ser encontrado o destinatário ou no de recusa de recebimento, 
o Correio ficará obrigado, sob pena de responsabilidade do servidor, 
a devolvê-la no prazode48 horas, ao Tribunal de origem. 

Art. 775. Os prazos estabelecidos neste Título contam-se com 
exclusão cto•dia do começo e inclusão do dia do vencimento, e são 
contínuos e irreleváveis, podendo, entretanto, ser prorrogados pelo 
tempo estritamente necessário pelo Juiz do Tribunal, ou em virtude 
de força maior devidamente comprovada. · 

(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 81, DE 1977 

Dispõe sobre critérios para • conc:esdo de adJclonal de 
Insalubridade aos trabalhadores. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. J9 Todo empregado cuja atividade seja caracterizada como 
isalubre, faz jus a um adicional salarial, correspondente ao grau de 
insalubridade, apurado consoante a legislação vigente. 

Art..29 O:msidera-se insalubre, para os efeitos desta lei, as ativi­
dades que, por sua própria natureza, condições ou métodos de traba­
lho, exponham o empregado a agentes fisicos, quimicos ou biológi­
cos nocivos, capazes de ocasionar doenças. e constem de quadros 
aprovados pela autoridade competente do Ministério do Trabalho. 

Art. 39 Para efeito do pasamento do adicional de que trata o 
artigo \9 desta lei, são considerados os seguintes graus: 

I- grau I -insalubridade mâxima; 
li- grau 2- insalubridade média; 
IH- grau 3- insalubridade mínima. 
§ }9 A cada grau de insalubridade corresponderâ a concessão de 

um adkional a ser calculado com base no salário efetivamente perce­
bido pelo emprego, na seguínte proporção: 

a) grau máximo -40% (quarenta por cento); 
b) grau médio- 20% (vinte por cento); 
c) grau mínimo -lO% (dez por cento). 
§ 29 O adicional será reduzido ou eliminado, em caso de redu­

ção ou desaparecimento da insalubridade. 
Art. 49 Havendo incidência de mais dt um fator de insalubrida­

de, para um mesmo empregado, prevalecerá o grau mais elevado, 
vedada a acumulação. 

Art. 59 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

Justificaçio 

Objetiva-se com a presente proposição conceder aos trabalhado­
res o adicional de insalubridade já devidamente fixado na legislação 
específica, oom base no salário efetivamente percebido e não como 
ocorre atualmente, calculado que é na proporção do salário mfnimo 
de maior valor vigente no País. 

É que a situação vigente representa, a nosso ver, uma injustiça 
para boa parte dos empregados sujeitos a condições ambientais ad· 
versas de locais de trabalho, na medida em que iguala desiguais, isto 
é, concede o adicional de insalubridade indistintamente, diferencian­
do, apenas, quanto a cada grau fixado, sem buscar qualquer outro 
parâmetro de diferenciação. 

Com efeito, se é certo que a remuneração de um trabalhador 
varia, para mais ou para menos, em função da qualidade, antiguida­
de, responsabilidade, etc., em relação aos serviços que desempenha, 
como atribuir ao mais qualificado, ao mais técnico, ao mais 
responsável, um adicional de insalubridade idêntico ao de outro 
trabalhador que não detenha tais qualificações, se todos desempe­
nham suas funções no mesmo ambiente? Seria o mesmo que nivelar a 
desiguais. · 

Ora, se o acréscimo salarial também pode ter o caráter de 
compensação pelo maior desgaste orgânico motivado pelas condi· 
ções adversas do trabalho executado, nada justifica seja o adiciónal 
de insalubridade calculado apenas sobre o salãrio rnrnimo, pois 
como sabemos, determinados trabalhadores percebem salãrios maio­
res em função de maior preparo profissional, sendo o patrimônio pes­
soal, representado pela mão-de-obra cspe<:ializada, portanto, mais 
valioso e, conseqtJentemente, o desgaste sofrido em razão do ambien­
te de trabalho deve ser compensado com base na remuneração do 
trabalhador, a ser com o correr do tempo diminuída pelos efeitos da 
exposição de agentes nocivos. 

Doutra parte, a presente proposição. se aprovada, virâ minorar, 
quem sabe resolver a situação vigente de unif-ormidade de 
entendimento existente nos Tribunais, esf)ccialmente no Tribunal 
Superior do Trabalho e no Supremo Tribunal Federal, no que diz 
respeito à matéria, jâ que as controvérsias estariam na ausência de 
expressa determinação lega1. Assim, o prOjeto sob exame visa elimi­
nar hesitações, estabelecendo de forma induvidosa que o adicional 
de insalubridade deve ser calculado com base no salário efetivamente 
percebido pelo empregado. 

Desta forma, não mais se justifica que o adicional de insalubri­
dade seja calculado sobre o salário-mlnimo legal. Importa que se ra­
tifique através de um texto de lei, como propõe o presente projeto, o 
que não poucos decisórios de nossos Tribunais já vêm consagrando, 
isto é, que o adicional seja calculado com base no salário efetivamen· 
te percebido pelo empregado, por se tratar de uma compensação ao 
risco a que está sujeito quando presta servi~os em ambiente nocivo à 
saúde. 

Aliâs, sobre a matéria, convém destacar, pelo menos, um acor­
dão do Egrégio Tribunal Superior do Trabalho, a titulo ilustrativo. 
Ei-lo: 

•• Adicional- incidência sobre o salário do marítimo. O 
Adicional-insalubridade devido ao tripulante de embarcação 
da EN ASA incide sobre a soldada-ba:re, tfpico salário profusio­
na/. cabendo seu pagamento sem solução de continuidade, 
enquanto perdurarem as condições desfavoráveis do ambien­
te de trabalho, com a repercussão de direito sobre as demais 
parcelas." • 
(Ac. 2• T - 848/75 - Rel. Min. Barata Silva - In Revista 
óo TST- pãg. 322). 

Em nosso entendimento essa linha de pensamento deve prevale­
cer, quer se considere o problema da insalubridade predominante­
mente médico, quer seja ele julgado mais de ordem juridica. Somos 
dos que entendem que este adicional não ~. a rigor, salãrio, mas 
representa tão-somente uma espécie de penalidade imposta ao 
empregador, na medida em que expõe o empregado a ambiente de 
trabalho carre~ado de insalubridade e caf)az de ser alterado, para 
que o trabalhador possa ter sua saóde resguardada. 

Desta forma, o presente projeto de lei representa uma tomada 
de posicão a mais em ravor do hipossuficiente. na mediCla em que 
ousca para o direito laboral norma p_rotecionista e equitativa no 
que diz respeito à situação ambiental de trabalho, que, a nosso juízo. 
deve ser a mais saudâvel possível, mas quando isso não for possível, 
que se dê ao empregado, pelo menos temporariamente, um justo 
adicional, pelas condições adversas ambientais de trabalho. 

Saia das Sessões, 12 de maio de 1977. -Nelson Carneiro. 

Às Comissões de Co~trtituição e Justiça, de Legislação So­
cial e de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Sobre a mesa, 
requerimento que serâ lido pelo Sr. 19-Secretãrio. 

b lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 111, DE 1977 

Nos termos do art. 282 do Regimento Interno requeiro que o 
Projeto de Lei da Câmara n' 28, de 1977, seja anexado aos Projetos 
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de Lei do Senado J19s 27, 40, 45, 83, de 1974; 78, 177, 249, 212, de 
1975; 29, 37, 48, 74 c 76, de 1976, que já tramitam em conjunto. 

Sala das Sessões, 12 de maio de 1977.- Acdoly Filho. Vice­
Presidente, em exercício, da Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - O requerimento 
lido será incluído em Ordem do Dia oportunamente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. }9-Secretârio. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 122, DE 1977 

Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requeiro trans­
crição nos Anais do Senado da Conferência pronunciada pelo Padre 
José Vasconcellos, Presidente do Conselho Federal de Educação, na 
Comissão de Educação e CultUJ<l do Senado Federal, no dia 12 de 
maio de 1977,às lO horas. 

Sala das Sessões, 12 de maio de 1977.- João Calmon. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - O requerimento' 
lido será encaminhado ao exame da Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - A Presidência 
convoca sessão conjunta a realizar-se hoje, às 19 horas, destinada à 
votação do Projeto de Decreto Legislativo n<~ 44, de 1977, e apre­
ciação dos Projetos de Decreto legislativo nl?s 37 e 38, de 1977. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Há oradores ins­
critos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Danton Jobim. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- RJ. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Memoráveis orações foram pronunciadas, nesta Casa, depois 
das emendas constitucionais que, à revelia do Congresso, foram 
baixadas por quem tudo pode. O sentimento que dominou muitos 
dos nossos companheiros em face desses atos foi de cansaço e 
desalento, quando menos no seio do povo que me constituiu ser 
representante no Congresso, o povo fluminense. 

Afinal, o que tínhamos nós, do MDB, para oferecer aos nossos 
companheiros de luta, depois dos golpes que o Governo revolucioná­
rio desfechou contra a Oposição brasileira? Valeria a pena, realmen­
te, prosseguir nessa dura batalha em que nos engajamos, desde que 
surgiu o MDB, para cumprir integralmente os nossos mandatos até o 
amargo fim, quando os horizontes se fechavam e já não se entrevia 
a menor possibilidade de chegarmos ao governo, em alguns Estados 
quando menos, pela via reta e limpa do voto popular? 

Entretanto, nas noites mais escuras, resta sempre uma certeza: é 
no seio das trevas que se prepara o raiar da manhã. 

O razoável, sábio ou pelo menos sensato, seria o prosseguimen­
to, custasse o que custasse, da política de distensão. Esta, porém, 
afigura-se hoje tão distante, que SQa ingênuo, extemporâneo e talvez 
de gosto duvidoso relembrar o alento, generoso, construtivo, e 
alvissareiro, das esperanças com que nos acenava o atual Presidente 
da República nos atbores de seu governo. 

Mas a distensão, continuo a pensar assim, Sr. Presidente, seria o 
caminho certo, a estrada real que se bloqueou ante as primeiras 
dificuldades encontradas, que seriam normais para um governo 
formado na política e por políticos, mas surgem aí como obstáculos 
intransponíveis para quem queira governar acima ou à margem da 
política. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- RJ)- Com prazer. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Eu faria diante do 
discurso de V, Ex• uma pergunta: as reformas editadas pelo poder 
revolucionário impedirão que figuras altamente capazes atinjam, 
através das eleições, quer pelo processo direto, quer pela forma 
indireta, os Executivos e os Legislativos nacionais'? ~ a pergunta que 

faço a V. Ex•, complementando que se justificaria uma crítica se se 
tivesse suprimido o processo eleitoraL A vontade do povo será apura­
da, e de maneira plena e profundamente identificada com o sistema 
democrático de eleições, que se constitui regra geral no mundo. Eu 
só posso compreender o pronunciamento de V. Ex:• como uma 
cortesia aos seus companheiros que resolveram espargir todas as 
vozes do seu pessimismo e, data venia, falando por um Brasil 
pequeno em confronto com um Brasil grande, que se moderniza, que 
progride e vem sendo objeto do conceito internacional em termos de 
potência emergente. E concluindo o meu aparte e tendo em vista a 
situação especialíssima do Rio de Janeiro, compreendo que os 
seus companheiros talvez. tenham direito ao pranto, mas um pranto, 
também, sem razão de ser, porque em eleições diretas eles seriam 
batidos pela vontade popular. Mas, no caso particular do Rio de 
Janeiro, V. Ex• não deve usar o pranto, embora a gente compreenda 
uma lagrimazinha furtiva, dessa que desce de uma maneira muito 
tênue e logo desaparece e seca no calor do chão ou até da gravata, 
talvez nem chegue no chão. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- RJ)- Agradeço ao nobre 
Líder da Maioria o aparte que desferiu, mas, na realidade, digo que 
meus companheiros de Partido, que se viram privados de galgarem o 
poder nos Estados em que tudo indicava obteriam a maioria dos vo­
tos numa eleição direta, esses companheiros não merecem ser 
propriamente lamentados. O que é lamentável é justamente a 
solução que se encontrou para um problema de logística, vamos 
dizer assim, do Governo Revolucionário, considerando que as suas 
munições não eram suficientes para uma batalha campal em grandes 
Estados da Federação, onde haveríamos, sem dúvida, de conquistar 
o poder, e quando tudo indicava isso, esse Governo resolveu adotar 
uma solução capciosa. Isso é que é lamentável. Os nossos companhei­
ros estão onde estávamos. E natural que eu encontre, em contato 
com o meu eleitorado no Estado do Rio de Janeiro, uma grande dose 
de desalento e de frustração, porque nós, fluminenses, que pertence~ 
mos ao MDB, queremos a grandeza do nosso Partido; nós sustenta­
mos um Partido que é o mesmo que sustenta os nossos companheiros 
em todos os demais Estados da Federação. E a prova é de que V. Ex• 
sempre encontrou-me aqui nesta tribuna, em quaisquer doa Gover­
nos formados pela Oposição no meu Estado. quer no Governo do Sr, 
Negrão de l-ima, quer no Governo do Sr. Chagas Freitas, batendo­
me exatamente pelas teses pelas quais aqui me bato e que são forma­
das por princípios que não abandonaremos, em nenhuma hipótese, e 
nenhum de nós do MDB do Estado do Rio de Janeiro jamais 
abandonará. 

Neste momento, o que acho fundamental não é que choremos 
sobre as ruínas provocadas ou causadas pelo verdadeiro petardo que 
caiu sobre a posição do MDB no País, mas que aproveitemos essas 
pedras para, então, reconstruir o nosso edificio, para reconstituir o 
Partido da Oposição em todos os Estados, não apenas no Estado do 
Rio de Janeiro, mas nos Estados de Goiás, Minas Gerais e Rio 
Grande do Sul, em que poderia ter governo; no Estado de São Paulo, 
onde o Governo estava praticamente em nossas mãos, segundo infor­
mações que nos chegavam. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES)- f: muita pretensão. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO) - Permite V. Ex• um 
aparte~ 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- RJ) - Tem a palavra o 
nosso eminente companheiro de Bancada, Senador Lázaro Barboza. 

O Sr. L'zaro Barboza (MDB- GO) - Eminente Se­
nador Danton Jobim, V. Ex•, como todos que se assentam na Ban­
cada do Movimento Democrático Brasileiro, é um democrata por 
convicção e não por oportunidade. Disso V. Ext tem dado provas so­
bejas nesta Casa e fora dela. Na Imprensa, por exemplo, tem-se 
pontíficado como batalhador incansável em prol das liberdades 
democráticas. E de se lamentar, Senador Danton Jobim, entenda o 
Llder do Governo que, depois dessa bomba atômica que explodiu 
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sobre o Bra~il. ainda haja condições de se apurar a vontade do povo 
em eleições. Disse o Líder do Governo que, se houvesse eleições di­
rc:tas, o MDB seria batido, inclusive no Estado de V. Ex•. Mas eu 
pergunto: quem tem medo do povo, nobre Senador Danton Jobim? 
Seremos nós, da Oposição, que lutamos dias e noites, anos a fio, para 
que o povo brasileiro possa efetivamente votar, possa efetivamente 
construir seus governos, ou será o governo que a cada dia, nesse 
compasso e descompasso que marca as contradições do regime que 
aí está, marginalizando o povo do processo eleitoral? Finalizou o 
Líder do Governo, dízendo, que V. Ex• encara o Brasil como um 
Brasil peque'no. Não Excelência. Lamentavelmente, apequenaram o 
Brasil. porque maFginalizaram o seu povo. V. Ex•, nesta tarde, 
como sempre o fez, pronuncia uma peça vigorosa, que é também de 
lamento, porque lamentando estã todo o Brasil; mas V. Ex•, de par 
com esse lamento, traz uma palavra positiva, de coragem, de con­
fiança no porvir, embora os céus sejam negros, com a certeza de que 
esta Nação de 110 milhões de habitantes há de conseguir, no momen­
to histórico, voltar a ser partícipe do processo político nacional, e há 
de ser a expressão legítima da constüuição dos governos. 

O Sr. BeojamJm Farab (MDB- RJ)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES}- V. Ex• me permite 
um aparte, para formar o contraditório? 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- RJ) - Tratando-se apenas 
de um esclarecimento do eminente Líder, solicito ao nobre Senador 
Benjamim Farah aguarde a oportunidade do aparte. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- O eminente Senador 
do Rio de Janeiro nos fará a gentileza de agurdar, porque V. Ex• foi 
aparteado por um companheiro seu. Então, desejo formar aqui, ligei· 
ramente, uma polêmica triangular. Minha pergunta, Senador 
Danton Jobim, ficou sem resposta. Primeiro, não vamos ter eleições 
no Pa'ís? Segundo, as futuras eleições não conduzirão aos Executivos 
e aos Legislativos valores locais, valores regionais e valores 
nacionais, para servir ao interesse popular e à democracia? Esta é a 
pergunta. No mais, quis estabelecer uma diferença, a diferença de re-­
clamações. Enquanto alguns do MDB desenvolvem um pranto co­
pioso, V. Ex' nos oferece uma lágrima bem discreta. Isso nos agrada. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- RJ)- V. Ex• estã ouvindo 
apenas o início, o vestibular do meu discurso, segundo expressão tão 
ao gosto do nobre colega. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Voltando propriamen­
te à intervenção do nobre Senador Lâzaro Barboza, cuja conduta 
nesta Casa nos encanta, pelo seu espírito público, pelo seu senti­
mento de companheirismo, pelo seu desejo sincero de colaborar para 
que o País prossiga na conquista do aumento do seu percentual 
democrático, devo dizer que S. Ex• não tem ... 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - GO) - Democracia que se 
mede por percentagem ... 

O Sr. Eurico Rezehde (ARENA- ES}- ... S. Ex• não é bom in­
formante, pelo menos para mim, em matéria de potencialidades elei­
torais do MDB, porque em 1976, numa curiosidade natural, reali­
zando uma pesquisa de caráter ecumênico, isto é, perguntando a líde­
res estaduais da ARENA e do MDB sobre as possibilidades, sobre as 
perspectivas, sobre os futuros resultados eleitorais, indaguei a S. E~• 
quem ganharia as eleições municipais em Goiás. A resposta foi ime­
diata: "O MDB dispara.damente; faremos mais de 200 municípios". 
Então, já que em matéria eleitoral o Sr. Senador Lázaro Barboza re­
solveu ser o assessor do orador, peço que V. Ex• tenha muito cui­
dado com essas informações. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- RJ)- Antes de tudo, devo 
dizer a V. Ex•, eminente Líder, que não teria tempo de dar resposta 
cabal ao seu aparte neste passQ em que formula uma pergunta con-

ereta: se entendo que as eleições indiretas não são eleições, Em 
resumo, é isto. 

.Como não hã tempo para uma longa digressão, devo esclarecer, 
desde logo, que não é preciso ser um grande constitucionalista para 
saber que as eleições indiretas também são eleições, mas são próprias 
de determinados sistemas constitucionais, como, por exemplo, o par­
lamentarista. 

Quando De Gaulle assumiu poderes excepcionais na França, 
quis fazê-lo legitimamente. Propôs, desde logo, a transformação da 
eleição de Presidente da República de indireta em direta. De Gaulle 
achou que precisava do banho lustrai, das urnas populares, para 
obter os poderes amplos para o Chefe do Executivo. 

É muito importante a diferença entre o voto direto e o voto indi­
reto. Aquele não tem menor legitimidade que este, mas é mais 
genuíno como expressão da vontade do povo. 

Concedo agora: o aparte ao meu eminente colega Benjamim 
Farah, ousando pedir apenas a S. Ex• que seja o mais breve possível, 
porquanto tenho pouco tempo para concluir meu discursQ. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB - RJ) - Vou ser breve, e me 
basearei no aparte do nobre Senador Eurico Rezende. S. Ex•, 
naquele tom irônico e poético, falou sobre aquela lágrima furtiva. 
Pergunto a V. Ex•: será que somente o MDB é que derrama essa lá­
grima furtiva? Por acaso a ARENA não vai derramá-la também? Ve­
jamos o caso da eleição indireta de Senadores. Antes era um 
candidato para uma vaga. Para essa vaga vào aparecer, no minimo, 
12 candidatos, quase todos da ARENA - é claro - porque, .em 
quase todo o Brasil, é a ARENA quem vai fazer o candidato 
indireto. Tenho a impressão de que somente do Rio de Janeiro sairá 
um representante emedebista pelo voto indireto. A ARENA fará os 
restantes. Se se apresentarem 12, certamente 11 vão derramar a 
lágrima furtiva. Depois no segundo aparte, o nobre Líder do Gover­
no disse que V. Ex• tem um Assessor, no nobre Senador Lãzaro 
Barboza, e imediatamente contestou a capacidade informativa de 
nosso colega de Goiás. De modo que não sabemos se o nobre 
Senador Eurico Rezende quer colaborar com o orador, que está 
proferindo um discurso coerente e corajoso, ou se S. Ex• quer 
apenas colocar umas pedras no caminho. Se for esta última hipótese, 
S. Ex• perde tempo, porque está diante de um parlamentar que 
possui grande traquejo, de imprensa e de tribuna. Nobre Senador 
Danton Jobim, seu discurso é coerente e oportuno. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB - RJ) - Muito obrigado. 
Senador Benjamim Farah, pela sua generosa contribuição ao meu 
modesto discurso. 

Sr. Presídente, faço questão de dizer, neste breve pronuncia­
mento, que a OpQsição prestigiou, o quanto pôde, a politica da dis­
tensão, que hoje, evidentemente, é urna página virada no livro do 
Governo. 

Nosso raciocínio era simples: se a tempestade se avizinhava, no 
bojo de uma. crise que não podia ser tratada cirurgicamente, pois ra­
dicava em fatores que escapavam, em boa parte, ao controle do 
Governo, a terapêutica indicada seria propor a união do País em tor­
no de diretrizes econômicas e políticas que se arrimassem no consen­
so geral. Entrariam os partidos, os grupos empresariais, os trabalha­
dores, a Igreja, a Universidade nesse somatório de energias, nesse 
mutirão, para erguer o País acima: das terríveis dificuldades que 
viriam fatalmente.e só não viam os cegos que não queriam ver. 

Exigiria isso reformas profundas? Talvez. Talvez uma revolução 
dentro da Revolução, para que esta.superasse o estágio repressivo de 
que jamais se libertou e retomasse o cumprimento das promessas 
com que procurou justificar·se e legitimar-se em 1964. 

Mais uma vez a Oposição, através de suas vozes mais· autori­
zadas, se mostrou disposta a colaborar sem colaboracionismo, a 
cooperar sem adesismo a entender-se com os homens no poder sem 
reivindicar posições para si, mas com o fim exclusivo de ampliar pers­
pectivas para todos, de rasgar um caminho para a normalidade 
democrãtica, de abrir uma saída para a crise das instituições e, ao 
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mesmo tempo, prevenir as conseqUências ou desdobramentos fatais 
da crise econômico-fmanceira que nos batia às portas e que só 11ão 
enxergavam os espfritos fascinados pelo engodo, pela falé.cia do 
"Milagre Brasileiro". 

O Sr. LúoroBarboza (MDB- GO)- Muito bem! 

O Sll. DANTON JOBIM (MDB- RJ)- Milagre responsável 
por um lfstema financeiro que teimamos em manter e que jâ rendeu 
142 intervenções em conglomerados privados, num montante ainda 
mal calculado, com a intervenção de anteontem, em 10 bilhões de 
cruzeiros. 

O controle político, através do Congresso, seria salutar neste 
particular. Quem ousará., porém, propô~lo ao Governo? Quem 
quebraria o gelo que se acumulou entre os tecnocratas, que agem na 
sombra, e os poUticos, que agem abertamente no Congresso? 

Tudo isso, porém Sr. Presidente, vai chegando ao conhecimento 
da Nação e já está exigindo corretivos. 

O tempo nos cobrirá de razão, não tenham a menor dúvida, pois 
a extinção da cabine indcvassá.vel e do voto secreto nào cabe 
dentro de um novo pacote de medidas revolucionárias. 

Por que, pois, havemos de desesperar? 
O eminente Senador Paulo Brossard, encerrando a série de seus 

três amarfssimos, mas eloqüentes discursos sobre o elenco de medi­
das discricioná.rias que sacudiu a Nação, nã,o se mostrou, afinal, 
desesperado quando disse confiar no futuro, acrescentando que .. um 
dia isso há de passar, chegará um dia em que tudo isso será refeito". 

O que os militantes do MDB têm a fazer é segurar as pontas, 
como diz o povo, para aliviar o sufoco dos que se atordoaram com o 
golpe e lançam os olhos para a Oposição. O que não pode é semear o 
desalento. 

Numa palavra, o que nos cumpre é reforçar a fé do nosso povo 
no destino da democracia brasileira, como procura fazer, dando um 
notável exemplo, nesta hora, um modesto prefeito do interior de Sã.o 
Paulo, o prefeito emedebista de Piracicaba. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella. Fazendo soar a cam­
painha.)- V. Ex• dispõe de cinco minutos para concluir o seu dis­
curso. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- RJl- Concluirei, Sr. Presi· 
dente. 

Dever dos que foram eleitos pela legenda da Oposição é reconsti­
tuir a solidez da estr\ltura partidária onde ela se tiver rompido; é 
aglutinar forças e não dispersá-las; é abrir as portas do Partido a 
quem tenha liderança popular, como no caso do Rio de Janeiro. 

Já que falamos do Rio de Janeiro, observemos que ali faremos o 
governador pela eleição indireta. As nossas bases partidãrias estão 
cansadas de dissensões, que nada constroem, e estão dispostas a 
resolver seus problemas em casa. 

Que deploram as nossas bases nesta hora? Lamentam apenas, 
Srs. Senadores, que o pleito não seja direto- diria melhor, ainda, se 
dissesse que há verdadeira indígnação ante esse fato - porque vence­
riam o pleito, e por larga margem, nas urnas do povo, como já prova­
ram nas eleições que lã se feriram, no Rio e no Grande Rio. Elas 
conquistaram o direito de ter, mesmo pela via ob1Jqua, o governo 
estadual, e isso legitimamente, em sucessivas batalhas e triunfos 
sucessivos, em que sua invencibilidade ficou reiteradamente demons· 
trada. 

No nosso Estado, onde o nosso Partido tem condições folgadas 
de vitória, reOunciar ao poder, para o MDB, seria entregá~lo à 
ARENA, ou seja, a mais do que uma enorme parvoke, seria uma 
traição aos companheiros que vêm sofrendo o jugo do facciosismo 

· Gficiat sob o interinato da fusão. Anima·os a esperança de dias 
melhores para o nosso Partido e para o nosso Estado, como aconte­
ceu nos dois fecundos governos que arrancaram das urnas a consa­
gração esmagadora do voto da. Oposição, o do Sr. Negrão de Lima e 
do Sr. Chagas Freitas. 

Nosso dever é dar a batalha onde e como esta se apresente. Sere­
mos nós, porventura, quem escolhe o terreno? 

O nosso MDB vai unir-se, temos a certeza, para dar ao Estado, 
no quadro político nacional, a posição que ele merece pelo seu peso 
político específico e pela ínabalâvel fidelidade da grande maioria de 
seu povo à bandeira democrática da Oposição. 

E graças a essa fidelidade que gozamos, hoje, o privilégio -
triste privilégio, aliás - de sermos a ónica região emedebista a ter 
esmagadora maioria na Assembléia Legislativa e a contar, ao mesmo 
tempo, com postos tão numerosos nas Câmaras Municipais, a ponto 
de, no colégio especial ampliado, termos assegurado nítida vantagem 
sobre a facção arenista. 

De qualquer modo, o importante ê que, no Rio, não conti­
nuemos a ser a casa dividida e marchemos de passo certo com nossos 
irmãos dos Estados. E, não duvidemos: com o MDB unido, a vitória 
é certa em 1978. (Muito bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Evandro Carreira -Jarbas Passarinho - Mauro Benevides -
Virgílio Távora - Wilson Gonçalves - Agenor Maria - Jessé 
Freire- Milton Cabral - Ruy Carneiro- Marcos Freire- Paulo 
Guerra - Gi1van Rocha - Lourival Baptista - Heitor Dias -
Vasconcelos Torres- Saldanha Derzi- Mattos Leão- Evelásio 
Vieira- Lenoir Vargas- Daniel Krieger- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Não hâ mais 
oradores inscritos para a Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Matfrla em Re&fme de Ura:ênci• 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 84, DE 1975 

(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do 
Senado n~'s 90 e 31 O, de 1976) 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n~' 84, de 1975, do Senhor Senador Agenor Maria, 
que dã nova rCdação ao art. 71' da Lei n~' 4.266, de 3 de outu· 
bro de 1963. 

(Dependendo de pareceres das Comissões de Constitui­
ção e Justiça, de Legislação Social, de Economia e de 
Finanças.) 

Solicito ao nobre Senador Heitor Dias o parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça. 

O SR. SENADOR HEITOR DIAS (ARENA - BA. Para 
emitir Darecer)- Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

O Projeto sob exame retorna à apreciação desta Comissão, em 
decorrência do apensamento dos Projetos n~'s 90 e 310, ambos de 
1976, dispondo sobre matêría assemelhada. 

Tratam as proposições, em síntese, de regular o percentual do 
salário-famflia concedido aos trabalhadores. na forma da Lei n' 
4.266, de 1963. 

Os Projetos n~'s. 90 e 310, de 1976, que estabelecem a elevação 
daquele percentual, de 5% (cinco por cento) para 10% (dez por 
cento), sobre o valor do salário mínimo, modificando assim o que 
dispõe o art. 47 da Consolidação das Leis da Previdência Social (que 
alterou o art. 21' da Lei n' 4.266/63), são, inconstitucionais, pois 
contrariam o preceito do art. 16S, parãgrafo único, da Carta Magna, 
que veda a criação, majoração ou extensão dos benefi.dos compre-
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I' 
endidos na previdência social, sem que seja indicada "a cor· 
respondente fonte de custeio total". 

A propósito, aliás, vale assinalar que as referências a eventuais 
superavils na conta do antigo "Fundo de Compensação do Salário· 
Família" não podem ser apreciadas, uma vez que esse Fundo foi 
extinto pelo art. 19 da Lei no 5.890, de 8 de junho de 1973, passando 
o encargo desse ônus à Previdência Social, 

De outra parte, o Projeto no 84, de 1975, de autoria do ilustre 
Senador Agenor María, que mereceu anterior Parecer favorável do 
ilustre Relator nesta Comissão, Senador José Sarney, pretende 
estabelecer que o valor das cotas referente ao salário mínimo seja 
fixado bienalmente ''e terá variação inversamente proporcional à 
remuneração auferida pelo Trabalhador''. 

Ocorre que a proposição baseia-se, como as demais, em 
supostos superavits de um instituto que não existe mais, o do Fundo 
de Compensação do Salário-Família, desconhecendo por isso a 
existência da lei nova (Lei n<1 5.890/73), a que se deve somar a lei 
consolidada através do Decreto n<1 77.077, de 24 de janeiro de 1976, 
evidentemente posterior à apresentação do Projeto, e que regulamen· 
ta, entre outras, a de n~' 4.266/63, objeto do esforço legislativo do 
Senhor Senador Agenor Maria e dos demais autores que o seguiram 
em pleitos visando objetivos idênticos, ou seja, a reavaliação dos 
tetos do salário-família. 

Diante do exposto, entendemos que os Projetos ora apensados 
não satisfazem, no caso dos de n9s 90 e 310, de 1976, ao preceito 
constitucional emanado do art. 165, parágrafo único, da Lei Maior, 
e, quanto ao de n11 84, de 1975, ao pressuposto de juridicidade que 
subordínaria a pretensão ás normas vigentes que regulam a matéria, 
ou seja, ao fato de que a despesa com o salário-família dos trabalha­
dores não mais se origina do extinto Fundo de Compensação, corren­
do agora â conta do sistema previdenciário. 

Por tais motivos, Sr. Presidente, somos pela rejeição do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- O Parecer da 
douta Comissão de Constituição e Justiça, que vem de' ser proferido 
pelo ilustre Senador Heitor Dias, conclui pela ínjuridicidade do Pro­
jeto de n<1 84 e pela inconstitucionalidade dos Projetos nqs 90 e 310, • 
que tramitam em conjunto. 

Passa-se à apreciação da matéria. 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), 
do Projeto de Lei do Senado n9 84, de 1975. 

Se nenhum dos Srs. Senadores quiser fazer uso da palavra, vou 
encerrar a discussão. (Pausa.) 

Encerrada. 
Em votação. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP) - Sr. Presidente, peço a 
palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Conce a palavra 
ao nobre Senador Franco Montoro, para encaminhar a votação. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP. Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A alegação de que o projeto é inconstitucional ou injurídico 
porque se refere ao Fundo de Compensação do Salário-Família que, 
por força de lei, foi extinto há aproximadamente dois anos, não pode 
prevalecer. O problema não é o da rubrica; é o da existência ou não 
deste saldo. E o saldo existe. Há mais de dois bilhões de cruzeiros, 
pagos pelas empresas, para o salário-famfiia dos trabalhadores. 

Esta contribuição está contabilizada. Ela pertence, é certo, hoje, 
à arrecadação geral do INPS e pode ter diversas destinações, mas a 
existência do recurso é patente. Consta dos autos documentação 
sobre esta matéria. t, inequívoca a situação de fato; as empresas 
pagam, todos os meses, 4% da sua folha de salários para um fundo 

comum para o pagamento do salário·farnília. Este é um fato incon­
testável. 

Segundo fato: esta conta apresenta um saldo que, até as últimas 
informações constantes do processo em que corre o projeto, ultra# 
passam a dois bilhões de cruzeiros. Portanto, não se faça a alegação 
de que este fundo foi extinto por lei. A extinção significou que ele 
não tem mais essa destinação vinculada, mas a verba está ali. 

Quero acrescentar, Sr. Presidente, lembrando apenas àqueles 
que talvez se tenham esquecido, que o próprio Ministro da Pre· 
vidência Social compareceu aqui ao Senado, n(J Auditório Milton 
Campos, há aproximadamente um ano ou um ano e meio, fez uma 
ampla exposição sobre a Previdência, e, interrogado sobre esse 
assunto por nós, declarou que realmente o saldo existe e que era 
pensamento do Governo elevar de 5 para 10% do salârio mínímo a 
quota do salário~família para os trabalhadores de menor renda. E: 
precisamente este o sentido dos três projetos aqui apresentados. 

O do Senador Agenor Maria tem ainda uma caracteristica mais 
ampla; ele não chega a fixar o quantum. Diz: ''havendo saldo, ele 
deve reverter no aumento de uma contribuição para o salário·famflia 
do trabalhador brasileiro". E acrescenta: "numa porcentagem que 
deve ser inversamente proporcional ao salário do empregado", 

Como alegar injuridicidade, inconstitucionalidade, numa me­
dida que se refere a saldo eventual? E o saldo existe. A invocação da 
lei, aqui, soa como Pílatos no Credo; não tem nada a ver com. a maté­
ria. A leí diz que é preciso que haja recursos, pois o Projeto Agenor 
Mana declara que este é o pressuposto: "havendo saldo, ele será 
distribuído numa proporção inversamente relativa aos saJArios per· 
cebidos pelos trabalhadores". O Ministro vem a<J Senado, reconhece 
a justiça da providência e informa que o Governo pretende adotar a 
medida. Nós, evidentemente, não podemOs recusar três projetos, 
muitos dos quais jã com pareceres favoráveis da própria Comissão 
de Constituição e Justiça. No Projeto Agenor Maria há um parecer 
unânime da Comissão de Constituição e Justiça favorável à sua juri· 
dicidade e constitucionalidade. 

Neste sentido, Sr. Presidente, faço um apelo à nobre Maioria, 
para que não se arquive, pela recusa, um projeto dessa importância, 
principalmente neste momento, em que o Governo declara que fez o 
máximo para aumentar o salário rnlnimo e conseguiu elevá· lo atC um 
mil e cem cruzeiros, na sua cota mâ.xima. Mas, ele mesmo reconhece 
que isto é insuficiente. 

Pois bem, para ajudar urna solução de justiça social, lembra-se, 
agora, que para os trabalhadores que tenham maiores encargos de 
familia, que são os mais necessitados, é possfvel aumentar a sua 
remuneração sem nenhum caráter inflacionário, sem se criar nenhu· 
ma taxa, nenhuma contribuição, nenhum tributo; apenas aplicando, 
nesta destinação, o saldo desse Fundo de Compensação para o qual 
as empresas já contribuem. 

Essa importância está entrando para a caixa comum da Pre­
vidência Social que, confessadamente, é supetavitária. O máximo 
que poderíamos fazer, Sr. Presidente- e neste sentido eu consulto a 
nobre Maioria- seria dirigirmos ao Sr. Ministro da Previdência Sa. 
cíal um pedido de esclarecimento sobre esta matêria: existe ou não 
existe este saldo? ~ ou não verdade que o Governo pretende, como 
disse S. Ex•, adotar medida semelhante? Quem sabe sé se pode fazer 
uma sugestão diferente daquelas três aqui formalizadas nos projetos 
do Senador Agenor Maria, do Senador Nelsoh Carneiro ou no de 
nossa iniciativa. Mas, não se deve arquivar a mat~a. desapontar os 
trabalhadores brasileiros, que esperam receber aquilo que é pago 
para as empresas com essa destinação. 

Quando se criou o Fundo de Compensação do Salârio-Famflia, 
estabeleceu-se, expressamente, que a cota de 5% era provisória. Ela 
deveria ser revista de acordo com os resultados. Fui o autor do 
projeto. O projeto foi apresentado com uma tautela: em lugar de~ 
conceder mais para depois reduzir, começou concedeQdO menos para 
depois ir ampliando, de acordo com as possibilidades. 

As possibilidades existem; a lei recomenda; a justiça· social 
indica ser este o caminho para atender a 14 ou 15 milhões de tra-
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balhadores, os mais pobres e necessitados, os que ganham até 2 ou 5 
salários mínimos, para receberem cem cruzeiros por mês, de adi­
cional por encargos de família. ~ uma medida de rigorosa justiça 
distributiva, está na linha das declarações constantes da Mensagem 
Presidencial e da palavra expressa do Sr. Ministro da Previdência So­
cial, em sessão oficial realizada perante este Congresso. 

Com estas considerações, formulo à Liderança da Maioria um 
apelo no sentido de que, ao invés de recusar, como se pretende, três 
projetos do maior interesse social, se faça uma consulta, um reque­
rimento de informações ao Sr. Ministro da Previdência Social, para 
informar se existe ou não saldo nessa conta. E se existe da parte do 
Governo alguma sugestão diferente para atender a este objetivo, que 
é dar uma contribuição razoável, pequena ainda, mas que pode 
concorrer para aliviar as duras situações em que se encontram ostra­
balhadores de menor salário no Brasil, hoje. 

É o apelo que fazemos à Liderança da Maioria. (Muito bem!) 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA)- Sr. Presidente. peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Heitor Dias, para encaminhar a votação. 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA - BA. Para encaminhar a 
votação.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Sr. Presidente, eu não discuto o valor, a importância do projeto 
ou dos projetos, apenas, como membro da Comissão de Constitui­
ção e Justiça, eu teria que cingir-me ao aspecto constitucional e jurí­
dico. 

O projeto se baseia no Fundo de Compensação do Salário-Famí­
lia. Se esse fundo já não existe, o projeto não pode prevalecer. 
Admitindo-se que haja um saldo, um superavit, esse superavit está 
absorvido pelo sistema previdenciário, o que vale dizer, este mon­
tante estâ dividido com as várias rubricas do sistema. 

Mas, Sr. Presidente, não há de ser por tal motivo que se vá criar 
este óbice à pretensão do ilustre representante da Minoria. Se for 
para uma consulta ao Ministério, para esclarecer o assunto e 
encontrar o bom caminho, a Liderança nada tem que opor à preten­
são do ilustre representante da Minoria. 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN) - Sr. Presidente, peço a 
palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) -Concedo a palavra 
ao nobre Senador Agenor Maria. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB - RN. Para encaminhar a 
votação.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Agradeço a deferência do ilustre Líder da Maioria, em reconhe­
cendo a profundidade da matéria e as possibilidades sociais do alcan­
ce que a mesma tem em aguardar o pronunciamento do Sr. Ministro 
da Previdência Social. 

Muito agradecido a V. Ex• (Muito bem!) 

O Sr. HeMdlo Nunes (ARENA- Pl)- Sr. Prt-sidente, peço a 
palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Helvidio Nunes. 

O SR. HELVIDIO NUNES (ARENA- Pl. Para encaminhar a 
votação, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No exame em conjunto dos vãrios projetos, regimentalmente, o 
Relator teria que dar preferência à proposição do nobre Senador 
Agenor Maria, e a proposição de S. Ex• pretende modificar o 
dispositivo atual, o art. n9 7, dando-lhe, como é natural, uma reda­
ção diferente, com objetivos, também, que não são aqueles que estão 
fixados na lei em vigor. 

Na justificativa do seu projeto de lei, o Senador Agenor Maria 
afirma: 

"Nos primeiros anos de aplicação desse diploma legal 
houve perfeito equilibrio entre a receita e a despesa do Fundo 
de Compensação do Salário~Famfiia que passou, em segmda, 
a apresentar elevados superavits. 

Diante disso, a taxa de custeio, inicialmente, como 
vimos, de 5%, foi sucessivamente reduzida até que hoje, após 
a Lei n~' 6.136, de 1 de novembro de 1914, é de apenas 4%, 
embora continue a apresentar •peraTkl." 

Examinado na Comissão de Constituição e Justiça, o parecer 
concluiu pela inconstitucionalidade da matéria, pelas razões já 
externadas pelo eminente Senador Heitor Dias, bastadas em que, 
com a integração ao INPS, esses recursos participam do univérso da 
comunidade financeira daquele órgão. E o nobre eminente Uder da 
Minoria reconheceu que hoje existe uma caixa comum dos recursos 
do INPS; apenas, S. Ex• se esqueceo de dizer que esses recursos, hoje, 
participa.A'l e formam essa caixa comum do INPS exatamente por 
isso, pois quatquer alteração que se lhes pretenda fazer cai na proibi~ 
ção que se contém no parágrafo único do art. 165 da Constituição. 

Assim, Sr. Presidente, embora reconhecendo que o nobre Sena· 
dor Heitor Dias, falando em nome da Maioria, jâ deu a sua aquies .. 
cência à. medida, não digo protelatória, à solicitação formulada pelo 
nobre Líder. da Minoria, dírijo~me, neste instante, ao Senador Fran~ 
co Montoro, fazendo-lhe um apelo no sentido de que, com essas 
retiradas de pauta, apenas iremos, dentro em breve, ter pautas e pau .. 
tas acumuladas, pois hâ um pensamento do Governo para que essas 
matérias tenham tramitação normal, e uma convicção daqueles que 
representam a Maioria, nesta Casa, que nos leva, mais uma vez, a 
afirmar a inconstitucionalidade da matéria ora em apreciação. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Sobre a mesa, re-­
querimento que será lido pelo' Sr. 1"'-Secretário. 

~ lido o seguinte 

REQUERIMENTO N•IZJ, DE 1m 
Nos termos do art. 350, combinado com a alínea e, do art. 310, 

do Regimento Interno, requeiro adiamento da votação do Projeto de 
Lei do Senado n9 84, de 1975, para audiência do Ministério da Previ .. 
dência e Assistência Social. 

Sala das Sessões, em 12 de maio de 1977. - Franco Montoro. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Peço a palavra, Sr. Presi­
dente, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Franco Montara. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP. Para encaminhar a 
votação. Não foi revisto pelo orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena· 
dores: 

Uso da palavra para aproveitar a oportunidade e esclarecer as 
dúvidas levantadas pelos nobres representantes da Maioria. Não há. 
nenhum intuito protelatório nessas medidas. 

Em primeiro lugar, a alegação de que o projeto se refere ao 
Fundo de Compensação do Salário-Famma não condiz com o texto 
do projeto. O que o projeto diz é que os encargos decorrentes dessa 
lei serão atendidos com a receita instituída pelos arts. 31' e 71' da Lei n• 
4.266, de outubro de 1973. Essa é que criou o Fundo de Compen­
sação do Salârio-Família. Mas, acrescenta o projeto, com as ai· 
terações determinadas pelo§ 2' do art. 35, da Lei nl' 4.863, de 1965, c 
pela Lei n"' 6.136, de 7 de novembro de 1974, que é esta que extinguiu 
a rubrica Fundo de Compensação do Salârio-Famflia. 

Portanto, o projeto não invoca lei revogada, pelo contrário, faz 
expressa referência à lei que é o objeto do parecer. Desse modo, o 
projeto não é atingido pelo parecer, porque não se refere à lei an­
terior, refere-se à lei de 1974. 
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Além disso, Sr. Presidente, para caracterizar o nenhum caráter 
protelatório da medida, há esses. fatos objetivos, de mérito, que não 
foram contestados. A justiça da medida é o essencial. Estamos· nos 
apegando a preliminares, e preliminares, como estamos vendo, in­
subsistentes. E quanto ao mérito? Alguém pode negar que é justo, já 
que existe superavit, e superavit de uma contribuição feita para o tra~ 
balhador, pelas empresas, ê justo que essa importância não seja apli­
cada em fàvor do trabalhador, do pagamento do salário-família, sem 
nenhum caráter inflacionário? f: o próprio Ministro que vem à Casa 
e diz que é este o pensamento do Governo. E agora, se recusa! O que 
se quer, realmente, é que o Ministro diga. Mudou o Governo o 
ponto de vista? Hâ algum fato novo que alterou as condições trazi­
das por S. Ex• ao conhecimento da Casa, no ano passado? 

O objetivo é de rigoroso interesse pUblico e, também, de rigo­
rosa fundamentação jurídica. Não há nenhuma inconstitucionali­
dade no projeto. Não tenho dúvida alguma de que se amanhã o Go­
verno mandar o projeto, a Maioria aprovará esta medida. E, por­
tanto, o que queremos, apenas, é que o próprio Ministro esclareça, 
porque ele não pode negar a existência do superavit, e há a decla­
racão de S. Ex• de que o Governo pretende introduzir esta medida. 

Com esta justificação, quero apenas esclarecer as objeções que 
foram formuladas e agradecc:r o espírito de compretnsão da 
Maioria, que declarou concordar com este requerimento de infor­
mações, para tornar mais clara a situação deste projeto. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito obrigado. 

O Sr. Helvídlo Nunes (AR-ENA - Pl) - Peço a palavra, Sr. 
Presidente, para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Concedo a palavra 
ao Senador Helvfdio Nunes, para uma questão de ordem. 

O SR. HELVfDIO NUNES (ARENA - PI. Pela ordem.) -
Sr. Presidente, esse projeto está' em regime de urgência, e essa urgên­
cia foi requerida pelo nobre Líder da Minoria, Senador Franco 
Montoro. De maneira que consulto V. Ex• se, estando em regime de 
urgência, esse projeto pode ser ainda objeto de pedido de diligência. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- A resposta lhe serã 
dada imediatamente! tem absoluta guarida no Regimento. h o art. 
384 que assim estabelece: 

"A realização de diligências só ê permitida nos projetos 
em regime de urgência, requerida nos termos do art. 371, C:9 e 
pelo prazo máximo de quatro sessões ordinárias". 

A resposta já está de logo dada ao ilustre Líder da Maioria. Mas 
cabe-me falar ao Uder da Minoria, que é o autor do pedido de urgên­
cia, se não seria opottuna, a retirada do regime de urgência, pois do 
contrário o projeto ficarâ fora da pauta apenas pelo prazo de quatro 
sessões ordinárias. Requerendo V. Ex• a extinção da urgência, po· 
deria ser feita a solicitação de audiência ao Ministério da Previdência 
Social num prazo mais razoâvel, assistindo, ainda, a V. Ex•, a 
oportunidade de novo pedido de urgência para a matéria, se assim o 
julgar necessário. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- Peço a palavra, Sr. Pre­
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Tem a palavra o 
Sr. Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP. Pela ordem.) -
Sr. Presidente. As ponderações de V. Ex• têm fundamento, partindo­
se da presunção de que em quatro sessões talvez o Ministério não 
possa responder à consulta. Se houvesse essa possibilidade, nossa 
idtia era de aguardar este prazo. Se dentro do prazo não tivesse havi· 
do possibilidade, nós retiraríamos o requerimento de urgência. Mas 
talvez não haja oportunidade, porque o requerimento só pode ser 
formulado em Plenário. 

Parece-me de procedência a sugestão de V. Ex•, porque nós fi­
caremos com o direito de, em qualquer tempo, restabelecer a urgên-

cia, e ·nesse sentido encaminharei à Mesa o requerimento, para que o 
Governo realmente não fique adstrito a quatro sessões para dar essa 
resposta, que pode prejudicar. Em qualquer tempo, se houver uma 
demora maior, reservar-nos-emas o direito de requerer novamente o 
regime de urgência, ocorrida a hipótese de uma não resposta num 
prazo razoável. 

Encaminharei à Mesa requerimento nesse sentido, agradecendo 
a sugestão de V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Este foi exatamen­
te o sentido do alvitre da Presidência, que aguarda o requerimento de 
V. Ex• 

O SR. FR4NCO MONTORO (MDB - SP) - Muito 
obrigado. · 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Em votação o Re­
querimento n~? 123, há pouco lido pelo Sr. {9-Secretário, de pedido 
de diligência ao Ministério da Previdência e Assistência Social. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Sobre a mesa, re. 
querimento que será lido pelo Sr. 1"'-Secretãrio. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N•IZ4, DE 1977 

Nos termos do art. 387, inciso li, do Regimento Interno, re­
queremos a extinção da urgência concedida para o Projeto de Lei do 
Senado n~? 84, de 1975, 

Sala das Sessões, 12 de maio de 1977. - Franco Montoro. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Em conseqüência 
da aprovação do requerimento, sai o projeto da pauta, para que se 
cumpra a diligência solicitada pelo ilustre Lider da Minoria. 

Em decorrência, saem também da pauta os Projetos n"s 90 e· 
310/76,- itens 2 e .3- que tramitam em conjunto com o Projeto de 
Lei do Senado nt 84/75, objeto do item I. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- ltem4: 

Votação, em turno único, do Requerimento n' 89, de 
1977, do Senhor Senador Heitor Dias, solicitando a transcri­
ção, nos Anais do Senado Federal, do discurso proferido 
pelo Ministro Ney Braga, em Ouro Preto, no dia 21 de abril 
de 1977. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­

dos. Aprovado. 

Serâ feita a transcrição solicitada. 

(E O SEGUINTE O DlSCURSO CUJA TRANSCRl­
ÇílOE SOUClTADA): 

"Mais uma vez, nesta cidade que é História, que é monumento 
em que tudo sugere luta. heroismo e pátria. o povo e Governo se 
unem para lembrar, na morte de um homem, o nascimento da oró­
pria Nação. Como em nanativas cristãs da legenda dourada, do 
sangue do mâ.rtir brota a fonte mais pura da idéia nacional. 

No cenário de Vila Rica, sob os céus de Ouro Preto, o Brasil 
renova, ano a ano, em cada 21 de abril, suas homenagens de respeito 
ch·ico a quem espalhou. aqui em terras mineiras, nos fins do século 
XVIII, as sementes mais puras do sentimento brasileiro. 

Pelo amor do alferes, o BrasiJ fez dos anseios de liberdade a 
vocação de independência. Buscou-a, conquistou-a e, com ela, cons­
truiu uma Nação desenvolvida, soberana, preparada para o convívio 
e a afirmação na <::omunidade internacional. 

Lembramos Tiradentes, patrono cfvíco da Nação. E não se pode 
fa)ar nele sem o respeito dos que entendem, como todos os que revc-
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renciamos a sua memória, qoe o mãrtir transformou o martfrio em 
serviço à pátria e servindo-a, aumentou a herança cultural e civica le­
gada às outras gerações e que a de hoje recebe como o compromisso 
de enriquecê-la sempre. 

l'! principalmente em Minas Gerais que revivemos o sentido e o 
alcance da vida de Tiradentes. Decênios antes, também na Vila Rica, 
Felipe dos Santos dera o primeiro grito. Poetas, juristas, militares, 
homens do povo, todos unidos no mesmo anseio. Ouviram-se versos. 
Os murmúrios da liberdade se foram alastrando. Surgiu a Inconfi­
dência Mineira. Das Minas Gerais para as outras capitanias. Das 
províncias para a metrópole. Criava-se a consciência nacional. 

Tiradentes representa para nós exemplo dignificante. Por todos 
os caminhos, uma figura estóica. Por todos os cantos, uma voz pode­
rosa, vinda: das camadas humildes da gente brasileira. Foi um 
idealista, antes e acima de tudo. 

Por isso, o 2 t de abril é um dia grave da História, mas dessa His­
tória não há como dissociar a poesia. Cecflia Meirelles, no seu 
Romanceiro da Inconfidência, bem contou a estranha aventura daque­
les mineiros que sonharam a liberdade e por ela sofreram. E a liber­
dade é o encontro aberto em busca da verdade. E, sobretudo, a união 
comprometida da Nação com os ideais e crenças que a formaram. ~. 
em última análise, a vitória da aspiração de cada homem e de todos 
os homens de realizar-se integralmente. 

Do encontro, em Ouro Preto, das grandes eternidades da civi­
lização - a beleza, a poesia, a liberdade - vale lembrar que duas 
sombras dominam o horizonte. Disse-o Manuel Bandeira, cuja inspi­
ração ê, ainda hoje, o guia sábio da cid3de: "As duas grandes som­
bras de Ouro Preto, aquelas em que pensamos invencivelmente a 
cada volta da rua, são o Tiradentes e o Aleijadinho". 

Na verdade, Ouro Preto ê marco do grande sonho brasileiro que 
se concretiza dia após dia. Os homens que daQui fizeram história 
souberam sonhar. E o Brasil de hoje é uma prgspecç.ão·realizada d.e 
sua profecia. Aqueles poetas, aqueles soldados, aqueles mineradores, 
aqueles clérigos, aquele hérói, pertenciam a uma capitania que, em 
sfntese feliz jâ escrita, passara da proctlra do ouro à posse do ouro, 
para cair mais tarde, na saudade do ouro. Suspiravam por um des­
tino nacional. Não havia escolas: imaginavam universidade. Os 
teares eram proibidos: projetavam fábricas. Não conheciam a liber­
dade: queriam a República. 

O Brasil do final do Século XVIII ainda não tinha os contornos 
definidos de hoje. Mesmo as grandes expedições que marcam o perío­
do ainda não se haviam encerrado. Os campos de Guarapuava 
mal recebiam as primeiras trilhas da descoberta. As fronteiras do 
lguatemi indefiniam-se no episódio da luta entre os vizinhos. Miran­
da ainda não fora fundada. Mesmo em Minas, a Vila de Paracatu do 
Príncipe vai datar de \798, e Baependi de 1814. A noçào geográfica 
do Brasil unido do Sul a Norte ainda é tão imprecisa que na campa­
nha da independência será possível aos governa.ntes portugueses 
admitir que as provfncias austrais formassem urri reino separado, 
desde que o Maranhi\o e o Pará continuassem ligados diretamente a 
Portugal. Entretanto, já. no sonho dos inconfidentes o ideal da Pâtria 
unida e forte era claro ponto de convergência. 

Os laços com Portugal, entretanto, não se romperam ao longo 
do tempo, porque significavam, corno significam, a gratidão pela 
descoberta, pela unidade territorial, pela língua nacional, pela fé 
cristã, pelos costumes substancialmente iguais. Mas, quase três sé­
culos decorridos tínhamos o direito de pretender a maioridade. 

A nós, nos novos tempos em que vivemos, se vincula o compro­
misso de prosseguir esta rica história do Brasil, sentimo-nos her­
deiros e continuadores de ur:na tradição coletiva, que aceitamos, ama­
mos e tudo faremos para honrar e engrandecer. 

Rememorando os ideais dos que no passado, com abnegação, 
tudo deram pela Pátria, podemos sentir na alma o valor do que reali­
zaram. Todo o cidadão, no seu desprendido, e mesmo sacrificios, 
para ganhar o presente, construir o futuro e honrar o passado. 

Hoje, o Brasil é uma grande Nação, que conhece os caminhos a 
trilhar, cujo povo tem oferecido sua compreensão e seu apoio para 

erguer os alicerces que sustentam este novo compasso de nossa histó­
ria. História sem mácula, na Qual os direitos de cada um são respei­
tados e realizados junto aos direitos de todos. História sem precon­
ceitos, nem de raça, nem de cor, nem de credo, nem de classe. His­
tória sem discriminações, onde a busca do bem comum é objetivo 
definido e na qual os brasileiros se dão as mãos, fraternalmente, para­
erguer a Pâtria sem ódios, sem violência. História que rejeita os radi­
calismos. E faz do amor a síntese do trabalho de construção em que 
povo e Governo, juntos, estão empenhados. 

A afirmação indiscutida de nossa soberania nacional deve ser 
estímulo constante e orgulho pessoal de cada um. Antes, a nossa vida 
não era nossa, não fazia a nossa história. Aqui, em Ouro Preto, essa 
realidade começou a mudar. 

A aliança romântica dos inconfidentes, hoje recordada, foi o 
passo decisivo, Quis a história que a grande marcha da Indepen­
dência do Brasil, independência política, econômica, social, come­
çasse aqui, pelos passos de Tiradentes nas ladeiras de Vila Rica. O 21 
de abril não foi o dia da colheita, mas foi o de semeadura. Naquela 
manhã de 1792, acordaram o herói do sereno sono em que tinha pas­
sado a derradeira noite de sua vida. Ele teve grandeza e fez a gran­
deza do Brasil, marcando, com a hora final, o começo de uma nova 
hora. 

Estava assinalado, para sempre, no Largo da Lampadosa, odes­
pertar de um povo que soube encontrar o seu caminho e compre­
ender a dimensão maior do seu destino. 

Participamos agora, sob o comando firme, sereml e autentica­
mente brasileiro do Presidente Ernesto Geisel, do grande movimento 
de afirmação nacional. Em todos os campos, o Brasil está ganhando 
o seu tempo históriCQ. Temos consciência de que estamos sendo, 
particularmente pelo sentido social do desenvolvimento que ence­
tamos, instrumento que ajudará a encontrar estruturas bâsicas para 
a construção de um mundo novo e não apenas para um novo aspecto 
do mundo. 

Temos a consciência de nossos deveres para com a Nação. De 
nada adianta semear a discórdia na aragem da obra continuada do 
Brasil que pertence aos brasileiros. O que importa em tudo é a nossa 
responsabilidade. Quase 200 anos já decorreram desde o sacrifício he­
róico de Tiradentes. Mas deste sacrificio saiu forte o Brasil. A Nação 
queria a liberdade, conquistou-a; queria participar dos resultados do 
seu trabalho e da gestão da coisa pública, obteve-os. Mudaram os 
tempos, adequaram-se os objetivos, mas os ideais permaneceram 
porque fazem parte de nós mesmos, de nossa alma, dos desafios de 
cada época, de um compromisso de honra que temos com a Nação 
lembrando sempre os nomes que estão inscritos na nossa história e 
aqueles que anonimamente lutaram pela Pátria e por ela morreram 
engrandecendo-a por seus feitos. 

Senhor Governador Aureliano Chaves: estou, hoje, profunda­
mente honrado e agradecido. 

Vossa Excelência, Governador, na seriedade do seu Governo, 
tem o aplauso de sua gente. Receba as nossas homenagens, que se 
estendem às Minas Gerais, presentes sempre nos grandes momentos 
da nacionalidade. · 

Vamos prosseguir a nossa caminhada. A liberdade ontem 
conquistada, e hoje reafirmada, é o testemunho vivo de que povo e 
Governo, na segurança de um Estado que protege os seus cidadãos e 
as riquezas nacionais~ permanecem somados na defesa do país sobe­
rano sonhado pelos inconfidentes e realizado pelas gerações que vie­
ram depois deles: País livre, progressista, adulto, justo e respeitado. 

Tirandeste é e será sempre inspiração perene. Em Ouro Preto, 
palco principal de sua participação indelével nas páginas da história 
e em todo o Pais nunca será demais reverenciâ-lo, proclamando, em 
voz alta, a cqntinuidade dos. ideais pelos quais ele deu a vida, com 
serenidade heróica e a lucidez sem mácula dos predestinados. 

A alma brasileira se concentra nesta terra em cada 21 de abriL 
Hoje, quase dois séculos passados. da primeira semeadura às muitas 
e sucessivas colheitas, indepCndcnte, em estágios promissores de 
desenvolvimento, integrado com o encontro e somatório de muitas 



IMl S.xta-Celra 13 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Soçioll) Molodel977 

raças, unido pelo trabalho, pela fé, pela esperança que negativismo 
nenhum conseguirá abalar, o Brasil se encontra como seus melhores 
homens o desejariam, como sonharam os mineiros heróicos da 
lnconfidência: em marcha segura para novas conquistas. 

Se foi a herança que recebemos, não teriamos sido herdeiros 
leais e dignos, se não a transmitíssemos maior e consolidada aos 
nossos pósteros. 

Haveremos de fazê-lo mesmo com sacrifício, até porque 
nenhum poderá ser maior do que o de Tiradentes pelo Brasil que ele 
queria brasileiro e livre e que trilhando caminhos às vezes ârduos, 
brasileiro e livre tornou-se e haverá de sempre ser. 

~ por isso que nós estamos aqui hoje, para um preito de grati­
dão a quem deu sua vida pelo bem da Pátria. Posso concluir retem­
brando o que já foi cantado em verso: .. Felizes são os que morrem 
com glória porque tombam nos braços da história." 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)-ltem 5: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n9 32, de 1976 (o9 69-A/76, na Câmara dos 
Deputados), que aprova a prestação de contas da Rede 
Ferroviária Federal S.A., e de suas subsidiárias, relativas ao 
exercício de 1973, tendo 

PARECERES PELO ARQUIVAMENTO - por não 
se tratar de matéria que justifique a apresentação do Projeto 
de Decreto Legislativo - sob n\ls 33 e 34, de 1977, das 
Comissões: 

-de Consd~lçio e Justiça; e 
- de Finanças. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) Rejeitado. 
A matéria será arquivada, feita a devida comunicação à Câmara 

dos Deputados. 

~ o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 3%, DE 1976 
(N9 69-A/76, na Câmara dos Deputados) 

Aprova a prestaçio de contas da Rede Ferroviária Federal 
S.A., e de su.as subsldl6rlas, relath'as ao exercício de 1973. · 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }9 ~aprovada a prestação de contas da Rede Ferroviária 

Federal S.A., e de suas subsidiárias, Rede Federal de Armazéns 
Ferroviários S.A., e Urbanizadora Ferroviária S.A., relativas ao 
exercício de 1973, na forma do art. 34 da lei n\1 3.115, de 16 de mar­
ço de 1957, ressalvados quaisquer valores que eventualmente ve· 
nham a ser apurados junto a responsáveis, on.lenadores de despesas 
ou gestores de fundos. 

Art. 2'1 Este Decreto Legislativo entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella) - Esgotada a maté· 
ria constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Uma sadia política de desenvolvimento do País recomenda que 
se fortaleçam as bases da vida pública nacional, que são os Municí­
pios. 

Entretanto, uma análise objetiva da nossa realidade revela 
acentuada tendência centralizadora da Administração Pública, que 
vem concentrando poderes e recursos nas màos dos órgãos centrais, 
com o sacrifício e o enfraquecimento dos órgãos descentralizados ou 
locais e, principalmente, dos Municípios. 

Se deixarmos de lado um municipalismo de fachada, repre­
sentado pelos discursos laudatórios, as promessas fáceis, as boas in· 
tenções que não se concretizam ou a concessão paternalista de 
eventuais benefícios, o quadro objetivo e frio da nossa realidade mu­
nicipal nos obriga a reconhecer e denunciar as seguintes verdades: 

I -Os recursos dos Municípios são cada vez menores e os da 
União, cada vez maiores: os quase 4.000 Municípios brasileiros 
ficam, hoje, com apenas 7% da receita pública global e a União, com 
maisde60%. 

2- Os recursos dos Municípios diminuem, mas seus encargos 
aumentam. 

3- Para enfrentar essa situação, os Municípios são obrigados a 
recorrer a empréstimos, que os colocam em condições de crescente 
endividamento, insolvência e, até mesmo, obrigatória paralisação de 
seus serviços e obras. 

4- Os empréstimos oficiais vêm sendo feitos em condições 
mais desfavoráveis para os Municipios do que para as empresas pri· 
vadas de fins lucrativos. 

5-O Poder Público vem exigindo dos Municípios contribui­
ções irregulares, como quota de previdência, salário-educação, taxa 
de arrecadação do INCRA sobre imposto territorial rural, adicionais 
do INPS, etc., e contribuições semelhantes. 

Estas as cinco verdades que nos propormos a examinar e a de­
monstrar nesta intervenção. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- V. Ex.• me permite um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Ouço, com 
prazer, o aparte de V. Ex.• Senador Heitor Dias. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA}- Nobre Senador, não hâ 
dúvida alguma de que, no complexo da administração pública, os 
Municípios dispõem, sempre, de menores recursos. Mas, antes foi 
muito pior. V. Ex.• há de recordar·se de que a Constituição de 1946, 
por exemplo, uma constituição dada como municipalista, uma 
constituição liberal, assegurou aos Municípios aaquela participação 
no Imposto de Renda. Entretanto, fez uma exceção inadmissível e in· 
compreensivel, porque eliminou as prefeituras das capitais da 
possibilidade desses recursos. E como V. Ex.• sabe, quanto maior a 
nau maior a tormenta; quanto maior o Município, maiores as respon­
sabilidades e os compromissos que tem que assumir para com o povo 
e com a comunidade. Mas, V. Ex.• há de convir que as medidas 
tomadas após a Revolução tenderam, fora de dúvida, a melhorar a 
arrecadação dos Municípios. Eu, por exemplo, vou dar a V. Ex.• um 
testemunho: quando da votação da Lei que criou o ICM, assisti o 
diálogo de Prefeitos de Municípios do interior, junto a determinados 
Deputados, fazendo um apelo para que aprovassem aquela Lei, 
pelos beneficios decorrentes para as suas municipalidades. Tenho a 
impressão que o processo da distribuição tributária no País há de so­
frer modificações-,elo interesse do Governo em assegurar o fortaleci­
mento dos Municípios. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Agradeço o 
aparte de V. Ex.•, que externou um ponto de vista. Tenho apenas a 
declarar que o ponto de vista de V. Ex.• não é confirmado pelos 
fatos. As estatísticas mostram o contrário. As prefeituras estão numa 
situação cada vez pior e peço a V. Ex.• um pouco de paciência para 
ouvir os números que vão indicar, mostrando que cada ano, as prefei­
turas recebem menos, o conjunto das Prefeituras de todo o Brasil 
cada ano recebe menos e a União, cada ano recebe mais. 

Vejamos cada um dos pontos abordados nas cinco verdades que 
apontei: 

I - Recursos dos Municípios cada vez menores 

A distribuição da receita global do setor público no Brasil apre-
senta, em números redondos, o seguinte quadro: 

União-61% 
Estado-32% 
Município-?% 
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Esse quadro inclui as contribuições parafiscais e programas 
especiais tipo SESC, SENAI, PIS, PASEP, etc. Mas não abrange as 
sociedades de economia mista e empresas públicas (V. ConjUntura 
Econômica, junho de 1975). Se acrescentarmos os recursos destas 
últimas entidades que integram a Administração Federal Indireta, a 
parte da União será ainda maior e a percentagem dos municípios 
ainda menor. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - É patente, 
assim, o reduzido valor da receita municipal no conjunto das rendas 
públicas e a exagerada parcela da União nesse total. Esse fenômeno, 
que não é novo, vem entretanto se agravando nos ú\ümos anos. 

A parte dos Municípios na receita pública vem sendo cada vez 
menor e a da União, cada vez maior. 

De 1970 a 1973, a parcela dos Municípios caiu, ano a ano, na 
seguinte proporção: 9,6%, 8,8%, 7,9% e 7,2%. 

E, inversamente, no mesmo período, a porcentagem da União 
elevou-se, de 55%, para 57%, 60% e 61%. 

Em termos simples, os municípios tornam-se cada vez mais 
pobres e a União, cada vez mais rica. São os números. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Com prazer. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA)- V. Ex•. com as suas 
afirmativas, não destruiu o que eu antes havia dito. Eu disse que, 
inegavelmente, no complexo administrativo nacional, as Prefeituras 
têm sempre arrecadações menores. Eu disse isso, mas disse também 
que, anteriormente, era muito pior. E fiz a afirmativa de que a 
Constituição, tendo procurado aquinhoar as municipalidades, 
excluiu as municipalidades das Capitais. E ou não é verdade1 

O SR. FRANCO MONTORO (M DB- SP)- Este [oi um dos 
defeitos da legislação, objeto de grande campanha que acabou sendo 
vitoriosa, passando as Capitais também a participar. 

V. Ex~. antigo Prefeito de Salvador, evidentemente participou 
dessa luta, como eu também. na qualidade de Vereador da Câmara 
de São Paulo. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- Claro. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Era um de[eito 
da legislação antiga. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- Exato. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Mas isto não 
significa que a situação dos municípios era pior antigamente. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- Não. Mas antes de 47 era 
pior ainda. 

O SR. FRANCO MONTORO (M DB - SP) - Darei no 
desenrolar do meu pronunciamento, a palavra aos próprios municí­
pios. Aliás, ainda ontem uma das lideranças da ARENA, o Senador 
Osires Teixeira, veio exatamente trazer, acima da sua posição 
partidária. seu protesto contra esta situação. 

O St. Helvídio Nunes (ARENA- Pl)- Permite V. Ex• uma 
ligeira intervenção? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Com prazer. 

O Sr. Helvidio Nunes (ARENA- Pl)- Sr. Senador Franco 
Montara, começo por saudar o ingresso de V. Ex• na tese da defesa 
dos municípios brasileiros. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Comecei a 
minha vida pública como Vereador e, desde então, tenho sempre 
defendido a tese do fortalecimento dos Municípios. 

O Sr. Helvídlo Nunes (ARENA- Pl)- Eu não tive a honra de 
ouvir V. Ex• no plenário da Câmara Municipal de São Paulo; estou 
ouvindo-o agora no plenário do Senado Federal. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- E não pela pri­
meira vez, sobre os municípios. 

O Sr. Helvídio Nunes (ARENA- P1)- O certo, Sr. Senador, é 
que estou de pleno acordo com vários pontos que estão sendo 
focalizados por V. Ex.• em seu discurso nesta tarde. Mas, passando 
por cima que os recursos provenientes do ICM pertencem, em 50% a 
São Paulo, passando por cima, também, que os recursos do Norte e 
do Nordeste, pelo próprio processo nacional, estão sendo bombea­
dos para o Centro-Sul do País, sobretudo para o Estado de V. Ex.•, 
desejo fazer~lhe, respeitosamente, uma pergunta. Nós que representa­
mos o Nordeste já ultrapassamos aquela fase de tudo atribuirmos à 
seca. Há um ponto que considero central exatamente o ponto das 
operações triangulares. Nós, do Nordeste, poderíamos comprar um 
jipe, hoje, por mil e quinhentos dólares mas, para que seja cada vez 
mais fortalecida a indústria do Centro-Sul, acima de tudo a indústria 
paulista, compramos esse jipe por 3 mil dólares. Qual é a explicação 
que V. Ex• nos d~ neste instante? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- A explicação 
deve ~er dada a V. Ex• pelos homens que conduzem a política econô­
mica e financeira do País, que pertencem ao seu Partido e não ao 
meu. Discordo radicalmente dessa política e a estou combatendo. 
Acho que há erros profundos e o grande beneficiário, como estou 
demonstrando, nào é um Estado. 

O Sr. HeMdio Nunes (ARENA- Pl)- Acha V. Ex• que a in~ 
dústria de São Paulo não deve ser protegida? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- O grande bene­
ficiário é o Governo federal. Quem fica com a parte do leão é o leão. 
Esta centralização federal ê que está esmagando o Brasil, destruindo 
a Federação e a independência dos Estados, quebrando a autonomia 
financeira, administrativa e potítica dos próprios municípios. 

O apelo de V. Ex.• deve ser dirigido aos homens do seu Partido ... 

O Sr. Helvídio Nunes (ARENA- Pl)- Eu não fiz apelo, fiz 
uma pergunta. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- ... aos homens 
do seu Partido, que introduziram essa política no Brasil, cujos efeitos 
nocivos estou apontando. 

Quero dizer a V. Ex• que, no tocante ao problema do ICM, que 
V. Ex• focalizou, eu fui um daqueles que subscreveram o estudo de 
V. Ex•, exigindo a revisão da matéria, em nome da justiça distri~ 
butiva e do interesse nacional. 

O Sr. Helvídio Nunes (ARENA- Pl)- Permite V_ Ex• urna li~ 
geira interrupção? 

O SR. FRANCO MONTORO (M DB- SP)- Pois não. 

O Sr. Helvídio Nunes (ARENA- Pl)- Eu não tive propria~ 
mente a honra de fazer um apelo, mas uma pergunta: acha V. Ex• 
que a indústria paulista deve continuar a ser beneficiada pelo Go~ 
verno fed;,:ra\1 Esta ê a pergunta: se a indústria paulista deve con~ 
tinuar a ser protegida. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Se V. Ex• se di­
rigisse ú indústria paulista, ela diria que protesta contra a política do 
Governo federal e que mais de metade de sua movimentação, 3/4 
das partes do preço dos seus produtos, vão para o Governo federal. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG) - V. Ex.• me permite um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- ~exatamente 
esta centralização financeira que mata o Brasil. O Brasil, pelas suas 
dimenSÕe.!i territoriais, pela diversidade de situações, deveria 
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e"timul<~r o fortalecimento dos órgãos de base, uma política de 
defesa do município, do Estado. das regiões. Mas est.!!mos cons­
truindo um gigante com pés de barro. O Governo federal, com essa 
~oherania absoluta no plano político, com esse poder absoluto no 
plano financeiro ~ econômico, deixa os Estados e municipios cada 
\I!/ mais desprotegidos. Ouço o aparte de V. Ex• 

O SR. PRESIDE!'ITE (José Lindoso. Fazendo soar a cam­
pJinhJ.)- Quero avisar a V. Ex~ que só dispõe de cinco minutos 
para concluir o seu discurso. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Peço apenas 
permi.,süo para ouvir o aparte do nobre Senador Itamar Franco e, 
cm '\t:f!.U1da, concluirei. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG) - Nobre Líder Franco 
Montnro, quando V. Ex• faz a defesa dos municípios, seria justo 
di1er <W ilust-re Senador Helvídio Nunes, devolvendo-lhe prati­
camente a pergunta que faz a V. Ex•, que desde que chegamos a esta 
Ca..;a ouvimos S. Ex• defender uma nova sistemática para o Imposto 
sohre a Circulação de Mercadorias e até agora o Governo federal 
nü~' deu a mínima resposta a essa solicitacão, não do Senador Hel­
ddio Nune..;, mas de Íodo o Senado da República. Faz muito bem 
V. b.~ em defender os municípios brasileiros, hoje realmente enfra-
4uccido..,. F nunca ê demais repetir, Excelência, que a Federação só 
ex1"k no pape!. 

O SR. FRA:>ICO MONTORO (MDB- SP)- É e'" lamente a 
demonstração de<;ta tese que estamos procurando fazer hoje, através 
de um dado objetivo e fundamental para o nosso País, que é o da 
..,Jtu<Jçào do<; nossos municípios. 

2. Encargos dos Municípios são cada vez maiores 

Ch re-:-ursos dos Municípios diminuem, mas seus encargos 
,JUm.:ntam. "O Município brasileiro está vivendo dias de incerteza e 
<.tn!!U_.,li<!. envolvido por uma crise financeira sem precedentes em 
no-..~a. Hi,túria", declaram os Prefeitos reunidos no Congresso de 
Fo1 do Iguaçu, em agosto de 1975. E. procurando localizar as causas 
do prohlema, acrescentam: "a crescente passagem de novos serviços 
c funcõc.., :ws Municípios. sem a correspondente entrega de fontes 
trihut.i.ria" ou recursos, pode ser apontada como uma das causas 
d~,.·..,..;a ~ituaçüo de penúria e dificuldades". 

SJo o" Prefeitos dos municípios do Estado do Paraná, em 
dPL·unwnto transcrito nos Anais do Senado, por iniciativa do nobre 
Sen,nJor Leite Chaves. que afirmam que esta ê uma crise única. 
';unca o" municipios brasileiros estiver<tm em situação semelhante. 
SJ{' Prefeito..;, em sua imensa maioria. pertencentes à Aliança Reno­
\;tJnra 'Jcional. 

hsa pa<;sagem de novos encargos para os Municípios é, em pri­
meiw lugar. uma decorrência do princípio da descentralização, fixa­
d{) imperativamente pelo Decreto-lei nt;l 200. de 1967, que estabele­
ceu diretriLe<; para a Reforma Administrativa. Em seu artigo 10, § 41>, 
!!~~e diploma determina que "a execução de programas federais de 
caráter nitidamente local deverá ser delegada, no todo ou em parte, 
mediunte convênio. aos órgãos estaduais ou municipais incumbidos 
de serviçns correspondentes". 

De outra parte. o fenômeno da urbanização, que tem levado, do 
c:1mpo rara a cidade, milhões de brasileiros, vem contribuindo 
inteno.,umentc para aumentar as responsabilidades e encargos dos 
Munidp1o-.. Segundo dados oficiais, divulgados pelo IBGE, a partir 
da década de 40 a população urbana teve um crescimento vertigino­
~o. r<t"-"'-mdo de 12 milhões para 53 milhões em 1970. Essa concentra­
ção populacional trouxe naturalmente graves problemas para a 
adm1ni..;traçào municipal. ' 

-\ll:m disso. muitos serviços da competência federal ou estadual 
~omentc "~lO ino.,talados no Município !>C a Prefeitura assumir deter­
mmadn<; encargos quanto ao pagamento de pessoal, fornecimento de 
alimcntJçào. cessão ou aluguel de prédio, etc. Estão nesse caso os 
L·n.:ar~,h '-JUt: l' :vtunicipio freqüentemente precisa assumir com o 

P'-~gamento do prégio e servidores destinados à instalação de Tiro-de­
Guerra. Agência de Correio. Ju~tiça Eleitoral e outros serviços fe­
derais. 

O mesmo ocorre com os serviços estaduais. Mui tas vezes a 
Prefeitura precisa contribuir com instalações, funcionários, telefone, 
transporte ou combustível para os serviços da Polícia, Educação, 
Saúde e Assistência Social. Outras vezes deve oferecer residência ao 
Juiz de Direito, serventes para a escola, servidores para a SABESP, 
etc. 

3. Crescente Endividamento dos Municípios 

Com encargos cada vez maiores e recursos cada vez menores, o 
Município só tem uma saída: recorrer a empréstimos e a financia~ 
mentos que são oferecidos pelas organizações de crédito, públicas ou 
privadas. 

O número de instituições, agências e programas de financiamen­
to, colocados hoje à disposição das Prefeituras é impressionante. Nu­
ma relação incompleta dessas possibilidades, podemos enumerar as 
seguintes: Caixa Econôtnica Federal, Caixas Econômicas Estaduais, 
Banco do Brasil, Banco Nacional da Habitação, incluindo o Progra­
ma CURA (Comunidade Urbana para Recuperação Acelerada); 
FINURB (Financiamento para Urbanização): FIPLAN (Finan­
ciamento de Pianos de Desenvolvimento Local Integrado); FITURE 
(Financiamento para Transporte Vrbano); ESPES (Estudos e Pesqui­
sas): TREINAT (Treinamento e Assistência Técnica); FINC (Finan­
ciamento para Urbanização de Conjuntos Habitacionais): 
FJNANSA (Financiamento para Saneamento); FAESP-FABESP 
(Para abastecimento de água): BADESP (Banco de Desenvolvimen­
to de São Paulo): BNDE (Banco Nacional do Desenvolvimento 
Econômico nos Estados); Fundo Nacional de Desenvolvimento, 
ainda não regulamentado mas criado por lei: FDPl (Fundo de 
Desenvohimento de Programas Integrados); SEPLAN (Secretaria 
de Planejamento da Presidência da República), além de outros ban­
cos oficiai\ e privados, notadamente pura a realização de operações 
de crédito destinada~ à antecipação da receita orçamentária. 

O SR. PRESIDE!'ITE (José Lindoso. Fazendo soar a cam~ 
painha.)- Solicito ao nobre Lider que conclua o seu discurso, pois 
o seu tempo está esgotado. 

O SR. FRANCO MO~TORO {MDB- SP)- Concluirei, Sr. 
Presidente. 

Esse número elevado e diversificado de programas de financia­
mento é altamente significativo. Ele demonstra duas coisas. Primei­
ra. o reconhecimento, pelo próprio Governo, de que os Municípios 
já não dispõem de recursos suficientes para o desempenho de suas 
funções. Segunda, que as instituições oficiais no Brasil chegaram a 
um grau de notável sofisticação burocrática. capaz de causar inveja 
aos mais complicados organismos mundiais e aos especialistas mais 
delirantes do planejamento teórico. 

O resultado é o endividamento crescente dos Municípios, que 
nãô têm como fugir à premente necessidade de recursos e à tentação 
de participar de planos grandiosos. 

O Sr. Helvídio Nunes (ARENA ~ Pl)- Permite V. Ex• um 
aparte'.' 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB 
ouço V. Ex• 

SP) - Com prazer 

O Sr. Helvídio Nunes (ARENA - Pl) - É exatamente nesta 
parte que gostaria de dar uma informação. V. Ex' está. realmente, 
percutindo a parte relativa ao<; empréstimos municipais. Gostaria de 
deixar claro. no discurso de V. Exa, que as Prefeituras do Norte e do 
Nordeste não participam com 1% de todos os empréstimos que fo­
ram concedido.., i1s Prefeitur<J~ do Centro-Sul. 

O SR. FRA!'ICO MONTORO (MDB- SP) - Tem V. Ex• 
razão, e é uma grave injustiça! 
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O SR. PRESJOE:"rlTE (Jo~é Lindoso. Fa1endo soar a campai­
nha.)- Sllli..:itu a\'. Ex~ que n{io ..:nnceda apartes. V. Ex:' não mais 
Ú1~plie de tempo reg:imental. 

O SR. FRANCO MONTORO (!\IDB- SP) - Agradeço a 
V. Ex'. mas não podia negar ao Líder da Maioria o aparte que 
S. Ex' havia solicitado. 

Comprometidos financeiramente além dos limites razoáveis, 
muitos Municípios estão hoje em situação de insolvência. Os novos 
PrefeitoS receberam, em sua maioria, uma herança de dívidas. E 
estão impedidos de realizar obras ou serviços essenciais e, até 
mesmo, de efetuar o pagamento de despesas inadiáveis, como 
vencimentos e salários de servidores, contas de água, lu? e telefone 
ou compra de material de serviço, etc. 

Para que se tenha uma idéia dos limites absurdos a que 
chegaram esses endividamentos, é oportuno lembrar o caso de um 
dos grandes Municípios paulistas, que obteve do Conselho Monetá­
rio Nacional e demais órgãos federais autorização p:~ra uma dívida 
global superior a 400 milhões de cruzeiros, sendo que seu orçamento 
previa uma arrecadação de apenas 116 milhões de cruzeiros. Isto 
significa que a arrecadação do Munidpio será insuficiente para o 
simples pagamento dos juros e correção monetária da dívida! 

Quatrocentos milhões com a correção monetâria de 30%, que é 
menor do que a correção das OR T~ e dá cento e vinte milhões. A ar· 
recadação do Município é de cento e seis milhões. 

Outro M unicipio da Grande São Paulo, conforme dados 
divulgados pelo novo Prefeito, possui uma dívida de quase um bi­
lhão de cruzeiros para um orçamento inferior a 300 milhões 

4. Empresas prhadas são mais favorecidas do que 01 Munldplos 
O que torna mais grave a atual situação de endividamento dos 

Municípios é o tipo de condições impostas a esses financiamentos. 
Em regra. o Município paga pelos financiamentos que recebe: 
a) juros que chegam u 12o/,.. ao ano; 
b) correção monetúria integral, com base nas Obrigações 

Reajustâveis do Tesouro Nacional; 
c) taxas diversas; 
d) amortização. 
Assim, os empréstimos para equipamentos comunitários 

públicos, como o saneamento, são onerados com as seguintes 
parcelas: 

a) juros, que variam de 2% a 7% ao ano: 
b) correção monetâria integral: 
c) taxas: de administração, 1%; de serviços técnicos, 1% e de 

compromisso (taxa contratual de juros nos primeiros 60 dias, após o 
que será majorada em \%): 

d) amortização. 
Nessas condições, considerando: 
a) os juros anuais na média de 5%; 
b) a correção monetária de 40%, que é, aproximadamente, a 

variação anual das ORTN.; 
c) as taxas previstas de 3%, o Município deverá pagar cada ano 

-independentemente de qualquer amortização- 48% da dívida! 
Constrastando com essas duras condições impostas aos 

rinancíamentos para os Municípios brasileiros, o Poder Público 
concede empréstimos a empresas privadas em condições incompara­
velmente mais vantajosas. 

Assim, o Decreto-lei Federal n9 1.452, de 1976, concedeu aos 
"financiamentos de longo prazo com instituições financeiras sob 
controle do Governo Federal ou seus agentes" a limitação da cor­
reção monetária à taxa de 20%. Esse beneficio é concedido aos 
empréstimos relativos a projetos considerados prioritários para a 
economia nacional, "além daqueles que visem ao desenvolvimento 
das pequenas e médias empresas comerciais e industriais." (art. 4). 

Para que se conheça a amplitude desse benefício às empresas 
privadas, é oportuno transcrever na íntegra o texto do artigo 49 do 
Decreto-lei n9 1.452: 

.. Art. 49 Consideram-se prioritários os projetos 
relativos aos setores de atividade econômica abaixo 

di;,..:rimin:~dos. além daquele<; que visem ao desenvolvimento 
d<t~ pequenas e médias empresas, comerciais e industriais: 

a) produç:'io de máquinas e equ1pamentos e seu~ componentes; 
h) indú~trias de màquinas e equipamentos agrícolas. rodoviá­

rio-. c p~1ra cxplnraç:lo de recursos norestais; 
c) produç0-o de cnmponen\c para a indústria elétrica, eletrônica 

c mc..:{mica: 
d) prnduç;Jo de material ferroviário; 
e) produção de veículos automotores destinados a transporte 

coletivo. 
f) ..:on~truç~!O naval e aeronáutica; 
~) ~iderurgia e metal urgi<! primária e não-ferrosos; 
h l produção de cimento e mJteri>~.is refratário~; 
i) produção de celulose e papeL 
j) prnduçJo de fcrtilitante'> e dcfensivos agrícohts e de suas 

m<~térias-primas: 

I) prtlÚuç:lo de insumos químio1s c farmacêuticos básicos; 
m) indú-.tria petroquímica: 
n) 1ndú~tria de mineraçfw; 
o) industrialilaçào de produto<; alimentlcio!'.; 
pl 1ndú~tria" ou atividades ligada~ a segurança nacional. defini­

das pdo Cnnsclho de Segurança Nacional." 
·\lém ÚJ~~o. o Decreto-lei nY 1.479, de agosto de 1973, 

:ll,."fc'>ccntou· 

"O disposto neste Decreto-lei será aplicável também aos 
empré<.;~imo<; que forem concedidos a acionistas das empresas 
executoras dos projetos prioritário<;, para o fim exclusivo de 
1ntegrali1ação de sub~crição de ..1ções em aumentos de capital 
por e~ta~ realitados." 

Na mesma linha, a 30 de março de 1977, o Decreto-lei nY 1.531, 
concedeu o im::cn\ivo da limitação du correção monetária a 20'Yr para 
os financiamentos de projetos de apoio à capitalização da empresa 
privada nacional. 

No tocante a juro~. o BN DL pela Reso!uçi:io n9 471/75, reduzia 
sua taxa para os limites de Yi a 5o/,.. ab ano, em relação a projetos 
empresariais para insumos ·e equipamentos básicos. 

Verifica-se, as~im que do Município se exige correção monetâria 
integral (aproximadamente 40% ao ano) e juros de 10% e até 12%, 
enquanto que para muitos financiamentos destinados a empresas 
comerciais e industriahi., a correção monetária é limitada a 20o/o ao 
ano e os juros a 3'1 e 5o/r. 

Empreendimentos empresariais privados são assim considera­
dos mais importantes e merecedores de maior apoio governamental, 
do que os serviços púhlicos prestados U população pelos Municípios. 

Essa política revela grave desconsideração sobre a importância 
do Município na vida nacional e obriga as Prefeituras a cobrarem da 
população taxas, impostos e tarifas exorbitantes, com evidente 
repercussão na elevação do custo de vida e aceleração do processo 
innacionúrio. 

Entretanto, para empresas que estejam inclufdas nos Planos de 
Desenvolvimento, o.~ Bancos do Governo, INPE e demais organis­
mm oficiai" e~tào n::ccbendo empréstimos com correção mone­
tária limitada a 20%. Os municípios pagam 40% hoje. Juros de 3, 4 e 
5o/r, os municípios pagam 12%. 

Êjusto, Sr. Presidente, que um Município que cuida do interesse 
da população - água, transporte, escolas, postos de saúde -
p<igue mais por esses empréstimos de que uma empresa privada de 
fins lucrativos? Esta, a quarta verdade. 

E, finalmente, a quinta verdade: 

5- Contribuições irregulares exigidas dos Municípios 

Além de todas as desconsiderações apontadas, os órgãos Fe­
derais e Estaduais da Administração Direta e Indireta vêm exigindo 
dos Municípios contribuições irregulares, como quota de previ­
dê~cia, salário-educação, taxa de arrecadação do lCM, pelo Estado, 
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ou sobre o Imposto Territorial Rural cobrado pelo INCRA. adi­
cionais do INPS, etc. 

Essas exigências atentam contra direitos assegurados expressa­
mente pelo texto constitucional e ofendem o princípio da autonomia 
política, administrativa e financeira dos Municípios. 

Muitas Prefeituras e Associações Municipalistas têm lutado bra­
vamente contra tais medidas e obtido memoráveis vitórias perante a 
Justiça. Há apenas duas semanas, o Supremo Tribunal Federal, por 
unanimidade, confirmou acórdão do Tribunal Federal de Recursos 
que decidiu· não incidir a quota de previdência sobre taxas munici­
pais. Esta decisão é importante, porque o JNPS vem pretendendo 
exigir. até mesmo em juízo, que as Prefeituras cobrem dos usuários 
de serviços municipais esse tributo, sob a forma de adicional de suas 
taxas. e recolhem o respectivo produto aos cofres da autarquia previ­
denciúria federal, o que é, agora por decisão da mais alta Corte do 
País, inconstitucionaL (RE 71.040-SP. Rei. Ministro Rodrigues 
Alckmin. Recte: Instituto Nacional de Previdência Social. Rcda. Pre­
feitura Municipal de Santo André). 

Da mesma forma, certos setores da Administração Pública, 
diante da luta desesperada dos Municípios e da evidência de suas 
razões, começam a recuar em suas exigências. 

6. Conclusões 

Os fatos apontados demonstram a legitimidade e a importância 
da luta municipa!ista. 

Três espécies de medidas podem 'ier indicadas, hoje, para a 
defesa do Município e sua autonomia financeira. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso. Fazendo soar a 
campainha.)- Concedo a V. Ex• 2 minutos para concluir o seu dis­
curso. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - :-./em i"o 
ocuparei. Sr. Presidente. 

f-"m primeiro lugar, o prosseguimento e a intensificação da luta 
perante a Justiça, a Administração e o Legislativo em defesa dos di­
reitos já assegurados pelo texto constitucional e a legislação vigente, 
mas negadas por órgãos estaduais. federais e autárquicas. 

Segundo. a promoção de um movimento nacional em favor de 
medidas legislativas que assegurem maiores recursos para os Municí­
pios brasileiros. tais como a elevação de 20r;;. para 30q,r da quota do 
ICM. aumento da destinação local no Fundo de Participação dos 
Municípios. retenção. JJa localidade, de uma percentagem da Loteria 
Esportiva. etc. 

Finalmente, a luta contra todas as formas de centralização auto­
ritária e a defesa vigorosa de uma consciência municipa!isw e demo­
crática. 

Uma das exigências fundamentais da vida pública brasileira é a 
\'a!oril;.u;Jo do \1unicípio. como cêlula básica da nossa organização 
política e instrumento insubstituível de interiorilaçào do desenvolvi­
mento. 

Sem Municípios desenvolvidos, não há Nação desenvolvida. Ou 
descentralizamos o desenvolvimento, dando apoio e cooperação aos 
governo<; locais, ou transforniamos o País num gigante com pés de 
barro. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Josê Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nnbrc Senador t\11\tnn Cahral. 

O SR. MILTON CABRAL (ARENA 
guinte discurso. Sem revisão do orador) 
Senadores: 

PB. Pronuncia o se­
Sr. Presidente, Srs. 

Administrar este País é uma tarefa difícil, extremamente difícil, 
não só pela sua extensão territorial como pelo es!ado de subdesen­
volvimento a que esteve mergulhado durante décadas. Ainda ontem, 
quando tive a oportunidade de ocupar a tribuna, ao analisar o grave 
problema do endividamento das empresas nacionais. eu mencionava 
o fato de que durante cinco anos seguidos- de 1969 a 1973- foi 
possível sustentar um elevado ítidice de desenvolvimento econômico 

- uma taxa média de 10% ao ano. E, nesse mesmo período, Sr. 
Presidente, a inflação passou a ser declinante; 20% em 1971, 15% em 
1972, 15% em 1973. Mas, em 1974, surgiu um surto inflacionário. A 
razão básica da perda do ritmo de desenvolvimento que aconteceu 
foi, exatamente, graças a uma série de calamidades que se abateu 
neste País. Tivemos secas no Nordeste. geadas no Paraná e São 
Paulo. enchentes no Pantanal de Mato Grosso, e. para agravar a 
situação, tivemos o problema da multiplicação dos preços do petró~ 
leo no mercado internacional que agravou, consideravelmente, a 
nossa balança de pagamentos. Em conseqilência de tudo isso. a infla­
ção passou, já em 1974, para mais de trinta e tantos por cento e, em 
1975, chegou a mais de 40%. 

Isso aconteceu no País, mas, na nossa região do Nordeste, essas 
calamidades, praticamente, surgem a cada ano. Secas prolongadas, 
estiagens prolongadas e agora tivemos um excesso de chuvas, ver· 
dadeiro dilúvio em várias regiões. A imprensa do sul do País re· 
gistrou, com muito destaque. o que aconteceu em Recife. Por ser a ci­
dade mais importante da região, evidentemente esse fato provocou 
uma admíraçào maior, mas a Paraíba também sofreu muito. Mais de 
quarenta zonas do nosso Estado foram inundadas. Toda a Bacia do 
Rio Paraíba, que pega mais da metade do nosso Estado até o litoral, 
toda ela 1ransbordou e inundou as plantações. Só no setor canavieiro 
u prcjuí1o c!->ttma-se em mai~ de duzentas mil toneladas de cana, o 
que significa qualquer coisa da ordem de quarenta milhões de 
cruzeiros. Os bairros pobres das cidades foram sacrificados, os buei­
ros, as pontes, os esgotos; o problema do saneamento agravou-se, 
famílias desabrigadas tiveram que ser transferidas, abrigadas em gai· 
põt:s improvisados as que f1caram sem habitações; uma calamidade 
enorme, total. 

Para exemplificar o que estou dizendo, trago aqui dezenas de 
fotografias das nossas cidades do interior mostrando o estado de 
cubm;dade que se apossou da· nossa região. Evidentemente que o 
Governo do Estado não teria condições de enfrentar essa situação, 
mas o Presidente Ernesto Geisel. com sua sensibilidade. telefonou 
para o Ministro do Interior e pediu a sua presença imediata. na re· 
giào. O Ministro Range! Reis deslocou-se para Pernambuco. Paraf­
ha, sobrevoou a região, reuniu-se com os governadores, convocou a 
Superintendência d<t SUDENE. fez uma avaliação imediata doses­
tragos c tomou providência!-. que pude,,sem minorar a siluaçJo em 
que estávamos mergulhados. 

O Sr. Gihan Rocha (M DB- SE)- Permite V. Ex' um aparte? 
(A!>.sentimento do orador.) - Sem, evidentemente, querer tirar o 
brilho do discurso de V. Ex', cu apenas lembraria que o que V. Ex• 
di1 hoje, nesta Casa, bem poderia ter sido dito há 10. 20. 30 anos 
atrás. Até em outras gerações poder-se~ia f~zer, exatamente, o 
me~mo discurso que V. Ex~ fa7 agora. Na verdade, culpar as mazelas 
do ~ardeste por acidentes climáticos é tão inconseqüente como dizer 
que J Suíça foi surpreendida por uma nevasca. Ocorreram e vão 
continuar ocorrendo os problemas de secas e inundações no !\lordes­
te. Os paliativos que todo ano se fazem. através de telefonemas de 
governadores, e respostas prontas do Presidt.=nte da República, 
existem há mais de três ou dez gerações, na nossa terra. Evidentemen­
te que não é isso que está condicionando o atraso do Nordeste, e 
V. b' acaba de ouvir o Líder do seu Partido dizer que a mentalidade 
nordestina j{i se modificou, a esta, altura. O Nordeste est[! atrasado 
não mais por fatores climáticos. 

O SR. MIL TO~ CABRAL (ARENA- PB)- Nobre Senador 
Gílvan Rocha, lamentavelmente o desenvolvimen!o çientifico e 
tcc:nolôgico do Brasil - e creio que de nenhum país do mundo -
ainda não chegou ao ponto de donimar as condições climáticas. 
Amdu equmos sujeito<; à natureza. 

Ê presciso que V. Ex~ considere que não hú tantas ma1clas. No 
meu Estado. por exemplo, 80("'r das nossas cidades têm água potável 
tratada c talve1 ~cja a Paraíba. na região nordestina- e ela não está 
sonnha. certamente- que oferece um dos maiores fndices de insta­
lações de redes de esgoto. Toda~ as sedes municipais estão eletrilica-



Malodel977 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçioll) Sexta-feira IJ 164'7 

das; a rede rodoviária federal, na nossa regtao, está praticamente 
comple~ e provavelmente, acima de 80%, em toda a região do 
Nordeste. Portanto o Governo rea\izou, as obras foram feltas. 
Agora, quando vêm essas enxurradas-... 

O Sr. Gílnn Rocha (MDB- SE)- Nós estamos aprendendo a 
conviver com elas. 

O SR. MILTON CABRAL (ARENA- PB)- ... que nào eram 
freqUentes hâ alguns anos e agora passaram a ser, por fenômenos 
inexplicáveis - destroem pontes, bueiros, serviços de saneamento 
etc. E a força da natureza. 

O que quero salientar, neste pronunciamento, é que o Governo 
esteve presente nesta hora dificil da Paraíba e do Nordeste. 

O Ministro Rangel Reis compareceu com sua equipe, mobilizou 
as autoridades locais e foram adotadas providências. 

Quando a&tamos aqui a toda hora ouvindo críticas, é preciso 
também que V. Ex•s ouçam as coisas boas que estão se fazendo neste 
País. 

Quero destacar essas medidas que estão sendo postas em prática 
na Paraíba, auxílios para reconstrução de estradas estaduais e muni­
cipais, pontes, bueiros e outras obras de infra-estrutu(a bem como o 
programa de relocalização de famílias desabrigadas através do Proje­
to Mutirão, somente na Paraíba o Governo reservou o auxílio de 
cerca de 50 milhões de cruzeiros. Evidentemente, uma importância 
que talvez não seja suficiente para a correção de todos os males mas, 
50 milhões de cruzeiros, de imediato, para atender às necessidades 
mais prementes ... 

O Sr. Glh'an Rocha (MDB- SE)- Permite V. Ex• um ligeiro 
aparte? 

O SR. MILTON CABRAL (ARENA- PB)- Pois não. 

O Sr. GUvan Rocha (MDB - SE) - Evidente que não estou 
querendo denegrir o auxílio que o Governo tem, como disse V. Ex•, 
carreado para o Nordeste nesta circunstância. Apenas, lembrar duas 
coisas ao ilustre colega: primeiro, que D. Pedro 11 jâ fez isso. V. Ex• 
sabe, e a História registra, que num catadisma nordestino o nosso 
Imperador, inclusive, vendeu parte das jóias da Coroa. Em segundo 
lugar, o estadista tem que ser um meteorologista; ele não tem que 
abrir o guarda-chuva, e sim -prever chuva. E, nesta ordem de idéias, 
nós vamos passar aqui e envelhecer e vamos ser substituídos por ou­
tros que vão dizer: aconteceu outro cataclisma no Nordeste e o Go­
vernador telegrafou para o Presidente e este mandou dinheiro. 

O SR. MILTON CABRAL (ARENtlt- PB)- Nobre Senador 
do Estado de Sergipe, as obras de infra-estrutura que foram construí­
das na nossa Região não são da época de O. Pedro 11. Posso até ga­
rantir a V. Ex• que são predominantemente depois de 1964. Se 
V. Ex• tiver dúvida, numa outra oportunidade eu poderei demons~ 
trar isso com estatísticas e números. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB - SE) - Mas não estão fun­
cionando. 

O SR. MILTON CABRAL (ARENA- PB)- Não estão fun­
cionando, não. Estão funcionando. Se V. Ex.' for à Paraíba, hoje, em 
qualquer cidade do nosso interior, V. Ex• caminha rã em estradas 
pavimentadas, V. Ext beberã ãgua tratada e V. Ex• terã luz elétrica 
no seu hotel além de encontrar hospitais, colégios, enfim, uma conti­
nuidade de administração e algum progresso. 

Evidentemente não signif1ca que chegamos a um estado de 
desenvolvimento que não precisamos de mais. Nós, aqui, também re­
damamos a necessidade de acelerar outros tipos de providências 
para fazer com que a economia regional possa, realmente, se 
transformar e assegurar um padrão de vida que desejamos para a 
nossa população. Evidentemente que não se pode administrar num 
passe de mágica, tem que haver tempo mas, indiscutivelmente, 
progresso tem havido e estâ se realizando. 

O objetivo da minha palavra, nesta tarde, é exatamente enalte­
cer a presteza com que fomos assistido nesta dificuldade e hâ um pon­
to que eu gostaria de dar maior ênfase: o Ministério do Interior, atra­
vés do seu titular, decidiu atender uma velha reivindicação do povo 
da Paraíba, de sua clasSe política, agora renovado com o maior empe­
nho pelo nosso Governador Ivan Bichara. 

O Ministro entendeu colocar em prioridade a construção da Bar­
ragem de Acanà. aproveitando projeto já existente e elaborado pelo 
DNOCS. 

Está previsto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a construção de 
uma barragem para armazenar 230 milhões de m1 de âgua, a um 
custo estimado em Cr$ 130.000.000,000 podendo esta construção ser 
iniciada, como irá ser iniciada, ainda em 1977, com previsão de con­
clusão em \979, provavelmente ainda no período do Governo do Pre· 
sidente Geisel. 

Com essa barragem será possível irrigar 17 mil hectares e servirá 
para a contenção de cheias no médio R to Paraíba. 

Por tudo que tem sido feito. pelas atenções que estão sendo 
dadas no momento a esta situ0:1çào criada e imposta por forças que 
nào temos condições de dominâ-las, como seria do desejo do nobre 
representante do Sergipe, nós, paraíba nos, através dos seus represen­
tantes neSta Casa, queremos levar ao Senhor Presidente Ernesto 
Geisel e ao Senhor Ministro do Interior, Rangd Reis, os agrade· 
cimentos. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Pelos projetos. 

O SR. MIL TO :'o< CABRAL (ARENA- PB)- Não projetos. 
A decisão de realizar uma obra, que embora não seja extraordinária 
- pois é um investimento de CrS 130.000.000,00 - será de grande 
significação para nós. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Já há recursos? 

O SR. MILTON CABRAL (ARENA- PB)- Aspiração an­
tiga que governos anteriores não puderam realizar. 

Queremos registrar os nossos agradecimentos e dizer mais uma 
vez que, na Paraíba, o povo está sendo assistido como deveria ser 
assistido. 

O Sr. Gihan Rocha (MDB- SE)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MILTON CABRAL(ARENA- PB)- Pois não. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB - SE) - Era apenas para desejar 
que o meu pequeno Sergipe tenha a sorte da Paraíba que, penhorada­
mente, está agradecendo as obras planejadas para o meu Estado. 
Porque se V. Ex' quiser o meu Estado pode ceder ao de V. Ex" 
inúmeros projetos doados pelo Governo mas temos o direito de ser 
São Tomé no meu Estado, agora, só aplaudimos obras concluídas. 

O SR. MILTO:'oó CABRAL (ARE'IA- PB)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, quero dizer ao nobre representante do Estado de 
Sergipe, provavelmente ele não esteja sabendo o que está aconte­
cendo em Sergipe. Talvez S. Ex• desconheça o grande esforço de 
desenvolvimento que, neste momento, está se fazendo em Sergipe. 

O sistema de abastecimento d'água em Aracaju estâ sendo refor­
çado: é ou nào é uma obra importante? O aproveitamento de águas 
do Rio São Francisco. O que está se promovendo na exploração do 
potássio de Sergípe cujos projetos estão sendo elaborados pois se 
trata de uma exploração extremamente difícil para a -qual o Brasil 
ainda não dispõe de tecnologia própria, para produzir em Sergipe, 
não só o potássio mas também o magnésio metálico? 

Sergipe e Alagoas são duas regiões que estão em franco 
desenvolvimento. Aliás, o Governador de Alagoas comenta, com 
freqilência, que o Estado de Alagoas provavelmente sairá do subde­
senvolvimento ainda nesta década, ... 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- Permite V. Ex• mais uma 
vez um aparte? 

O SR. MILTON CABRAL (ARENA- PB)- ... e Sergipe 
também não vai ficar atrás. Evidentemente, querer transformar uma 
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economia_em 24 horas, como passe de mágica, só mesmo através de 
uma cegueira oposicionista. 

1:: muito fácil reivindicar, é muito fácil reclamar, mas adminis­
trar, como eu comecei este pronunciamento, é muito difícil, sobretu­
do num País como o Brasil que acumulou durante décadas proble­
mas graves que o fizeram tornar-se uma Nação subdesenvolvida e 
que. agora, çomeçamos a sentir que estamos nos livrando desses 
grilhões. Evidentemente que enfrentando fatores adversos, enfrentan­
do óbices, imensas dificuldades conjunturais internas e externas, mas 
que vamos chegar lá. vamos. Por isso o Brasil hoje é um País respei­
tado na comunidade internacional. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- Permite V. Ex• mais um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. MILTON CABRAL (ARENA- PB)- Pois não. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- V. Ex• está enveredando 
por um caminho que não corresponde ao que foi dito. Não foi sequer 
pensado nesta ocasião, que o Brasil é um País independente etc. 
Apenas V. Ex• es'á ajudando aquela observação que fiz à margem 
do discurso. Ê que, em Sergipe, temos uma infinidade de planos 
governamentais que cederemos ao Estado da Paraíba se for o caso. E 
V. Ex~ foi muito infeliz nos dois exemplos citados. Primeiro, o 
abastecimento de água de Aracaju, que parte da adutora do rio São 
Francisco, está e'\atamente há 15 anos parada; o segundo, o proble­
ma do potás'iio. que é o nó da garganta do Sr. Ministro das Minas e 
Energia, no meu Estado, foi descoberto exatamente há quatorze 
anos e, por três vezes, houve banquetes no meu Estado para comemo­
rar o início da extração do potássio que está jazendo ainda no subso­
lo há exatamente treze anos sem absolutamente nada de prático. E 
tem mais, Ex•: durante um interregno surgiu um episódio escabrosís­
simo do Grupo Lume de caráter altamente lesivo ao meu Estado, 
sem contudo ter sido tomada nenhuma providência. Houve uma que­
da terrível do conceito do Ministério, pois, as casas que foram aluga­
das para o escritório do Lume Potássio, em Sergipe, não foram pagas 
por aquele Grupo. E ficou por isso mesmo. Então temos todo o direi­
to de sermos São Tomé em Sergipe. Chega de banquetes, chega de 
bandas de música. As nossas jazidas de potássio podem ser tiradas 
até de carrinho de mão, Ex•, porque afloram, em nossa região, até 
dois metros da superfície do solo. E há treze anos se burocratiza isso 
e o potássiO que é bom não saiu. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- V. Ex• me concede um 
aparte? 

O SR. MILTON CABRAL (ARENA- PB)- Nobre Sena­
dor, já tentei, por duas vezes, encerrar este pronunciamento, mas 
diante da provocação do representante de Sergipe, apenas quero di­
zer duas palavras. O potássio de Sergipe não pode ser explorado atra­
vés de carrocinhas de mão. 

O Sr. Gill'an Rmha (MDB- SE)- Tirado. 

O SR. MILTON CABRAL (ARENA- PB) -Isso mostra que 
V. Ex• não conhece o assunto. Está falando naturalmente porque ou­
viu dizer, ouviu comentários, mas não é esta a maneira de se explorar 
o potássio de Sergipe. que é uma das mais difíceis estruturas de 
potássio encontradas no mundo, inclusive sem similar. O domínio da 
tecnologia da exploração de potássio pertence a uma meia dúzia de 
países. Estamos, hoje, nesta altura, para conhecimento de V. Ex•, 
tentando definir essa estrutura que, lamentavelmente, não foi possi­
vel, inclusive por incidentes que V. Ex' citou, com uma tentativa 
malograda na exploração do potássio, quando foi entregue a uma 
empresa privada que, aparentemente, parecia próspera mas, depois, 
por questões internas não teve condições de chegar ao fim do projeto. 

O sistema capitalista brasileiro, baseado na livre empresa 
oferece riscos. Hoje uma empresa é saudável, é aptâ a assumir 
compromissos, grandes projetos e merece apoio do Governo. Mas, 
logo depois, por questões independentes da vontade do Governo, 
e.ssa empresa pode mergulhar numa crise muito grande e .... 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- Entra no rol das 154. 

O SR. MILTON CABRAL (ARENA - PB)- fra<assar no 
seus objetivos. Isso não significa, contudo que o Governo funda­
mentalmente errou, porque, na ocasião, quando a empresa assumiu 
o compromisso de explorar o potássio de Sergipe, aparentemente 
oferecia um quadro saudável. 

Agora, V. Ex• não perde por esperar, porque no Governo do 
Presidente Geisel esse problema do potássio de Sergipe estará 
equacionado e. provavelmente, Sergipe será o grande abastecedor do 
Brasil de sais de potássio. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- V. Ex• vai-me permitir, 
por favor! (Assentimento do orador.) Desejo desfazer uma teia de 
equívocos no palavreado de V. Ex• A primeira, evidentemente, é 
uma injustiça muito gritante para com o seu colega. V. Ex•, que é 
um homem muito inteligente, sabe que foi usada uma força de 
expressão: eu disse que o potássio aflorava de tal maneira à 
superfície do meu Estado que o seu sal poderia ser tirado com 
carrinho de mão. Evidentemente, V. Ex• querer concluir que eu 
estaria dizendo que se explora potássio com carrinho de mão é 
querer fazer pouco desta Casa. Em segundo lugar, o fato tecnológico 
apontado por V.Ex• carece de fundamento científico. Se eXiste um 
tipo de aproveitamento que, inclusive, ê feito por eletrólise. saiba 
V. Ex• -e quem me deu essa informação foi o escritório da CPRM 
do meu Estado - é a exploração do potássio de Sergipe. É um 
método singelo na tecnologia porque é uma tecnologia simplória. 
Então. não cabe ai a desculpa de V .Ex• que aquilo seja um 
emaranhado tecnológico. Mas, V.Ex• se trai no final disso. Volta, 
novamente a falar do futuro: e que Sergipe terá, Sergipe certamente 
daqui a alguns anos verá raiar o sol, e coisas desse tipo, que estamos 
acostumados a ouvir há treze anos. Se sete anos de pastor Jacob ser­
via, Sergipe já serve há mais de treze. 

O SR. MILTON CABRAL (ARENA - PB) - Nobre 
Senador, não pretendo estender mais este pronunciamento, porque o 
objetivo dele foi, exatamente, externar o agradecimento do povo 
paraibano às providências adotados pelo Presidente Geisel e pelo 
Ministro do Interior, com relação às cheias da Paraíba. Mas, só para 
mostrar como V. Ex• está inteiramente longe do assunto, quero dar 
as seguintes informações: as Jazidas de potássio de Sergipe estão a 
uma altura média de 600 metros abaixo da superfície ondulada; a sua 
exploração não pode ser superficial. V. Ex•, provavelmente, não 
será capaz de me dizer, agora, se essa exploração deve ser direta ou 
por processo de solventes; nem V. Ex• poderá me dizer qual a 
tecnologia mais indicada .c se já está sendo aplicada, para estruturas 
onduladas como a de Sergipe, em outros países que também são pro­
dutores de potássio. Gostaria que V. Ex•, se algum dia quisesse 
voltar ao debate desta matéria, se ilustrasse no assunto para, aqui, 
estabelecermos um debate específico sobre o problema do potássio 
de Sergipe. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB- SE)- Prazerosamente. 

O SR. MILTON CABRAL (ARENA- PB)- Não pretendo 
mais continuar no debate, porque acho que o que já disse é suficiente­
mente esclarecedor. Quero mais uma vez dizer que nós, paraibanos, 
estamos gratíssimos pela ação enérgica e decidida do Presidente 
Geisel e pela iniciativa do Ministro do Interior em decidir a cons­
trução da Barragem do Acanã, no curso médio do Rio Paraíba, que 
vai oferecer uma solução desejada ardentemente pelo povo e pela 
classe política do meu Estado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE {José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Benedito Ferreira. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA- GO. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Atordoados. como aqueles que despertam de um sono 
anestesiante, os responsáveis pelos destinos do homem, neste último 
quartel do século XX, acordaram, em 1973, pela crise do petróleo, 
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a\arm<1dos pela estupenda elevação dos preços a par da repentina 
conscientização do breve esgotamento das jazidas localizadas. 

Mensuradas as conseqüências da mais que calamitosa situação, 
todas as inteligências. em todas as latitudes de terra foram mobili· 
tadas para encontrar um caminho, uma solução que, pelo menos. 
amenizasse o grande apocalipse da inanição das máquinas. 

Tal angústia. tamanha a urgência que, até me~mo as economias 
rnais sólidas e nunca visitadas pelo nagelo do desequilíbrio 
financeiro, para custearem a busca do petróleo, e de outras fontes de 
energia. não mediram esforços ou conseqüências, ao ponto de bus· 
çarem. como sua aliada, a mais que indesejável inflação. 

Na verdade, Sr. Presidente, seja por atender diretamente aos 
meios de transportes e movimentação das máquinas, que geram o 
conforto e m. bem. de consumo de grande parte da humanidade, e 
indiretamente beneficiá-la. no seu todo, o certo é que todos nós, 
indistintamente de raças ou credos, fomos mobilizados para a grande 
batalha. para a batalha contra a fatal inércia que, pela falta de 
combustível e de energia, seriam levados os engenhos mecânicos 
usados pelo homem. 

No entanto - Sr. Presidente, inexPlicável e paradoxalmente, 
um outro muito mais sério alarme, muito mais contundente e muito 
mais gritante. há mais de 25 anos divulgado pela ONU, que era e 
continua sendo a ineficiência crônica na produção de energia para o 
corpo humano. que não só vem se agravando acentuadamente, como 
também, num 1erdadeiro desvario - nós os maiores interessados -
vamos destruindo os meios, pela devastação da terra na qual 
produzimos os alimentos de que necessitamos. 

A FAO, como organismo específico criado pela ONU, leal e 
objetivamente, alertando através de estudos e estatísticas, reafirma 
que mais de 2/3 da humanidade padece fome, mal que tem causado, 
segundo aqueles estudos, a morte implacável de milhões de vidas 
humanas. 

De nossa parte, Sr. Presidente, temos no Brasil -é verdade­
pelo menos nos últimos !O anos, buscado, mesmo tímida e 
parcialmente. a destinação que nos foi dada pelo Criador. quando 
nos legou este imenso continente quase todo agricultãvel. para 
habitarmos. 

Em que pesem as distorções cometidas no pretérito, como foi o 
caso de virmos produzir tratores somente 10 anos após implan· 
t.1rmos as muitas fábricas de automóveis e. outras tantas distorções, 
que muito longe iriam se as fôssemos aqui alinhavar, ainda por 
serem estirpadas no relacionamento entre a cidade e o campo, entre a 
economia urbana e a rural. Mas, com tudo isso, já logramos alcançar 
o segundo lugar de maior exportador de alimentos entre os países 
produtores. 

Pois bem·, Sr. Presidente, sabemos todos, tais as disponibíli· 
dades de terras e, sobretudo, a nossa vocação, quase atávica, para o 
amanho da terra, que, se não revermos, urgentemente, as nossas 
prioridades de investimentos, se não passarmos a aplicar mais 
maciçamente na agropec.uária, estaremos- por certo- assumindo, 
diante da humanidade e, de modo especial, diante daqueles 
flagelados pela fome, o doloroso papel de egoístas dos povos, de 
indiferentes para com a humanidade ante o seu mais antigo e terrível 
dos inimigos: a fome. 

Inegavelmente, em época alguma de nossa história, é preciso 
que se exalte, tivemos um Governo que apoiasse tanto a agropecuã· 
ria como o atual. Aí estão os programas de apoio que chegam até a 
superporem·se, na busca de se resolver os antigos problemas da 
produção e da produtividade. 

E, no entanto, é com profundo pesar que compulsamos as 
estatísticas, em que pese a verdadeira multiplicação de insumos 
modernos, a quadruplicaçào de tratores atuando na nossa agricultu· 
ra, a quintuplicação de oonsumQ de adubos químicos, não obstante 
tudo isso temos pordido em produtividade, por área cultivada, nos 
principais itens da nossa tradicional agricultura. 

Mas, repito, Sr. Presidente, não obstante o realizado até aqui, 
seja pela amplitude das frentes a serem atacadas, ~eja pela limitação 

dos recursos disponíveis, ou atê mesmo por um lamentável cochilo, 
mas nunca por descaso, o certo é ciue um dos mais importantes 
programas governamentais, o POLOCENTRO, e o conseqüente 
aproveitamento dos cerrados poderá tornar·se em mais uma doloro· 
sa e clara frustração, face ao encarecimento dos insumos básicos, 
necessários à sua consecução. 

Em Goiás, de há muito, através da METAGO- Empresa de 
economia mista. criada pelo Governo estadual, objetivando a 
prospecção dos nossos recursos naturais, de modo especial os mine­
rais, através dela localizamos e jã temos pesquisada na região Ouvi· 
dor-Catalão, uma importantíssima jazida de fosfato, com cerca de 
250 milhões de toneladas, com teor superior a 5% de P205. minério, 
que sabemos todos, mais que indispensável à fertilização dos nossos 
imensos cerrados do Centro-Oeste, no entanto lá se encontra inerme, 
exclusivamente por falta. de recursos financeiros que montariam em 
cerca de 80 milhões de dólares, ou seja, aproximadamente l bilhão 
de cruzeiros, que, em última análise, não correspondem, em verdade, 
a I% dos recursos governamentais destinados ao financiamento da 
produção agrícola 110 ano de 1975. 

A magnitude do problema do fosfato no mundo, no Brasil, e 
particularmente na região Centro.Qeste, é tamanha que, para 
melhor entendermos a sua significação, trazemos aqui um estudo 
criterioso e elaborado por especialistas para integrar este nosso 
pronunciamento. 

Vejamos o que dizem os dados dos técnicos da Metais de Goiás 
S/ A: 

"A NECESSIDADE DE IMPLANTAÇÃO DO 
COMPLEXO INDUSTRIAL PARA EXPLORAÇÃO DO 

FOSFATO DA METAGO NA REGIÃO OUVIDOR-
CATALÃO 

Alimentos e mercado de rertillzantes 

A explosão populacional, os ratores climáticos. a baixa 
produtividade do solo, a crise energética, são, entre outras, as 
causas de um espectro que assola o mundo cada vez mais 
raminto e carente de proteínas. 

Após a crise de alimentos iniciada em 1972, o Ministério 
da Agricultura e Floresta do Japão preparou um estudo com 
projeções para os.anos de 1980 a 1985. 

Suas conclusões mostram que produtos como sorgo, 
milho, trigo e soja só atingirão o equilíbrio demanda·oferta 
em 1980; arroz, carnes e leites não conseguirão atender à 
demanda. No período 1980·1985, nenhum desses produtos 
serão produzidos em quantidades suficientes. f:. bem provável 
que o quadro tenda a ser ainda mais pessimista, se considerar· 
mos a alta de preços verificada nos transportes, combustí­
veis e fertílizantes, entre muitos, nos últimos 3 anos." 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Permite V. Ex.• um 
aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA - GO) - Com 
muito prazer. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - V. Ex• focaliza com 
oportunidade o dever que tem o Governo - e digamos assim, os 
governos de todo o mundo- de voltar suas vistas para o incremento 
da produção agrícola. V. Ex• está citando estatísticas, inclusive 
oriundas de trabalhos do Japão. V. Ex•, que cuida seguidamente da 
matéria, deve conhecer o livro que teve uma grande divulgação, 
exatamente pela profundidade com que tratou do assunto: O momen­
to da decisão. Mas entendo que, paralelamente a essa convergência 
de interesses para a produção agrícola, e tendo em vista o crescimen· 
to da população do mundo (hoje somos quatro bilhões e marcha· 
mos, dentro em pouco, para 7 bílhões), V. Ex• há de convir que, para· 
lelamente a esse trabalho, a única iniciativa que se impõe, e que deve 
ser examinada e entendida com seriedade e com cuidado, é o con· 
trole da natalidade. Quando se fala no assunto, hã quem pense que se 
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está pregando a esterilização, a utilização de medicamentos ou de 
aparelhos que determinam essa queda de nascimento. Mas há pes­
soas que têm cuidado do assunto, em âmbito mundial, inclusive de 
países altamente desenvolvidos. Quando falo do controle da natalida­
de, falo exatamente na conscientização da família, isto é, que pais e 
mães se conscientizem do seu papel, porque enquanto se mantiver 
esse crescimento crescente e progressivo da população, estaremos 
caindo num círculo vicioso, porque, por maior que seja a produção 
de alimentos, ela será sempre insuficiente para atender uma popula­
ção em eterno crescimento. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA- GO)- Realmen­
te V. Ex~ traz ao debate um aspecto palpitante, um aspecto pertinen­
te, embora não o enfocássemos em nosso pronundamento. Para­
doxalmente, em verdade, os mais prolíferos são exatamente os mais 
famintos. Talvez seja uma arma, um artifício da própria natureza, 
que procura suprir a altíssima tax.a de mortalidade com o aumento 
da fertilidade. 

E observe-se que é exatamente nas regiões mais pobres do globo 
terrestre que o incremento populacional se faz mais acentuado. 

V. Ex.', Senador, nordestino que é, sabe que o interior do Ceará 
·- talvez por ser o mais permanentemente visitado pela pobreza e 
pelo flagelo da seca, segundo os demógrafos e os estudiosos do assun­
lo - atinge o espantoso crescimento populacional, com a taxa de 
4,8%, superando todas as taxas que se tem podido observar etll qual­
quer região do globo. 

Mas desse problema me recordo. quando Deputado. De fato. 
este assunto empolgou a opinião pública mundial e de modo particu­
lar o Parlamento brasileiro, quando determinados setores, muíto 
preocupados em deixar mal o próprio Governo de então, alardea­
vam que estaria havendo uma esterilização em massa nas nossas mu­
lheres na Amazônia e coincidentemente fomos vítimas, naquela épo­
ca, de um outro logro -quase concomítantemente- com a presen­
ça do tristemente célebre Herman Khan, com o seu famoso Lago 
Hudson. que nunca existiu e que nunca chegou a ser um projeto por­
que, como sabe V. Ex•, naquela época se estudava o .lago da paz. 
Mas o importante, àquela época, é que o assunto empolgou tanto a 
opinião pública, a ponto de exigir urr: pronunciamento do próprio 
Vaticano. Se não me falha a memória, houve um pronunciamento 
em que se enfatizava muito a necessidade da paternidade responsãvel. 

No entanto - como eu disse - é um assunto realmente envol­
vente, palpitante e da maior seriedade. E para aqueles que observam 
os mandamentos e os textos biblicos, a dificuldade é bem maior, 
porque sustenta a Igreja que a interrupção de um óvulo fertilizado é 
um aborto. De minha parte, reiteradamente tenho me manifestado, 
nesta Casa, que me merece muito mais estima- se possível... 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- V. Ex• me permite um 
1parte, nobre Senador? 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA - GO) - Darei, 
desde que V, Ex• permita8 me concluir meu raciocínio, que é uma 
resposta a V. Ex• 

Se possível me fosse estimar um irmão decaído, capaz de matar 
para roubar, mereceria ele muito mais estima e muito mais respeito, 
do que aquele que é capaz de matar, ainda no ventre, uma criatura 
que não pediu para nascer, uma criatura totalmente indefesa. 

Daí por que me preocupa como colocarmos e conduzimos o 
problema do controle da natalidade. Até onde seria controle e onde 
se iniciaria o infanticídio? 

Mas espero em Deus que V. Ex•, aparteando-me novamente, 
possa trazer·me alguma luz, dentro da qual possa nortear-me sobre 
esse extraordinário problema. 

Ouço V, Ex• 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- Quero dizer a V. Ex• que 
fui absolutamente claro quando expliquei o meu ponto de vista. E 
procurei até ser um pouco mais amplo, mais abrangente. Nào disse 
apenas a paternidade responsãvel. Quis dizer a conscientização da 

família, envolvendo marido e mulher, na apreciação e no exame des­
se problema. t claro que, com V. Ex~. também sou profunda e 
convictamente contrário ao aborto, sob qualquer aspecto ... 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA- GO)- Não tinha 
dúvidas sobre a bondade c a honradez de V. Ex.• 

O Sr. Hehor Dias (ARENA - 8A) - ... porque aí já seria o 
crime. e não evitar o problema. Falo em evitar o problema, que se 
agrava, hoje, em decorrência de dois fatores, como sabe V. Ex.•: 
primeiro, pelo avanço da ciência médica, através da qual o número 
de mortes vem diminuindo, uma vez que vão se descobrindo drogas 
capazes de curar determinadas moléstias e enfermidades que, etll 
outros tempos, eram incurâveis; segundo, o crescimento da popula­
ção, em termos muito além do que pode suportar o mundo, pela sua 
impossibilidade de, com os recursos dominantes, atender às neces­
sidades dessa imensa população. Pedi o aparte apenas para fix.ar que, 
quando falo em controle de natalidade, eu me situo, também, dentro 
das boas normas cristãs, pois não admito, não defendo, rejeito. repi­
lo, o método do aborto. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA - GO) - V. Ex•. 
para mim, particularmente, nada trouxe de novo, porque o conheça 
desde a Câmara dos Deputados, sei da boa formação cristã de 
V. Ex.• 

Talvez eu não tenha sido feliz quando teci· algumas consi­
derações sobre o problema, na tentativa de externar a V. Ex.• e àque­
les que me honram com a sua atenção, a minha preocupação no 
exame deste problema, porque, realmente, me angustia, me preocupa 
esse crescendo, cada vez mais acentuado entre nó.s, do egoísmo, esse 
egoísmo que leva certos povos, certas civilizações, que não são afligi­
dos pela pobreza, mas que, para poderem viver mais fartamente, não 
querem ter filhos, e lançam tllão desse doloroso e quase impublicâvel 
expediente que é o aborto legalizado. 

Invoquei, a par das preocupações de S. Ex•, aquilo que jâ era do 
meu conhecimento e que realmente ocorre com o maior crescimento 
populacional, exatamente onde a fome se faz mais constante. 

Cotll a permissão de V. Ex•, e esperando que V. Ex• continue 
não só me honrando, mas participando, porque sei que trarâ luzes ao 
meu apagado pronunciamento, tentarei prosseguir no mesmo. 

Sr. Presidente, mostram - como eu dizia - os estudiosos do 
Japão que é bem provável que o quadro tenda a ser ainda mais 
pessimista, se considerarmos - enfatizam bem - a alta de preços 
verificada nos transportes, combustíveis e fertilizantes, entre muitos, 
nos últimos 3 anos. Quase como que em um círculo vicioso: transpor­
te dependente de petróleo; cita os combustíveis e fertilizantes, à 
maioria das vezes, defensivos e fertilizantes, também dependentes do 
petróleo. 

Dentro deste contexto, convém analiarmos a situação brasilei­
ra. Dono de um vasto território, com clima ameno possibilitando o 
plantío durante o ano todo, dispondo de mão-de-obra, o Brasil 
vencendo barreiras de reconhecida dificuldade, poderá tornar-se o 
celeiro do mundo. 

Os estudos existentes evidenciam que a agricultura brasileira 
vem respondendo de forma compatível à demanda interna de alimen­
tos contribuindo para liberação de mão-de-obra necessária aos 
outros setores produtivos e destacando-se ainda pela trã.nsferência 
maciça de recursos do setor primário para os demais. Com efeito, 
coube à agricultura a capacidade de gerar meios às importações, 
contribuindo, nos últimos anos, com mais de 60% de seu total. 

Permitiu-se, com os recursos da agricultura, implantar-se a 
indústria automobilística, que a ela em nada serviu. 

Caso se incluam o valor das exportações dos produtos semi­
manufaturados e manufaturados, derivados de produtos agropecuã­
rios, o índice eleva-se para mais de 70%. Con~iderando-se que as 
importações dos produtos agropecuários reprdtntam cerca de 9% 
somente, no valor das importações, podemos compreender a impor­
tância liquida que representa o setor contribuindo para reduzir o 

r 
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endividamento externo. Porém, para darmos atendimento a um 
conjunto ínterno e manter as exportações num ritmo crescente, é 
necessário termos uma agricultura forte, racionalizada, capaz de 
absorver novas tecnologias a: fim de torná-la rentável, possibilitando, 
assim, competir no mercado externo. 

O 'sr. Agenor Maria (MDB - RN) - Permite V. Ex• um 
aparte, Senador Benedito Ferreira? 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA- 00)- Com mui· 
ta honra. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- Senador Benedito Ferrei­
ra. V.Ex• tem toda a razão quando diz que precisamos, acima de 
tudo, de uma agricultura forte. O que não entendo é que a indústria 
seja subsidiada e que os produtos agrícolas, como o café, a soja, o 
cacau, paguem a cada ano, maior preço sobre o confisco. O confisco 
sobre a soja, o cacau, o café, independentemente de desmotivar o 
agricultor, cria, para esse rurícula, uma situação difícil e delicada, 
porque e\e nunca sabe em quanto <Jào ser taxado aqueles seus produ· 
tos. Um outro aspecto: o agricultor sofre incidência tributária, e não 
tem direito ao crédito daquela incidência tributária sofrida que ele 
pagou. A indústria não; goza o crédito e usa-o para a comercia\iza· 
ção. O comércio goza o crédito e usa-o para a revenda dos seus 
produtos. Com o agricultor ocorre o contrário: paga o tributo 
quando vende a matéria·prima; não goza do crédito e paga tributo 
na aquisição do arame farpado e de outros implementas agrícolas. E 
muito oportuno o pronunciamento de V. Ex• ~ preciso que se 
compreenda que num País onde a agricultura, mesmo com esses 
encargos, responde com mais de 60% da nossa balança de pagamen­
tos, seria importante que o Governo entendesse que essa agricultura 
precisa ser mais motivada. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA- 00)- Agradeço 
a V. Ex•, sobretudo com a sua autoridade de Presidente da Comis­
são de Agricultura do Senado Federal, que dã novo alento a este nos~ 
so clamor, a este nosso queixume que resultará, como V, Ex• 
verificará ao final, num apelo. nesse apelo que V. Ext enfaticamente 
acaba de pronunciar, qual seja, o de melhor tratamento para a nossa 
agropecuária. Referiu-se V. Ex• ao confisco que seria, segundo a 
intenção dos tecnocratas, uma contraprestação aos juros subsidiados 
fornecidos à agricultura. 

De minha parte, nobre Senador Agenor Maria, tenho fundados 
receios de que esses juros subsidiados representem, em última análi~ 
se, uma iniqiiidade, porque atendem a uma minoria. 

Temos seguramente, no máximo - tenho dados nio atualiu~ 
dos- mas admitamos um crescendo vertiginoso que se vinha verífi~ 
cando até 1975 no volume de recursos disponíveis e colocados à 
disposição da Agricultura, l milhão e quinhentos mil contratos de 
finaw:íamtOto seja atr<~V!s do BanCO do DrasiJ, OU atra.,.és de ballCOI 
particulares com recursos do Banco Central. Mas temos, sei;undo o 
INCRA, mais de 4 milhões e 500 propriedades rurais em atividade. 

Percebe V. Ex•. mesmo desconsiderando qlle há proprie­
dades rurais que têm até três, quatro, cinco, seis contratos e admitin­
do-se, para raciocinar, que houvesse om só contrato sobre cada 
propriedade, terfamos 2/3 dos produtores ruricolas do Brasil produ­
zindo tem nenhum subsídio, sem nenhuma ajuda de juros oficiais 
mas, para vender no mercado aos mesmos preços daqueles bem 
falantes, daqueles que, como eu, têm a felicidade e os meios de aden­
trar a um estabelecimento oficial dt crédito e solicitar os créditos e os 
meios que o Governo coloca à minha disposição. 

Temos que levar em conta que os menos afortunados, que nem 
sequer têm garantias reais para oferecer, são forçados a produzir 
muitas vezes pagando juros de agiotas e comprometendo a sua 
produção com aqueles pequenos comerciantes que lhes fornecem, 
vendendo na folha, na rama, mas o que ê' pior é que ele mesmo conse­
guindo Segurar o produto do seu mais que suado sacriflcio, na hora 
em que vai vender no mercado, ele vai vender pelo mesmo preço pelo 
qual vende aquele que recebeu adubos quimicos de graça com dois 

anos de prazo sem juros, com 40% pagos pelos cofres públicos, aque­
le que tem um sem número de vantagens, e não hã como culpar-se o 
Governo pQr essa situação. ~ bem verdad~. Não hâ como culpar esla 
ou aquela administração dessa anomalia, porque ela nos levaria 
fatalmente, na busca do réu, às origens do povoamento do nosso Ter­
ritório. 

Mas, sou grato a V. Ex• 

O Sr. Heitor Dlu (ARENA - BA) - Permite um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA - 00) - Com 
muito prazer. 

O Sr. Heitor Dia! (ARENA - BA) - Não sou economista, 
nem chego a falar o economês ... 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA - 00)- O que é 
muito bom, porque assim posso entender V. Ex• 

O Sr. Heitor Olas (ARENA- BA)- E por isso desde logo 
merecerei ubsolvição se incorrer em pecado nas minhas intervenções 
nesse o.;ctor. Peço licença para responder à observação do nobre Sena­
dor Agcn\)r M<tria que, praticamente. essa presença do Estado nessa 
forma. no que dit respeito ao comércio desses produtos agrícolas, 
niio chega a ser um confisco: confisco houve em épocas distantes, 
sobretudo em relação ao cacau. O Governo ap()derava-se do produ. 
to decorrente da incidência desse conftsco e nem sequer aplicava na 
.rona cac:.tueira um centavo. Dai o que nós vimos foi a Bahia cair da 
sua posição de maior produtor de cacau do mundo a um terceiro ou 
quarto lugar. Hoje. hú presença do Governo, do Poder Público -
devtl di.rer que anterior à Revolução, mas que recebeu incremento 
<h:cntuado após o movimento de março. Surgiu a CEPLAC. um 
órgão voltado, exatamente, para a lavoura cacaueira e o que nós 
\'l..·mns hoje. em face dessa interferência benéfica. é que a Bahia, 
~cgundo estou a ler em publicações várias da imprensa, dentro de 
trés uno~ nós recuperaremos aquela situaÇão anterior. Por isso, 
entendo u,ue n<lo C hem a palavra confisco que deva prevalecer. 
Porque. quando o Gl)verno absolve uma parte do valor resultante do 
cumi:rdo desses produtos. ele dará recursos para investi-los não só 
nu 4ue di1. re~pei\u a essa produção espedfica. seja soja, café ou 
cacau, seja wmbêm em relação à produção agrícola, em geral, que 
está a precisar de incremento, incremento que se há de·dar de manei· 
tas as mais divmas, seja cuidando do campo diretamente, seja no 
que di1. respeito ü produção de implemento e ainda adubos, 
diretamente ligado~ ã boa produção ag:ricola. De modo que, entendo 
que :l pai:IVw confisço não se ajusta bem à realidade dos f<\tos. Esta, 
a minha opiniàu. pedindo já a absolvição para o pecado, se nele 
incorri, por não entender de Et:onomia. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA 00)- Mas V. Ex•, 
inteligentemente, como hábil esgrimista do verbo, sabe muito bem 
que não hú como. em determinados termos, em determinadas expres­
sões, do~ar a pilula. O que há em realidade. EJI:celência, ê que 
t<tlvc.r hoJe o confisco não represente aquela lesão que representava 
no p<.~ssudo. Talvel hoje haja uma contrapartida maior. Mas não há 
como_ modificar, ê realmente um confisco. Veja V. Ex• o caso da 
.~oja. f: bem verdade (\Ue o plantador de soja despendeu no seu custo 
de produçiio. aproximad<Jmente, por saco. 80 cruzeiros, e está 
vendendo este mesmo saco de soja, graças à interveniéncia 
g.nvcmamen\al. à dinamização do nosso movimento de comércio 
e\terior. a 250 cru.rciros, ou a 400 dólares a tonelada. Mas, há um 
confisco. através do qual o Governo, preocupado com o homem da 
flrca urbana. porque brasileiro também. persegue manter 0 õleo 
comestfveJ. derivado da sojã. a um preço mais compatível para a 
t'h1lsu do trabalhador urbano. 

Disse, aqui, Que não há como negar, em época alguma tivemos 
um governo tão voltado, tão preocupado com a agricultura. Nunca 
se fez tanto em favor da agropecuãria, como tem sido feito nos 
últimos anos. 
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O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- Permite~me V. Ex~ um 
<lparlc'! 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA - GO) - Dare; o 
aparte a V. Ex•. mas gostaria de situar-me melhor no problema. 

l-.u ditia. enfaticamente, do meu reconhecimento ao que se vem 
f:uendo. Cheguei u.té a dizer que há paralelismos e superposições de 
projews governamentais, que no ara de resolver esses problemas que 
vinlwrn se derniLando no Brasil, chegam a se sobrepor, a se colidir e, 
até mesmo, paradoxalmente. para a mesma finalidade. com taxas de 
juro~ diferentes. 

Ma-s, eu o disse no sentidâ de louvar essa preocupação do 
Governo atual em justiçar a esse injustiçado homem da roça, que 
nem sequer ~ sabemos nós, os roceiros - tem o direito de pôr o 
preço nas suas mercadorias .. V. Ex• sabe que um lavrador chega ao 
estabelecimento de um industrial e pergunta: "a que preço o senhor 
me paga o arroz? A que preço o senhor está me pagando o feijão? "A 
lJUC preço o senhor me paga a arroba de boi?" Mas, na hora de 
compr:1r ele pergunta: "A que preço o senhor me faz o par de botina? 
"'A que preço n senhor me faz a caixa de enxada?" .. Veja V. Ex• 
como a coisa é mal posta, secularmente mal posta .. 

O Sr. AgenorMaria(MDB- RN)- Muito bem1 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA- GO)- Na hora 
de vender, quem põe o preço são os homens da cidade; na hora de 
compr~tr. quem tarnbém põe os preços são os homens da cidade. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte'! 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA - GO) - Com 
prater. nobre Senador. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA)- Nobre Senador, acho 
yue V. l·\a, jú ag:t)ra, está ex.amínando o assunto com bases numa 
deturpação, perdoe-me, talvez a expressão não seja esta, numa 
Jcforma~:"hl Uns fatos, porque V. Ex.• deveria aduzir ao seu discurso, 
ao !athl J,1-; rncdiJ;ts a que V. Ex.• já se referiu, uma outra adotada 
pelo (ion::rnn, c da mais >Jlta relevância. que mostra a sua 
pn .. ·ucup.t<.;ito curn t.:sse pequent) produtor, com esse homem ingtmuo 
a que V. h~ ~e refere; a esse homem que está sujeito a interferências 
de ttJJa urdem .. f.. tl preçQ mínimo que o Governo garante ao 
produ!t1r.V. 1·.,~ se negar isso. está a negar uma das bases da própria 
polit Íl"a CL"OJllilllica do Governo. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA - GO) - Veja 
V !-.,~parece que e.~tamos fulando a mesmulinguagem. perseguindo 
11 mcsn111 nhjetivn. que é de reconhecer o acerto da política que vem 
-;cndtl implantada. Mas não sei se V. Ex~ por dever de oficio ou 
talvct cu. na minha pobre~.a verbal, não esteja conseguindo me fazer 
entenda ma~. V.l:x.•. no ex.erdcio da Liderança do Governo, tem 
n.::almentc prm::urado deix.ar fora de dúvida qualquer palavra, que 
po .. sa ~ignifir..:ar um desapreço ao esforço que vem sendo cometido. 

Eu em momento qualquer poderia ignorar a política de preço 
mínimo. Acho, após trazer à colação os dados e fatos, como, por 
exemplo, quando disse que um bilhão de cruzeiros, oitenta milhões 
de dólares que a Metais Goiás- METAGO precisa para produzir 
fosfato suficiente para prover todo o mercado brasileiro, é uma 
importância irrelevante porque ela significa menos de 1% de todo o 
recurso que o Governo Federal colocou à disposição da agricultura 
em 1975 .. Veja V. Ex• que apesaÍ" desse crescente apoio, às vezes falta 
recursos a um setor como eu disse, até mesmo por um cochilo, mas 
nunca de má fé, nunca por descaso. Mas o fato existe. 

E .a par deste nosso objetívo, outros aspectos tenho trazido ao 
meio do discurso, e não podia eu, senão numa demonstração de 
desapreço a V. Ex.• e ao nobre Presidente da Comissão de Agricultu­
ra, deixar de fazer algumas considerações sobre esses aspectos novos 
trazidos ao debate. Mas, entendo, e V .. Ex• há de entender comigo, 
que muito m_ais significativQ, muito mais importante do que o preço 
mínimo, tem sido o preço suporte. Mas fôssemos nós volver a vista 

para o pretérito, o mal que eu disse ser quase talvez um mal congêni· 
to, é um mal que data da ocupação do territórfo. Sabe V. Ex•, estu­
dioso da nossa História, que apesar de só termos motivos para dar 
graças a Deus pelo fato de termos sido colonizados por Portugal, 
aquele generoso povo era tão pobre que só 32 anos depois de Pedro 
Â.lvares Cabral, aqui chegava Martim Afonso de Souza .. Trazia quan· 
tos colonos? Trezentos soldados-colonos para ocupar essa imensidão 
territorial, com a Carta Régia que mandava dar, a cada um que 
quisesse, 330 quilômetros de testada no Atlântico até alinha imaginá· 
ria de Trodesilhas para que eles cultivassem essas terras. 

Veja V. Ex• que o problema nosso, de ocupação do território, 
foi verdadeiramente desastrado, porque aqueles que aqui vieram, 
nem gente tinha, quanto mais recursos para proceder essa ocupação .. 

O meu Estado, por exemplo, foi ocupado atabalhoadamente, 
pela garimpagem predatória daqueles que buscavam as riquezas 
que afloravam; tanto. que Goiás, 50 anos depois deste povoamento, 
entrou numa hibernação e, praticamente, só veio despertar na déca­
da de 60, com a presença de Brasília. 

Veja, V. Ext: 200 anos dormiu Goiás; dormiu, porque sem 
meios de comunicação; dormiu, porque ocupado se a otimização dos 
fatores; dormiu, porque não tínhamos meios nem recursos para 
povoar o nosso território e, muito menos, pessoas. patrícios para 
povoar o Oeste brasileiro. 

Então, dizia eu, do quão difícil é o Governo levar as benesses e o 
apoio a todos aqueles que a ele têm direito. Citei o fato de termos 
quase 5 milhões de propriedades rurais em produção cadastradas no 
INCRA, mas citei, também, que, no Banco Central, não existem 
registrados mais do que I milhão e 500 mil contratos de financiamen­
to 

Então. percebe V. Ex• que essa nossa alusão retrata a dificul· 
dade que temos nós, os homens públicos, de levar aquilo que está 
legislado de maneira tal a atender a todos os nossos irmãos que são 
iguais perante a lei, isto é, teriam direito a receber os beneficios da 
ajuda governamental para a sua atividade rurícola. 

Mas, Sr. Presidente, vamos prosseguir, com a permissão de 
V. Ex• 

V ma das medidas mais importantes é o emprego de fertilizantes 
e corretivos agrícolas, prática cada vez mais em uso no mundo, a fim 
de recuperar as terras exauridas por anos de contínuo uso .. 

A agricultura, todavia, ainda não alcançou níveis de produtivi­
dade iguais àquelas verificadas em outros países, conquanto o 
crescimento do uso de fertilizantes no Brasil venha aumentando 
satisfatoriamente, e eu digo: desperdiçadamente. O aumento da 
produção agrícola continua a se caracterizar pelo crescimento 
extensivo, a custa da incorporação de novas áreas. Este sistema de 
ampliação da fronteira agrícola, entretanto, não pdoerá continuar 
indefinidamente. A utilização extensiva da terra está atingindo o limi­
te de saturação no Nordeste e nas áreas próximas aos grandes 
aglomerados populacionais do Centro·Sul.. 

Sobre a incorporação de novas áreas ao processo de produção, 
será oportuno dizer que com a descoberta da possibilidade de utiliza­
ção dos chamados "cerrados", ensejou ao Governo Federal a 
implantação do POLOCENTRO - que estará, como já disse, 
fadado ao insucesso, caso não receba ele o apoio, não tenha ele a 
sustentação das jazidas de fosfato inermes em Ouvidor e Catalão -
abrangendo extensas áreas dos Estados de Minas Gerais, M<Ko Gros· 
soe Goiás. 

Antes da implantação do POLOCENTRO, o Governo de 
Goiás, através do Goiásrural já vinha acrescentando ao processo de 
produção, em arrojado programa., mais de dois milhões de hectares 
de cerrados. 

E do conhecimento dos lavradores que os cerrados podem ser 
utilizados no plantio do milho, da soja, do-arroz, do feijão, desde ~ue 
convenientemente corrigida a sua acidez e adubado para melhorar 
sua rentabilidade. 

Assim, há: que enfrentar com decisão o problema da produ­
tividade agrícola, para remoção de um ponto de estrangulamento do 



Maio de 1977 DIÁRIO DO CONGRFSSO NACIONAL (Soçio 11) Sexta-feira 13 1653 

progresso nacional, respondendo, ao mesmo tempo, à crescente pres~ 
"âo da demanda, tanto interna como externa. 

De;,te modo, o uso de fertilizantes químicos é um fator da mais 
alta importância, devendo tornar-se uma das metas prioritárias para 
no,.sa auto-~uficiência, no setor. 

A utilização dos fosfatos em fertilizantes é ditada, sobretudo, 
pela suJ. solubilidade e pela inexistência de elementos nocivos, que, 
por ve?e<>, encontram-se nas rochas fosfáticas de onde são produzi­
dos. Se não oferecer tais qualidades, a rocha deve sofrer proces­
samento de forma a tornar-se em condições de utilização, do qual 
n:sultam O!'. diven.o<. tipos de fertilizantes macronutrientes fosforosos. 

Quanto ao setor de produção de fertilizantes fosfatados de alta 
soluhilidade, destinados à agricultura. a indústria química encontra­
se condt~ionada âJ. duas fontes de origem de matéria-prima mineral: 
uma de rochas fo-;fáticas exploradas no País, e outra de rochas 
fosfáticas ou ál:ido fosfórico importado. 

AnaltJ.ando-se. todavia, a participação de oferta interna de 
conçentr a do de roçha fosfática, verificou-se que, atualmente, a 
produção no Brasil restringe-se à exploracão das jazidas localizadas 
t:m Jacuptranga. F .. tado de São Paulo, com capacidade nominal de 
produç;lo de 250.000 toneladas/ano de concentrados com 34% de 
P, O, . J mina do Ba, reiro, Ara xá, Estado de Minas Gerais, 
~xrhJrJtb peiJ C\MIG, a de Patos de Minas explorada pela 
CPRM c a de Catalão, pela METAGO, cujas produções não 
fepre~entam \Oiumes -::.ignilíca\ivos. 

O CONSUMO APARENTE DE FERTILIZANTES 

O" programas governamentais desenvolvidos com a finalidade 
de incrementar a utili7açào de insumos na agricultura brasileira, vêm 
"e expandindo graças à utilização de fertilizantes pelos agricultores. 

O ..:on..,umo brasileiro de fertilizantes apresentou tendência de 
t:\oluçàt> "tgnJÍicali\a >;omente a partir de \967. Contudo, em termos 
g.!ohai ... a a!!ricultura brasileira não apresenta ainda um nível 
tecnológ:tco aceitável. considerando-se o consumo de fertilizantes 
como 1ndKador de tecnologia agrícola. 

:\n rcríodtl !973!75 a utilitaçào de fertilizantes fosfatados 
<~pre ... cnltlU um cre.,.;Jmentt> de 530'C, evoluindo de, 156,8 mil tonela­
t.b' de P' (), em !96J, para 9:-!8,4 mil toneladas em 1975. Este cres­
o..:tmen\\1 1"\11 -.uperit>f an do consumo de NPK, que foi de 49% em 
tg.ual pt:riodo 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso. Fazendo soar a cam­
pamha.)- V. Ex' tem somente 5 minutos para concluir o seu dís­
~.:urw. 

O SR. BE~EDITO FERREIRA (ARENA - 00) - Sr. 
I)n.:~1dcnle, n assunto, bem sei, não -::.ó pela paciênda e delicadeza dos 
meu~ pare~. fala de perto a todos nós. Mesmo não sendo fisiológico, 
comn niin somos. no sentido pejorativo, somos acossados, 
diuturnamente. pelo problema da fome, pela carência de energia até 
mesm(> para sermos desobedientes às advertências de V. Ex• Vou, 
wncluir. Sr Presidente, contando que V. Ex• permita que seja 
dJdn o.:omo lido o te>:.to principal de~te pronunciamento, que é um 
<!"tudn 4ue. creio, de..,erá chegar, r. o -.eu ~odo. ao conhecimento dos 
Sr<>. Senadore~. c que espero em Deus possa chegar à sensibilidade de 
h1dos 0" htlmens responsáveis pelos destinos de nosso Brasil. 

O Sr-·Agenor :\'taria (MDB- RN)- Permite V. Ex• um apar­
te, Senador Benedito Ferreira? 

O SR. BE:o.iEDITO FERREI R-~ (\R F :'\IA- GO)- Apesar de 
advertLdn pda Me<>a. como estou. realmente, concluindo, ouço 
v. h~ 

O Sr. Agenor :'\hria (MDB- RN)- Senador Benedito Fer· 
reira, V Fx• é um trabalhador, é um produtor, homem que arrasta 
pela vtda afora, com a sua responsabilidade, com o seu dinamismo, 
com a <,ua tenactdade, a vivência, a prática de um trabalho fecundo. 
O discur~o de V. Ex~ está acima dos Partidos, é um discurso que po­
derá servir muito a este País. escudado na sua experiência, na 

experiência de muitos anos, na Juta diuturna, no trabalho. Quero 
çongratular-me com V. Ex• porque sinto que o discurso de V. Ex• é 
muito mais a favor do nosso País, da nossa agricultura, do que do 
Partido. Os partidos passam, até os homens passam, mas o nosso 
País fica. E a grandeza deste País depende dos homens que se voltam, 
acima de tudo, para o interesse da comunidade e para o interesse 
maior que ê o interesse da Pátria. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. BENEDITO FERREIRA (ARENA - GO) - Nobre 

Senador Agenor Maria, desvanecem-me as suas palavras generosas. 
E esse seu reconhedmento é para mim mais significativo porque par­
te de um bravo Senador da Oposição, e. também o sei, é muito mais 
um produto do seu magnânimo e generoso coração. Como homem 
do mato. como homem voltado para o amanho da terra, para aquela 
atividade que, segundo Adams Smith, e· a única atividade verda­
deiramente honesta, porque não permite sof1sma nem tapeação, para 
aquela atividade que permite a nós outros, preocupados com a lei de 
causa e efeito, nos socmrermos sempre dos seus ex.emplos, aquela 
atividade que nos ensina que ao plantarmos um grão de milho não 
poderíamos colher uma espiga de arroz, é como homem dessa ativi­
dade que me confesso mais que gratificado, mais que remunerado ao 
receber óe V. Ex• o seu apoiamento, a sua generosidade que, repito, 
é muito mais produto da sua bondade, mas que, de qualquer forma, 
me faz muito bem, muito bem mesmo, nobre Senador Agenor Maria. 

Analisando-se o consumo de fertilizantes fosfatados no que tan­
ge ao seu nível de participação no consumo de NPK. no período 
çonsiderado, essa participação foi bastante expressiva pois atingiu 
no mínimo 41%, sendo que nos últimos três anos, ou seja, 1973/75 a 
partidpacão média foi da ordem de 50%. 

Entre as três regiões, que apresentam maior consumo de 
fertilizantes está a Região Centro, que nos últimos três anos, ou seja, 
J973f75, apresentou uma participação média no çonsumo nacional 
de NPK em 60% e em P , O, cerca de 53%. 

A previsão de çonsÚmo para o ano de \980 é da ordem de \,6 
milhão de toneladas de P , O~ , çorrespondentes, em termos de 
rocha fosfática com tear médio de 35% de P , O~ , a cerca de 4,8 
milhões de toneladas de" concentrados. considerã.da uma eficiência de 
95o/r na transformação rocha fosfática-fertilizantes. 

PREÇOS E GASTOS COM IMPORTAÇOES 

O mercado internacional de rocha fosfática caracterizou-se, nos 
último!> 3 anos, por uma situação de transição, cujos principais refle­
xos foram a emergência de novas lideranças no tocante às fontes de 
oferta e à escalada acelerada dos preços dessa matéria-prima. 

Em 1974, a produção mundial estimada de fosfato natural atin· 
g.iu o montante de li O milhões de toneladas, contra um total de 97 
milhões do ano antedor. 

Devido ao desequilíbrio entre a oferta e a demanda de rocha 
fosfática. a partir de 1971, o nível de preços de fosfato no mercado 
internacional. após um período de estabilidade, apresentou signifi­
cativa elevação. estimulando, por sua vez, a implantação de projetos 
para e;o;:ploraçào de reservas de rochas fosfáticas de baixo teor, 
abundantes em diversos países. Entretanto, dado os custos de produ­
ção serem mais elevados que aqueles dos países africar\os, acredita-se 
que os preços se mantenham elevados. 

A bem sucedida experiênóa do Cartel de petróleo, conduzida 
pelos paises árabes, parece ter contribuído para que uma nova políti­
ca de preços viesse a ser estabelecida pelo Marrocos. 

A posição da OCP (Office Chérifien de Phosphates) marroquina 
surpreendeu pela escala dos aumentos verificados, tendo triplicado o 
preço FAS da rocha fosfátka que, em janeiro de \974, era de 
US! 1-t.OO pa~sando a USS 42.00 por tonelada. Aumentos pos~ 

tt:riores elcv<Jram esse nível para USS 63.00/toneladas, para rochas 
75 - 7Tr BPL. aproximadamente 35% de P~O~. prática seguida 
pelos demais produtores africanos, como Tunísia, Senegal, Argélia e 
o Togo. 
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Paralelamente, a Associação Americana dos Produtos de Rocha 
Fosfática (Phosrock) promoveu, em 1974, novos aumentos de 
preços, passando a·se aproximar daqueles praticados pela OCP. 

As previsões a longo prazo indicam que o equilíbrio entre a ofer­
ta e a demanda da rocha fosfática poderá ser restabelecida em 1977, 
conforme o estima a Phosrock. 

Os recentes acontecimentos envolvendo os países do noroeste 
africano, bem como os conflitos pela posse de reservas de fostatos do 
Saara Espanhol, envolvendo inclusive o Marrocos, merecem toda 
atenção em face da dependência de importação dessa matéria-prima. 

Assim, torna-se evidente o desenvolvimento do programa de 
auto-suficiência brasileira de produção de fosfato aliada a outras fon­
tes de suprimento de matérias-primas para as indústrias de fertilizan­
tes. 

Os preços vigentes no mês de junho/76 para as rochas fosfáticas 
procedentes do Marrocos e EUA, com teor aproximado de 35% de 
P ~O 5 , atingiram em média USS 50.00 por tonelada CIF-Santos. 

Será oportuno reproduzir algumas referências feitas por setores 
da economia sobre a mineração brasileira em relação aos demais 
países. 

Segundo 'um estudo realizado pela firma de consultoria Arthur 
de Little para a CPRM, "a mineração brasileira, em termos mun­
diais, ainda está na infância, com uma dependência de importação de 
64 a 87% de 1958 a 1974, e uma produção irrisória que, em relação 
com o resto do mundo, é menos de 1% da produção mineral 
mundial. O deficit mineral brasileiro, que se elevou de 195 milhões de 
dólares em 1970, para 4 bilhões 789 milhões de dólares (Cr$ 59 
bilhões, 120 milhões e 205 mil cruzeiros) em 1974, poderá piorar 
ainda mais nos próximos anos, constituindo-se em um problema 
muito sério para a economia brasileira". 

Prosseguindo em sua análise Arthur de Little diz que "a produ­
ção mineral per capita do Brasil, de cerca de 18,10 dólares, foi 
considerada "valor extremamente baixo se comparado a outras 
nações do globo: Austrália com 346 dólar.es; Canadá com 565 dóla­
res; Estados Unidos com 280 dólares; e África do Sul com 180 dóla­
res. A sugestão é de que o Governo brasileiro tenha como objetivo 
atingir uma produção mineral superior a 70 dólaresjcapitaljanual 
na década de 80". Considera que, embora o Brasil tenha vasta dimen­
são, só comparável à Russia, Estados Unidos, China, Canadá e 
Austrália, com vastos recursos minerais, sua economia mineral é 
insignificante quando comparada ao resto do mundo". 

"Assim, embora o Brasil tenha potencial para produzir cerca de 
10 bilhões de dólares de bens minerais por ano, sua produção atual é 
de somente 2 bilhões de dólares, Neste quadro, é baixa a participa­
ção no. PIB, atingindo somente 2% enquanto a do Chile atinge t 3%, a 
da Áfnca d'? Sul, 10% e da Austrália, 15%. O petróleo e o minério de 
ferro são responsáveis por mais de 50% do valor da produção mine­
ral apesar do preço do ferro ter estacionado entre 1971 e 74. Além 
disto, 86% do valor da produção mineral, 5 representados por so­
mente lO minerais: petróleo (42%), ferro (24%), calcário (4%), ouro 
(J%), carvão (3%), sal (2%), pedra britada e ornamental (2%), manga­
nês (2%), gás natural (2%) e gemas e diamantes (2%)." 

Segundo o estudo, a situação atual do setor de minerais no País 
se caracteriza por um "total desconhecimento do subsolo da maior 
parte do território e um aproveitamento insuficiente dos recursos 
conhecidos". 

"Contudo", prossegue a análise, "o Brasil não é um País minei­
ro de tradição como o Canadã ou Austrália, mas basicamente 
voltado para a agricultura e ind6stria manufatureira: o café tem um 
valor de exportação três vezes maior que o do ferro e, em 1973, os 
bens minerais primários e industrializados foram responsáveis por 
somente 9,8% das exportações." 

A verdade é que, na área do fosfato (rocha+ ácido fosfórico), o 
Brasil vem dispendendo anualmente mais de 300 milhões de dólares 
(mais de 3 bilhões e 600 milhões de cruzeiros) em importações. 

O PROJETO FOSFATO DA METAGO 

1:: do conhecimento público que a Metais de Goiás S/ A -
METAGO, empresa de economia mista com controle acionário do 
Estado, concluiu há mais de ano os estudos necessários para o 
aproveitamento de suas reservas de fosfato (apatita) localizadas na 
região Ouvidor-Catalão, avaliadas em 250 milhões de toneladas 
com teor superiora J%deP ~o~ contido. 

O Projeto Básico de Engenharia foi elaborado pela Paulo Abib 
Andery e Associados SJ A, empresa de notória capacidade técnica no 
setor mineral. 

A usina de beneficíamento terá a capacidade de produção anual 
de 570 mil toneladas de concentrado de apatita, com o teor médio de 
35% de P ~O 5 (200.000 T de P 2 O~ ), a partir da concentração de 
4. 700.000 toneladas de minério. 

O investimento global estimado a preços de junho/76, é da 
ordem de CrS 88l.722,7 mil, sendo que o investimento fixo 
corresponde a CrS 835.728,4 mil. Deste valor, cerca de 86,64%, será 
em moeda nacional. 

Em etapa posterior, pretende a METAGO instalar a indústria 
química, criando condições para a implantação de unidades de 
solubilização do concentrado de apatita da ordem de 100.000 tonela­
das anuais de P ~ 0 5 . 

O concentrado de apatita produzido pela METAGO já foi 
testado na produçao de ácido fosfórico e supersimples, alcançando 
excelentesTesultados. 

Dada a impossibilidade de implantar o complexo industrial sozi­
nha, a METAGO propôs e firmou com a Insumos Básicos SJA­
Financiamento e Participações - FlBASE, subsidiária do BNDE, 
um protocolo de intenção, visando a formação de uma sociedade que 
se encarregaria da industrialização e comercialização do fosfato de 
Catalão. 

Solicitou-se, por outro lado, financiamento ao BNDE, mas este 
condicionou o atendimentç do pedido à participação também de só­
cio da área privada na composição da empresa a ser formada pela 
MET AGO e FIBASE. 

Embora todos os esforços tenham sido despendidos pela 
METAGO, FI BASE e o próprio dirigente do BNDE, na procura do 
eventual sócio da área firmada, não se conseguiu atrair nenhum 
investidor da área privada. 

A METAGO, em. setembro de 1976, propôs sociedade à 
PETROBRÂS Fertilizantes SJ A para exploração do fosfato. 

Posteriormente o Senhor Governador lrapuan Costa JUnior, 
solicitou ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, a 
necessária autorização para que aquela subsidiária da PETROBRÁS 
entrasse como acionista no empreendimento de Catalão. 

Presentemente, o processo referente à solicitação de associação 
com a PETROBRÁS Fertilizantes SJA se encontra no Ministério 
das Minas e Energia. 

Hã premente necessidade de uma definição rãpida sobre o 
problema da exploração da jazida de fosfato de Catalão. Não será 
uma solução em benefício apenas de uma região ou do Estado de 
Goiás, seja criando mais de 500 novos empregos, seja produzindo 
fertilizantes para melhoria da produtividade de nosso solo. E, ainda, 
para evitar o gasto com importações desnecessárias; para mostrar a 
capacidade do empresário brasileiro no aproveitamento dos jazi­
mentes do noss~ subsolo. É, em suma, a afirmação do nosso espírito 
de brasilidade. 

"METAISDEGO"!AS S/A-METAGO 

Projeto Fosfato 

1 - Anteced. · ntes 

A Meta1~ ue Goiás Sf A - METAGO, sociedade de 
econom1a m1sta do Governo do Estado de Goiás, verificou 
em 1967, a existência de minério de fosfato no Complexo 
Ultramâfico-alcalino de Cata li o I, municlpio de Ouvidor. 
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Comarca de Catalão, Goiâs, tendo·se interessado em estudar 
a viabilidade de sua exploração econômica. 

Para tanto, foram requeridas junto ao Departamento 
Nacional da Produção Mineral- DNPM, do Ministério das 
Minas e Energia, vârias áreas que, pesquisadas a. partir de 
1968, revelaram importantes reservas de minérios de fosfato, 
titânio, terras raras, venniculita e nióbio. 

A METAGO, participando do esforço conjunto 'Cios 
Governos Estadoal e Federal na procura de soluções para os 
problemas de interesse nacional, concentrou os seus esforços 
no sentido de definir, prioritariamente, a viabilidade 
econômica de ej:.ploração da grande reserva de minério de 
fosfato, então bloqueada. 

Neste sentido, foi empreendiao, a partir do início de 
19'10, um intenso esforço técnico e financeiro com a realiza­
ção de ensaios de beneficiamento mineral, tanto em laborató­
rio como em planta piloto. 

Em meados de 1971, foi delineado, em laboratório, um 
processo preliminar de concentração do minério de fosfato 
que, testado em p\anta piloto, no período compreendido 
entre janeiro de 1972 e junho de 1973, resultou em dados 
bastante promissores, mas ainda insuficientes para a perfeita 
caracterização da viabilidade técnica e econômica de obten­
ção de concentrados de apatita de boa qualidade, devido a 
pequena escala das instalações utilizadas. 

Tornou-se, então, necessária a realitação de testes de 
concentração em uma escala maior e mais adequada às defini­
ções pendentes. Com este objetivo, a MEi AGO decidiu em 
agosto de 1973, pela implantação de uma usina semi-indus­
trial com a capacidade de tratar 10 toneladas/hora do miné­
rio de fosfato que, além de estabelecer, definitivamente, o 
processo de concentração mais conveniente, estaría em condi­
ções de fornecer todos os parametros de engenharia necessâ­
rios ao projeto da futura unidade industrial. 

Esta planta semi-industrial foi inaugurada em fevereiro 
de !975, e a partir desta data, foram executados todos os 
ensaios de mineração e beneficiamento previstos no Plano de 
Bom Aproveitamento Econômico encaminhado ao DNPM, 
e por ele aprovado através do Decreto de Lavra nq 74.396, de 
12 de agosto de 1974. 

Estes ensaios foram totalmente coroados de sucesso, 
tendo-se definido, no início de 1976, o processo de concentra­
ção adotado bem como obtidos todos os dados necessários à 
elaboração do Projeto Básico de Engenharia, da Usina Indus­
triaL 

Tal projeto básico, foi então elaborado, com a sua 
conclusão se dando em agosto de 1976, sendo que, con­
comitantemente, também foram executados os corres. 
pohdentes projetos executivos das obras de terraplenagem e 
drenagem, respectivas. 

A METAGO, ciente da necessidade de se acelerar a 
implantação deste projeto, adquiriu dos superficiários toda a 
área minera1izada ern fosfato, estando atualmente em plenas 
condições de iniciar as obras de terraplenage~ e drenagem. 

:Z - Resumo das pesquisas e de seus resultados 
A METAGO vem operando em Catalão I desde 1968, 

com uma notável intensificação dos trabalhos a partir de 
junho de 1969. As pesquisas abrangem 8 áreas, sendo que 
para duas delas já foi concedida autorização de lavra. 

Além de levanta01entos geolôgicos, topográficos e 
radiométricos, tanto de caráter geral corno de detalhe, a 
Empresa realizou até 30 de setembro de 1916, 1.360, 5 metros 
lineares de ga\erias, 4.962, S metros lineares de poços, 3-.513,4 
metros lineares de furos de trado, 191 metros lineares de 
trincheiras, 17.624,1 metros lineares de sondagens e mais de 
80.000 determinações espectrográficas e quimicas para 
NB 205 ,P 20 5 ,Ti01 ,La20J .CeO 2 CaO,etc. 

Sofisticados estudos mineralógicos, bem çomo dezenas 
de ensaios de processamento mineral, em escala de laboratÓ· 
rio, já foram executados, visando a obtenção de concen­
trados de fosfato, titânio e nióbio. 

Centenas de mapas geológicos, topográficos, radíométti~ 
cos, de isoteor e de cubagem, etc, já foram elaborados, bem 
como todos os relatórios de pesquisa e planos de lavra que se 
fizeram necessários. 

Com<1 resultados dos trabalhos acima referidos, foram 
bloqueadas 210 milhões de toneladas de minério de fosfato 
com teor acima de 5%·de P 2 O :'i ; ISO milhões de toneladai 
de minério de titânio com teor acima de 15% TiO 2; \S 
milhões de toneladas de minério de terras raras com teor 
acima de 4% de CeO 2 + La "O 1 e 6 milhões de toneladas 
de minério de verm1culita -com teor acima de 10% de 
vermiculita, com granulometria acima de 20 mesh. 

O minério de fosfato foi submetido a vários testes ae 
beneficiamento, tanto em escala piloto como semi-industrial, 
tendo-se já definido, em todos os detalhes, o processo de con~ 
centraçào. Os dados obtidos mostraram que o índice de 
recuperação global de P 2 O 5 estará em torno de 76% e que 
o rendimento em massa, para um teor de alimentação de 10% 
de P 20 -~ , girará em redor de 18%, chegando-se a um 
concentrado de apatita com valores de P _,o) da ordem de 
38~40%, o que torna este produto, o mais nobre dentre todos 
os que atualmente preve-se produzir no Brasil, a custo total 
de cerca de Cr$ 381 ,00 a tonelada. 

O rejeito da concentração do minério de fosfato 
mostrou-se enriquecido em nióhio, com teores variundo entre 
0,5·0,6% de Nb , O ~ , o que abre uma perspectiva de seu 
aproveitamento cOmO subproduto, A METAGO está, atual~ 
mente, estudando a viabilidade têcnico-econômica desse 
eventual aproveitamento. 

Os ensaios de concentração, em escala de planta piloto, 
a que foi s\lbmetido o minério de 11tân1o, mostraram que será 
possível obter-se um índice de recuperação global da ordem 
de 65% e um rendimento em massa ern torno de 10% a partir 
de um teor de alimentação de 20% TiO 2 . O produto final 
será um concentrado de anatâsio, com valores entre 80..85% 
Ti02, que poderá vir a se transformar na principal matéria­
prima da indústria do títânío. 

Quanto à vermiculita, a M ETAGO está. atualmente, 
elaborando o projeto de uma planta piloto de concentração, 
que será brevemente implantada junto à jazida, em Catalão, e 
quanto às terras raras, estão sendo realizadas, no exterior, 
estudos de beneficiamento, visando() s.eu posterior aproveita· 
menta econômico. 

Os investimentos já realizados pela METAGO no 
Projeto Fosfato, exclusive, os gastos feitos com a pesquisas 
das outras substâncias minerais ocorrentes em Catalão I, 
atingiram até 30 de j\lnho de 1976, a importância de 54.500 
mil cruzeiros. 

3 - Negoeiações EmpresaNais 

Dentro de sua linha de atuação, aMEi AGO procurou, 
desde o início, condut.ir a questão das negociações referentes 
à composição empresarial encarregada de implantar e desen­
volver o Projeto Fosfa.to de Catalão, em consonância estreita 
com o Governo Federal. 

Assim, já em junho de 1972, esta Empresa, obedecendo 
orientação governamental, entrou em contato com o BNDE. 
através de seu Presidente, Dr. Marcos Pereira Viana, no 
sentido do estabelecimento de uma sociedade conjunta entre 
as duas instituições que ftcaria encarregada de desenvolvi­
mento do projeto em pauta. 
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Aquela autoridade mostrou-se interessada, quanto ao 
assunto discutido, e J partir daquela data, os contatos entre a 
METAGO e o BNDE tornaram-se cada vez mais freqUentes, 
na medida que a maturação do projeto se desenvolvia. 

Nos primeiros dias do mês de setembro de 1974, quando 
de uma visita às obras de implantação da Usina Semi-Indus­
trial. em Catalão, o Dr. Paulo Vieira Belotti e o Dr. Arnal­
do Rodrigues Barbalho, Secretários-Gerais, respectivamente, 
do Ministério da Indústria e do Comércio c do Ministério das 
Minas e Energ1a, reafirmaram à Diretoria da METAGO, o 
apoio do Governo Federal ao projew, tendo enfatizado, 
contudo, a necessidade de que o mesmo viesse a constituir 
um empreendimento exclusivamente de capital nacional. 
Informados de que grupos multinacionais estavam, eventual­
mente. interessados em participar do projeto, recomendaram 
à METAGO que de acordo com a política preconizada pelo 
Governo Federal, para o setor de mineração de matérias-pri­
mas para fertilizantes, não seria conveniente tal participação. 
Naquela mesma oportunidade, aquelas autoridades federais 
enfatizaram que a empresa encarregada de desenvolver o pro­
jeto industrial em questão. deveria resultar. inicialmente. de 
uma assoc1ação entre a METAGO e a Insumos Básicos S/A 
-Financiamento e Participações- FIBASE, subsidiária do 
BNDE. 

Ê importante ressaltar o entusiasmo do Dr. Paulo 
Bclotti e do Dr. Arnaldo Rodrigues Barbalho com o Projeto 
Cawlão. chegando, inclusive, a oferecerem à METAGO, 
colaboração financeira no sentido de acelerar a sua execução. 
Tal colaboração efetivamente se m<lterializou, através de 
um convênio firmado entre a METAGO e a Secretaria de 
Tecnologia Industrial do MIC, tendo a mesma representado 
importante papel no desenvolvimento do projeto. 

A partir daquele encontro. o BNDE mostrou~se ainda 
mais intere.~sado em uma C\'entual associação com a 
M FTAGO. no Projeto Fosfato. em referência, com as 
negociações neste sentido, tomando um ritmo mais acele­
rado. vindo a culminar em 30-6-75, com a assinatura, entre a 
FIBASF e esta Empresa. de um Protocolo de Intenção. 

Em tal protoco!Ó ficou acertada a constituição, dentro 
do prazo de 120 dias a partir de sua assinatura, de uma socie­
dade, com o objetivo de lavrar, industrializar e comercializar 
0 fosfato de Catalão. Neste documento ficou estabelecido 
que tanto a M ETAGO como a FI BASE concordavam em en­
vidar todos os seus esforços no sentido de atrair à sociedade, 
sócios do setor privado de origem nacional que poderiam, 
inclusive, vir a assumir a liderança do empreendimento. 

Enquanto se aguardava as providências necessárias à 
constituição da sociedade, encargo este estabelecido como 
sendo da FI BASE, a METAGO elaborou e enviou, em feve­
reiro de 1976, ao BNDE, um Estudo Preliminar de Viabili­
dade Econômica do Projeto Fosfato, objetivando o seu 
enquadramento, para efeito de concessão de financiamento, 
como prioritârio. 

Tal estudo, analisado pelo BNDE, foi em março de 
1976 considerado como satisfatório, tendo aquela instituição 
de crédito concordado, em princípio, em oferecer o apoio 
financeiro solicitado, desde que fosse efetuado o adequado 
chamamento do empresariado privado para participar do 
projeto. 

Esta posição foi reafirmada pelo Presidente do BNDE, 
em reunião realizada, também em março de 1976, com a 
presença do Excelentíssimo Senhor Governador do Estado 
de Goiás, do Secretário das Minas e Energia e do Presídente 
da METAGO. Nesta reunião, diante das ponderações do Go­
verno de Goiás de que não haviam grupos privados nacionais 
interessados no projeto, o Presidente do BNDE, Dr. Marcos 
Pereira Viana, assumi•l o compromisso de conseguir, no 

prazo de 30 dias, um sócio para o empreendimento, tendo 
ficado ressalvado que. no caso do fracasso desta iniciativa, a 
FI BASE seria então autorizada a constituir a empresa, junta­
mente com a METAGO, sem a participação inicial da 
iniciativa privada. 

Decorrido o prazo fixado pelo Dr. Marcos Pereira 
Viana e, não conseguindo este nenhum sócio privado na­
cional para o projeto, o Governo de Goiás, ciente da sua 
importância para o Estado e procurando atender às exi­
gências do BNDE. convidou o Grupo Pedro Ometto, de São 
Paulo, para participar do empreendimento. 

Este Grupo formalizou o seu interesse em fins de abril de 
1976. tendo informado, também, que iria manter contatos 
com elementos nacionais ligados ao mercado e produção de 
fertilizantes, com vistas a formação de um consórcio que, em 
conjunto com os Governos Federal e Estadual, pudesse vir a 
compor o corpo acionário da futura empresa. 

As negociações, para a composição acionária, entre re­
presentantes do Grupo Pedro Ometto, FIBASE e 
METAGO, foram tratadas no âmbito do BNDE., tendo 
ficado estabelecido que a liderança da empresa ficaria com o 
grupo privado envolvido. 

Apesar do adiantado estâgio destas negociações, o 
Grupo Pedro Ometto. entretanto, até a presente data, não se 
manifestou oficialmente e de forma concreta acerca de sua 
participação no empreendimento, acreditando-se que tal posi­
ção seja motivada pelas recentes tendências de controle go­
vernamental do setor de produção de matérias-primas para 
fertilizantes. 

Em face da indefinição do Grupo Pedro Ometto e da 
não indicação, por parte do BNDE ou da FIBASE de 
qualquer outro eventual sócio para o projeto, o Governo de 
Goiás, através da METAGO, preocupado com a situação, to­
mou a iniciativa de propor, em setembro último, à 
PETROBRÁS Fertilizantes S/ A a sua participação no pro­
jeto. 

Tal posição deve ser também compreendida à luz do 
compromisso coletivo assumido pela METAGO e demais 
empresas de mineração detentoras de jazidas de fosfato, com 
o Senhor Ministro das Minas e Energia, durante reunião, em 
Araxá (MO), em junho de 1975, quando todos se comprome­
teram em somar esforços no sentido de se alcançar a auto-su­
ficiência nacional da produção de rocha fosfatada. 

A MET AGO, diante da situação exposta, está aguardan­
do uma tomada de posição oficial da PETROBRÃS 
Fertilizantes S/ A e, em conseqOência, do Governo Federal 
acerca do assunto. 

4 - Resumo do projeto e da sua Importância 

O Projeto Fosfato, em Catalão, constituirá um 
empreendimento que visa a obtenção de 570.000 toneladas 
anuais de concentrado de apatita com teor acima de 35% 
P ~O., .. , a partir da. lavra, por sistema convencional de mine­
raÇão, de 4.700.000 toneladas de minério. de fosfato com um 
teor médio de 8,8% P ~O~ apatítico, com a sua implanta­
ção, estando prevista para após 30 meses a partir do início 
das obras de terraplenagem. 

O seu investimento global, a preços de junho de 1976, 
está estimado em 882 milhões de cruzeiros, sendo que 836 
milhões de cruzeiros correspondem aos investimentos fixos 
dos quais 87% serão gastos em moeda nacional. 

O custo industrial de obtenção de uma tonelada de 
concentrado de apatita está avaliado em torno de 385 cruzei­
ros. a preços de junho de 1976. 

Para um preço de venda do concentrado em torno de 
Cr$ 532,00 a tonelada, a valores de junho de 1976, foi estima-
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do urna taxa de retorno da ordem de 13% ao ano, sobre os 
recursos próprios aplicados no projeto. 

Toda a produção obtida, após a sua transformação, nas 
diversas fases químicas, em adubos solúveis, como se prevê, 
deverá ser consumida na própria região agrícola de Goiás, 
atendendo ao esforço governamental de incrementar as 
exportações brasileiras de produtos alimentícios. 

Resumidamente, a importância do Projeto Fosfato pode 
ser considerada sobre três níveis: nacional, estadual e regio­
nal. 

Em nível nacional, tendo em vista que o Brasil só produz 
\\o/r das suas necessidades de fósforos, a produção de concen­
trado de apatita em Catalão. contribuirá para tornar o País 
auto-suficiente, além de possibilitar urna redução do seu ele­
vado nível de dependência externa em relação a esse insumo 
básico. 

Em nível estadual, são evidentes os reflexos da implan­
tação de urn parque minero-químico, em Catalão, na econo­
mia do Estado de Goiás, exclusivamente, dependente do se­
tor agropecuário, que será, por sua vez, altamente beneficia­
do com a conseqüente redução dos custos dos adubos fosfa­
tados. 

Em nível regional, as repercussões econômico-financei­
ras da implantação do Projeto Catalão, serão de alta rele­
vância. uma vez que além de trazer conseqOências benéficas 
ao desenvolvimento da economia local, trará, do ponto de 
vista social, uma melhoria, em termos de infra~estrutura 

econômico-social. 
Como benefício direto deve-se salientar que o Projeto 

Fosfato. criará uma demanda de pelo menos 500 einpregos, 
exclusive aqueles gerados em função das çonseqUentes ativi­
dades indiretas. 

Goiânia, 7 de outubro de 1976. - Arlindo Gaudle 
Fleury, Presidente." 

Sr. Presidente, esperando em Deus que todos possam se debru­
çar e renetir sobre os dados que, aqui, trago, eu diria não bastassem 
a!. vantagens até aqui alinhadas, pelos entendidos, no que diz respei­
ta à importãncia, à significação de agilizarmos as jazidas de fosfatos 
existentes em Goiás, não bastassem, Sr. Presidente, essas vantagens, 
temos a ressaltar os demais minérios ali já prospectados, ali já medi­
dos e até mesmo em fase de industrialização em uma pequena usina~ 
piloto, como é o caso do titânio, do nióbio, das terras raras e outros 
mais. Grande é a generos\dade D\vina para conosco, ao localizar a 
jazida de fosfato e os demais minérios do complexo Ultramáfico­
alca\ino, numa região que os consumirá fartamente, conta também 
com duas estradas de ferro, a antiga estrada de ferro Goiás e a antiga 
Rede Mineira de Viação, que rasgam de ponta a ponta as nossas 
maiores extensões de cerrados e de terras agricu\táveis. 

Preocupemo-nos com o petróleo, com a energia hidráulica. com 
a energia nuclear, solar e outras, que se tornem domáveis, mas, tanto 
quanto possível, preferencialmente preocupemo-nos com a energia 
indispensável para a sustentação de nossos próprios organismos, 
mesmo porque, sem esta, todas as demais não terão sentido. 

Que o Presidente Geisel, mais que assoberbado por problemas 
verdadeiramente incompatíveis a um s6 homem, mesmo a um 
Presidente da República, encontre em Deus maís esta força para 
dotar Goiás e, por conseqilência, o Brasil, do fosfato e dos demais 
insumos. para sermos não uma grande potência mas uma farta, rica e 
generosa nação. capaz de receber e fraternalmente mitigar os sofri. 
mefltos dos que padecem da fome. 

Que-:~e sacrifique algum outro investimento, até mesmo dentre 
os priorittírios, mas que tenha a METAGO, a curtíssimo prazo os 
recursos para a agilização e exploração do fosfato de suas jazidas de 
Ouvidor-Catalão. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 

nobre Senador Otair Becker. 

O SR. OTAIR BECKER (ARENA- SC. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A bela cidade de Gramado, no Rio Grande do Sul, foi sede do 
encontro realizado pelas Federações de Indústrias dos Estados do 
Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná no final da semana 
próxima passada. 

Do referido encontro resultou a "Carta de Gramado", 
documento que sintetiza os assuntos de vital importância discutidos 
e analizados pelos industriais do Sul do País. 

Pela importância da matéria, passo à leitura do documento 
citado: 

"As Federações das Indústrias dos Estados do Paraná, 
Santa Catarina e Rio Grande so Sul, reunidas em Gramado 
(RS), em seu IX Encontro, vêrtt a público para registrar 
algumas considerações sobre a Vida Econômica Nací.onal. A 
únka pretensão deste documento é a de colaborar com os 
poderes públicos e a de enfatizar anseios, preocupações e 
problemas que atingem a Categoria Industrial, tudo visando 
a evolução sócio-econômica desta grande Nação, emergente 
mas que, com toda a segurança, haverá de ser consolidada 
como Grande Potência no cenário internacional. 

Portanto esta é mais uma contribuição modesta que as 
Emendas prestam à Coletividade Empresarial que 
representam. 

Em primeiro lugar, entendemos que o atual estágio brasi­
leiro, no Campo Econômico, não pode se ater a modelos rígi~ 
dos e nem ficar demasiadamente dependente de con­
ceituações teóricas que devem servir apenas como emoldu~ 
ramento do nosso modelo. 

Por outro lado. o casamento da economia de mercado 
com o dirigismo econômico se nos afigura difícil por 
manifestada incompatibilidade. Aflui, assim, a grande opção: 
a liberdade ou o dirigismo. Não se propugna por quaisquer 
formas extremadas, mas, sim, por posicionamentos cen~ 

trados. resPonsáveis e justos. 
Dentro deste raciocínio, adentremos, então, por alguns 

grandes Temas Nacionais: 

1- Infla~ào 

Mllito se tem discutido sobre as medidas de combate â 
inflação, precisamente porque também muito se tem 
questionado auas causas. Temos uma inflação de custos? 
Obviamente que sim e a crise do petróleo foi a principal 
causa. 

Em qualquer orçamento (doméstico ou empresarial), 
quando ocorre aumento de um componente de despesa, o 
que se faz? Compensa-se o aumento com a redução de outros 
componentes de custos, ou aumenta-se a receita ou os preços 
para absorvê· lo. 

Temos uma inflação de demanda? Também é evidente 
que sim. O que se deve fazer quando um produto custa mais 
por causa de sua excessiva demanda? Cortar ou 
"desaquecer" os meios para comprá-lo ou aumentar s1:1a 
produção. Na primeira hipótese, dificilmente haverá redução 
de preço, pois sempre existirá alguém pagando muito pela 
relativa pouca produção e, ao o;;ontrário, quando esta é 
aumentada, ocorre a estabilização resultante do equilíbrio 
entre oferta e demanda. 

A restrição de crédito, elevação de taxa de juros, 
aumento de impostos e demais encargos que agravam os 
custos operacionais, são falares inflacionários, por infl.uirem 
no preço final do bem produzido. Por outro lado, a redução 
dos custos operacionais. através do crédito adequado e 
demais estímulos à produção, fortelecem a Econômia, 
combatem a inflação e, principalemente, elevam os padrões 
sociais, 
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2 - Crédito - Meio de Pqgamento 

A economia brasileira se assenta, profundamente, no 
crédito. Em conseqUência, de imediato sente os reflexos bons 
ou maus- de qualquer política creditícia. 

Se o crédito é fácil, a demanda supera a oferta, gerando 
inflação, o que é ruim, embora ocorram estímulos à 
produção. Se o crédito é difícil, a inflação pode continuar, já 
que os custos financeiros são repa.çsados e, o que é pior, ~ 
produção resulta desestimulada. 

Portanto, há que existir um nível correto: nem 
abundante para torná·lo especulativo, nem escasso para 
impedir o ritmo normal de desenvolvimento econômico. 

Cabe ao Poder Público exercer controle sobre os meios 
de pagamento, para prover os recursos necessários aos seto­
res.básicos. Isto vale dizer que o "passeio do dinheiro" deve 
ser reduzido. Em vez de sugar a quase totalidade dos meios 
de pagamento (pelo menos aqueles inseridos no ciclo de 
produção) e, após, dirigir sua redistribuição, é preferível, den· 
tro da livre economia, deixá·los nas mãos de quem os produ­
ziu. Significa mais ainda: ao invés do paternalismo dependen· 
te, liberdade responsável do empresário. 

3 - Endhidamento da Empresa Privada - Capitalização 

Se nossa economia está assentada no crédito, é lógico 
que seu endividamento só pode ser elevado. Esta distorção 
acaba de ser reconhecida inclusive pelo Governo Federal. 

A partir desse fato, se constata que a política de controle 
de meios de pagamentos - que deveria estar a serviço da 
capitalização da empresa privada nacional - abandona esse 
objetivo para se constituir em poderosa arma manobrada 
pelos que pensam que as finanças precedem a economia. 

A empresa privada brasileira sofre, hoje, círculo vicioso: 
vive porque tem crédito, tem crédito para pagar o que deve e 
deve para poder sobreviver. 

Verifica-se, então, que a capitalização é o grande pro· 
blema. Mas a solução não é o crédito, pois tanto faz empres· 
tar para capitalizar, como capitalizar para poder emprestar: 
sempre se está devendo o empréstimo. 

O importante é a rentabilidade. Assegurada esta, o capi­
tal surge naturalmente, tanto para pagar financiamentos 
como para reduzir sua dependência deles. Os "inimigos" do 
lucro deveriam atentar para o fato de que a rentabilidade é 
um componente de relativa pouca expressão no custo de um 
produto, ainda mais se a cotejarmos com as despesas finan­
ceiras e tributárias. Em contrapartida, ela é a base para um 
sadio capitalismo social que deve ser consagrado neste País." 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA- GO)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. OTAIR BECKER (ARENA- SC)- Com muito pra· 
zer. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA - GO) - Neste ponto do 
pronunciamento de V. Ex• sou, lamentavelmente, forçado a intervir. 
A verdade, nobre Senador, é que essa dolorosa constatação, que 
V. Ex• vem assinalando com muita propriedade, nada mais é do que 
fruto do desvario, da loucura dos endeusadores do Estado·patrão, 
do Estado·monopolista. Lembra V. Ex•, como lembro eu- porque 
somos, por certo, da mesma geração - que à época em que as 
empresas concessionárias, particularmente as concessionárias -
estrangeiras, reivindicavam um reajuste de qualquer tarifa, tínhamos 
um verdadeiro quebra.quebra e o País parava. Era o total 
desencorajamento ao reinvestimento dos lucros e para que pudesse 
eles, os concessionários, privados nacionais ou estrangeiros, a 
promover maiores investimentos, consentâneos à demanda 
nacional. Logo, chegamos, no Brasil, a uma situação, realmente, 
curiosa: criamos um Frankstein, um Estado-patrão, um Estado-

monopolista, numa filosofia cristã de livre iniciativa e de respeito à 
propriedade. E esse monstrengo aí está, hoje, fazendo inveja 
estatisticamente, numericamente, até mesmo a Países comunistas. 
Tal é a responsabilidade, hoje, do Poder Público no todo da econo­
mia. Assim, há realmente um impasse, uma situação deveras 
embaraçosa para o Governo, mormente o Governo no que diz 
respeito à parte do Executivo, porque tem ele de buscar os melhores 
e mais sofisticados executivos para gerir os recursos que estar, sob a 
sua responsabilidade, ao mesmo tempo que esse~ executivos, depois 
de transvertidos de tecnocratas, asfixiam, por todas as formas e 
meios, a livre iniciativa, a empresa privada, de modo particular a na­
cional, porque é menos resistente, e não sei, mas saberá Deus, por 
certo, orientar o ír.clito Presidente Ernesto Geisel, que há de condu­
zir essa nau tão avariada, tão sabotada, tão sofrida no passado, a sua 
destinação a um çorto seguro que é aquele que aspiramos, de fato, 
aquele pelo qual nossos antepassados já deram seu sangue e, 
esperamos em Deus, não venha mais a ser derramado no Brasil, mas 
que alcancemos a verdadeira pátria do evangelho, a verdadeira 
democracia, com respeito de fato à livre iniciativa. Desculpe V. Ex• 
a minha interveniência. 

O SR. OTAIR BECKER (ARENA - SC) - Agradeço a 
participação de V. Ex•, e quero dizer·lhe, eminente Senador, ... 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- Permite V. Ex• um a par-
te? 

O SR. OTAIR BECKER (ARENA- SC)- Estou responden· 
do ao aparte do nobre Senador Benedito Ferreira, logo em seguida 
darei o aparte solicitado por V. Ex• 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- Perfeito, nobre Senador. 

O SR. OTAIR BECKER (ARENA- SC)- Incorporo. com 
muito prazer, a sua participação. De minha parte, devo dizer-lhe 
que, nesta tarde, estou a fazer um registro para o conhecimento da 
Casa. da Nação, desse importante documento. Leio o documento, 
com o qual eu me solidarizo, mas reservo·me o direito de, em outras 
oportunidades, aqui focalizar, com a vossa luminosa inteligência, 
capacidade e conhecimento de causa, item por ítem, ou capítulo por 
capítulo desse documento que entendo importante e a partir do qual 
teremos condiçõe~ de oferecer, às autoridades do campo econômico~ 
financeiro, grande colaboração, e atendendo aos seus repetidos ape­
los de contribuição, para que possamos encontrar um modelo brasi­
leiro. agora já denominado pelo Senhor Presidente da República de 
neocapitalismo brasileilio. 

Com muito prazer, ouço o nobre Senador Heitor Dias. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- Nobre Senador, inicial­
mente, lamento não poder concordar com o aparte, no seu todo, do 
ilustre Senador Benedito Ferreira. Tenho a impressão de que S. Ex• 
ainda está preso àquele liberalismo do /aisse:-faire, laisse:·passeur, 
porque, nos dias de hoje, a presença do Estado, em determinados 
setores, se faz imprescindível, sobretudo nos Estados em desenvol· 
vimento, uma vez que a falta de poupança, a falta de um capitalismo 
potente leva o Governo a ler que intervir, e haja visto que a sua 
intervem,;ão tem sido sempre em setores para os quais não está apto o 
capital privado. 1\ão sei - pelo menos percorro, assim, através da 
imaginação, vários setores- e não vejo um só que possa pertencer, 
que deva estar com capital privado e que o Governo tenha absorvi­
do. Não conheço nenhum. E quanto ao documento de V. Ex:•, ele 
ventila, fora de dúvida, matéria da mais alta importância. Mas o que 
percebo da leitura é que ele focaliza a própria dificuldade dQ assunto, 
porque estou bem a ouvir V. Ex•, uma série sucessiva de condicio· 
nais: se a inflação é assim, que seja assim o remédio; se a inflação é 
daquela forma, que seja assim a terapêutica. Desse modo, o 
documento que V. Ex• lê não fixa o diagnóstico, porque, em verda­
de, a inflação é de difícil debelação. Isso é o que temos que reconhe· 
cer, porque os processos, pelo menos os que eu leio, são: ou trata~ 
menta de impacto ou tratamento gradualista, que é o que o Governo 
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vem seguindo. Fora daí, não conheço e não sei outro processo para 
se combater tão terrível flagelo. 

O SR. OTAIR BECKER (ARENA- SC)- Agradeço a sua 
participação e vou ser síntese na resposta, Senador Heitor Dias~ . 

V. Ex• acaba de dizer que o documento não fixa a terapeuhca. 
Lamento contradizer ao meu querido Líder. Inicialmente, este 
documento está a fazer a abordagem das causas, e exatamente dentro 
da linha de raciocínio de V. Ex•, de conformidade com a situação 
econômico·financeira do Brasil nos dias de hoje, para depois, 
evidentemente, trazer algumas proposições, que vou ler. 

Quero, por um dever de justiça para com V. Ex•, repetir aqui 
que estou fazendo a leitura de um documento, o encaminhamento 
desse documento às autoridades, dizendo que estou inteiramente 
solidário e me reservo o direito de voltar à tribuna para abordar, 
capítulo por capítulo, este documento que, sinceramente, considero 
oportuno, objetivo, inteligente e perfeitame~te ide~tificad~ com a 
realidade nacional, principalmente no que d1z respe1to às d1ficulda· 
des financeiras, econômicas, sobretudo às de capitalização da empre· 
sa privada nacional. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA- GO)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA} - Aguardarei as conclu· 
sões de V. Ex•, pedindo desculpas se porventura me apressei. 

O SR. OTAIR BECKER (ARENA- SC)- Absolutamente. 
-aico honrado com a participação de V. Ex• e desejo que participe 
tantas vezes sejam necessárias, pois, com isso, vamos eluc~dando e 
levando, desta forma, nossas opiniões ao Governo, as qua1s, certa· 
mente, irão ajudar no exame e no equacionamento dos problemas. 

Com muito prazer, dou o aparte ao Senador Benedito Ferreira. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA- GO}- Honestamente, por 
um descuido deplorável meu, proferi um aparte a V. Ex.• quando lia 
0 documento e fiquei - digamos - desencontrado, porque, parece· 
me, aparteava o documento e não V. Ex•, pensar que, àquela altura, 
V. Ex• já expendera a lavra da sua genialidade. No entanto, em que 
pese a inoportunidade do meu aparte, fui profundamente infeliz ... 

O SR. OTAIR BECKER (ARENA- SC)- Em absoluto. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA - GO} - ... porque, mais 
uma vez, não consegui, com a minha pobreza verbal, fazer·me enten· 
dido pelo nosso eminente Lider. Dizia eu que as distorções, a 
herança maldita que através dos séculos se foi arraigando na econo· 
mia brasileira nos legaram esse monstrengo, esse verdadeiro 
Franskstein, e hoje, em que pese o esforço que se vem despendendo 
de certo tempo a esta parte, não há como matar o paciente, porque é 
uma situação de fato. As distorções pretéritas nos conduziram ao 
caso daquele médico - segundo a ficção - criador do monstro 
Frankstein; ele não esperava, por certo, criar um monstro, pretendia 
criar um super·homem, e talvez os magos das finanças brasileiras, 
aqueles que sempre quiseram resolver os problemas econômicos com 
soluções financeiras, nos legaram esta situação que aí está. Então, 
me reportava aos endeusadores do "Estado·patrão", que não permi· 
tiam às empresas concessionárias o reajuste de tarifas. Então, logo 
vinham as greves, os "quebra.quebras", desestimulando a iniciativa 
privada, tanto a nacional como a estrangeira, tirando o estímulo ao 
reinvestimento. Daí por que, hoje, temos no Brasil um Estado nesta 
condição indesejada por todos nós, mas que tem que ser sustentada, 
porque não há como transmudar~se com uma varinha de condão o 
modelo econômico que aí está. O que nós podemos e devemos fazer 
- e esta é a intenção do Governo - é ir modificando, compatibili· 
zando esta dura realidade aos anseios de todos nós. Foi quando fui 
enfático em dizer que esperava em Deus pudesse o Presidente Geisel, 
nessa caminhada encetada por ele, conduzir ao porto seguro essa nau 
tão avariada que é, lamentavelmente, a economia brasileira. Des· 
culpe V. Ex.• por essa interferência, e perdoe·me o meu ilustre Lider, 

porque intenção outra não me trouxe ao debate senão dizer do meu 
aplauso, dizer do meu reconhecimento àqueles que subscrevem do· 
comento como este que V. Ex• tão oportunamente traz a debate 
nesta Casa. 

O SR. OTAIR (IECKER (ARENA - SC)- Quero dizer a 
V. Ex.•, eminente Senador Benedito Ferreira, que não posso concor· 
dar com V. Ex• quando diz que a sua interferência, o seu aparte foi 
inoportuno. Absolutamente~ porque no momento, eminente Sena· 
dor, que eu trago ao conhecimento desta Casa e, ao final dest~ 

pronunciamento, digo que endoso e me solidarizo com as teses aqm 
ex. postas V. Ex.•, com a sua participação, está dando uma valiosa 
contribuição. Sobretudo agora, quando mostra de uma forma clara, 
precisa, objetiva, as causas disso que chamou- e que também endo· 
so - esse mostrengo que nós temos aqui. Mas há também de ser 
ressaltar, há de se fazer justiça ao fato de que o Governo está 
preocupado, está procurando corrigir estas distorções e tem apelado 
para que nós, empresários, para que a comunidade ecônomica·finan· 
ceira desse País empreste a sua çontribuição com sugestões. Dai 
porque trazemos ao conhecimento desta Casa este documen.to para 
poder realmente aqui ser debatido, já nesta primeira etapa, Já nesta 
preliminar, e para que deles nós po~samos ainda extrair outros 
pensamentos, outras idéias, outras sugestões que haverão de levar o 
nosso Governo a se identificar com a realidade econôrnico·financeira 
do nosso País. 

..4- Mercado de Capitais- Poupança Nacional 

Qualquer esquema para fortalecimento de um autêntico 
mercado de capitais só será eficiente a partir do momento em 
que existirem condições estruturais que permitam, nas ativi· 
dades produtivas, uma rentabilidade ao nível daquela do 
mercado financeiro. 

Na presente conjuntura, a situação é desfavorável para 
os empreendimentos econômicos, pois sua rentabilidade 
deve, a um so tempo: solver compromissos de financiamento 
e seus custos, enfrentar pesada carga tributária, manter 1iqui· 
dez, reinvestir lucros para assegurar seu crescimento e, afinal, 
renumerar seu capital para poder seguir captando·o. 

A disputa é desigual para o mercado acionário onde os 
investimentos já têm o nome pouco animador de "capital de 
risco" - diante da variada gama de aplicações financeiras 
mais rentáveis e seguras. Estas o são não por razões 
intrínsecas, mas por deformações externas, decorrentes de 
mecanismos irreais, ainda que sofisticados. 

Com efeito, foi montado urn excelente programa de 
captação de poupança nacional. Contudo, o objetivo foi 
deturpado: ao invés de exercer papel de alimentadora do 
desenvolvimento e, portanto, depender deste, a poupança 
extrapolou·se em si mesma, de tal forma que passou a 
liderar a política econômica. 

As distorções se aprofundaram a ponto de levar a um. iní· 
cio de correção, pelo mais alto escalão do Governo. 
Lamentamos, contudo, que as causas não foram afastadas e 
deverá persistir a debilidade de capital das em. presas, ao lado 
do gigantismo dos mecanismos de poupança. 

S - Comércio Ext~rior 

A experiência tem demonstrado que dispositivos 
meramente financeiros para redução de importações não têm 
surtido plenos efeitos. Ademais, através de maiores custos, 
agravam a inflação. Parece claro que para reduzir importa· 
ções se disponha de menos divisas e não de div\sas mais 
caras. Ê evidente que o problema não é simples, mas a políti· 
ca do setor deve ser norteada por princípios seguros. Seria vá· 
lido pensar~se mais em seletividade do que em penalidades 
para. as importações. Na atua\idade, o poderio finan'Ceiro é 
que determina a capacidade de importar. 
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Quanto às exportações, é altamente louvável o grande 
esforço brasileiro, plenamente apoiado pelo Governo. 1"=: 

verdade que podem ocorrer distorções conjunturais, perfei­
tamente sanáveis. MaÍor descentralização e agilização dos 
mcx:anismos e procedimentos tornam-se imperativo, diante 
de uma pauta exportadora que rapidamente se expandiu e, 
notadamente, se diversificou. 

6 - Balanço de Pagamentos - Investimentos Estrangeiros 

O comprometimento do nosso balanço de pagamentos 
está ligado, também à política de investimentos estrangeiros. 
Não se pode e nem se deve prescindir destes, mas é preciso 
estabelecer uma filosofia pela qual os capitais externos ingres­
sem no País menos por força de facilidades e mais em decor­
rência de uma economia promissora. O dinheiro de fora deve 
vir para cá pela existência de boas oportunidades de negócios e 
não pelos negócios de oportunidade . . 

Os estudos relativos à matéria devem prever essa interna­
ção do capital forâneo com o fito de integração à economia 
nacional, de forma racional e seletiva. 

De qualquer maneira, ê importante que o capital nacio­
nal nunca tenha tratamento inferiorizado, inclusive nas ques­
tões de licenciamento de tecnologia e sua absorção. 

7- Pequenas e Médias Empresas 

1:: notório que as pequenas e médias empresas são a 
grande maioria do nosso parque econômico. E representam o 
maior potencial de produção de riqueza, face à agilidade e 
criatividade com que podem responder aos programas de 
crescimento. O pacote de medidas em curso para atender 
suas peculiaridade não esgota seus problemas. 

É que o atual complexo financeiro-tributário é altamen­
te desfavorável às pequenas e médias empresas. De início, 
impõe-se a unificação dos vários conceitos de enquadramen­
to desse tipo de empreendimento. para que, afinal, resulte 
uma só definição. 

É importante a adoção de normas contábeis-tributárias 
simplificadas, a fim de que o empresário, em sua gestão, pos­
sa se concentrar no trato dos negócios propriamente ditos. A 
propósito. seria conveniente restringir o poder para 
legislativo de chefes de repartições, de escalão inferior, qu~ 
vivem a criar formulários para que o pequeno empresáriC' 
preencha. 

8- Correção Monetária 
Válida a concessão de financiamentos a custo fixo aos 

setores agropecuários - que respondem rapidamente aos 
programas de incremento da produção - é forçoso admitir 
como necessária, se não a igualdade de tratamento, pelo me­
nos a manutenção da correção monetária limitada para os 
setores produtivos, notadamente aqueles que nos liberam de 
dependências tecnológicas internacionais. 

Tão importante quanto a produção agrícola na sustenta­
ção dos níveis de exportação é a fabricação de produtos e 
equipamentos destinados a substituir importações. Neste ca­
so, o elenco de estímulos se assenta nos financiamentos a 
custo baixo ou limitado, pois as características dessa produ­
ção já demonstram a incompatibilidade com taxas elevadas 
ou incertas. 

9- Controle de Preços 

Uma política de controle de preços dificilmente pode se 
harmonizar com uma economia considerada livre, especial­
mente dentro de um processo inflacionário, e mesmo porque 
é impraticável sua aplicação em todos os ciclos produtivos, 
admitida sua existência. O controle, tal como ocorre. vindo 
de cima para baixo só provoca achatamento da rentabilida­
de, sem alcançar plenamente seus objetivos. 

E evidente que se deve controlar os abusos. mas não abu­
sar dos controles. pois no fim tudo resulta inócuo. Tanto o 
controle em si quanto o exercício do seu poder. 

A estabilidade poderia ser alcançada, também, através 
da revisão de componentes que influenciam as estruturas de 
preços, como tarifas de serviço público e custos financeiros. 
Estímulos fiscais, por sua vez, poderiam ser exercitados como 
ferramenta destinada a dificultar a elevação de preços." 

Finalmente, nós entramos nas proposições que aquelas entida­
des de classe apresentaram ao concluirem a sua reunião, o seu chama­
do "Encontro de Gramado", que resultou na chamada "Carta de 
Gramado''. 

"ALGUMAS PROPOSIÇ0ES 

No Campo Financeiro 

I. Reorientação do sistema vigente, com a unificação 
dos vários tipos de taxas e aplicações financeiras, que acabam 
provocando distorções na ordem econó111ica. São de várias 
dezenas o número de linhas, fundos, faixas, etc., de crédito 
existente, muitas vezes compreendendo diferenciais de ape­
nas I ou 2%, numa inflação superior a 40% ... " 

Devo dizer aos Srs. Senadores que endosso integralmente isso, 
porque não encontro razão para essa multiplicidade de credifundos, 
de linhas de crédito. 

"2. Ressurgimento - em lugar da variedade acima -
dos juros sobre contas-correntes bancárias, com taxas dife­
renciadas apenas para contas de movimento e a prazo fixo. 

3. Aos bancos comerciais- na qualidade de captadores 
-competiria redistribuir os recursos de acordo com as desti­
nações e percentuais prefixados: crédito comercial, rural, 
crédito às pessoas físicas, crédito imobiliário, financiamento 
a longo prazo, etc. 

No Campo Creditício 

1. Manutenção de incentivos creditícios à agricultura, 
visando a rápido aumento da produção. Uma das grandes saí· 
das para a nossa economia será o acréscimo de dezenas de mi­
lhões de toneladas de grãos que certamente o Brasil atingirá." 

Neste ponto, Senador Benedito Ferreira. estou-me solidarizan­
do inteiramente com Ó discurso que V. Ex~ acaba de fazer nesta 
Casa, e me parabenizo pela feitura desse discurso, comprometendo­
me a lê-lo e procurar, <.~manhã. dar também a V. Ex', ao Governo e à 
Nação a colaboração que todos devemos para o campo da agricultu­
ra, porque não sou daqueles que se envergonham pela vocação histó­
rica brasileira de sermos um País eminentemente agrícola. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA- GO)- Muito obrigado. 

O SR. OTAIR BECKER (ARENA- SC)-

2. I mplantaçào, de forma consolidada, desburocratiza­
da e durável, de política incentivadora dirigida ao sistema 
produtivo, substituidor de importações e reduzidor de nossa 
dependência tecnológica do exterior. 

3. Revisão da política de crédito, de modo a acompa­
nhar um efetivo aumento da demanda não especulativa. 

No Campo Econômico 

1. Continuidade e ampliação dos programas que visam 
o fortalecimento da capitalização das empresas privadas 
nacionais, através de estímulos que conduzam à menor depen­
dência de empréstimos e reduzam os níveis de endividamento. 

2. Estabelecimento de condições que assegurem a justa 
rentabilidade do capital, coibindo os abusos esp~culativos. 
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No Campo Trlbutári~A.dmlnlstrath·o 

1. Redução gradativa de carga tributária, inclusive do 
Imposta de Renda na pessoa jurídica, como medida de 
fortalecimento da empresa, atentando·se, tambêm, para a 
possibilidade de maiores atrativos para o mercado dt ações. 

2 .. Racionalização de todos os processos que oneram os 
custos operacionais, como: 

-simplificação das normas fisco-contãbeis; 
- consolidação das disposições legais, permitindo sua 

maior compreensão pelo empresariado; 
- unificação dos mecanismos de cobrança de impostos 

e encargos para fiscais em um sistema simplificado e eficiente. 

No Campo do Comércio Exterior 

1. Continuidade e fortalecimento da política de expor­
tação, mediante a consolidação da legislação de apoio e 
promoção de exportações e a presença supletiva do Poder 
Público dando cobertura aos exportadores na conquista de 
novos mercados e manutenção das praças jã ligadas ao 
Comércio Exterior Brasileiro. 

2. Estabelecimento de critérios para o ingresso de 
capitais externos, tentando-se uma reversão da exagerada 
relação entre capitais de risco e de empréstimo. Devemos ser 
menos mutuãrios e obter mais associados internacionais que 
desejem sadiamente contribuir para o nosso desenvolvimento. 

Relad()namento Pode' PúbUto/Empnu Privada 

l. Estabelecimento, de forma constante, de um sistema 
de diálogo entre o Poder Público e a Iniciativa Privada, ~ fim 
de que esta não seJa ~pectadora e s.im partícipe das decisões 
no campo econômico. 

2. Com o relacionamento permanente, o empresariado 
melhcir se ajustaria à luta pela superação das dificuldades 
conjunturais e de longo prazo, cooperando mais eficazmente 
no esforço pelo Desenvolvimento Nacional. 

CONCLUSOES BÁSICAS 

I. A Economia deve se desenvolver em regime de liber­
dade, sem paternalismo dependente e, muitas vezes, sufocan­
te. Evidentemente, o Campo Econômico é instrumento para 
o Desenvolvimento Social. Compete ao Estado zelar por este 
fundamento bâsico, sem cercear. todavia, a liberdade, pedra 
angular da criatividade, produtividade e de todos os fatores 
inerentes a um Sistema Produtivo eficiente e progressista. 

2. As transformações e ajustamentos da Economia não 
devem ser levados a efeito de maneira inopinada e penali~ 
zadora para as empresas. Necessitam de algum tempo de 
maturação, amortecendo efeitos e gerando menos distorções. 

3. Cabe à economia gerar e gerir seus recursos finan~ 

ceiros, assumindo ela mesma os riscos e usufruindo os benefi~ 
cios dentro do respeito ao Bem Comum. 

4. Ao sistema financeiro cabe suplementar e não 
dominar o sistema econômico. Os custos financeiros, portao~ 
to, devem representar encargos· normais do processo de 
produção. 

5. A poupança nacional deve ser conduzida, prioritaria­
mente, para a produção de bens de interesse da soberania 
sócío·econômica. 

6. A consolidação e simplificação do sistema administra­
tivo-tributário proporcionará a redução de despesas não 
produtivas. 

7. A rentabilidade dos empreendimentos deve se 
constituir na principal fonte de capitalização da empresa pri­
vada nacional. O lucro, numa economia moderna, não é fa­
tor de beneficio pessoal. Na empresa, ele se traduz como 
alavanca propulsora de investimentos, geração de emprego e 

consolidador de um sistema produtivo livre, eficiente e de ele­
vado conteúdo social. 

As três Federações, ao concluírem a presente manifesta­
ção, o fazem com tranqUílidade e confiança no esforço que to­
da a Nação está empenhada. Reafirmam seu desejo de conti­
nuarem cooperando com o Governo na busca de soluções 
para a transitória conjuntura de dificuldades que será supe­
rada - assim esperam - no menor prazo possível. De nada 
adianta um pessimismo destruidor de aspirações e prejudicial 
a uma Consciência Nacional que busca o Desenvolvimento e 
o Bem Comum. 

Finalmente, agradecem ao Governo do Estado do Rio 
Grande do Sul pela participação estimuladora e ativa nos tra­
balhos, do Excelentíssimo Senhor Secretário, da Indústria e 
Comércio, aos Senhores Prefeito Municipal e Presidente da 
Câmara de Vereadores, Juiz de Comarca do Munícipio de 
Gramado que também honraram este Encontro com a sua 
presença. 

Os Presidentes de FIERGS, FIESC e FIEP externam o 
seu reconhecimento aos Colegas Diretores, empresários e 
colaboradores que, nesta data, contribuíram com o seu valio­
so trabalho em prol das coletividades industriais dos três 
Estados. 

Gramado (RS), 6 de maio de 1977. - Federação das 
Indústrias do Estado do Paraná- Altnlr Zaniolo, Presiden­
te; Federação das Indústrias do Estado de Santa Catarina­
Fernando W. Wemer, Presidente; Federação das Indústrias 
do Estado do Rio Grande do Sul - Luiz Mandelll, 
Presidente." 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB - SC) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. OTA1R BECKER (ARENA - SC) - Pois não, com 
muito prazer. 

O Sr. En14sio Vieira (MDB - SC) - Inicialmente, os meus 
agradecimentos pela atenção em conceder-em a oportunidade de 
aparteá-lo. 

O SR. OTAIR BECKER (ARENA- SC)- O que muito me 
honra. 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB - SC) - Em segundo lugar, os 
meus cumprimentos pela iniciativa de trazer ao conhecimento da 
Casa esse documento, elaborado com cuidado e responsabilidade 
pelos altos dirigentes das Federações das Indústrias do Paranã, de 
Santa Catarina e do Rio Grande do Sul, e que apresenta um enorme 
elenco de críticas candentes à política econômico-financeira do Go­
verno Federal. V. Ex• subscreve esse documento e o endossa. Digo 
mais, poucas vezes nesta Casa ouvi críticas tão veementes ao Gover­
no Federal. Quero dizer que nada melhor na vida que dar tempo ao 
tempo, porque V. Ex• como os dirigentes dessas entidades produto­
ras não são levianos, nem irresponsáveis e desarvorados. 

O SR. OTA1R BECKER (ARENA - SC) - Quero dizer 
inicialmente, eminente Senador Evelásio Vieira. que muito me honra 
sua participação neste pronunciamento, que é mais a leitura de um 
documento elaborado pelas Federações das indústrias do Paraná, de 
Santa Catarina e do Rio Grande do Sul. 

Respeito integralmente o pon(o de vista de V. Ex• De minha 
parte, devo dizer a V. Ex• que considero uma análise objetiva e since­
ra do problema econômico-financeiro nacional, especificamente do 
campo da capitalização das empresas e suas dificuldades no campo 
da comercialização interna e externa. Por isso, eu o endosso. Enten­
do, eminente Senador, que a nós todos cabe o dever patriótico de 
atender os inúmeros apelos que vimos recebendo para que prestemos 
contribuição, com sugestões, e finalmente possamos encontrar o 
caminho certo, o caminho correto, o caminho ideal que hâ de se 
refletir e de se constituir em beneficios para todos os brasileiros na 
busca que todos temos. 
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Temos certeza- do nosso lado, membros da Aliança Renova­
dora Nacional: do vosso lado, membros do Movimento Democráti­
co Bra.,ileiro - de que neste País possamo.ç, no menor esp ço d1 
tempo possível, ter a verdadeira justiça social para que todos n~ hra 
leiros, como diz o Presidente, residam onde residirem, lóeguidores 
que relíg:ião for e tenham a cor que ti\'erem, todos eles devem SL 

partícipes intçgrais do desenvolvimento, do bem-estar e das riquezas 
do nosso grande querido Brasil. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA~ GO)- V. Ex:• permite-me 
uma observação? 

O SR. OTAIR BECKER (ARENA- SC)- Pois não. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA- GO)- Não vi críticas can­
dentes ao Governo nesse documento, salvo se estou realmente 
esclero~ado, e até admito que possa ocorrer comigo esse fenômeno, 
apesar da minha pouca idade. O que verifiquei são indicações para 
uma política mais consentânea à realidade brastleira do que aquela 
que, generosa e honestamente, o Poder Executivo vem intentando 
para corrigir os desacenos seculares que nos conduziram a esse 
cipoal, a esse emaranhado que resultou, em 1964, aquele estado de 
coisas a que me reportei ainda há pouco, ao período em que os 
endeusados do Estado monopolista tudo faziam para tornar este 
País ahsolutaménte inviável, como Nação soberana. Houve época 
em que os navios brasileiros eram retidos no exterior para garantir 
ressarcimento de dívidas. Essa é a herança maldita que recebemos de 
1964, quando navios da própria PETROBRÁS, para poder trafegar 
nos portos estrangeiros, tinham de usar a bandeira da Libéria. Tínha­
mos que andar camuflados, como verdadeiros marginais; tínhamos 
que usar, nos nossos navios, bandeiras de países outros porque 
desgraçadamente os nossos críticos de hoje, donos do poder de 
ontem, realmente não estão atentos para' essa dura realidade, a 
herança maldita que recebemos de 1964, mas que, com a 
misericórdia de Deus, com a graça de Deus, haveremos de conduzi­
lo, em que pese essa resistência de enx:ergar, numa contribuição sadia 
como essa, críticas candentes. Em que pese tudo isso, haveremos nós, 
pela responsabilidade maior que temos Como homens da ARENA, 
de dar ao Governo nossa contribmção, como o faz os empresários do 
Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paranã. haveremos nós de 
emprestar o nosso concurso para que o Brasi) atinja o seu grande 
objetivo. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. OTAIR BECKER (ARENA- SC)- Eu agradeço uma 
vez mais a V. Ex• 

O Sr. Ag('nor Maria (MDB- RN)- Permite V. Ex:• um 

aparte? 

O SR. OTAIR BECKER (ARENA - SC)- Agradeço uma 
vez mais, e quero dizer que, tanto da parte de V. Ex:• como do 
eminente Senador Evelásio Vieira, creio que estamos bem definidos, 
bem exemplificados. 

Recolhi, na parte de S. Ex', este documento como uma crítica. 
Efetivamente, foram as palavras que S.Ex• proferiu. E de minha 
parte, disse que considerava uma contribuição das federações, com 
as quais me solidarizo, e, neste ponto, creio que estou inteiramente 
de acordo com V. Ex:• 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA- GO)- Muito obrigado. 

O SR. OTAIR BECKER (ARENA - SC) -Ouço o nobre 
Senador Agenor Maria. 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN) - Senador Otair Becker, 
quero congratuar-me com V. E.x•. porque, na realidade, o documen­
to tem um enfoque de alta significação e de profunda justiça nos 
destinos do nosso País. O que não é possível é o servilismo. Estamos 
vivendo urna face em que precisamos trabalhar construtivamente, e a 
crítica construtiva requer, nesta oportunidade, de todos os brasilei­
ros, de todos os bons patriotas, o que V .Ex• está fazendo. Congra­
tulo-me com V. Ex• 

O SR.OTAIR BECKER (ARENA -SC) -Obrigado a V. h• 
·,.,ncluindo, Sr. Presidente, constitui permanente apelo do 

G( 'O, especialmente de sua área econômica, o oferecimento de 
sugc~ 'C-", por parte do empresariado nacional. 

O documento "Carta. de Gramado" constitui, no meu 
entefldtmento. uma objetiva e patriótica colaboração dos empresá­
rios do Sul, ao qual empresto inteira solidariedade, apelando às 
autoridades responsáveis a sua análise e o seu aproveitamento. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDE~TE (José Lindoso)- Concedo a palavra aà 
nohre Senador Benjt~mim Farah. 

O SR. BENJAMIM FARAH PRONUNCIA DIS­
Cl'RSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERÁ PL'BLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDE~TE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nohrc Scn.Jdor Nelson Carneiro. 

O SR. NELSO~ CARNEIRO (MDB - RJ. Pronuncia o 
~eguinte dtscurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Todo~ conhecemos as dificuldades econômico-financeiras com 
que se defronta o atual Governo. E assistimos a seus esforços para 
<;operar dificuldades, o Chefe do Governo dando mostras de suas 
preocupações com a situação. Infelizmente, as medidas adotadas não 
têm produzido os resultados esperados, prosseguindo a escalada de 
preços e agravando-se a in nação. Acreditamos que esses resultados 
insatisfatórios, que hào de decepcionar e afligir o Presidente da 
República, têm explicação mais em distorções que caracterizam a 
economia nacional. Disso é prova o fato de termos setores que não 
passam por dificuldade alguma, onde os recursos financeiros são 
abundantes como nunca e alimentam uma burocracia imensa e 
privilegiada. que estende suas atividades incessantemente, decorrên­
cia de seus vastos recursos. Isso enquanto a Nação se mostra 
exangue. de tantos sacrifícios e ônus. 

Daí a discordância manifestada com firmeza pela Oposição, a 
proclamar que as medidas saneadoras não produzirão os efeitos 
desejados, enquanto não forem enfrentadas essas distorções, que 
crescem sempre mais, pois as agruras do povo acabam por enrique­
cer ainda mais esses privilegiados setores. 

Da mesma forma, reconhecemos a preocupação do Senhor 
Presidente da República no sentido de evitar que os ônus de combate 
à in nação recaiam apenas ou sobretudo sobre o povo, as camadas 
menos favorecidas da Nação. Mas é o que, infelizmente, vem se 
dando de modo contínuo, os assalariados se defrontando hoje com 
sofrimentos desnecessários. 

Sr. Presidente, impõe-se que esse incessante agravar das condi­
ções de vida do povo tenha termo. E urge corrigir situações de grave 
injustiça, que atingem milhões de brasileiros, colocando-os em situa­
ções verdadeiramente desesperadora. É de um desses casos que trata­
remo.~. pqr alto, neste momento. 

As transferência da Capital para Brasília criou vários e graves 
problemas para a c1dade do Rio de Janeiro e, especialmente, para o 
pessoa! até então a cargo da União e que foi transferido para o nas­
cente Estado. Não vou abordar um problema complexo e do qual até 
hoje redunda em peso para o meu Estado. Limito-me à questão do 
pessoa[ reformado do Corpo de Bombeiros e da Polícia Militar, que 
desde 1962 luta pelo reconhecimento de direitos líquidos e certos, 
que lhe têm sido negado pela União. 

Esse pessoal, pela Lei Santiago Dantas e toda legislação subse­
qüente, tem situação idêntica à do antigo Território do Acre. Mas 
enquanto ao pessoal deste se dá o que a lei lhes garante, aos reforma­
dos da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros do antigo Distrito 
Federal se nega até hoje, disso redundando uma enorme diminuição 
de proventos. 

Desde 1962, repetimos, lutam esses reformados para que o 
Governo Federal lhes dê aquilo a que fazem jus, pelo texto 
constitucional e a legislação específica. Não se deve manter essa 
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anomalia, grave injustiça, t preciso que o Governo ponha termo a 
tamanha violência. E isto pouco custaria à União, tendo em vista 
que mais da metade desse pessoal já morreu., 

"levando para o túmulo a mágoa imensa, o desgosto e a 
amargura, o pesar e a tristeza de terem sido assim tratados 
em relacào a díreítos conquistados a duras penas e que lhes 
são inerentes como velhos servidores inativadas pela União, 
ao término de sua missão, na antiga Capital Federal'', 

nas candentes palavras, fruto de santa revolta, de A. Melo Soriano, 
em artigo de sua autoria publicado na Tribuna da Imprensa do dia 16 
de fevereiro do corrente ano, remem orando a luta dessas vítimas que. 
desde 1962 clamam por Justiça. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) ~Concedo a palavra ao 
nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No dia 21 de abril passado, chegou a Brasília o primeiro Boeing-
727 super 200, da VASP. Em cerimônia presidida pelo Governador 
Elmo Serejo Farias, e com a presença da Diretoria da empresa, tendo 
à frente seu Presidente, Flãvio Musa de Freitas Guimarães, do 
Secretãrio de Transportes de São Paulo, Tomaz Magalhães, e grande 
número de autoridades, esse avião recebeu o nome de Brasnia, em 
homenagem ao Distrito Federal, na data do aniversârio de sua funda­
ção. 

O aparelho foi entregue à V ASP pelo Vice-Presidente comercial 
da Boeing Company, Clarence Wilde, no dia 31 de março. A cerimô­
nia foi realizada no pátio da própria Boeing, em Seattle, Estados Uni­
dos, com a presença do Cônsul do Brasil em São Francisco. Raul 
Smamdek e do Presidente da Brazilían California Chomber of 
Commerce. Jay Foonberg, enquantD a diretoria da V ASP era 
representada pelo Coronel José Maia. 

A importância do evento foi magistralmente acentuada pelo 
Coronel José Maia que, recebendo oficialmente a aeronave, destacou 
o fato de a entrega se dar no dia em que celebrávamos o aniversário 
da Revolução de 1964. F~z. então, um paralelo entre o Brasil de 
antes de 64 e o atual. que acaba de atingir a marca de cento e trinta 
bilhões de dólares de Produto Interno Bruto, mostrando até que 
ponto a V ASP também progrediu nesses l3 anos. 

"Em 1964 ~disse o Coronel Maia- a VASP transpor­
tou 737.237 passageiros, com uma frota na qual predomina­
vam aviões a pistão que precisaram voar 72.230 horas para 
atender à fraca demanda então existente. Hoje, entretanto, 
contando exclusivamente com jatos puros de avançada 
tecnologia e passando a contar, agora, com a terceira e mais 
moderna versão do Boeing 727, série 200, a YASP transporta 
2.443.491 passageiros por ano, 231% a mais do que em 1964; 
e isso voando apenas 67.696 horas, 7% a menos do que voava 
hã 13 anos. o que serve como indicador dos imensos ganhos 
de produtividade alG:ançados. Esse aumento da eficiência foi 
conseguido com a substituição dos velhos aviões a pistão, 
qoeimando gasolina cara, por aeronaves a jato, consumindo 
querosene barato." 

Sr. Presidente, ausente do País, não pudemos atender ao con­
vite, no dia 21, para a solenidade d~ dedicação da aeronave ao 
Distrito Federal, mas, citando palavras proferidas pelo Coronel José 
Maia, registramos o auspicioso evento e congratulamo-nos com a 
V ASP, através de seu Presidente, Dr. Flávio Musa de Freitas Guima­
rães e sua Diretoria, e todos que nela trabalham, bem como com o 
Governador Paulo Egídio, pela aquisição das novas aeronaves, das 
mais modernas do mundo e que jã estão prestando serviços os mais 
relevantes ao Brasil, servindo as cidades de Brasilia, Manaus, Rio, 
Salvador, Recife, Natal, Fortaleza e São Paulo. 

O crescimento e modernização da V ASP constituem realidade 
que muito honra o Governador de São Paulo, dado seu empenho 

poua a obtenção de resultados tão propícios, e dão uma enfática 
demonstração do desenvolvimento brasileiro em setor de tamanha 
significação, corno~ o do transporte aéreo. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -Concedo a palavra ao 
nobre Senador ltalivio Coelho. 

O SR. ITALIVIO COELHO (ARENA - MT. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, S'rs. Senadores: 

Transcorrerá no pró~imo dia 15 do corrente mês a data alusiva 
ao Dia do Assistente Social. 

O Serviço Social, por sua dimensão de tecnologia wciat tem, 
efetivamente, um contributo a oferecer, no âmbito das ciências 
sociais, em favor do processo de desenvolvimento que, acreditamos, 
deve ser cada vez mais o objetivo primordial do esforço integrado do 
Governo e do Povo brasileiro. 

Esperando que o Dia do Assistente Social seja alvo de solicita e 
significativa atenção, tran~revo a mensagem do Conselho Regional 
dos Assistentes. Sociais, através do seu Presidente Reinaldo Alâdio 
Pitanga Filho, da S• Região (DF, Goiás e Mato Grosso), sobre a 
grande data: 

"As profissões surgem de uma exigência concreta e 
hístórica da sociedade. E ao longo da história social, as 
profissões mudam sua dimensão fitósofica, isto é, 
redimensionam seus princípios, seus métodos, suas técnicas 
de ação na sociedade. 

O Serviço Social é uma. profissão, cuja experiência. de 
trabalho com os fenômenos sociais tem sido sistematizada no 
de<;!urso histórico, razão por que o Assistente Socíal tem 
diante de si novas possibilidades sócio-profissionais. 

A dimensão social vem sendo gradualisticamente 
recolocada no âmbito do Planejamento governamental e 
particular, sob o enfoque da preparação e da participação 
das populações no esforço global e globalizante do 
desenvolvimento. Os profissionais da ãrea social têm; 
portanto, diante de si, novas e desafiadoras perspectivas e 
prospectivas de trabalho na interpretação e reconstrução 
objetiva e racional da sociedade. 

No dia dedicado ao Assistente Social a Diretoria do 
CRAS - 8' Região tributa aos profissionais de Serviço So­
cial do Centro-Oeste, região descortino de um mundo promis­
sor, a ex.pressào de suas homenagens pelo árduo e difícil tra­
balho empreendido, seja nas elaborações teóricas, seja nas 
atuações práticas, dentro da área de competência de cada 
um, na construção de uma sociedade humanamente solidária 
e solidariamente humana." (~uito bem!)_ 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Nada mais havendo 
que tratar, vou encerrar a sessão, lembrando aos Srs. Senadores que 
o Senado Federal está convocado para uma sessão extraordinária a 
realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça sobre a Mensagem n~' 78, de 1977 (n9 128/77, 
na origem), de 3 do corrente, pela qual o Senhor Presidente da, 
República submete ao Senado a escolha do Senhor Doutor Gualter 
Godinho, Presidente do Tribunal de Justiça Militar d() Estado de 
São Paulo, para exercer o cargo de Ministro do Superior Tribunal 
Militar, na vaga decorrente do falecimento do Ministro Amarmo Lo~ 
pes Salgado. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Estã encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às J8jzo,as e 21 minutos.) 
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ATA DA '57• SESSÃO, EM ll DE MAIO DE 1977 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
PRESIDtNOA DO SR. JOSt LINDOSO 

ÃS IR HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADOR ESc 

Adalbcrto Sena -José Guiomard - Braga Junior - Evandro 
Carreira- José Lindoso- Cattete Pinheiro- Jarbas Passarinho­
Renato Franco - Alexandr& Costa - Henrique de la Rotque -
Josê Surney- Helvídio Nunes - Petrônio Portella - Mauro Bene· 
vides- Virgílio Távora - Wilson Gonçalves- Agenor Maria -
Din:.~rle Mariz- Jessé Freire- Domício Gondim- Milton Cabral 
- Ruy Carneiro - Marcos Freire - Paulo Guerra - Teotônio 
Vilc!<J -Augusto Franco- Gilvan Rocha- Lourival Baptista­
Heítor Dias - Luiz Viana - Ruy Santos - Dirceu Cardoso -
Eurico Rezende - João Calmon - Amaral Peixoto - Roberto 
S<Jturninn - V<Jsconce\os Torres - Benjamim Farah - Danton 
Jobim- Nelson Carneiro- Gustavo Capanema- Itamar Franco 
-Magalhães Pinto- Franco Montara- Orestes Quércia- Otto 
Lchmann- Benedito Ferreira- Lázaro Barboza- Osires Teixeira 
- ltalivio Coelho ~- Mendes Canale - Saldanha Derzi - Accioly 
Filho- Leite Ch<Jves- Mattos Leão- Evelásio Vieira- Lenoir 
Vargas - Otair Becker - Daniel Krieger - Paulo Brossard -
Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (José Undoso}- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 61 Srs. Senadores. Havendo número 
regímental, declaro aberta a sessão. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. J9-Secretârio. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 82, DE 1977 

Altera o item I do art. 738 da Lei ft9 5.869, de 11 de janeiro 
de 1973- Código de Processo Cl,il. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. }9 O item I do art. 738 da Lei rr' 5.869, de ll de janeiro de 
1973- Código de Processo Civil- passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art 738. , , ... , , . , .. 
I- Da jllntada aos autos do mandado de intimação da 

penhora." 

Art. 29 Esta Leí entra em vigor na dàta de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Ju.'Jtiflcação 

O inciso I do art. 738 do CPC está trazendo muita controvérsia, 
uma vez que foge da sistemátíca do Código de Processo Civil, que diz 
respeito à contagem do prazo, para a parte oferecer embargos de 
execução. 

Ora, a contagem do prazo para embargos à execução, a partir 
da intimação da penhora, impede o advogado a retirar os autos do 
Processo de Execução do Cartório da Vara, pois tal só se torna pos~ 
sive). apõs a juntada do mandado de intimação da penhora. Assim 
sendo, se caracteriza, de alguma forma, o cerceamento de defesa, eis 
que o advogado, não podendo ter consigo os autos, em escritório, 
para colher elementos para mover os embargos, ficará sem os meios 
de ampla defesa. 

Por outro lado, se a intimação da penhora for nula ou anulâvel 
em decorrência de vícios substanciais de formalidade ou se existirem 
outras causas de nulidade, o procurador, sem ter em mãos o Proces-

so para exame, ficarâ desconhecendo tais defeitos, vendo assim 
cerceado o direito de defesa. 

A mudança proposta comunga perfeitamente com a 
jurisprudência reinante dos tribunais, e se harmoniza com a 
sistemática do Código de Processos, evitando duplo tratamento. O 
próprio inciso IV do art. 738 da Lei Adjetiva Civil prevê a contagem 
do prazo para embargos a partir da juntada aos autos do mandado 
de citação. 

Juntam-se: em anexo, as notas taquigráficas do Agravo do 
ll1strllmet~to n'? 38.331 - PB, do Tribunal Federal de Recursos, era 
que foi Relator o Eminente Ministro Aldir Guimarães Passarinho, 
que bem justifica a necessidade da alteração do inciso I do art. 738 da 
Lei n9 5.869, de li de janeiro de 1973, uma vez que mostra a aber­
ratlo Protessualls do dispositivo legal, em apreço, que tem levado os 
tribunais a julgarem contra legem. 1 

Ex PosJtJs, a modificação proporcionarâ a correção de mais 
uma falha do novo Código de Processo. Civil, colocando a norma em 
comunhão com a sã doutrina. com a jurisprudência e com a sistemá­
tica da Lei Adjetiva Civil. 

Sala das Sessões, 12 de maio de 1977. -ltalívio Coelho. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI No 5.869, DE li DE JANEIRO DE 1973 

CôdJgo de Processo CivJJ 

Art. 738. O devedor oferecerá os embargos no prazo de dez (10) 
dias, contados; 

J- da intimação da penhora (art. 669); 
11 -do termo de depósito (art. 622); 
111- da juntada aos autos do mandato de imissão na posse, ou 

de busca e apreensão, na execução para a entrega de coisa (art. 625); 
IV- da juntada aos autos do mandado de cítaçào, na. execução 

das obrigações de fazer ou de não fazer. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O AUTOR DO 
PROJETO EM SUA JUSTIFICA ÇÀO_. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO No 38.33~- PARAIBA 

Relator: O Sr. Ministro Aldir G. Passarinho 
Agravante: Companhia de Água e Esgotos da Paraíba- CAGEPA 
Agravado: Instituto Nacional de Previdência Socíal 
Advogados: Dr. Annibal Peixoto filho (AGTE) 

Dr. Luismar Dal ia (AGDO) 

Ementa 

AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL. 
Embargos: prazo. Como se conta. 

O prazo para oferecimento dos embargos em ação de 
execução fiscal, quando a intimação é feita por mandado, 
conta~se da sua juntada aos autos, devidamente cumprida. 
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Acórdão 

Vistos. relatados e discutidos estes autos em que si'io partes as 
acima indicadas: 

Decide a 3~ Turma do Tribunal Federal de Recursos dar provi­
mento ao agravo, nos termos do voto do relator, unanimemente, na 
forma do relatório e notas taquigráficas precedentes; que ficam fa­
zendo parte integrante do presente julgado. 

Custas, como de lei. 
Brasília, J9j9/76 (data do julgamento). -Ministro Armando 

Rolemberg, Presidente- Ministro Aldir G. Passarinho, Relator. 

Relatório 

O Sr. Ministro Aldlr G. Passarinho- Trata-se de agravo de ins­
trumento. mterposto, já na vigência do atua\ C.P.C., pela Com­
panhia de Água e Esgotos da Paraíba. (CAGEPA). sociedade de eco­
nomia mista, que se moitra inconformada com a decisão que rejeitou 
in limim! os seus embargo~ oferecidos em contrariedade a executivo 
fiscal promovido pdo Instituto Nacional de Previdência Social (Exe­
cutivo fiscal n~ 679-Cis 111). 

Sustenta o ora agravante que foram rejeitados os embargos sob 
o fundamento de terem sido apresentados fora do prazo, de acordo 
com o art. 139, I do C.P.C. por ter sido intimado da penhora em 
20-9-74 e ingressado com a sua defesa em 11-10-74. Menciona que, 
entretanto, a juntada do mandado de cumprimento da penhora, ape­
sar de esl<J ter sido promovida naquela data (20-9-74) só se deu em 
2-10-74, doze di<.~s após a citação, portanto. Assim, foram tempesti­
o,·os os s~:us embargos. 

Col'\traminutando o agravo, diz o lNPS que a decisão é lrrepre­
ensível. Tendo sido a penhora efetuada em 20-9~74 e somente em 
11 de outubro do mesmo ano sido apresentados os embargos, são 
eles intempestivos, pois no caso se trata de execução por quantia cer­
ta, hipótese prevista no art. 728 do Código de Processo Civil. E, a 
respeito. invoca ensinamento de Celso Neves, segundo o qual o pra­
zo pàra embargar a execução é de lO dias contados da intimação da 
penhora. 

Formado o instrumento e não se tendo reconsiderado o MM. 
Juiz, determinou ele a subida dos autos a este Egrégio Tribunal. 

Aqui oficiou a douta Subprocuradoria Geral da República, 
· pugnando pelo não conhecimento do agravo por provadamente 

intempestivo, mantendo-se ainda íntegra a r. decisão recorrida. 
E o relatório.- Aldir G. Passarinho. 

Voto 

O Sr. Ministro Aldir G. Passarinho (Relator). 
A douta Subprocuradoria-Geral da República dedara que 

agravo de instrumento é intempestivo. O procurador da agravante 
teria levado o processo no dia 29 de outubro de 1974 e só o devolvera 
no dia 4 de novembro do mesmo ano, após 6 dias, portanto, quando 
o prazo do agravo é de 5 dias. 

Entretanto, não tem razão a douta Subprocuradoria-Geral da 
República, posto que o dia 3 de novembro de 1974 caiu em um 
domingo, pelo que o prazo findou a 4 do mesmo mês e ano sendo em 
tal dia interposto o agravo (fls. 4v). 

Pelo que se vê a fls. 14 foi proposto o executivo fiscal pelo INPS 
ainda no regime do D.L. 960-38. A citação e penhora, porém, já se 
efetuaram sob a égide do atual Código de Processo Civil. 

A penhora foí promovida em 20·9-74, mas., como fteou dito· 
no relatório, a juntada do mandato aos autos, devidamente cumpri­
do, só se deu a 2-10-74. Os embargos à penhora foram oferecidos 
em 11 do mesmo 'mês de outubro, antes de dez. dias, portanto, con· 
tados da juntada do mandado. 

Entendo que, em tais condições, os embargos são tempestivos. 
A respeito, em hipótese que, no particular, se identifica com a 

dos autos, nesse mesmo sentido votei, tendo, então, sido unânime a 
decisão de Turma (A.l. n"' 38.494-SP em 23-6-76). 

Na oportunidade referida, assim manifestei· me: 
Pelo exposto, no presente agravo de instrumento, reitero o 

ponto de vista que sustentei naquela oportunidade anterior e, deste 
modo, dou provimento ao agravo, ficando anulada a decisão que se 
encontr-a por cópia a fls. 14, com o que deverá o executivo fisc.:l ter 
seu normal prosseguimento. 

~o meu voto- Aldir G. Passarinho. 

Voto 

O Sr. Ministro Atdir G. Passarinho{Re1ator)- A questão incide 
em saber-se se o prazo para oferecimento dos embargos deve ser con­
tado da data em que é cientificado o executado e efetuada a penhora, 
ou da data em que o mandado de intimação, devidamente cumprido, 
é juntado aos autos, mediante certidão do Sr. Oficial de Justiça. 

A matéria oferece margem a algumas dóvidas, realmente, em 
face do disposto no art. 738, I. do vigente Código de Processo Civil, 
o qual dispõe que 

"O devedor oferecerá embargos no prazo de dez (10) 

dias, contados: 
1- d<J intimação da penhora (art. 669)." 

Entretanto, exame mais atento, demonstra que tais dúvidas não 
têm razão para subsistir. 

Amilcar de Castro, ao comentar o art. 669, aquele justamente a 
que faz referência o inc. I do art. 738, assi11ala: 

"334. O Código empregou sempre cada um dos 
vocábulos - citação, notíficação e intimação com sentido 
próprio, prescrevendo para esses atos formalidades peculia­
res, mas vê-se que, ao mesmo tempo, o art. 669 fala que o 
executado será intimado para embargar a penhora e que tam­
bém a sua mulher será intimada. A citação, como se vê do 
art. 652, é feita antes da penhora. Em melhor técnica, pois, 
deve falar-se em ''intimação'' relativamente ao executado, e 
em "citação" relativamente à mulher do executado. O deve­
dor, já havendo sido citado antes da penhora, será intimado 
para embargar a execução, e o prazo de dez dias começará a 
correr na data dessa intimação. A mulher do executado, que 
antes da penhora não foi citada, se a penhora recair em bens 
imóveis, deve ser citada após a penhora, e para ela o prazo de 
dez dias dos. embargos começarã a correr da citação, que no 
caso é o chamamento do litisconsorte a juízo, no processo de 
conhecimento, para defender·Se (art. 213); no processo de 
execução, para verificar-se o inadimplemento" {Cornentâ­
rios, pág. 256- ed. 74). 

Na verdade, a citação do executado precede a intimação da 
penhora. Como acentua Pontes de Miranda, no sistema do Código, é 
com a citação que se inicia a angu[aridade e pende o processo da 
execução. Nào há pendência s.em que tenha sido citado o devedor 
(Comentários, Tomo X, pág. 213). 

O renomado processualista ao comentar o art. 340 do novo 
Código deixa clara a questão. Diz ele: 

"Quando, com as intimações, começam decorrer os pra­
zos. - O art. 241 tem de ser lido como &e, em vez de patavra 
"citação" (1, 11 e IH) lá estivesse "intimação". Assim se evita 
a contradição entre o art. 241 e o art. 213, que define "cita­
ção". O art. 24 t aponta cinco começos diferentes dos prazos, 
em casos de intimação: se a intimação foi pessoal, ou com ho­
ra certa, tem de ser junto aos autos o mandado devidamente 
cumprido e é da data da juntada que começa decorrer o 
prazo (segundo o art. 184, exclui-se o dia do começo e inclui­
se o do vencimento)." 

A outro entendimento, realmente, não há como chegar-se, em 
face da sistemâtica do novo Código, que, no particular: prazo con­
tado a partir da jt.mtada do mandado, não se afasta do anterior. Em 
interessante estudo publicado na Revista Brasileira de Direito Pro~ 
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cessual, vol. 4, págs. 201/203, o ilustre magistrado Humberto Theo­
doro Jr. ofereceu comentário ao aresto do E. Supremo Tribuna! Fe­
deral no RE O"' 77.276-SP (I• Turma), o qual, embora ainda se refe­
risse à aplicação do Decreto-lei nq 960/38, fornecia, como anotou o 
comentarista, "sábia lição de hermenêutica processual que tem exata 
aplicação ao prazo de embargos previsto no art. 738, rw I, do novo 
Código". 

São do comentário referido os seguintes passos: 

"O texto do art. 738, nl' I, não conflita com o do art. 241, 
n"' 1. Ao contrário, ambos se harmonizam e se completam, 
desde que se dê ao concerto de intimação a necessária flexi­
bilidade que o processo exige nas diversas situações examina­
das. 

Se a intimação é realizada por mandado não pode ser 
tratada como simples ato da ciência do fato dado pelo oficial 
à parte. Só se pode falar em intimação, com eficácia para o 
processo, quando o ato realmente integrar-se no processo, o 
que só será possível quando verificar-se sua incorporação 
pela juntada aos autos. 

"Quod non est in actis non est in mundo". 
Para repelir-se o inconveniente da interpretação dada 

pela criticad;J exegese do art. 738, n9 J, basta argumentar-se, 
como o fez o Supremo Tribunal Federal, reproduzindo o 
parecer do Procurador José Alves de Lima, com a possibilida­
de de retenção ou extravio do mandado além do decêndio le­
ga!: o executado veria incidir a preclusão do seu direito de 
embargar, porque sem a segurança do juízo pela penhora não 
é possível opor-se à execução. 

E o contra-senso tornar~se-ia mais gritante em face das 
execuções por carta precatória. Embora lavre grande dissídio 
sobre a competência para os embargos, os poucos julgados 
dos Tribunais, conhecidos até agora pendem para a corrente 
que proclama a compe~ência do juiz deprecante {1~' T. A. Civ. 
S.P. conf. jur. 203.492, lo O Estado dt S. Palllo do dia 
11-8-74, pág. 48; T.J.M.G- In DJMG do dia ... ). 

Ora, se o prazo corresse da intimação e não da juntada 
do mandado cumprido, nunca teriam os devedores tempo há­
bil para embargar tais execuções, pois é impossível a trami­
tação e retorno da precatória no curto prazo de dez dias. E 
não juntada a precatória com o auto de penhora, o juízo da 
execução não poderia jamais admitir a defesa do executado. 

Quanto à diversidade de expressões usadas pelo legisla­
dor nos diversos incisos do art. 738 (no inciso I fala simples­
mente em prazo "contado da intimação" e nos incisos IH e 
IV fala em juntada aos autos do mandado de emissão de pos­
se e do mandado de citação), deve ser entendida da seguinte 
maneira: 
a- a intimação da penhora é ato que normalmente se prati­
ca por várias formas: intimação do escrivão (art. 657), 
intimação por edital (art. 654) e intimação por mandado (art. 
669). Não poderia o legislador, rle tal forma, estipular que o 
prazo de dez dias para embargar corre da juntada do manda­
do, pela simples razão de que não é essa a única forma de 
ciência da penhora prevista pelo diploma legal; 
b- já com relação às execuções de obrigações de dar e de fa­
zer, como o procedimento previsto não conhece outras for­
mas senão a dos mandados de imissão de posse ou de citação, 
é óbvio que o Código se referisse à juntada do mandado 
como o termo inicial do referido prazo de embargos. Essa 
circunstância, longe de atestar um critério excepcional, 
confirma a regra geral do art. 241, n~' l, segundo a qual, toda 
vez que a ciência processual for dada à parte por mandado, o 
prazo começará a correr da data da juntada dele aos autos, o 
que, com maiores razões, se impõe ao caso da intimação da 
penhora, desde que feita pela modalidade comentada." 

Na verdade, há que distinguir-se a intimação por mandado das 
demais formas processuais utilizáveis para aquela finalidade. E 
naquele primeiro ca~o não poderia contar-se o prazo senão da junta~ 
rla do mandado devidamente cumprido aos autos, a fim de possibili­
tar mesmo, por parte do embargante, o ex.ame dos elementos necessá­
rios;~ .wa defesa. 

Pelo exposto, nego provimento ao agravo, com o que mantenho 
a r. decisão a-gravada. 

Ê o meu voto.-

Extrato da Ata 

A.l. n9 38.335- PB- Rei- Sr. Min. Aldir G. Passarinho. Agte: 
Cia. de Água e Esgotos da Paraíba - CAGEPA - Agdo: INPS. 
Advs: Drs. Annibal Peixoto Filho e Luismar Dalía. 

Oecisão: Por unanimidade, deu-se provimento ao agravo, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator (em }9~9-76- 3• Turma). 

Os Srs. Ministros Otto Rocha e Armando Rolemberg votaram 
de acordo com o Relator. Presidiu o julgamento o Exmo. Sr. Minis­
tro Armando Rolemberg.- Diretor de Serviço. 

I Ã Comissão de Constituição e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - O projeto lido será 
publicado e remetido à comissão competente. 

,, 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão. em turno único. do Parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça <;obre a Mensagem n? 78, de 1977 (n"' 
128/77. na origem~. de 3 do corrente, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete ao Senado a escolha do 
Senhor Doutor Gualter Godinho, Presidente do Tribunal de 
Justiça Militar do Estado de São Paulo, para exercer o cargo 
de Ministro do Superior Tribunal Militar, na vaga decorrente 
do falecimento do Ministro Amarilio Lopes Salgado. 

A matéria constante da Ordem do Dia da presente sessão, nos 
termos da'.alínea "h" do art. 402 do Regimento Interno, deverá ser 
apreciada em sessão secreta. 

Solicito dos Srs, funcionários as providéncias necessárias a fim 
de ser respeitado o preceito regimental. 

r A .H•.t_ção torna-se secreta às 18 horas e 35 minutos e volta a 
ser pliblica às 18 horas e 45 minutos. J 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Nada mais havendo a 
tratar. vou encerrar a presente sessão, designando para a próxima 
sessão ordinãria, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-I-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 98, de 1977, do 
Senhor Senador Eurico Rezende, solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, do pronunciamento feito pelo Senhor 
Presidente da República. General Ernesto Geisel, ,em Belo 
HoriLonte, nas solenidades de comemoração do Dia do Trabalho. 

-2-

Votação, em turno (mico, do Requerimento n~' 106, de 1977, do 
Senhor Senador Daniel Krieger, solicitando tenham tramitação em 
conjunto os Projetos de Lei do Senado n9s 128 e 131, de 1976 e o 
Projeto de Lei da Câmara n~' 2-6, de 1977, que regulamentam a 
profilisào de corretor de imóveis. 

-3-

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo n9 
33, de 1976 (n~' 70-Aj76, na Câmara dos Deputados), que aprova as 
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cont<.~s da Petróleo Bmsileiro S.A. - PETROBRÁS - relativas ao 
exercício de \968, tendo 

PARECERES PELO ARQUIVAMENTO- por nào se tratar 
de materia que justifique a apresentação de Projeto de Decreto 
Legislativo- sob n"'s 31 e 32. de 1977, das Comissões; 

-de Constltulçio e Jusdça; e 
-de FIIWlçu. 

-4-
Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n~' 

142, de 1976, do Sr. Senador Nelson Carneiro, que regula a 
inden\z.açào à dependente, e dâ outras pro'fidências, tendo 

PARECER FAVORÂ VEL, sob nQ 522, de 1976, da Comissão: 
-de Co118tltulçio e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Estâ encerrada a 
sessilo. 

( Levant(l-se o sessão às 18 horas e 48 h1inutos.} 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ORESTES 
QUtRCIA NA SESSÃO DE 1/-5-77 E QUE, ENTREGUE 
À REVISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTE· 
RIO R MENTE. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP. Pronuncia o seguin· 
te discurso.)- Sr. Presidente, nobres Srs. Senadores: 

Temos necessidade de voltar ao tema das liberdades públicas 
(da abertura. do debate, do diálogo) tão caro aos brasileiros, tão 
importante à nossa gente, enredada que sempre foi às raízes de uma 
história cuja vocação é a democracia. Os tempos de hoje são de 
profundo descontentamento popu\ar com os rumos tomados pelo 
Governo central, através do monopólio que exerce sobre todas as 
decisões importantes da República. O meio social está insatisfeito. 
Basta um pouco de sensibitídade para notar o desestímulo dos 
brasileiros, desenhado no silêncio contido das fisionomias anônimas 
das ruas. Em assim sendo, sofrc:ando desesperanças e movídos pela 
responsabilidade da função pública, sentimos necessidade de alertar, 
nossa única possibilidade de ação, alheados que estamos, por força 
da natureza compulsória da exceção, dos centros. de decisão 00 País. 

Queremos hoje, portanto, alertar o Governo no sentído mais 
construtivo possível, no sentido de colaboração. Colaboração dos 
que compondo os quadros da oposição não querem ver o Brasil defi~ 
nhar, por obra ou omissão dos responsáveis pela coisa pública e que 
estão distanciando o Governo da Nação. Assim pensando, o MDB 
tem agido dentro dos estreitos limites que lhe restam, na tentativa de 
convencer os atuais responsáveis maiores de que é de funda.mental 
importância a participação popular, pelo diálogo e, principalmente, 
pelo voto, nos destinos nacionais. 

Através do exercício democrático, do uso de suas potencíalida~ 
des, o povo tende a desenvolver sua capacidade de escolha e parti~ 
cipação, podend.o assim dividir, com os dirigentes eventuais, as 
alegrias e as frustrações, os erros e os acertos, os sucessos e as 
desditas. 

Nestas condições, sem paternalismos, os acontecimentos serão 
melhor absorvidos e os homens crescerão com a história. Somente as~ 
sim poderemos edificar insti,uições duradouras e preparar a indepen­
dência econômica e política do País peiante o mundo, estruturando 
<l desenvolvimento interno tastreado na justiça sodaL 

Ao Governo, entretanto, constrange aceitar a presença popular. 
Julga os brasileiros incapazes de pensar e decidir. Esquece que o 
Movimento Revolucionário de 1964, cujos pressupostos ele intenta 
defender e cumprir, tào.somente foi viável, foi possível, tão·somente 
·atingiu as ruas graças à decisão desse mesmo povo, Q\le ele agora 
aborrece. O povo sempre ensina grandes lições nos mo_rnentos mais 
cruciais da história e, talvez por isso mesmo, sempre sofre um proces­
so ·de marginatiz.açã<l, quando os go-vernos temem sua opinião, seu 
concurso, seu ensinamento. Quais as justificativas das recentes 
reformas políticas, introduzidas pelo arbltrio, senão o receio do 
julgamento popular? 

O Sr. Ellrlco Rezende (ARENA - ES)- Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) - Com muito 
prazer, ouço o apaFte do nobre Líder da Maioria. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Apenas duas observa~ 
ções. A primeira incide sobre a passagem no seu discurso, em que 
V. Ex• rememora que a Revolução. de 1964 teve o apoio das ruas, no 
que V. Ex• con'corda. Então, eu começaria por perguntar em que rua 
V. Ex• estava, nessa época? Em segundo lugar, não existe nenhum 
esquema de se retirar do povo a oportunidade da manifestação da 
sua vontade eleitoral. Não se suprimiu uma eleição sequer. Houve 
uma alteração de mêtodo eleitoral, mas que encontra razões ... 

O SR. ORESTES QUERCIA (MDB - SP)- Que a própria 
razão desconhece. 

O Sr. Eurico Reztnde (ARENA - ES) - ... na regra gera\ do 
mundo, que é o pleito indireto. V. Ex• sempre participou de 
congressos municipalistas, e naturalmente entrou naquele elenco de 
re\vindicadores, no sentido de que se desse mais representaüví.dade 
política aos municípios brasileiros. Mas, a memória de V. Ex• se 
tornou fraca. É que quando V. Ex• pediu isso, V. Ex• estava na hon­
rada planície da vida municipal, como digno, honrado e operoso 
Prefeito de Campinas, cuja administração. nessa época, teve o apoio 
valioso do Governo Federa\. Então V. EX\ naquela é:poca, dardeja­
va os seus protestos nos congresso& municipalistas contra o dis­
cricionamento das nossas comunas em termos de influência na 
represet\tatividade política nadona1. Mas agora, que V. Ex• se 
coloca de binóculos, e vê só à custa de binóculos as suas origens, se 
enche de estupefação, de crítica e de censura, quando o poder cons~ 
tituinte da Revolução~ ao ampliar o Colégio Eleitoral, nele 
incluindo Vereadores, cai V. Ex• no abismo de uma evidente 
contradição, incoerência e talvez mesmo de infidelidade às suas 
convicções primeiras, quando exaltava o municipalismo. Era este o 
aparte que gostaria de depositar no discurso de V. Ex•, no qual, 
porém, desejo ressaltar- abrindo-se uma er.ceção nesta Casa, tendo 
em vista dias anteriores- a conduta ética, de fina educação política 
e parlamentar que caracteriza V. Ex• 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- Muito obrigado. 
Em primeiro lugar, V. Ex• fez uma indagação, em que rua eu 

estava. Eu estava, em 1964, na rua, junto com o povo. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Aonde? 

O SR. ORESTES QUERCIA (MDB - SP) - Na rua, junto 
com o pov\). 

O Sr. Eurico Reunde (ARENA- ES)- Mas dê-me o endere­
ço, mais ou menos, em que altura, casa n9 32; qual o número da casa. 
O nome da rua'? 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- Em segundo lu­
gar, V. Ex• com o aparte, dâ voltas e não chega a lugar algum. 
V. Ex• falou em municipalismo, como se nós estivéssemos aqui 
reivindicando. corno há poucos instantes atrás estava o Sr. Senador 
Osires Teixeira, reivindicando melhor atendimento para os municí­
pios. 

• Estou aqui reivindicando o direito que o povo tem de ser o artífi­
ce de seu destino. 1:. um Senador modesto quem estâ reivindicando, 
mas que pensa reivindicar isto, que é muito mais importante, em no­
mé de seu povo, em nome do povo que ele representa nesta Casa. 

Mas continuando, Sr. Presidente: 
Como toda ação pode encontrar uma teoria, o Governo tem 

uma teoria para sua ação. Desacreditando do povo, promove uma 
inversão e dâ prioridade à atividade econômica dentro de sua missão 
de governar. É bem verdade que o anúncio oficial contempla um 
desenvolvimento compreendido amplamente nos seus aspectos 
econômicos, sociais e políticos. Mas na verdade dâ prioridade ao 
econômico. E, se nós sotnos um País de economia subdesenvolvi<la, 
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tleveremos ser oecessariamente subdesenvolvidos também em poli~ 

tica, pois a "democracia é relativa". A política deixa de ser a ciência 
do governo e da gestão dos negócios públicos, para se transformar 
numa "coisa" isolada, de importância se~.:undária. O Congresso Na~ 
cional. representante legítimo do povo, cuja fin~lidade é promover 
política, no melhor sentido possível, permanece aberto apenas para 
compor uma cena. Cumpre o objetivo do Governo, mas não tem 
condições de cumprir sua finalidade. 

Em lugar da representação política, a lidar com os negócios do 
Estado, totalmente alienada dos sofrimentos na Naç.ão, nós tivemos 
• ascensiw de wna nl)va claise de iluminados, os tecnocratas, que 
compõem a superestrutura burocrática, de formação apolítica e que 
está levando o Brasil aoo dias mais difíceis de sua história. 
Normalmente os técnicos devem orientar as decisões políticas 
através do assessoramento. Mas as decisões devem ser baseadas 
fundamentalmente na realidade social. E normalmente o destino 
reserva aos políticos a sensibilidade necessária para conhecer a reali~ 
dade social e se orientar por ela no encaminhamento das decisões 
políticas. Essa sensibilidade pode transformar os políticos em 
esradisras. 

No entretanto, anormalmente, o autontansmo do Governo 
afastou a classe política dos centros de decisão, colocando no seu 
lugar os tecnocratas. A experiência dos últimos anos tem 
proporcionado uma inversão no curso natural das coisas e um prejuí~ 
zo consideráVel à Nação. Com o reinado dos técnicos, o meio social, 
sem sua representação normal nos centros de decisão, deixou de 
presidir as decisões do Governo. Hoje as decisões do Governo é que 
presidem o meio social. E o resultado danoso dessa inversão é o rasá~ 
rio de penas q1.1e o povo brasileiro sofre no anonimato das ruas e dos 
calnpos. 

Essa inversão não tem justificativa e não coincide com os pres­
supostos do Movimento Revolucionário de 1964, que motivou a 
Nação a defcr1der os princípios democráticos, ameaçados pelo Go~ 
vemo de então. E o Governo, ao que parece, não se preocupa em 
explicar. Os técnicos que o servem estão instituindo uma nova ordem 
de valores, o "pragmatismo casuístico" que não deve explicações a 
qualquer tipo de coerência, nem a qualquer tipo de filosofia ou tradi~ 
ção. Ao casuísmo - assinalava dias atrás conhecido jornalista - a 
arte de tapar buracos sem maiores preocupações diante do futuro, 
junta-se o velho e conhecido pragmatismo dos que vêem - ou dizem 
que vêem - a administração da economia como algo neutro pairao· 
do por sobre as aspirações de cada grupo da sociedade. O 
"pragmatismo casuístico", essa nova ordem de valores, não justifica 
nada, mas serve para resolver problemas imediatistas dos dirigentes 
brasileiros, nos seus receios da opinião pública. Aqui evidenciamos 
mais uma vez a grave distonia do Governo com a Nação. Os receios 
da opinião pública são tão grandes que o pragmatismo se transfor­
mou na tábua de salvação. Com as medidas recentemente tomadas, 
após o fechamento do Congresso, o Governo ganhou para a 
ARENA, ou dizendo melhor para ele próprio, as eleições de 
governadores em 1978, com dois anos de antecedência. Também 
com dois anos de antecedência deve ter garantido a mesma vitória 
para manter Maioria no Senado e na Câmara. Bastou uma continha 
de chegar para mudar o colégio eleitoral e garantir para os centros 
menos populosos uma melhor representação na Câmara Federal, 
afinal"eleitorado esclarecido ê eleitorado perigoso". Completando o 
quadro, a Lei falcão, pela qual a televisão e o rádio são decretados 
malditos para a Oposição. 

O Sr. Oslres Teixeira (ARENA- GO)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. OJIESTES QUtRCIA (MDB- SP)- Com todo o 
prazer, nobre Senador Osires Teixeira. 

O Sr. Osires Teixeira {ARENA- GO)- Concordo plenamen~ 
te com a penúltima frase de V. Ex• 

O SR. ORESTES QUE:RCIA (MDB- SP)- Muito obrigado 
pelo apoio de V. Ex• 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA - GO) - Eleitorado esclare­
cido é eleitorado perigoso. E foi exatamente esse eleitorado esclareCi~ 
do e perigoso que deu à Aliança Renovadora Nacional, no último 
pleito, maioria completa em quatro quintos das Câmaras de Verea­
dores deste País, nesta Casa e na Câmara dos Deputados. E é 
exatamente essa maioria absoluta que a Aliança Renovadora Nacio~ 
na! tem em todo o País, que lhe permitirá dentro daquilo que V. Ex• 
chama de casuísmo pragmático, garantir a vitória nas eleições de 
Governador e na eleição de um terço do Senado. 

O SR. ORESTES QUt:RCIA (MDB- SP)- Aí V. Ex• não 
tenha dúvida. Essa eleição a ARENA já ganhou. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA- GO)- E não tenha dúvida 
V. Ex' que garantirá também a maioria da representação arenista 
dentre os Senadores que serão eleitos pelo povo. Não há, nobre 
Senador, casuísmo específico nenhum. Onde o Movimento Democrâ-

1tico Brasileiro teve a maioria nas últimas eleições, que é o Estado do 
Rio de Janeiro, ele vai manter e v aí eleger o Governador, e nem por 
isso nós admitimos que isso é casuísmo específico; onde ele fez a 
maioria nas Assembléias e nas Càmaras de Vereadores, que é o Esta· 
do do Rio de Janeiro, ele vai eleger o Senador indireto e nem por isso 
estamos fazendo acusações específicas. V. Ex• realmente comete 
uma injustiça muito grande ao Governo, como têrn cometido 
Cólegas seus- ainda ontem, o Senador Paulo Brossard- ao dizer 
que as reformas políticas tiveram o objetivo "cte garantir ao Governo 
a maioria da representação nesta Casa e nos Governos estaduais. 
Ora, como se pretende casuísmo para garantir essa maioria, quando 
nós já a temos em praticamente todos os Estados da Federação? 
Quando nós já a temos nesta Casa? Quando nós já a temos na 
Câmara dos Deputados? 

O SR. ORESTES QUt:RCIA (MDB - SP) - Agradeço o 
aparte de V. Ex• 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SP)- O_rnedo é do futuro. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA- GO)- Quem tem medo do 
futuro, tem medo de bruxas. E a mim parece que o maior especialista 
em bru~as desta Casa é o Senador Franco Montoro. 

O SR. ORESTES Qt:E:RCIA (MDB - SP) - Agradeço o 
aparte de V. Ex• que, bem analisado, vem ao encontro de minhas 
afirmações, de minhas criticas, porque V. Ex• diz que tern segurança 
em um resultado eleitoral positivo, rnas essa mesma segura~ça pare­
ce não ter o Governo central, porque impôs as eleições indiretas, 
porque mudou o colégio eleitoral. V. fu• diz que não se 
importa. V. Ex• diz que não se importa de o MDB fazer um Gover· 
nado r indireto, Agradeço a V. Ex• a bondade. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA - GO)- Não é que não me 
importe. O MDB vai eleger onde tiver maioria. É que ele não a tem 
na maioria dos Estados brasileiros, e isso lamento por V. Ex• 

O SR. ORESTES QUE:RCIA (MDB - SP) - V. Ex• se 
constrangeu quando tentei contra-apartear e, por gentileza, deixe~ me 
rerminar a resposta ao aparte. 

Agradeço a V. Ex• a bondade em permitir que o MDB tenha 
um Senador indireto e um Governador indireto. Muito obrigado. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA - GO)- E tome cuidado, se 
não perde nas próximas! 

O SR. ORESTES Qt:tRCIA (MDB- SP)- E V. Ex•. sendo 
da ARENA, falando isso, é realmente para se tomar cuidado, 
porque pode ser que ainda soframos mudança, nem esse Senador, 
nem esse Governador s~ja possível ao MDB eleger. 

Pois muilo bem, Senhores Senadores. Lamentamos que tudo 
isto esteja ocorrendo no Brasil. Não somente porque o elenco dos 
acontecimentos contraria nossos ideais democráticos de participação 
popular, mas também porque o Brasil não vai indo bem no que tange 
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ao desenvolvimento de sua economia. Nós, da classe polftíca, nos 
sentimos marginalizados, mas na verdade, apesar disso, gostaríamos 
que o Governo tivesse sucesso em sua faina administrativa contem­
plando o povo pelo menos com o desenvolvimento material, até de 
maneira paternalista. Não haveria perspectivas para o desenvo\v'­
mento do espírito mas ao menos caminhariamos para o e11:terminio 
da miséria material, da fome, da subnutrição, da doeriça. No entre­
taoto não é exatamente o que se observa, pois nem no campo estrita­
mente material o Governo tem atinJZ;ido sucessos. 

Ao longo do tempo os tecnocratas que dirigem nossas economia 
foram elaborando o modelo oficial que rege os atos de administração 
neste setor. Esse modelo tinha, não sabemos se ainda tem, a intenção 
de inverter a tendêm:ia das exportações brasite\ras, predominan· 
temente agrícolas. Afinal, edificar uma grande potência significa 
edificar uma indústria forte que domine a pauta de exportações com 
produtos industrializados. A comercialização dos produtos agricolas 
c instável e eles podem provocar inflação. Podemos até recordar 
pronunciamentos de algumas autoridades, tempos atrás, a lamentar, 
com tristeza e um certo complexo, o predomínio do café na balança 
comercial, "uma sobremesa''. Diziam elas: Tudo o que se fez e tudo 
o que se faz hoje em nosso País persegue esse objetivo. Nunca 
importaram aos tecnocratas, encastelados em seus gabinetes, as 
ponderações oposicionistas de que o modelo sacrifica o povo mais 
humilde pois que impõe uma política salarial injusta. Depois de 
tantos anos quais os resultados do modelo? A realidade é de que 
nada adiantaram os esforços para inverter a ten<lência das 
ex:portações. Os objetivos do modelo nem de longe foram 
alcançados. O modelo tem falhado e o que é pior pode continuar 
falhando até falir. Senão analisemos. A divulgação das primeiros 
resultados relativos ao comportamento das exportações brasileiras 
em 1976 indica ter sido mantida em suas linhas gerais a tendência dos 
anos anteriores. Permanece indiscutivel o predamtnio das exporta· 
lfÕes de produtos primários. Em 1972, hã cinco anos portanto, 
70,1% das nossas exportações foram compostas de produtos 
primários. Nos anos seguintes a porcentagem diminui ligeiramente 
(60,?% em 73,62% em 74,61,2% em 75,60,5% em 76) para, neste ano 
de 77, segundo a1 previ5ões da Associacão dos Exportadores 
Brasileiros, voltar para cerca de 70,0% (o café tom 4,2 bilhões de 
dólares, a soja com 3 e minérios com I ,2). Os produtos industrializa~ 
dos, protegidos do Governo, à custa do sacrifício do povo, em 1972, 
há cinco anos, significavam 29,0% das exportações e, neste ano, 
significam a mesma coisa. Onde estão, portanto, os resultados das 
sábias intervenções estatais'? b até revoltante recordar que o povo 
brasileiro, além dos ônus sociais de que padece, vem subsidiando 
incrivelmente os produtos industrializados exportados, os quais não 
conseguem melhorar a marca de 29,0%. Alguns dessas produtos rece­
bem subsídios de até 50,0%. b o caso de se perguntar: que País é este? 
Que país pobre, subdesenvolvido, subsidia produtos para o consumo 
interno do mundo desenvolvida? A toda esta realidade devemos 
acrescentar que a empresa brasileíra vem sofrendO um processo 
constante e violento mestno de desnacionalízaçlo, conforme jâ ti· 
'lemos oportunidade de demonstrar nesta Casa. 

O Sr. MUton Cabral (ARENA- PB)- Permite·me V. Ex• um 
ap~rte? 

O SR. Ol!ESTES QUti!ClA (MOB- SP)- Com todo pra­
zer, nobre Senador Milton Cabral. 

O Sr. MUton Cabral (ARENA - PB)- Nobre Senador Ores­
tes Quércia, V. Ex• faz uma crítica ao modelo de desenvolvimento 
brasileiro mas, como V. E.x• sabe- não sei se o assessor que V. Ex• 
consultou informou - não existe, no Brasil, um modelo definido de 
desenvolvimento. Hâ um modelo em construção, ao que eu sajba. 
Este o primeiro reparo que eu queria fazer. Em segundo lugar, 
V. Ex• critica a expansão extraordinâria das exportações brasileiras, 
o que é um contra·senso, sejamos francos. O Brasil tem multiplicado 
- não tem dobrado - a sua exportação e, neste ano, provavelmen­
te, alcançaremos a mais de 14 bilhões de dólares. Isso~ fruto de uma 

política bem orientada na sentido de se conquistar o mercado 
externo, um dos pontos importantes nesse modelo que estamos 
construindo. E o fato de termos uma predominância da exportação 
de produtos primários é muito bom para o Brasil, pois isto é:: a ponto 
forte da no-:.sa economia. O Brasil não é considerado ainda uma Na~ 
ção industrial. E uma Nação em vias de industrialização e, mesmo 
assim, apesar de estarmos a caminho de nos tornarmos uma Nação 
industrial, já estamos alcançando índices altamente favoráveis na 
nossa pauta de exportação, tanto que o setor de manufaturados já 
ultrapassa a 30% dessa pauta. Com relação à Agricultura, que 
V. Ex• disse que foi abandonada pelos tecnocratas, hoje ela caminha 
para ser, talvez, uma das duas ou três primeiras do mundo - não é 
nem da América do Sul, mas do mundo. Estamos também multipli· 
cando, em vários setores que V. Ex• conhece, e todas conhecemos -
não adianta citar a soja, o cacau, a café, enfim, uma série de produ~ 
tos, como o milho, por exemplo, -estamos multiplicando a produ~ 
çàa. E, pela primeira vez, neste País, estamos instalando uma estru~ 
tura de pesquisas, como a EMBRAPA, iniciativa do Governo que 
está racionalizando a pesquisa agrícola neste Pa(s, em bases muito 
sólidas, reais, de pé no chão, que vai repercutir consideravelmente na 
consolidação da nossa produção agrícola. Há, naturalmente, pro~ 
blemas correlatos - de comercialização, de armazenagem, de 
lucratividade e de produtividade. Evidentemente, todos esses pro· 
blemas existem e: não poderiam ser reS<llvidos e solucionados a curto 
prazo. Mas, sem dúvida alguma, tanto no campo da exportação 
como no da produção agrícola - con'lenhamos - estamos indo 
bem. Muito obrigado. 

O SI!. ORESTES QUf:RCIA (MDB - SP) - Agradeço o 
aparte de V. Ex• e poderia dizer o seguinte: V. Ex• afirmou que não 
existe um modelo. Bem, existe a consciência de um modelo. Nào 
existe algo especificado, programado. Mas existe a consCiência de 
um modelo, que é usado pelo Governo brasileiro. 

Em segundo lugar, não critiquei evidentemente o fato de termos 
aumentado a nossa exportação. Critiquei o fato de os técnicos do Go..: 
verno não conseguirem inverter a tendência, como era propósito do 
Governo, que dá atualmente predominância à exportação de 
produtos primários. Analisando os balanços comerciais, concluímos 
que não houve essa inversão de tendência, o que, então, significa que 
houve falha no modelo em formação. 

O Sr. MUton Clbral (ARENA- PB)- V. Ex• dã licença para 
um pequeno aparte? 

O SR. ORESTES QUf:RClA (MDB- SP)- Pois não. 

O Sr. MUton Cabral (ARENA- PB)- Não exportamos o que 
queremos: exportamos o que podemos. O mercado internacional, 
convenhamos, tem exigências e o Brasil procura, com unhas e dentes, 
pegar uma fatia desse mercado. Se. dependesse da nossa vontade, 
naturalmente, inverteríamos a tendência ao nosso bel-prazec. Mas 
não é o caso. 

O SR. ORESTES QUf:RClA (MDB- SP) - Exatamente. Ai 
é que estâ o problema. Para que o País possa desenvolver·se é neces· 
sário ter capacidade administrativa. Este é o ponto que venho sali· 
entanda. O fato é que os técnieos, que dirigem a Economia do nosso 
País, hoje não estão conseguindo nada. Existem problemas como a 
alta do petróleo e do mercado externo. Mas é exatamente esse as~ 
pecto que nós criticamos. O Governo tem anunciado que pretende 
melhorar o mercado interno e não adota medidas com esse objetiva, 
fica dependendo do mercado externo e das flutuações do mesmo. 
Esse é o modelo que nós criticamos. V. Ex• cita argumentações que, 
in,çlusive, vêm de encontro à nossa tese. 

O Sr. E•el6Jio VWra (MDB- SC)- Permite V. Ex• um a par· 
te? 

9 SR. ORESTES QUti!ClA (MDB - SP) - E corn relação 
ainda ao outro aspecto que V. Ex• abordou, que a agricultura não se 
encontra abandonada eu, logo em seguida ao aparte do nobre Sena­
dor Evelásio Vieira, vau no meu discurso escrito fazer menção a um 
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pronunciamento do próprio Ministro da Agricultura, que corrobora 
indiretamente a nossa assertiva. 

Tem o aparte o nobre Senador Evelásío Vieira. 

O Sr. E•elúlo VIeira (MOB - SC) - V. Ex• estâ fazendo 
considerações em que faz criticas ao modelo econômico brasileiro, e 
com razões de sobra. Estabeleceu~se o modelo econômico dando 
enfase às e:~tportações dos produtos elaborados, esquecendo-se de 
que não temos tecnologia industrial, de que nós não temos mão-de­
obra qualificada suficiente para produzir esses produtos a preços 
competitivos no mercado externo. Como conseqUência, o Governo 
subsidia esses produtos para poder conseguir preços internos, em 
detrimento dos brasileiros e das próprias empresas brasileiras que es­
tão se descapitalizando, a tal ponto que. agora, o n6mero de protes­
tos aumentou do Oiapoque ao Chui. En1 São Paulo, no primeiro 
trimestre deste ano, em relação ao primeiro trimestre do ano passa­
do, o aumento do índice de protestos, foi da ordem de 95%. No mês 
de março, em relação ao tnês de março do ano passado; foi de um 
crescimento de I 50%. O Governo deveria olhar para o mercado inter­
no e para a nossa agropecuária, que pode dar possibilidades para ter­
mos um crescimento na exportação, em bases sólidas e corretas. Para 
isso é necessário que o Governo adote medidas corretas, sábias, para 
o desenvolvimento da agropecuária. Nós produzimos arroz, mas não 
temos possibilidades de exportar os excedentes porque não temos 
preços; temos uma produção excelente de milho mas, também, não 
temos preços para colocar no mercado externo e, assim, uma série de 
produtos agrícolas. Temos um dos maiores rebanhos bovinos do 
mundo mas não temos capacidade de exportação, em face do nosso 
desfrute não estar ao nível dos outros países que se dedicam a uma 
pecuária desenvo1vi<ta. Em razão do quê? Da falta de produtividade 
porque o Governo não investe na instrução, o Governo não se apare­
lha para produzir, para habmtar o brasileiro a explorar as suas poten­
cialidades. Hâ pouco nós ainda vimos, assistimos e escutamos críti­
cas sérias, corretas., do Vice-Líder da ARENA, Senador Osires Tei­
xeira, dizendo que os municípios estão se esvaziando. Como o Gover­
no não tem condições de oferecer os nossos produtos por preços 
competitivos, subsidia e, através dos incentivos fiscais, tira de municí­
pios produtores do·s Estados. É mais uma grande injustiça que se 
pratica neste País. As críticas de V. Ext são certas e merecem os nos­
sos aplausos. 

O SR. ORESTFS QUUCIA (MDB - SP) - Agradeço o 
aparte de V. Ex• e gostaria de salientar unt aspecto do aparte ante­
rior, do nobre Senador Milton Cabral. 

O Sr. Roberto Saturnlllo (MDB- RJ)- Eu também gostaria 
de dar um aparte a V. Ex•. oportunamente. 

O Sr. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- Daqui hâ poucos 
instantes. nobre Senador. 

O aspecto ê o seguinte: quando criticamos a política econômica 
do Governo - que tinha a pretensão de inverter a tendência da 
balança comercial - evidentemente que não queremos que haja 
diminuição da exportação de produtos primários; queremos que 
haja, ao menos assistência efetiva adequada. Mas o que criticamos ê 
a falha do modelo de desenvolvimentq econômico, que não consegue 
fazer com que a indústria realmente, tenha condições de cornpetitivi~ 
dade iriternacional. Aos favores que o Governo presta à indústria 
não consegue uma recíproca. 

Por otJtro lado • .a agricultura esquecida ... 

O Sr. Vlr&lllo T6Yora (ARENA- CE)- Mas. de que pais? 

O SR. ORESTFS QutltClA (MDB - SP) - ... marginaliza­
da, abandonada pelos tecnocratas, vai indo bem e representa 70% 
das nossas exportaÇões, além de oferecer poJpudas somas aos cofres 
públicos, via confisco cambial (12% da soja e 143 dólares por saca de 
café). Em reuniões de produtores agrfcolas ~comum ouvir a observa­
ção: se fecharem o Ministério da Agricultura e a imprensa não 
noticiar ninguém sentirá faJta. Para demonstrar que os tecnocratas 
estão levando o Pals para um destino dificil. basta lembrar este racio~ 

cínio: onde o Governo interfere com vigor. no setor industrial, as 
coisas vão mal, onde o Governo menos interfere, no setor agrícola, 
as coisas vão bem e ainda ajudam o Governo brasileiro com o dinhei­
ro do confisco cambial. Poderiam alegar que nós estamos sendo 
muito rigorosos ou até mesmo injustos com o Ministério da 
Agricultura. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE) -lnjustíssimos, aliás. 

O SR. ORESTES QU~RCIA (MDB- SP)- Mas é o próprio 
Ministro quem reconhece a procedência das nossas críticas. No 
últi~o dia 22 de março ele declarou à imprensa que o seu Ministério 
"assumirá efetivamente as ações de controle e coordenação da políti- . 
ca agricola do País" e "isto será uma resultante da reformulação das 
atividades do órgão promovida nos três anos do atual Governo". 
Ora. se o Ministério da Agricultura, segundo seu titular, vai assumir 
as ações de controle e coordenação da política agrícola é porque 
ainda não assumiu esse controle e essa coordenação. Equanto as 
autoridades do Governo, no setor de indústrias dão ordens, no setor 
agrícola ainda não assumiram o controle. A primeira atividade, sob 
controle, vai mal, a segunda, ainda sem controle, vai bem. Imaginem 
o perigo que a agricultura e o País estão correndo de os tecnocratas 
assumirem a coordenação agrícola? Valha-nos Deus! 

Gostaria de interromper a leitura para dar o aparte ao nobre 
Senador Roberto Saturnino e; depois, ao nobre Senador Virgílio 
Távora. 

O Sr. Roberto Satundno (MDB- RJ)- Estou ouvindo e apre­
ciando o discurso de V. Ex•. com todas as críticas que, ao meu ver, 
são muito procedentes. O meu aparte se prende a um trecho jâ passa­
do. Mas já que V. Ex• assim me concede, peço licença para voltar 
um pouco atrás, naquele instante em que V. Ex• fez críticas ao mode­
lo e que o nobre Senador Milton Cabral disse que não havia ainda 
um modelo brasileiro. que este modelo estava em construção. Parece­
me, pelas afirmações que tenho ouvido do Ministro do Planeja­
mento, que esse modelo não existe ou, pelo menos, supostamente, 
existe dentro da filosofia do Governo. É o que poderíamos chamar 
de capitalismo subsidiado, para utilitar essa expressão que já ganhou 
a opinião pública, isto é, aquele capitalismo onde a figura do investi­
dor, do empresário que investe recursos em uma empresa para tirar 
lucros e dividendos é substituída, cada vez mais, pela figura do 
prestamista, do especulador, isto é, daquele que tem capital financei· 
ro e que vai jogando com esse capital fmanceiro e ganhando parcelas 
cada vez maiores da renda nacional em prejuízo, inclusive, do inves­
tidor tradicional, do empresário. E. de outro lado, não havendo 
mercado interno para o consumo de massa - por falta de poder 
aquisitivo nào por falta de pgpula:ção - o sistema gera um 
mecanismo tal que obriga a população pobre a subsidiar, a pagar, o 
consumo de outras nações que passam a consumir pelo Brasil, como 
V. Ex' muito bem ressaltou no seu discurso. Então esse modelo 
chamado capitalismo subsidiado, em que hâ essas modificaÇões em 
relação áo modelo teórico e clássico do capitalismo, é que parece que 
está funcionando, no Brasil, evidentemente, não a contento, como 
V_ Ex• muito bem ressalta mas, que existe, parece-me que existe. 

O SR. ORESTES QU~RCIA (MDB - SP) - Agradeço o 
aparte de V. Ex• que, como técnico, vem dar o seu depoimento de 
que realmente exjste o modelo e de que o modelo não está funcionan­
do a contento. 

Concedo o aparte a V .Ex•, nobre Senador Virgílio Távora, com 
todo o prazer. 

O Sr. Vlrgillo Tj,ora (ARENA- CE)- Comecemos por onde 
terminou o eminente Líder do Pattido de V. Ex• Estâ funcionando, 
sim, bem e a contento. Ai de nós se não fora esse modelo! Ai deste 
País se não tivéssemos extrovertido a sua economia. Onde esta­
ríamos, neste momento, se deixássemos ficar as nossas exportações 
aos níveis de 1965, 1966; para não falar em anos atrás- como sabe 
V. Ex•. não gostamos de dividir antes e depois de 1964 as ações deste 
País - Onde estaríamos, eminente Senador? Não compraríamos 
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nem metade dos bens de capital necessárias ao nosso desenvolvimen­
to, para não falar no petróleo. Ai de nós se este Governo, ao contrá­
rio do que aqui afirmado, não apoiasse a agricultura, como Governo 
nenhum nesta República, até o dia de hoje, fez, com todas as cor­
reções monetárias que possa V. Ex.• colocar na apreciação dos ~ala­
res absolutos com que é distinguido o setor rural\ Ai de nós, sitil, se o 
Governo não tivesse a necessária coragem de, atendendo ao setor so­
cial, não atender à demagogia, e dar a ele, como foi dado ao ancião, 
ao homem do campo, a sua aposentadoria, um sistema de previdên­
cia que, antes dos Governos da Revolução, inexistia neste País! Diria 
V. Ex•: sâd dados que precisam ser contestados. Está mal o modelo, 
assim af1rmam os Senhores. Então, apresentem aqui - jã foi pedido 
de uma maneira absoluta· e total - o modelo que complete o 
desenvolvimento e substitua o atual. Não sugestões esparsas, mas o 
modelo comple,to. Estamos aqui para discuti-lo. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) - Agrade<;o o 
aparte de V. Ex• 

Gostaria de dizer o seguinte: em primeiro lugar, V. Ex~ pede 
que nós, do MDB, apresentemos um modelo. Or.a, o modelo que 
apresentamos é o modelo democrático, o modelo do debate, do diálo­
go, que vai construindo ... 

O St. VitgBio T'YOrl {ARENA- CE)- O que dizemos é: mo~ 
dela econômico. Não venha aqui com divagações. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP) - ... a economia ao 
longo do tempo. E muito difícil elaborarmos um modelo e trazermos 
aqui na tribuna, para dizermos: o modelo é esse. 

O Sr. Virgílio T'vora (ARENA- CE)- Não, não é tão difícil 
assim. Ex• 

O SR. ORESTES QUERCIA (MDB - SP) - Não existe 
possibilidade disso. O nosso modelo é um modelo democrático, que 
é feito ao longo do tempo, com o uso. V. Ex• diz que, se o Governo 
não tivesse a.gido da forma como agiu, a situação seria outra, seria 
muito difícil, seria pior. 

O Sr. VlrgOio T'vora (ARENA- CE}- Não. Perguntamos a 
V. Ex•: onde estaríamos nós? 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP) - V. Ex• discute 
em tese, porque, evidentemente. o que temos para analisar são os 
atos do Governo brasi{e\ro no campo da economia; não temos ou­
tros atos de Governo para analisar e comparar, temos apenas que 
analisar o que ocorreu nesse campo, ou seja, o que ]~vou a tecnocra­
cia a elaborar esses atos. Quais eram os planos, e se ess.es planos che­
garam a um bom objetivo. E nós estamos demonstrando, pela 
análise da balança comercial - e daqui a pouco, por uma rápida 
análise da balança de pagamentos - que aquilo que foi projetado 
petas técnicos do Governo não chegou a bom termo. Podemos 
analisar. aí sim, o modelo econômico brasileiro naquilo que ele fez e 
naquilo que;::, de acordo com os seus próprios planos, deixou de fazer. 
De nada adianta vir aqui V. E;v e dizer: se o Governo não tivesse 
feito isso a situação seria terrível, seria difícil. Nós não ternos 
parâmetros para comparar. O que temos é somente a possibilidade 
de analisar este modelo econômico que aí está. 

O Sr. Duton. Jobim (MDB- RJ)- V. Ex• dá licença para um 
aparte') 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- Pois não, nobre 
Senador Danton Jobim, com todo o prazer. 

O Sr. Danron JobJnt (MDB- RJ)- De vez em quando, ouço 
este cantochão da parte da Maioria, nesta Casa, isto é: apresentem 
alternativas, apresentem um modelo que se possa contrapor à politi­
ca adotado pelo Governo, Evidentemente, não c:ompete à Oposição 
apresentar um modelo propriamente, ou seja, uma série de alternati­
vas, organicamente articuladas para um programa de Governo. A 
não ser que a Oposição esteja na iminência de tomar o Governo, 
esteja em condições de disputar o Governo aos que o ocupam neste 
momento. 

O Sr. Vlrglllo Ti•ora (ARENA- CE)- Daqui a 23 anos. 

O Sr. Danton Jobim (MDB- RJ)- Ora, V. Ex• vem, eviden­
temente, com uma ironia que é a demonstração do absurdo a que 
chegamos neste particular. Nós temos uma Oposição singular, uma 
Oposição qtre não pode chegar ao poder, uma Oposição que não tem 
condições para fazer valer uma política ou um determinado pro­
grama econômico-financeiro, que ê o que acontece em todas as de-· 
mocracias verdadeiras do mundo, em todas as nações decentemen­
te organizadas. Então, é evidente que nós nos entregamos a exerd­
cios de crítica à política que o Governo faz, e da maneira mais eficien­
te possive\, ou seja, comparando as prornesiaS e c que se C\lTTlll:l'ÍU, 

compar<Jndo as perspectivas e as soluções adotadas coril os resul 
tados obtidos. É o que4' orador estã fazendo, neste momento, na tri­
buna e está fazendo muito bern. Agora, se nós tivéssemos a possibili­
dade da atrernância no poder, - rem o que não existe regime 
democrático, nem na chamada democracia relativa - relativíssima 
- que pudéssemos ter, então, neste País, - aí sim, nós nos 
esforçaríamos para organizar um modelo e, teríamos, aqui, uma 
grande autoridade, sem dúvida. que é o Senador Roberto Saturnino · 
para liderar até um movimento neste sentido. ApresentarlamOI 
então, esse modelo à opinião pUblica; não propriamente ao Go­
verno, â opinião pública para, baseados no nosso programa, dispu­
tarmos o Poder. Mas. nestas circunstâncias, tudo o que podemos fa­
zer é aquilo que o eminente Senador por São Paulo estâ fazendo na 
Tribuna e está fazendo corretamente,lisamente, honestamente. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) - Agradeço 
sinceramente ao aparte do nobre Senador Danton Jobim ... 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- Permite V. Ex.• um 
aparte? 

O SR. ORESTES QUERCIA (MDB ·- SP)- ... pois realmen· 
te, colocou muito bem a questão que, muitas vezes, é levantada nesta 
Casa quando os nossos companheiros situacionistas pedem que nós 
apresentemos uma solução de modelo. 

Na conclusão da anâlise que estamos fazendo do modelo econô­
mico brasileiro quero dizer que, para impor este estado de coisas 
que, ao que estamos vendo, a nada nos levará, para impor a tecnocra­
da destituída de sensibilidade popular, o Góverno impõe tambár\ 
enorme parcela de sacrifícios ao povo brasileiro. Como sempre so­
frem os mais humildes. Mas, três aspectos convém destacar de toda a 
gama de sacrifícios exigida da Nação para, ao final, indagarmos se 
vale a pena tudo isso. 

Em primeiro lugar cumpre destacar que o modelo dos nossos 
técnicos está nos conduzindo à alienação gradual e crescente da 
soberania nacional. Tradicionalmente o Brasil tem tido uma posição 
deficitária em sua balança de pagamentos, na conta de Serviços. De 
1971 a esta data, como as exportações de produtos industrializados 
não têm correspondido, a tradicional posição deficitária do Brasil 
tornou-se ainda mais grave, em virtude do aparecimento dos déficitis 
comerciais. Para a cobertura do déficit global da balança de 
pagamentos o País tem lançado mão sistematicamente de grartdes 
empréstimos, o que tem provocado um aumento vertiginoso, sem 
precedentes, da dívtda externa. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- V. Ex• me concede um 
aparte? 

O SR, PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Lembro ao nobre 
orador que faltam 5 miriutos para o término de seu tempo. Peço-lho 
que não conceda mais apartes. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- Muito obrigado, 
Sr. Presidente, mas agradeceria a V. Ex~ se me permitisse conceder 
um aparte ao Qobre Senador Agenor Maria e ao Senador Heitor 
Dias, dentro de alguns instantes. 

De 1974 em diante, em especial, a entrada de recursos externos~ 
maciça. Chegou a 10 bilhões no ano passado. As sucessivas entradas 
de recursos externos para cobrir déficits provocam uma alta com o 
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serviço da divida (juros e amortizacões). Entre 1972 e 1976, esse 
serviço da dívida cresceu de J ,540 para. 4,450 bilhões de dólares, ou 
seja 300%. A tendência para o corrente ano é simplesmente ater­
radora pois o déficit de serviços poderá atingir 4,500 bilhões de dóla­
res e as amortizações, 3,500 bilhões de dólares. Somados esses 8 
bilhões de dólares à dívida de 28.598 bilhões (cãlculo ern dezembro 
de 1976), deduzindo-se as amortizações, poderemos, este ano, graças 
l "competência" dos nossos tecnocratas, atingir uma divida de 33 bi­
lhões de dólares. Na medida em que O Brasil não conseguir 
superaJ'it em sua balança comercial pelo menos para pagar os ser­
viços e amortizações da divida, a dívida externa de efeito, passa a ser 
a causa de mais dívidas, porque necessitaremos mais emprêstimos 
para pagar juros e amortizações. t o que está ocorrendo em nosso 
País, graças à "competência" dos nossos tecfl.ocratas. f a famosa 
bola de neve, tantas vezes denunciada pelo MDB no Congresso, 
levando o Brasil, em plano inclinado, para um destino desconhecido 
e perigoso. "Não existem problemas com as d(vídas, o Brasil fica de­
vendo"- dizia-nos tempos atrâs uma autoridade consular. Para as 
grandes potências pode ser interessante esse estado de dependência, 
mas não para um País que pretende sua liberdade. Eis aqui o primei­
ro grande preço que nós estamos pagando: a alienação da soberania 
nacional. 

Concedo o aparte ao nobre Senador Agenor Maria. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- BA)- V. Ex• pode fazer prefe­
rência partidária, afetiva, ~as eu havia solicitado antes o aparte. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) - Gostaria de 
esclarecer que S. Ex•, o Senador Agenor Maria, o havia pedido 
antes. Eu, daqui, tenho condições de analisar melhor que V. Ext 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Lembro ao nobre 
orador que o seu tempo já terminou. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- Muito grato a V. Ex• por 
conceder-me o aparte. V. Ex• tem todo o direito de fazer essa crítica, 
que considero altamente construtiva, porque, independente do 
subsidio dado aos produtos manufaturados, ainda temos a 
desvalorização da nossa rnoeda, que beneficia os exportadores pois 
estes recebem mais cruzeiros pelos dólares recebidos, beneficiando o 
comerciante e prejudicando a Nação. Mesmo assim é precilio 
subsidiar os produtos manufaturados, em detrimento das matérias· 
primas, oriundas do Setor da Agricultura e que sofrem confisco, tais 
como o café- como disse V. Ex•- a soja e também o cacau. Com 
isso, depreciamos a nossa balança de serviços. V. Ex• tem toda a 
razão, pois, a cada dia, mais deficitária ela se torna, tendo em vista a 
remessa de lucros para o exterior, frete, royaldea e etc. Enfun, a 
agricultura é, a cada dia, taxada cada vez mais, e a indústria - o 
produtos manufaturados - é preciso ser subsidiada para poder 
exportar. 1:. Ímportante o que V. Ex• está dizendo, e acredito que o 
Governo precisa meditar e analisar, com profundidade, o aspecto da 
crítica que tão bem e oportunamente V. Ex• estâ fazendo. Muito 
obrigado. 

O SR. ORESTES QutRCJA (MDB - SP) - Agradeço o 
aparte de V. Ex• que vem, realmente, corroborar as nossas as­
sertivas. 

Senador Heitor Dias, concedo o aparte a V. Ex•, com as minhas 
desculpas, mas sinCeramente, o nobre Senador Agenor Maria havia 
solicitado o aparte com anterioridade. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Não entendo como 
V. Ex•, trazendo à colação o problema econômico brasileiro, se 
rtfc:re a comprometimento da soberania nacional. Porque, tanto 
quanto posso compreender da mecânica da economia brasileira, 
hoje, a preocupação do Governo reside, exatamente, em criar uma 
infra-estrutura que possa garantir c defender a soberania nacional. E 
quando voltamos 01. olhos para um passado, que não é tão distante, 
vamos sim encontrar uma época em que embaixadores, emissários, 
foram ao estrangeiro para negociar moratória, e ainda se consi-

derava o fato como uma grande vitória para o Brasil. Hoje, não. A 
situação é bem diversa. O problema não está no endividamento mas 
em como aplicar-se o dinheiro que se toma. Já dizia o grande niestre 
que a Pátria é a família ampliada. Da mesma forma que, entre os 
indivíduos, o dinheiro· emprestado, mal empregado. constitui uma 
ameaça ao patrimônio individual, ao contrário, o dinheiro bem 
empregado vai multiplicar esse patrimôl'lio. É, exatamente, o que 
esta fazendo o Governo brasileiro, é empregar bem as somas obtidas 
visando a criar ou fortalecer a infra-estrutura para, em decorrência, 
garantir e defender a soberania nacional. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) - Agradeço o 
aparte de V. Ex• e gostaria de, rapidamente, dizer o seguinte: se nos­
so País deve aos grandes banqueiros internacionais, e nós estamos 
demonstrando pela análise dos balançoS de pagamentos, que ele tem 
de pedir dinheiro emprestado, até para pagar juros de amortizações, 
isto é, que ele não tem condições de saldar a sua dívida na época 
aprazada, evidentemente, que está cedendo um pouco da sua sobera­
nia. 

O Sr. Roberto Saturnlno (MDB- RJ)- Permite V. Ex• om 
aparte? 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB- SP)- Infelizmente. eu 
nào sei se o tempo permitiria. 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- O orador já excedeu 
!O minutos do tempo que lhe era destinado. Peco, assim, que encerre 
as suas considerações, sem conceder novos apartes. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (MDB - SP) - Agradeço a 
generosidade do nobre Presidente e quero concluir a minha oração, o 
meu discurso, o meu pronunciamento nesta tarde. 

Eu havia feito menção, Sr. Presidente, a um preço, que é o da 
soberania. Há outro preço que é o pago pelos trabalhadores brasi· 
leiros, que ganham um salário longe de suas necessidades primârias. 

O Decreto n'~ 399, de 1938, estipula a razão mínima indispensâ~ 
vel para o trabalhador. Se analisarmos este de<::reto, veremos que, 
para uma família trabalhadora (um casal e dois filhos} suprir suas 
necessidades de alimentação precisará de- como definiu o DIEESE 
- Departamento Intersíndícal de Estatística e Estudos Sócio. 
Econâmicc~s de São Paulo- CrS 1.200,00 só para esta alilhent.ação. 

Para vestimenta, higiene e os outros setores das necessidades da 
família, esta fam~ia precisaria de quase CrJ 4.000,00 poi mês. E, no 
entanto, o salário mínimo mais importante, o de São Paulo, Rio, 
Minas Gerais e Distrito 'Federal é de mil e poucos cruzeiros. ~ o 
preço. o segundo grande preço que a Nação paga. 

E o terceiro grande preço, Sr. Presidente, porque só quis anali· 
sar estes três aspectos em meu discorso de hoje, é o preço da falta de 
uma democracia plena, o preço do Ato Institucional n'i' 5, o preço do 
Decreto n'~ 471, o preço da liberdade, tudo isso o povo brasileiro 
vem sofrendo, vern pagando como tributo, na expectativa e na 
esperança de melhores dias, que todos nós sonhamos para este Pais, 
E, estamos verificando que, em que pese o pagamento destes preços 
enormes, não estamos encontrando o sucesso, não estamos 
encontrando o futuro que almejamos para este País. 

Se, de acordo com o Governo, na democracia relativa, precisa­
mos primeiro do desenvolvimento econômico, para depois conseguir­
mos a sobrem'esa da democracia, estamos concluindo que, no campo 
da economia, as coisas vão mal. Logo, as previsões do Senador 
Virgílio Tâvora, de que daqui ã vinte e dois anos teremos eleições, 
são até otimistas porque, economicamente, tâ.mbérn vamos indo mal. 
e queremos debitar esta situação deplorâvel, B tecnocracia que domi· 
na e orienta o Governo deste País. 

O povo, Sr. Presidente, não está satisfeito, como dizia no inicio 
da minha oração. Existem extremistas nas passeatas estudantis 
aproveitando-se delas. Mas teremos que levar em conta, também, 
que existem reivindicações profundas desses estudantes, tanto na 
qualidade de estudantes. como na de cidadãos. 
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Meus Senhores, cumpre analisar, assim, outro preço importante 
pago pe\os trabalha4ores ao modelo. Cumpre lembrar o drama da 
política salarial imposta como necessidade para. o modelo conseguir 
uma mào-dewobra barata, a colaborar com o sacrificio dos pobres 
para o progresso do País. Dias atrás, falando à imprensa, o 
Presidente do Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos 
Bancários de Porto Alegre dizia: "os trabalhadores não se beneficia­
ram no período do "milagre brasileiro" quando a produtividade se 
elevou consideravelmente. Nossa parcela - contínua o Presideitte 
do Sindicato - ficou para vir depois que o bolo tivesse crescido. O 
bolo cresceu, chegou a hora de dividir. E o que existia para dividir? 
Pergunta ele. E responde "uma dívida externa de mais de 20 bilh3eli 
de dólares". 

Entre ~1s 8, 7 milhões de trabalhadorM inscritos no Programa de 
1ntegraçào Sacia\ (P1S) até \975, 56% percebiam até um salário mini­
mo. A Pes4uís~ 'i acionai por Amostra de Domicílios realizada em 
1973- exatumente num período de característica expansão da eco­
nomia - chega ao mesmo resultado com relação aos trabalhadores 
de todo o País, isto é, 50,4% da força de trabalho brasileira estava si­
tuada, naquela época, no limite inferior da escala de rendimentos, 
demonstrando nitidamente o caráter concentrador do modelo. 

De acordo com um estudo elaborado pelo Departamento In­
~rsindical de Estaústica e Estudos Sócio-Econômicos (DIEESE), 
de São Paulo, repetimos, os gastos em alimentação de uma família 
operária - doi!. adultos e duas crianças - corresponderiam no iní­
cio deste ano a 1.247 cruzeiros, segundo os critérios estabelecidos 
pelo De.:n:tn-lcí n9 399, de 1938, para definição da ração básica do 
trabalhador. E, para se alimentar, se vestir, ter moiadia, higiene e 
transporte, a família preci.!.aria despender, mensalmente 3.'74\ cruzei~ 
ros. Portanto, o mfnimo necessário para uma vida com dignidade 
seria 3.741 cruzeiros mensais para uma família de trabalhadores, 
Mais da metade dos trabalhadores brasileiros recebe salários cor~ 
respondentes ao salário mínimo ou menor que ele. 

Dias atrâs o governo majorou o salário mínimo, o maior para 
São Paulo, Rio, Minas e Distrito Federal atinge CrS 1.106,40. Como 
faz o trabalhador para viver? ~ uma índa"gaçào que por certo nem os 
sábios tecnocratas têm condições de responder. Na verdade os tra­
balhadores sobrevivem, pagando com horas extras, com a saúde e 
com a misêria. 

Por derradeiro cumpre tratar do problema da exceção imposta 
aos brasileiros, o ârduo preço da falta de um regime plenamente 
democrático, aspiração de todos. Nós somos tangidos a viver sob os 
desígnios do AI·S e do Decreto n"' 477. Os Sindicatos não têm tiber· 
dade de reivindicar e são submetidos à lei do silêncio. A imprensa 
vive em constante pânico. Não são respeitadas as liberdades púbH· 
cas. O Governo diz que a democracia não é viãvel a um Pafs 
subdesenvolvido e embora não consiga retirar-nos do subdesenvolvi­
mento, conforme demonstramos, não aceita a tese lógica de que a 
democracia deve ser usada como instrumento para a emancipação 
social e econômica do povo. Mas de que vale a razão contra os pode­
res da força? Retiramos de recente leitura a frase: um dedo indicador 
acionando um gatilho ê muito mais forte do que mil razões. 

Mas o Governo nào quer que nós abandonemos as esperanças. 
Depois do desenvolvimento econômico. teremos o social e como 
sobremesa o politico. Mas com o desempenho dos tecnocratas que 
nós analisamos através dos resultados negativos de sua atuação, 
como ter esperanças? 

"O brasileiro não está atento? Não, não, não é verdade," escre· 
via dias atrás um leitor a um vespertino de São Paulo. Em verdade o 
povo está atentQ e desolado. E isto não é bom. Se por um lado extre­
mistas podem se aproveitar das passeatas dos estudantes por outro 
lado convém não esquecer que os estudantes têm reivindicações 
justas, tanto na qualidade de estudantes como na qualidade de mem­
bros de suas respectivas famílias. 

Não teria chegado a hora do Governo rever posições? 
Muito obrigado, Sr. Presidente. {Muito bem! Palmas. O orador 

é cumprimentado.) 

ATAS DAS COMISSOES 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

li• REUNIÃO ORDI'IÁRIA, REALIZADA EM li DE MAIO 
DE 1977 

Às dez horas do dia onze de maio de mil novecentos e setenta e 
sete. na Sala Oóvis lkvilácqua, sob a presidência do Sr. Senador 
Accioly Filho, Primeiro-Vice-Presidente no exercício da presidência, 
presr.:ntes os Srs. Senadores Wilson Gonçalves, Nelson Carneiro, Hei­
vi di o N une~. Otto Lehmann, 1talívio Coelho, Heitor Dias, Dirceu 
Cardoso, Oslres Teixeira e Leite Chaves, reúne-se a Comissão de 
Constituição e Justiça. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado. os Srs. Sena­
dore~ Daniel Krieger, Eurico Rezende, Gustavo Capanema, Orestes 
Quércia e Paulo Brossard. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente dá inicio aos 
trabalho" da Comissão. Dispensada a leitura da ata da reunião-ante­
rior é, em seguida, dada como aprovada. 

Passa-se à apreciação dos fjrojetos constantes da pauta: l} Men­
~agem n9 7'1!./77. do Sr. Presidente da República, submetendo à apro­
vaç.:i.o do Senado Federal, o nome do Dr. Gualter Godinho, Presi­
dente do Tribunal de Justiça Militar do Estado de São Paulo, para 
exercer o cargo de Ministro do Supedor Tribunal Militar, na vaga 
decorrente do falecimento do Ministro Amarílio Lopes Salgado 
Relator: Senador ltalívio Coelho. Na forma regimental, a reunião 
toma-se secreta. Reaberta a reunião, prossegue-se no exame das pro­
posições. 2) Projeto de Lei do Senado n9J84/76-DF- Emenda n9 t 
-- de Plenário - Permite aposentadoria voluntária, nas condições 
que especifica, aos funcionários públicos do Distrito Federal incluíw 

dos no Quadro Suplementar ou postos em disponibilidade. Relator: 
Senador Heitor Dias. Parecer: inconstitucional a emenda. Em dis­
cussão, falam os Srs. Senadores Nelson Carneiro, Leite Chaves, Hel­
vídio Nunes e Osires Teixeira. Em votação, é aprovado o parecer do 
Sr. Relator contra os votos dos Srs. Senadores Leite Chaves, Nelson 
Carneiro e Dirceu Cardoso. 3) Projeto de Lei do Senado n'i' 22/77 -
Suprima-se o art. 93 e o parágrafo único da Lei n~ 5.988, de 14 de 
dezembro de 1973. Relator: Senador Wilson Gonçalves. Parecer: 
constitucional e jurídico. Favorável quanto ao mérito e requerendo a 
audiência da Comissão de Educação e Cultura. Aprovado. 4) Oficio 
"S" n'i' 02{77, do Sr. Presidente do Supremo Tribunal Federal, Re­
curso Extraordinário n"' 90.801, do Estado de Minas Gerais, incons­
titucionalidade do Decreto n'i' 13.330, de 13-1-71, daquele Estado. 
Relator: Senador Helvídio Nunes. Parecer: favorável com Projeto de 
Resolução. Aprovado. 5) Projeto de Lei da Câmara n9 33/76- Al­
tera a redação do art. 10 da Lei nq 5.682, de 21-7-71 - Lei Orgânica 
dos Partidos Políticos. Relator: Senador Wjlson Gonçalves. Parecer: 
constitucional e jurídico, com Emenda n9 1-CCJ. Aprovado. 6) Pro­
jeto de Lei do Senado Q9 248/76- Proíbe a pesca da baleia no mar 
territorial brasileiro. Relator: Senador Italívio Coelho. Parecer: pela 
audiência do Ministério da Agricultura. Em discussão, falam os Srs. 
Sen,adores Nelson Carneiro, Leite Chaves, He1vldio Nunes e Osires 
Teixeira. Em votação, votam com o parecer os Srs. Senadores Hel­
vídio Nunes, Osires Teixeira, Wilson Gonçalves. Pela constitucionali­
dade e juridicidade da proposição votam os Srs. Senadores Leite 
Chaves, Nelson Carneiro, Heitor Dias e Dirceu Cardoso. Empatada 
a votação, o Sr. Presidente decide considerando o projeto constitu­
cional e jurídico. Designado Relator do vencido o Sr. Senador 
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Heitor Dias. 7) Oficio "S" n' 06/77, do Sr. Presidente do Supremo 
Tribunal Federal, Recurso Extraordinário "' 84.978, Estado de São 
Paulo, inconstitucionalidade do art. lt da Lei n' 91, de 27-12·72, da­
quele Estado. Relator: Senador Otto Lehmann. Parecer: favorável 
com Projeto de Resolução. Aprovado. 8) Projeto de Lei do Senado 
n' 189/76- Acrescenta§ 5' ao art. 64 da Lei n' 4,504, de 30-ll-64, 
que dispõe sobre o Estatuto da Terra. Relator: Senador Wilson Gon­
çaJves. Parecer: constitucional e jurldico, incorporando ao seu pare­
cer o do Sr. Senador José ·Lindoso. Aprovado. 9) Projeto de Lei do 
Senado n9 122/75- Assegura ao lavrador o direito de pagar o dé­
bito agricola por meio de consignação judicial do produto apenhado, 
ou financiado, tomando-se por base os preços mfnimos fixados pelo 
Governo Federal. Relator: Senador Nelson Carneiro. Parecer: 
constitucional e juridico, nos termos do sub~titutivo aprovado pela 
Comissão em reunião de 10 de março de 1976. Aprovado. tO) Pro­
Jeto de Decreto Legislativo n'~' 17/76- Altera o Decreto Legislativo 
n'~' 96, de 1975, que dispõe sobre o pecúlio parlamentar. Relator: 
Senador Otto Lehmann. Parecer: constitucional e jurídico, ofere­
cendo Emenda n9 J-CCJ. Aprovado, Vota com restrições o Sr. Sena­
ttor Nelson Carneiro. ll) Projeto de Lei da Càmara n'~' llj7S (Subs­
titutivo da CEC)- Declara o Pau Brasil árvore nacional, determina 
o seu plantio e a sua divulgação durante a Festa Anual das Árvores. 
Relator: Senador Dirceu Cardoso. Parecer: constitucionais e jurí­
dicos -o projeto e o substitutivo. 11) Projeto de lei do Senado n'~' 

62/77 - Dispõe sobre a contagem em favor dos segurados do INPS 
do tempo de serviço púbJico estadual e municipal. Relator: Senador 
Nelson Carneiro. Parecer: pela anexação ao Projeto de Lei do Se­
nado n• 56/77. Aprovado. 12) Projeto de Lei do Senado n• 41 f11 -
Outorga a regalia da prisão especial aos professores do ensino pri­
mário e do ensino m~dio. Relator: Senador Otto Lehmann. Parecer: 
constitucional e jurídico. Favorável quanto ao mérito, .com a 
Emenda n9 l..CCJ. Aprovado, votando vencido o Sr. Senador Hel­
vfdio Nunes. 13) Projeto de L~i do Senado n' 26/76 - Dâ nova 
redação ao§ 2' do art. 9' da lei n"' 5.890, de 8-6-73. Relator: Senador 
Dirceu Cardoso. Parecer; constitucional e jurídico. Favorável 
quanto ao mérito, vencidos os Srs. Senadores Dirceu Cardoso (Rela­
tor}, Leite Chaves e Nelson Carneiro. A maioria. da Comissão decide 
pela inconstitucionalidade da proposição, designado Relator do 
vencido o Sr. Senador Helvídio Nunes. 14) Projeto de Lei do Senado 
nv 63/77- Aplica ao dirigente sindical candidato a cargo eletivo o 
disposto no art. 14 da lei n' 6.055, de 17 de junho de 1974. Relator: 
Senador Nelson Carneiro. Concedida vista ao Sr. Senador Helvidio 
Nunes. 15) Ofício "S" n' 03/77, do Sr. Presidente do Supremo Tri­
bunal Federal, Representação n~ 931, do Estado de São Paulo, 
inconstitucionalidade do art. 8' das Disposições Transitórias da Lei 
Complementar -n"' l 12, de 15-10-74, daquele Estado. Relator: Sena~ 
dor Otto Lehmann. Parecer: favorável com Pro'jeto de Resolução. 
Aprovado. 16) Projeto de Lei do Senado n' 152/74 (Substítutivo da 
CEC)- Restabelece a grafia tradicional no nome das cidades tom­
badas pelo Patrimônio Histórico. Relator: Senador Dirceu Cardoso. 
Parecer: pela constittJcionaJidade e: juridicidade. Aprovado. 17) Pro­
jeto de Lei do Senado n' 27 f77 - Acrescenta parágrafo ao art. 4' do 
Decreto-lei n' 791, de 27-8-69, que dispõe sobre o pedágio em rodo­
vias federais, e dâ outras providências. Relator: Senador Nelson Car­
neiro. Parecer: constitucional e jurídico. Aprovado. 18) Projeto de 
Lei do Senado n9 01/77- Inclui no conceito de ensino de l' Grau, 
para fins do disposto no art. 5' da Lei n' 5.692, de 11 de agosto de 
1971, o ministrado a crianças de idade inferior a sete anos. Relator: 
Senador Nelson Carneiro. Parecer: injurídico. Em discussão, falam 
os Srs. Senadores Heitor Dias e Otto Lehmann, Em votação, é apro­
vado o parecer, votando vencidos os Srs. Senadores ltalfvio Coelho, 

Dirceu Cardoso e Otto Lehmann, de acordo com o voto etrt sepa­
rado. 19) Projeto de lei do Senado n, 84/75- Dá nova redação ao 
art. 7q da Lei n'~'4.266, de 3-10-63; Projeto de Lei do Senado nq 90{16 
- Eleva de 5 para 10% do salário mínimo a cota do salârio-família 
ttevido aos empregados-que percebam até 5 salârios-famílias; Projeto 
de Lei do Senado n" 'JJ0/?6- Dispõe sobre o montante em forma 

de percentual do salário-familia concedido aos empregados reg\d.os 
pela Consolidação das leis do Trabalho. Relator: Senador Heitor 
Dias. Concedida vista ao Sr. Senador Nelson Carneiro. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião lavrando eu, 
Maria Helena Bueno Brandão, Assistente, a presente Ata que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

5• REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 11 DE 
MAIO DE 1977 

Às dezesseis horas e trinta minutos do dia onze de maio de mil 
novecentos e setenta e sete, sob a presidência do Sr. Senador Jessé 
Freire, Presidente, e com a presença dos Srs. Senadores Accioly Fi­
lho, Lourival Baptista, Nelson Carneiro, }tuy Carneiro, Ruy Santos 
e Osires Teixeira, reúne-se, extraordinariamente, a Comissão de 
Legislação Social, na Sala "Clóvis Bevilácqua". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senado­
res lenoir Vargas, Jarbas Passarinho, Franco Montoro e Orestes 
Quércia. 

f! dispensada a leitura da Ata da reunião anterior que, em segui­
da, é dada como aprovada. 

São lidos, discutidos e aprovados os seguintes pareceres constao· 
tes da pauta dos trabalhos: 

Pelo Senador Ruy Santos: 

Parecer contrário ao Projeto de Lei do Senado n'~' 4, de 1974, 
que "altera a legislação da Previdência Social e dá outras providên­
cias". 

Pelo Senador Lourival Baptista: 

Parecer por audiência do Ministério do Trabalho, sobre o Proje­
to de Lei do Senado nq 96, de 1976, que "altera a redação da alinea 
• do artigo 580, da Consolidação das Leis do Trabalho"; e., ProJe· 
to de Lei do Senado nq 144, de 1976, que "altera a redação da alínea 
b do artigo 580, da -Consolidação das leis do Trabalho.. aprova­
da pelo Decreto-lei nv 5.452, de lq de maio de 1943", anexados; e, 

Parecer contrário ao Projeto de Lei do Senado n' 191, de 1976, 
que "acrescenta dois parâgrafos ao artigo 3' da Lei n' 5.107, de 13 
de setembro de 1966", tendo votos vencidos dos Senadores Nelson 
Carneiro e Ruy Carneiro. 

Pelo Senador Accioly Filho: 

Parecer. favorável, relatando o vencido, Senador Lourival 
Baptista, ao Projeto de Leí do Senado ""' 162, de 1974, que "intro­
duz modificações na Lei nv 5.107, de 13 de setembro de t 966", 

A presidência determina o adiamento da apreciação dos parece­
res dos Relatores sobre as seguintes proposições: Projeto de Lei do 
Senado nq 61, de 1973; Projeto de Lei do Senado nq 87, de 1974; Pro­
jeto de Lei do Senado nl' 60, de 1976; Projeto de Lei do Senado 
nq 117, de 1976; Projeto de Lei do Senado nq 14, de 1974; Projeto de 
lei do Senado nq 194, de 1975; e, Projeto de Lei do Senado n' 245, 
de 1975. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Daniel Reis de Souza, Assistente da Comissão. a presente Ata, que li­
da e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 

2• REUNIÃO, REALIZADA EM 5 DE MAIO DE 1977 

Às dez horas do dia cinco de maio do ano de mil novecentos e 
setenta e sete, na Sala "Ruy Barbosa", presentes os Srs. Senadores 
Wilson Gonçalves - Presidente, Cattete Pinheiro, Saldanha Derzi, 
Alexandre Coste, Ruy Carneiro, Itamar Franco e Evandro Carreira, 
reúne·se a Comissão do Distrito Federal. 

Oeixem de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senado­
res Heitor Dias, Paulo Guerra, Osires Teixeira, Virgílio Távora e 
Lázaro Barboza. 
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Constatada a e:üstência de número regimental, o Sr. Ptesidente 
declara abertos os trabalhos, sendo dispensada a leitura da Ata da 
reunião anterior, que é dada como aprovada. 

Em seguida, o Sr. Presidente concede a palavra ao Sr. Senador 
Ruy Carneiro, que emite parecer favorável, nos termos do Projeto de 
Resolução que oferece, ao Ofício GP /0·369/70, do Sr. Presidente da 
Câmara dOs Deputados, "que encaminha Mensagens nvs 163, de 
17-6-63; 116, de 15-4-64; e 44J, de 1•-8-66, do Sr. Presidente da Repú­
blica, submetendo as Contas do Prefeito do Distrito Federa\, referen­
tes aos exercícios de 1962, I 963 e 1965, respectivamente". 

Colocado o parecer em discussão, manifestam-se, pela ordem, 
os Srs. Senadores Itamar Franco, Evandro Carreira, Saldanha Derzi, 
Cattete Pinheiro, Ale,;:andre Costa e Ruy Carneiro, que debatem os 
diversos aspectos da matéria em exame, com intervenções esclarece­
doras da Presidênda. 

SubmetidQ à.votaçào, é o parecer aprovado, com voto vencido 
do Sr. Senador Evandro Carreira. 

Prosseguindo, o Sr. Presidente passa a palavra ao Sr. Senador 
Cattete Pinheiro, que relata favoravelmente o Projeto de Lei do Sena­
do n" 53, de 1977-DF, que "autoriza o Governo do Distrito Federal 
a contrair empréstimos destinados à elaboração e e,;:ecuçào de pro­
gramas de desenvol\Flmento urbano, e dá outras providências". 

Solkitada vista da ptoposição em questão, nos termos do§ \'l do 
artigo 153 do Regimento Interno, o Sr. Presidente a concede, siwulta­
neamente, aos Srs. Senadores Itamar Franco e Saldanha Derzi. 

Esgotada a pauta, é facultada a palavra, dela fazendo uso o Sr. 
Senador Itamar Franco que, pelas razões que apresenta, sugere seja 
formulado oonvite ao Dr. Altamirando Ferreira COsta, e,;:- Diretor 
do Departamento de Fiscalização da Secretaria de Saúde do DiMrito 
Federal, para proceder a uma exposição, perante esta Comissão, so­
bre o problema de saúde pública nesta Capital, particularmente no 
que se refere ao abastecimento do leite. 

Na oportunidade, o Sr. Senador Saldanha Derzi chama a aten­
ção para as dificuldades que os vários órgãos técnicos que promo­
vem tal modalidade de reuniões vêm encontrando em assegurar um 

comparecimento mfnimo de seus Membros, fato que, no seu enten· 
der, redunda numa evidente demonstração de desconsideração para 
com o conferencista e de desprestígio para o próprio Senado. Pros­
seguindo em sua oração, diz da necessidade de ~r corrigida a situa­
ção e propõé seja ouvida a Presidência desta Casa no sentido de que 
fique estabelecido um dia destinado exclusivamente à realização de 
palestras e debates .. 

Contraditando o ponto de vista do orador que o antecedeu, o 
Sr. Senador Evandro Carreira tece considerações em torno da 
questão levantada, enfatizando, a certa altura, que o objetivo primor· 
dia\ da Comissão não é o de promover o conferencista através de 
urna audiência numerosa e sim o de ser esclarecida quanto ao tema 
sobre o qual fora ele convidado a discorrer. Ressalta, também, que 
não é pela ausência de alguns Membros que a Comissão deverá ficar 
prejudicada, sem poder ouvir uma autoridade que, por certo, trarâ 
valiosos subsídios para os trabalhos do próprio órgão. E, finaliz.an­
do, assevera que devem os Srs. Parlamentares se conscientizar da 
necessidade do comparecimento a essas reuniões, que visam, acima 
de tudo. a atender propósitos relevantes das Comissões que integram. 

Po) último, o Sr. Presidente, após assegurar a sua disposição de 
prestigtJr todas as solicitações de seus pares, salienta que eonsidera 
da maior utilidade a formulação de convites a autoridades para faze­
rem exposições sobre questões relativas às suas respectivas áreas de 
atividades, pois, a seu ver. o objetivo essencial é o de que a Comissão 
tenha urn conhecimento mais exato de todos os problemas ligados ao 
Distrito Federal. isto posto, o Sr. Presidente adianta que entrará em 
entendimento com a Presidência da Casa, de modo a atender às 
finalídades ressaltadas pelo Sr. Senador Evandro Carreira e. ao mes­
mo tempo. com base no pronunciamento do Sr. Senador Saldanha 
Derzi, dar ao conferencista uma imagem do interesse deste órgão 
técnico pelo tema que virá expor, e conclui prornetendo retornar ao 
assunto na prér.\ma reunião, quando a proposta do Sr. Senador i ta­
mar Franco voltará a ser apreciada. 

Nada mais havendo a tratar, encerra·se a reunião, lavrando eu, 
Ronaldo Pacheco, Assistente da Comissão, a presente Ata, que, lida 
c aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente.- Wilson Gonçalves. 
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MISA 

Presidente: 39-Secretcírio: 

LIDIIANCA DA AIINA 
IDA MAIORIA 

Líder 

PetnSnio Portella (ARENA- Pl) Henrique de La Rocque {ARENA- MA) 

Eurico Rezende 
Vice-lideres 
Heitor Dias 

1 9-Vic:e-Presidente: 

José tindoso (ARENA- AM} 49-Secretório: 

Renato Franco (ARENA- PA) 

Helvídio Nunes 
Jos6 Sarney 
Mattos leào 

Osires Teixeira 
Paulo Guerra 

Saldanha Derzi 
Virgflio Tó~ra 29-Vice-Presidente: 

Amoral Peixoto (MDB- RJ) 

Svplentes de Secretório: 

LIDIIANCA DO MDI 
IDA MINORIA 

líder 
l•·Secretafio: 

Mendes Canale (ARENA- MT) 

29-Secretório: 

Mauro Benevides (MD8 - CE) 

Altevir leal (ARENA- AC) 

Ruy Carneiro {MDB- PB) 

Otair Becker (ARENA - SC) 

Braga Junior (ARENA- AM) 

Franco Montara 
Vice-líderes 

Roberto Saturnino 
Itamar Franco 
Gilvon Rocha 

Lózaro Barboza 
Danton Jobim 

COMISSOIS 

Diretor: Josê Soares de Oliveira Filho 

locah Anexo 11- Térreo 

Telefones: 23-6244 e 25-8505- Ramais 193 e 257 

A) SIIYIÇO DI COMIIIOU I'IIMANINTU 

Chefe, Cláudio Carlos Rodrigues Costa 

Local: Anexo 11- Térreo 

Telefone: 25-8505- Ramais 301 e 313 

COMISSAO DI AGRICULTURA - (CA) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Agenor Maria 

Vice-Presidente: Otoir Becker 

ntularel luplentea 
ARENA 

l. Otair Becker 1. Oinarte Mariz 

2. Benedito ferreiro 2. Saldanha Derzi 

3. ltolívio Coelho 3. Mattos leào 

4. Paulo Guerra 

5. Vasconcelos Torres 

MDB 

1. Agenor Mario 1. Adalberto Seno 

2. Roberto Saturnino 2. E~lótio Vieira 

Assistente: Cláudio Carlos Rodrigues Costa- Ramais 301 e 313 

Reuniões: Terças-feiras, às 10:30 horas 

lo·cal: Solo "Clóvis Bevilácqua"- Ane,;o 11- Ramal 623 

COMISsA O DI ASSUNTOS REGIONAIS- CAR 
{7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Dinarle Mariz 
Vice-Presidente: Evandro Carreira 

Tltutares Suplentes 
ARENA 

l. Heitor Dias 1. Saldanha Derzi 
2. Jarbas Passarinho 2. José Sarney 
3. Dinarte Mariz 3. Otair Becker 
4. Teotónio Vilela 
5. Braga Junior 

MOB 
1. Agenor Maria J. Evelósio Vieira 
2. Evandro Carreira 2. Gilvon Rocha 

Assistente: Lêda Ferreiro da Rocha- Ramal312 
Reuniões: Terços-feiras, às 10:00 horas 
Local: Solo "Clóvis ~vilócqua"- Anexo 11- R~;~mal 623 

COMISSA O DI CONSTITUIÇAO I JUSTIÇA- (CCJ) 
(15 membros) 

Titulare• 

1. Accioly Filho 

<COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 
19-Vice-Pre~idente: Accioly Filho 
21?-Vice-Presidente: leite Chaves 

Suplentes 
ARENA 

1. Mattos leão 
2. Gustavo Caponemo 2. lenoir Vargas 
3. Daniel Krieger 
4. Eurico Rezende 
5. Heitor Dias 
6. Helvídio Nunes 
7. Wilson Gonçalves 
8. lta/ivio Coelho 
9. Otto lehmann 

1 O. Osires Teixeira 

l. Dirceu Cardoso 
2. leite Chaves 
3. Nelson Carneiro 
4. Paulo Brossard 
5. Orestes Quércia 

3. Arnon de Mello 
4. Vasconcelos Torres 
5. Milton Cabral 
6. Benedito Ferreira 

MDB 
1. Franco Montara 
2. lázaro Borbozo 
3. Ruy Carneiro 

Assistente: Mario Helena Bueno Brandão- Ramol305 
Reuniões: Quartos-feiras, Os 10:00 horas 
Locah Sola "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11- Ramal 623 
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COMISSAO DO DISTRITO PIDII,tiL- (CDPl 

(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Wilson Gonçalves 

Vice-Presidl!nte: Ruy Carneiro 

Titular•• Supl•ntes 

1. Heitor Dias 

2. Paulo Gverra 

3. Cattete Pinhesiro 

4. Osires Teixeira 

5. Saldanha Derzi 

6. Wilson Gonçalves 

7. Virgílio T á vara 

8. Alexandre Costa 

I. Itamar Franco 

2. lázaro Barboza 

3. Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

I. Augvsto Franco 

2. José Sarney 

3. Braga Junior 

4. Altevir Leal 

5. Luiz Cavalcante 

I. fvandro Carreira 

2. Nelson CorMiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal306 

Reuniões: Ouintas-feiros, às.j 0:00 horas 

local: Sola "Rui Borboso" ~Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSl.O DIICONOMIA - (Cil 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Marcos Freire 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulo r•• lvplentet 

1. Milton Cabral 

2. Arnon de Mello 

3. José Guiomord 

4. Luiz Cavalcante 

5. Paulo Guerra 

6. Vasconcelos Torres 

7. Dinorte Mariz 

8. Otoir Becker 

1. franco Montara 

2. Marcos Freire 

3. Roberto Soturnino 

ARENA 

MDB 

1. Cot1ete Pinheiro 

2. Augusto Franco 

3. José Sarney 

4. Oomicio Gondim 

5. Jarbas Passarinhc 

l . Agenor Mario 

2. Orestes Quércia 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal675 

Reuniões: Quartos-feiras, às 10:30 horas 

local: Sala ''Rui Barbosa"~ Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSl.O DIIDUCAÇl.O I CULTUIA- (CIC) 

(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Joõo Calmon 

Vice·Presidente: Evelósio Vieira 

Titulares luplent•• 
ARENA 

1. Torso Dutra 1. Helvídio Nunes 

2. Gustavo Copanemn 2. Ruy Santos 

3. João Calmon 3. ArnO/l de Mello 

4. Qtto lehmonn 4. Heitor Dias 

S. Jarbas Passarinho 

6. Cottete Pinheiro 

MDB 
1. belásio Vieira 1. Franco Montara 

2. Paulo Srossord 2. Itamar Franco 

3. Ado\berto Seno 

Assistente: Cleide Maria 8. F. Cruz- Ramal 598 

Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 t\oros 

local: Solo "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11- Ramo\ 623 

COMISSJ.O DI FINANÇAS- (CF) 

(17 rnembros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Poulo Brossard 

Vice-Presidente: Oomicio Gondim 

Titulares Supl•ntet 
ARENA 

I. Teo16nio Vilela 

2. A!e;(ondre Cesto 

3. Wilson Gonçolve$ .. Dornicio Gondim 

5. ~lvídio Nvn~ 

6. lenoir Vargas 

7. Mo1tos leão 

8. Rvy Santos 

9. Braga Junior 

10. Tarso Outro 

11. Virgílio Tó .... oro 

12. Mogo\1\ães Pinto 

MDB 
1. Paulo Brouord 

2. Eve!ósio Vieira 

3. Gi!von Racho 

4. Roberto Sotvrnino 

5. Ruy Carneiro 

Assistente: Cândido Hippertt- Rama/676 

Reuniões: Quintos-feiras, às 9:00 horas 

1. Cottete Pinheiro 

2. Heitor Dias 

3. Lourival Baptista 

4. Daniel Krieger 

s. José Guiomord 

6. José Sor!'ley 

7. Saldanha Derzi 

1. Danton Jobim 

2. Dirceu Cardoso 

3. Evandro Carreira 

local: Sola "Ció..,.is Bevilácqua"- Anexo 11- Ramal 623 
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COMISSAO DI LIGISLAÇAO SOCIAL-{CU) 
(9 membros} 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jessé Freire 

Vice-Presidente: Orestes Quércia 

Titulares Suplente I 
ARENA 

1. Jessé Freire 1. Braga Junior 

2. Ruy Santos 2. Vírgíh'o Tóvora 

3. lenoir Vargas 3. Osires Teix:eiro 

4. Jarbas Possorinho 4. Domítio Gondim 

5. lo!Jrivol Baptista 
6. Accio!y Filho 

MDB 

1. Franco Montara I. lóraro Sarboz:a 

2. Orestes Quércia 2. Ruy Carneiro 

3. Nelson Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souto- Romal675 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 hora; 
loco!: Solo "Clovis Bevilacqua" - Anexo li - Ramal 023 

COMISSAO DI MINAS IINIRGIA - (CMI) 
(7 membros} 

COMP05/ÇÀO 

Presidente: Jarbas Pouorinho 
Vice-Presidente: Lviz Cavalcante 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Milton Cabrol 1. José Guiomord 
2. Domício Gondim 2. Paulo Guerra 

3. Arnon de Mello 3. Virgílio Távora 
4. luiz Cavalcante 
5. Jarbas Passarinho 

• MDB 
1. Dirceu Cardoso 1. Gilvon Rocha ' 
2. Itamar Franco 2. franco Montoro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306 

Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas 
local: Sala "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11- Ramal 623 

Titulares 

1. Helvidio Nunes 
2. Otto lehmonn_ 
3. Saldanha Derzi 

1. Donfon Jobim 

COMISSAO DIRIDAÇIO - (CR) 
{5 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Adalberto Seno 
Vice-Presidente: Helvídio Nunes 

Suplente• 
ARENA 

1. Virgílio Távora 

2. Arnon de Mello 

3. Jarba$ Passarinho 

MDB 
1. Dirceu Cardoso 

2. Adalberto Seno 

Assistente: Moda Carmen Castro Souza....,..... Ramal 134 
Reuniões: Quintas-feiras, às 12:00 horas 

Local: Sola "Clovis Bevilácqua"- Anexo JJ - Ramal 623 

COMISSIO DIRILAÇOIS IXTIIIORIS- (CU) 

(15 membros) 

COMPOS/ÇÀO 

Presidente: Magalhães Pinto 

1"'-Vice-Presidente: Saldanha Derzi 

2"'·Vice·Presidente: Nelson Carneiro 

Titulares Suplentes 
ARENA 

1. Magalhães Pinto 1. Accioly Filho 

2. Alexandre Costa 2. Fausto Castelo· Bronco 

3. Virgílio Távora 3. Helvídio Nunes 

4. Jessé Freire 4. Domíc:io Gondim 

5. Arnon de Me/lo 5. Jarbas Passarinho 

6. Saldanha Derzi 6. Luiz Cavalcante 

7. José Sarney 

8. João Calmon 

9. Augusto franco 

10. Otto lehmann 

MDB 

1. Oanton Jobim 1. Marcos Freire 

2. Gílvon Rocha 2. Paulo Srouord 

3. Itamar Franco 3. Roberto Soturnino 

4. leite Chaves 

5. Nelson Carneiro 

Assistente: Cãndido Hippertt- Ramo/ 676 

Reuniões: Quartas-feiras. às 10:00 horas 

local: Sala "Rui Barbosa"- Ane;.:o 11- Ramais 621 e 716 

Titulares 

1. Altevir leal 

2. Ruy Santos 

3. Cat1ete Pinheiro 

COMISSAO DISAIIDI- (CS) 

{7 membros) 

COMP05/ÇÀ0 

Presidente: Ruy Santos 

Vice-Presidente: A!tevir leal 

Suplentes 
ARENA 

1. Saldanha Derzi 

2. ltolívio Coelho 

3. Osires Teixeira 

4. Fausto Castelo-Bronco 

5. lourival Baptista 

MDB 

1. Adolberto Seno 1. Benjamim Faro h 

2. Gilvon Rocha 2. Ruy Carneiro 

Assistente: Lêdo Ferreiro da Rocha - Roma! 312 

Reuniões: Quintos-feiras, às 11:00 horas 

local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo li- Ramais 621 e 716 
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COMISSIO DI SIOUIANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 m~mbros) 

l. José Guiomard 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton Cabral 
Vice-Presidente: Augusto Franco 

SUplentes 
ARENA 

l. Alexandre Costa 
2. Vasconcelos Torres 
3, Virgílio Tóvora 

2. &roga Junior 
3. Di11arte Marit 

4. Augu5to Franco 
5. Milton Cabral 

1 . Adalbe:rto Seno 
2. Ben(amim Faratl 

MOS 
1, Agenor Mario 
2. Dirceu Cardoso 

Ass.ist-er.te: lêda Ferreira do Rocha- Romol312 
Reuniõe~: Quartas-feiras, às 9:00 horas 
local: Solo "Rui Borboso"- AneJO;o U ~Ramais 621 e 716 

COMISSIO DI SERVIÇO POILICO CIVIL- (CSPC) 
(7 membros.) 

1, Lenoir Vargas 
2. Aedo!y Fill-.o 
3. Augusto Franco 
4. Heitor Dias 
5. Saldanha Der.ti 

1, Ek!njamim Farah 
2. !tomar Franco 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: 8eniomim Farah 
Vice-Presidente: Lenoir Vargas 

ARENA 
1. Alexandre Costa 
2. Gtntavo Coponema 
3. Mortos leõo 

MOS 
1. Danton Jobim 
2. Lót.aro Borboza 

Assistente: Sónío Andrade Pei)(oto - Ramo! 307 
Reuniões: Qvintos·feirat, às 9:00 horos 
Local, Sola "Rui 8orboso"- Anexo li- Ramais 621 e 716 

COMISSIO DI 11AII.,Ol1U, COMUNICAÇ015 
I OIIAI I'IIILICAS- (Ct) 

('7 membro"&) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Lourivol8aptisto. 
Viçe·Prtsidente: Alexandre Costo 

1. Ale)(oncire Costa 
2. Luiz Co"YOitonte 
3. Braga Junior 
4. Lourival Baptista 
4. Matt01 leão 

l. Evondrt> Carteiro 
2. Eve\ósiQ Vleira 

ARENA 

MDB 

lvl'l•ntea . 

J. Otto lehmann 
2. Teot6nio Vilela 
3. Wilton Gonçalves 

l. lóz.aro Barbot.a 
2. Roberto Saturnino 

Assistente: Ronoldo PQdteco de O'iveiro - Ramal 306 
Reuniões: Ten;os·feirw., Qs 10:00 horas 
local: Sa!CJ "Ruí Sarbow"- Anexo 11- Romois 621 e 716 

IJ IIIVIC:O 111 COMISSOII MistAS, I.,ICIAII 
I DIINGIUIII10 

Chefe: Ruth de Souto CQ:stro 
local: Ane)l[o 11 -- T 6rreo 
Telefone: 25·8505-. Ramal 303 
I) Cominões Temporárias paro Projf!tos do Congresso Nocior.ol 
2) · Comi~~ões Temporórios poro ApredaçõQ de Veto~ 
3} Comissões bpeclois t dalnq~rito, e 
4) Comissão Mista do Projeto d, \.ei OrçQmemório {ort. 90 do Regimento 

Comúm). 

Assistente~ d• Comissõe~: Haroldo Pereira Fernandes - Ramal 67 4; 
A!~ev de Oliv•iro- Romal674; CJeide Morío 8. F. Cr\l1- Ramal 598; 
Mouro Lopes de Sd-.. Rorno1310. 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

HORAS 

10:00 

10:30 

HORAS 

09:00 

lC:OO 

10~30 

HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARA O ANO DE 1977 

TERÇA S A L A S ASSISTEN'l'E HORAS QUINTA S A L 4 S ASS!STBNTE 

C,T RUY BARBOSA 

Rama1a - 621 e 716 
RONALOO 09:00 C.P. 

CI,.OV!S BEVlUCQI.IA 
CAlfDIDO 

~l- 623 

C. A, R, CLOVIS BEVILACQUA W>A 09:30 c.s.P.e. RUY SARBCSA SONlA 
Ramal - 623 Rlwltlis- 621 e 716 

C,A, CLOVIS BEVILÁCQUA CLAUDIO C.8,C. CWVIS BtVILA.CQUA Ct.StDE 
Ramal - 623 COSTA 

10100 ...,.,. - 62 J 

QUARTA S A L A 5 ASSIStENTE c.n.P. .RUY liABBOSA RON.u.ro 
Rama18 - 621 e 716 

C,S,N RUY BARBOSA LEDA lOtlO c .•. ::,. CLO'IIS 'BEVI L.tCQUA RON4L!Xl 
Rama.is - 621 e ";':.6 Ramal - 623 

c.c.J. CLdVIS BEVILAC~UA MARlA c.t.s. CLOVIS BEVIL!CQOA IJANil'L 
Ramal - 623 HELENA ll:OO 

Ramal - 62) 

C,R.E. Rlfi' BARBOSA CANDlro c.s. mJY BARaOSA UJlA 
Rama.1S ~ 621 e 1l6 R8.tlla.i& .... G21 e 716 

O,E, RUY BARBOSA DANI&L 12:00 c.a. CLOVIS aEVJL(CQUA IIA8IA 

Ramais ~ 621 e 716 Raul .. 62J """""' 



CÓDIGO PENAL MILITAR 
Quadro Comparativo 

- Decreto-Lei n9 1.001/69 
-Decreto-Lei n9 6.227/44 
Contendo ainda textos do Anteprojeto (Ivo D'Aquino), Exposição de Motivos 
(Min. Gama e Silva), Código de Processo Penal Militar, Lei de Organização Ju­
diciãria Militar e ementãrio de legislação sobre Justiça Militar e Segurança Na­
cional. 

"Revista de Informação Legislativa" n' 26 
439 páginas 

Preço: Cr$ 20,00 

REGISTROS PÚBLICOS 
nova lei anotada 

1- Redação atualizada da Lei n9 6.015/73, com as alterações das Leis n9s 6.140174 

e 6.216/75, contendo notas explicativas e remissivas; 

-Redação vigente do Decreto n9 4.857, de 9-11-1939, seguida de notas explicativas 

do seu texto. com apresentação das redaçõas anteriores. -

"Revista de Informação Legislativa" n' 46 

Preço: Cr$ 30,00 

328 páginas 

Os pedidos de publicações deverA o ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL 

Ed •. Anexo I, 11• andar, Praça dos Três Podaras -70000- BRAS i LIA- DF. 

acompanhados dEt cheque nominal, .visado. pagável em Brastlie e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL. 

ou pelo sistema de Reembolso Postal 



CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 
Caixa Postall.203 

Brasília - DF 

EDIÇÃO DE HOJE: 64 PÁGINAS I PREÇO DESTE EXEMPLAR: ÇrS 1,00 I 


